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Exnio. Sr. Dr. Presidente elo Estado.

Ao assumir a direcção da Secretaria da Fazenda foi

ineu primeiro cuidado conhecer a real situação do Thesoiiro

em face dos compromissos decorrentes da divida passiva e das

despesas permanentes relativas aos serviços diversos da ad-

ministração,, para que, determinados esses compromissos e

conhecidos os recursos ordinários, se adoptassem, com se^

ijiuança, as providencias necessárias á normalização .lo es-

tado financeiro.

Em Maio tive occasião, como um dever primordial, de

apresentar a V. Exa. as inforniações que se me afiguravam
niàifi precisas á conveniente orientação do Governo. e, iioje,

dando cumprimento a dispositivo constitucional, venho rela-

tar, com a mesma franqueza e lealdade que presidiram aquel-

la exposição, os negócios que se prendem ao importante de-

partamento que tenho a honra de dirigir.

Ante» de entrar em matéria' seja-me dado declarar que,

não satisfazendo a escripta do Thesouro as exigências da
organização que desejava imprimir á repartição da Fazenda,

foi mister substituir, no actual exercido financeiro, o sys-

tenva adoptado pela escripturação por partida dobrada se-

gundo o plano que eu havia traçado. Aguardo a opportu-

nidade do próximo relatório para expor, em toda sua minu-
dência, o miethodo, cujos resultados práticos já se fazem
.sentir e que V. Exa. teve occasião de pessoalmente A^erificar.

O assumpto de que trato, pela eloquência dos algaris-

mos, dispensa a serie de considerações qiTC podiam preceder

á sua exposição.

Sem delongas, pois, principio.

Divida
Passiva

A divida passiva do Estado, ao iniciar-se o presente

quatriennio administrativo, elevava-se a 38.900 :019!}í086, sen-

do 34.953 :290.t000 de di\nda consolidada e 3.946 :729.'p086

de divida fluctnante.



A divida consolidada era assim constituída"^.

Empréstimo Externo de 1913

f 2.183:646,0,0 ao cambio

de 16 (cambio, da epocha

do contracto)

Apíliofs em circulação, emitti-

das de accordo com a Lei

n. 1466 de 5 de Marco de

1915 - 420 de 500$000. 5.82G

—de 200$000 e 8.246 de . .

.

100$000

-* 32J54:G90$000

2.198 :600.$000

34.953 :290«0CO

A divida fluetuante era formada do

seguinte modo:
Titulos a resgatar

Bónus ., 958:152$163'

Letras 43 :981$396

Ordens a favor de F. F. Fon-
tana 12 :000$00ai 1.014 :T33$559

— Contas a liquidar

do Bando do Brazil 525:312$320

de Castro e Silva 215:000*000

do Município de Coritiba ... 131 :000$000 871 :312$320

Força Publica

Regimento de Segurança . .

.

365 :405$267

Corpo de Bombeiros .' 43:840*034
Guarda Civil 61 :166$000 470:411*301

Penitenciaria 20 :274$483

Vencimentos 451 :140$250

Menos o imposto respectiVio 58:111*368 393:028*882

Contas e requisições

da Secretaria, de Obras Pu-
publicas 597 :540*282

da Secretaria do Interior ... 372 :435$395

da Secretaria da Fazenda .. 179:879*054
da Secretaria de Agricultura 1:113*810 1.150:968*541

Apólices Sorteadas
Não api^sentada a reisga.t6 26 :600*000

3.946 :729*086
Foram esses compromissos amortizados de

3.613:028*714, faltando, portanto, pagar 333:700*372 para
solvel-os por completo. Acham-se liquidadas as letras, as

ordens, as contas Castro e Silva e Município de Coritiba,



a Força P^iblica e Peiíiteuciaria na importância de
892 :667$1S0, tendo sido feita a amortização de bónus, da
conta do Banco do Brazil, vencimentos aos funccionarios,

contas e requisições, apólices sorteadas, no valor de
2.720 :361$534.

O saldo a liquidar é discriminado desta: maneira

:

Conta do Banco do Brazil

Bónus (ainda não vencidos)

Vencimentos não reclamados
Contas e requisições não procuradas:

da Secretaria do Interior ... 7 :846$573,

da Secretaria de Obras Pu-
blicas 3:437$468

dá Secretaria da Fazenda . .

.

727$300
da Secretaria de Agricultura 93$810

Apólices

100 -.OOO^OOO

214 :221$887

973$334

12:105$151

6 :400$000

333 :700$372

A conta do Banco do Brazil será fechada até o fim do
presente exercício,, o resgate dos bónus effectuar-se-ha nos

vencimfentos respectivos e as demais parcellas terão a sua

liquidação desde que os interessados se apresentem no Thí--

souro.

Exercício
1915-1916

A receita para o exercício de 1915-1916 foi orçada em
6.814 :721$405, tendo sido arrecadada a importância de ...-

6.768 :105$000, isto é, 46 :616$405 a menos.

Pelo quadro demonstrativo que acompanha o presente-

relatório verifica-se que. produziram a mais da quantia con-

signada no orçamento as seguintes i'ubricas

:

Exportação de Herva-Mate 618 :011$595

Exportações Diversas 124 :318$623

Divida Activa 76 :434$82ír

Fretes e Passagens , 52 :015$174

Industrias e Profissões 47 :604í1í311

Taxa Sanitária 35 :290$050

Receita Eventual . 26 :726$.289

Arrendamento de Hervaes 20 :750.$OOO

Imposto de Propaganda 18 :809$171

Taxa Escolar 17 :085íi;450'

Arrecadado a mais 1.037 :045!Íi485

Não alcançaram a previsão orçamentaria os impostos,.

em) seguida designados:



Pateute Commercial
Imposto sobre vencimentos . . . .

Líquidos Espirituosos

Sellos .

Acldicionaes • • •

Beneficio de Loterias

Transmissão de Propriedades . .

.

Divida Colonial

Imposto Predial

Imposto Territorial

Concessões e Privilégios

Sal para consumo
Taxa das Barreiras

Pólvora e Armas de Fogo
Imposto sobre Gado Exportado
Arremataições Judiciaes

Gado para Consumo
Taxa Judiciaria

Invernadas e Aforamentos . . .

.

Arrecadado a menos

326

183
110

100
65

49
47
42

39

37

36
13

11

10

4

3

2

:.543.i'542

:538*002

:366$490
:2674i565

:498ílí482

:291$142

:037!f;097

:420í|í009

:898$162.

:519í|í653

:000$150
:430.+r)99

:27S!Í;238

:914i|í000

:000$720

:336$569

:108>lí318

187*501
25*651

1.083:661*890

Confrontado-se as duas importâncias., 1.083:661*890 e

1.037 :045*485 de differenças a mienos e a mais verificadas

tem-se a quantia de 46:616*405 que falta para alcançar a

receita orçada.

Convém notar que essa differenea não significa de-

créscimo de renda, pois que, examinando-se de per si

os impostos acima relacionados conclue-se que houve,

em geral, exagero na previsão orçamentaria, visto como mui-

tos excederam á receita respectiva do exercido anterior.

De facto: Pateute Commercial produziu 513:529*669,

Sellos 253 :617*787, Transmissão de Propriedades

348 :400$800, Divida Colonial 31 :271$193, Arrematações Ji^

dieiaes 2 :186*459, Gado para Consumo 38 :965*980, Taxa Ju-

diciaria 17 :81õ*952. Taxa das Barreií-as. 138 :721*762 ou seja

de excesso, na ordem indicada 48 :573*618, 92 :575*888

83:861*868, 2:494*018, 1:169*179. 835*080. 4:219*312,

1 :179*492.

Líquidos Espirituosos. Concessões e Privilégios e Impos-
to sobre Vencimentos não podiam mesmo attingir a somma
consignada no orçamento; a primeira dessas rubricas, que
tem o seu máximo de arrecadação no exercício de 1913-1914,

com a quantia de 84 :892*250. em liypothese alguma produzi-

ria a importância de 174:737*590 e a segunda, qvie jamais
idtrapassou 7 :000$000, a de 36 :000*150, e a, outra que está

subordinada aos vencimentos dos funccionarios, eoneorrti

para a receita com 376 :461$998. não sendo possível alcançar

560:000*000.
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De mais, a arrecadação geral obtida, inclusive o impo»-' '^.i? 'N

to sobre vencimentos, é^a maior até agora consignada, e, afo-

ra essa tributação de caracter transitório,, torna-se inferior

apenas ao exercício de 1912^1913 em 39:940$614.
Ao lado da receita ordinária figura a extraordinária

no valor de 7.792 :633$653 svibindo assim a .14.560 :738$653

os recursos de que dispoz o Thesouro durante o exercício.

A despesa effectuada elevou-se a 11.995 :433$365, que
reunidos a importância de 2.565 :305$288 supprida ao exer

cicio anterior, correspondem á receita total de
14.560 ;758$653.

A Secretaria do Interior, Justiça e Instruccao Publica
despendeu 4.593 :186$781, isto é, 967':504$426 alem das yer-

bas orçamentarias, como se vê:

Despesa ordinária 4.396 :054$521

Despesa orçada 3.625 :682$355

Differença para mais 770 :372$166

Despesa Extraordinária 197:132$260

Despendido a mais 967 :504$42(i

Contribuíram para o excesso da despesa ordinária:

For^^a Publica com 370:296^733

Secretaria de Estado .

" 119 :073$7(i8

- Repartição de Policia
" 99 :657$0G2

Presos Pobres
" 48 :063í?610

Jnstrueção Publica
"

o0:134:f6S8

Pessoal ' Inactivo
" 27 :787^492

'

xYfixilios.e Subvenções
" 21:268$160

("ongresso Legislativo
" 16 :709iií424

"

Ma sistratura
"

17 :705$703

Serviço Sanitário .

" 9:475$196

-Eventuaes .

" '

7 :567$000

Palácio do Governo "
2:633.1^330

Despendido a mais - .

.

Na despesa extraordinária figuram

;

Questão de Limites

Recenseamento da Capital

Estadia de Juizes

Escola de Aprendizes Artífices

770 :372$166

184 :55] $000
5 :400$000

4:181$260
3 :000$000

197 :132$260

A Secretaria de Agricultura, Industria, Commercio e

Obras Publicas teve uma despesa de 1.635 :075$592. ou sejci

977 :561$829 a mais da dotação respectiva, como se espe-

cifica :
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Despesa ordinária 1 • 547 :247.$347

Despesa orçada 657 :Õ13$763

Differeuça para mais 889 :733$584

Despesa extraordinária 87 :828$245

Despendido a mais 977;561$829

Concorreram para o excesso Verificado na despesa or-

dinária :

Obras Publicas com 897 :123$045

Eventuaes
Iiistituto do Bacachery
Museu Paranaense
Povoamento do Solo

Illumiuação da Capital

3 :874*467
3:614i|;540

2 :899*400

2 :703$961

1 :762$920

•

Despendido a mais 911:978$333

Na despesa extraordinai-ia eucontram-se

:

Prémios á Industria de Herva-Mate 63 :973$030

Fiscalfeação de estradas de ferro 16 :OOOíiíOOO

Instituto^ Comanerciai 6 :172$998

Porcentagens aos Inspectores Coloniaes 1 :682$2T7

87 :828$245

Tendo sido despendido a menos 22 :244$749 com as ver

bas em seguida discriminadas, fica o excesso da despesa or-

dinária reduzido a 889 :733$584, que reunidos a; importância

da despesa extraordinária prefasem o total verificado de

977 :561$829

:

Secretaria de Estado 13 :237$802

Serviço de Diligencias 4 :733!|;338

Junta' Commercial 2 :869$500

Pessoal Inactivo 1 :404$109

Despendido a menos
'

22 :244$749

A Secretaria da Fazenda accusou a despesa de
5.767 :170$992, por conseguinte 3.231 :492$307 de excesso so-

bre a importância orçada como se discrimina:

Despesa ordinária 2 . 391 :050!|>639

Despesa orçada 2.535 :678$685

Differença para menos 144 :628$046
Despesa extraordinária 3 . 376 :120$353

Despendido a mais 3 . 231 :492$307
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A differença para menos observada entre a despesa or-

-dinaria effectuada e a orçada é assimi verificada

:

Despendido a menos com
Divida Fundada 560 :567$900

-Seguro dos Próprios do Es-

tado 2:537$700 563 :105$600

Despendido a mais com
-Arrecadação das Rendas ... 270:188$357
Auxilios e Subvenções 84 :275.$000

Secretaria de Estado 41 :057$368
Resti'tuijeã;0 de Dinheiro de

Orphãos 11 :30:6$075.

Pessoal Inactivo 7 :442$754
^Eventuaes 4:208$G00 418 :477$5.54

Differença para menos 144:628$046

Na despesa extraordinária comparecem

:

Kesgate de Bónus 1 . 184 :953.$876

Exercicios Findos 481:391*470
Resgate de Letras 433 :304*976

Resgate do Empréstimo do Municipio de
Coritiba 351 :000$000

Juros e Amortização " do Empréstimo do
Banco do Brazil 225 :312$320

Juros e Resgate do (Empréstimo Castro

e Silva .' 215 :000$000

Juros e Resgate de Apólices 183 :039$787

Bonificação no Imposto sobre Vencimentos 160:783$219
Restituição de Depósitos 140:003$205
Monte Pio dos Magistrados 1 :332$000

3.376 :r20$3.53

Resumindo despenderam

:

a Secretaria do Interior 4. 593 :186$781

a Secretaria de Obras Publicas 1.635 :075$592

a Secretaria da Fazenda 5.767 :170$992

Despesa geral do exercício 11.995 :433$365

Sendo de 6.768 :105$000 a receita ordinária arrecadada

vê-se que ha entre essa e a despesa realizada uma differen-

• ça de 5.227 :328$365. Para cobrir a differença indicada e

attender o supprimento de 2.565 :305$288 feito ao exercício

de. 1914-1915 contou o Tliesouro com os seguintes recursos

extraordinários.

Emissão de Apólices 3.600:0001000

Eíiiprestimo Credit Foncier 1 . 500 .000$000

Emissão de Bónus 1.018 :;148íí;579
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Empréstimo tio Bauco do Brazíl ">00 :000i|;000

Emmissão de Letras 433 :304!ií976

Supprimeiito do exercicio de 1916-1917 360:812$891

Empréstimo Castro e Silva :. 300 :000!ÍiO()0

Depósitos 114:õ78!t;264

Empréstimo Municipio de Coritiba . . • õO :000$000

Monte Pio dos Magistrados 8 :S07$D28

Caixa de Beneficência 6 :1S]!1;91Í5

Total da receita extraordinária 7 . 792 :C33*()53

Conhecidas, assim, a receita e a despesa, pode -se deter-

jiiinar o deficit do exercicio de 1915-19-3,6. Para se ciiegar

a II ni resultado exacto é indispensável retirar da despesa

diversas parcellas, como as correspondentes ao resgate de

letras, empréstimos, que representam a liquidação ou amor-

tização de compromissos assumidos dentro do próprio exer-

cicio e as relativas a resgate de bónus, restituição de depó-

sitos, quotas de fiscaliza que, por sua vez, correspondeu!

a emissão de títulos e depósitos feitos durante o anuo fi-

nanceiro.

Nessas condições se encontram:

Resgate de Letras 433 :304$976

Liquidação do empréstimo Caí-tro e Silva 200 iOOOíIíOOO

Idem do Municipio de Coritiba 50 lOOO.tCOO

Amortização do Empi'estimo do Bauco
do Brazil

. 200 :000í1;000

Resgate de Bónus ( cori'espondente a emis-'

são no exercicio) 1 .018 :948$579

Restituição de Depósitos (correspondente

aos depósitos feitos no exercicio) .... 1 14 :r>78.'|>264

Montt Piò dos Magistrados 1 :332,ií000

Quotas de Fiscalização 16 :000$000

2.034:163$819

Deduzida, pois. essa quantia da despesa geral resulta
que foram despendidos realmente por conta do exercicio

9.961 :269$546, isto é. 3.193 :164.$54& a mais da receita, que
montou em 6.768 :10õ$000. O deficit é, portanto, de
3.193 :164$546.

Cumpre observar que esse deficit está sobrecari-egado da
importância de 481 :391$470 correspondente a exercicios fin-

dos,- devendo-se, porem, consignar igualmente que a despesa
ficou alliviada da segunda prestação semestral de juros e

amortização da divida externa, em virtude do funding em
negociação, prestação essa que se elevaria approximadamen-
te a 1.192 :000$000.

Contribuíram para o deficit a despesa ordinária com
1.566 :247!li507 e a extraordinária com 1.626 :917.1i039.
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£xerCÍCÍO Coinquanto o presente relatório diga respeito ao exerci-

1916-1917 cio de 1915-1916. torna-se de conveniência referir-me, ain-

da que ligeiramente, ao movimento da receita e despesa na
actual periodo financeiro.

Devo consignar que,, ãinfelizmente,i o deficit, embora al--

gum tanto reduzido, já se manifesta no primeiro semestre e

para comproval-o basta attender que,, além do producto da
receita ordinária.,; foram applicadas, em pagamento de despe-

sas, apólices no valor liquido de 1.197 :000.$000. Retirando-

se dessa importância 360 :812$891 suppridcs ao exercício pas-

sado ; 44 :135$951 nesta data existentes em caixa e accrescen-

tando-se 214:538$.565 de contas a pagar processadas, vê-se

que o deficit eleva-se a L006 :589$723 nos cinco primeiros

mezes, pois que as despesas relativas a Dezembro serão, co-

mo é natural, escripturadas em Janeiro; dessa quantia, cor-

rem por conta dos gastos ordinários 615 :443$186 e

391 :146$537 dos extraordinários.

Entre estes figuram Indemnisações, Questão de Limi-

tes, Commissão de professores. Cobrança da divida colonial,

Conservação de edifícios escolares, Escola de artífices, Pror

paganda de herva-mate,, Premio sobre herva-mate, lUumina-
ção da Penitenciaria, da Guarda Civil, do Instituto Cora-

mercial, da Escola Normal e do Museu Paranaense, Compra
de semoventes, Saúde publiosi, Diária a Juizes de direito e

municipaes, Reproductores bovinos, Semoventes para o Re-

gimento, Redacção dos debates' do Congresso, Escola Pro-

fissional Feminina, Recepções officiaes, Reorganisaição da
Secretaria do Interior, Serviço de diligencias, Instructor do
Regimento de Segurança, Despesa com as forças no Assun-
guy., Sessão extraordinária do Congresso. Naquelles se en-;

contram, por excederem, o duodecitoo da verba respectiva, o
Regimento de Segurança,, o Corpo de Bombeiros, Peniten-
ciaria, Presos pobres. Obras publicas em geral, Arrecadação
das rendas. Despesas especiaes das Secretarias do Interior

e da Fazenda, da Repartição de policia e da Instrucção pu-
blica.

Conforme a indicação feita, o excesso da despesa ordi-

nária corresponde a uma media mensal de 123 :088$636 ou
seja um deficit de 1.477 :063.$632 ao anno ; addicionando-
se 391 :146$537 de despesas extraordinárias jál realizadas,

115 :946$230 por effectuar, de accôrdo com os créditos aber-
tos e mais 200:000$000 a que montarão despesas inevitáveis,

para as quaes terão de ser providenciados créditos extraor-
dinárias, verifiica-se que o deficit attingirá., approximada-
mente a 2,184 :156$399.

Não obstante a despesa exceder de tal modo a: receita,

a situação do Thesouro acha-se reguralizada : os funcciona-
rios recebem mensalmente os seus vencimentos e do mesmo
modo a força publica; as contas e requisições são pagas re-
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gularinente, assim é que restaon solver somente 214:538$565

da importância de 2.421 :141$683, que accusa o respectivo

registro ; são liquidadas com a máxima pontualidade os bónus

vencidos e as apólices vão a sorteio cada. mez, de aecordo

com a lei que regula a sua emissão, sendo as soíteadas res-

gatadas na apresentação e satisfeitos os.jui'OS nas epochas

propvias.

Em relação a receita cumpre notar que, em geral, a ar-

recadação corresponde á previsão orçamentaria, sendo licito

mesmo esperar um excesso apreciável de renda sobre a arre-

cadação do exercício anterior, visto como, apesar de faltarem

os balancetes das CoUectorias mais distantes, a receita ordi-

nária do primeiro semestre alcançou' a. somma de

3.500 :000$000; i.sto quer dizer que,( se a, arrecadação do se-

gundo semestre corresponder a do primeiro, a receita de ...

7.000 :OOOiliOOO„ será a maior até hoje consignada.

Comprehende-se bem que a regularidade de pagamentos
apontada é a resultante da ordem na administração e da

applioação methodica dos recursos extraordinários, não si-

gnificando absolutamente um estado lisongeiro do Thesouro.

Forçoso é confessar que a despesa tem crescido era pro-

porção muito maior que a receita, a despeito do augmento
constante desta, como demonstra o movimento dos quinze

últimos exercícios, em que se nota' apenas, depressão,, aliás

sensível, na arrecadação!, dos períodos de lOlS-lOl-í!/ e de
1914-1915. -

Infere-se do movimento progressivo da receita que a

situação económica do Estado, tem ,sido, em geral, satisfacto-

ria. sobretudo porque o augmento da renda procede princi-

palmente dos impostos de exportação e de industrias e profis-

sões que bem traduzem a expansão commercial. Não é, por-

tanto, senão eventualmente e em parte, a crise económica
responsável pelo desequilíbrio financeiro que de ha muito
se observa.

A receita é boa. a despesa', porem, demasiada ; o mal
está portanto nesta e não naquella.

De faicto. exercícios ha em que se verifica excesso de arre-

cadação e, entretanto, o deficit se apresenta da mesma ma-
neira. Assim, entre outros, o exercício de 1902-1903 com
479 :809$370 de excesso de arrecadação, accusa o deficit de

828 :653$759 ; o de 1907-1908 apresenta 980 :721$765 a. mais
da receita e um deficit de 914:579$114; o de 19121913 al-

cança o acerescimo de 835 :410$631 sobre a previsão orça-

mentaria e conta um deficit de 1.031 :430$444.

Os deficits vêm se acciímulando. pois. e determinando
emissões diversas de apólices, com os consequentes ónus de
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serviço de juros e amortizaição para os exercícios futuros. A
divida passiva do Estado,, anterior a 1905, ficou consolidada

coan' o empréstimo externo,, nesse anno realizado, emprest:\

mo que, por sua vez,, foi resgatado eni virtude da operação

effectuada em 1913 com a Baaique Privée. Após essa epo-

cha o Thesouro viu-se ainda na contingência de emittir no-

vos titulos para liquidação da divida fluctuante e hoje, como
disse, mediante as providencias postas em pratica, os paga-

mentos acham-se regularizados.

São, porem, providencias todas de caracter transitório,

.para dirimir difficuldades de occasião e que devem ter co-

mo indispensável complemento a execução de um plano ge-

/ ral de economia, de modo a se evitarem, as funestas conse-

quências de uma nova divida fluctuante.

De como
evitar o de-

íiClt o organismo administrativo é perfeitamente com-
piaraveL ao organismo humano : os desvios da saúde

neste equivalem aos desequilíbrios financeiros naquelle. A
acção do medico é análoga num e noutro caso. Aos pheno-

menos alarmantes do momento contrap5e-se a medicação sym-
ptomatica, para que, afastada a. imminencia do perigo, possa

ser o mal atacado em sua origemi. No caso vertente, a emis-

são de apólices,, de bónus representa esse tratamento, que

dadas as condições actuaes, urge seja completado com a

adopção de medidas que visem o restabelecimento do eque-

librio financeiro, mesmo porque a sua applicação demorada,
como no organismo humano, o iiso prolongado do medica-

mento, torna o inactivo peia plethora de titulos e consequen-

te depreciação< Não quero dizer que se^ prescindam, de
prompto, dós recursos extraordinários, mas que se os appli-

quem com prudência- dentro de certOiS limites, sem' prip-

juizo do credito do Estado. Não preciso encarecer a ne,-

. cessidade urgente de providencias enérgicas e ponderadas no
sentido de melhorar, senão de resolver por comipleto,, a situs)-

ção financeira do Estado,, pois, ao espirito esclarecido de

V. Exa. estarão presentes as medidas, cuja praticai o mo-
mento exige, sendo garantia do resultado em mira a acção

criteriosa e patriótica de V. Exa.
A despesa' em demasia é, como se vê do exposto,, a causa

principal do deficit. E' necessário reduzil-a, .sem desorgani-

sar os serviços públicos e, como não se a poderá enquadrar
nos limites da receita,, em virtude de gastos imprescindíveis

com a manutenção de certos estabelecimentos que devem e

precisam ser conservados, tornajfse mister .a' elevação pru-

dente dos impostos que comportam essa .alteração.

Para se chegar a um resultado positivo é condição es-

sencial que a lei de meios exprima a verdade, tanto pela

%
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previsão da receita, como pela dotação das verbas, de ma-

neira fjue sejam evitados os créditos siipplementares e res-

tringidos os extraordinários que constituem' um outro orça-

mento ao lado daquelle.

Exaiminandose o movimento da receita em exercicios

succesivos e coufroiítando-se-o á arrecadação actualimente

realizada, será possivel fixar, com certa precisão, os recursos

«rdinarios do Estado. Por outro lado comparando-se a des-

pesa effectuada com as verbas respectivas, ver-ge-ha se existe

deficiência na dotação orçamentaria ou excesso de gasto ou

uma e outra cousa, de modo a. tomadas as providencias de
economia convenientes, se estabelecerem os créditos necessá-

rios a cada um dos departamentos da administração.

E' o que me proponho fazer, começando pela receita.

Entre os impostos que constituem a renda do Estado,

alguns ha que formam a quasi totalidade da receita e cuja
arrecadação influe poderosamente no estado do Thesouro e

outros de somenos importância, apresentando oscillações que
não alteram a situação financeira, como em Seguida se vê.

EXPORTAÇÃO DE HERVA-MATE. — E' ai princi-

pal fonte de receita e attingiu o máximo de arrecadação
2.632 :263$460 no exercicio passado, não tendo descido, de-
pois a 1910-1911, a menos de 2.014 :521.$865. No primeiro
semestre do actual periodo financeiro produziu
1.458 :3O8$460, sendo 588 :216$044 de herva beneficiada e
870:092i);416 de herva camcheada.

Eis o movimento de arrecadação realizada no exercicio
de 1910-1911 e subsequentes:

Exercicio de 19iai9H 2.085:251$836
" 1911-1912 • 2.072 :950$168
" 1912-1913 2.229 :246$263
" 19134914 2.014 :2õl$86õ
" 1914-1915 2.184 :554$982
" 1915-1916 2.632 :263$460

Tomando-se por base o semestre findo, é de esperar uma
arrecadação de 2.900 :000$000, no actual exercicio.

Não será, portanto, exaggerada uma previsão de
2.800 lOOOíOOO para 1917-1918.

PATENTE COMMERCIAL. — Teve o seu máximo de
arrecadação 1.007 :766$273, em 1907-1908, antes do decreto
n. 212 de 28 de Abril de 1909, pelo qual foram alteradas as
taxas deste imposto. Após o regimen estabelecido por esse
decreto, o exercicio de 1912-1913 marca o máximo attingido
com a importância de 997 :630$554 e o de 1914-1915 o mi-
nimo de 464 :956$051. sendo a seguinte a arrecadação obtida
até hoje:
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Exereicio de 1909-1910 608 :117$904
" 1910a911 763:334$00&
" 1911-1912 864:184$250
" 1912-1913 997:630$554
" 1913-1914 840:844$459
" 1914-1915 464:956$051
" 1915-1916 513:529$869

Attendendo a arrecadação do primeiro semestre devesse

contar com 480:500$00p! no actaal exereicio,, importância

essa que poderá figurar na; próxima proposta do orçamento.

INDUSTEIAS E PROFISSÕES. — O exereicio passa-
' do de 1915-1916, como em relação á exportação de herv^a

mate, assignala o máximo de arrecadação para estai rubrica

da receita, representado por 537 :966$057, tendo-se obtido no
semestre findo 270:321$223. Nestes últimos quatro exerci-

cios a arrecadação minima foi de 423 :486$792.

Exereicio de 1912-1913 423:486$792
" 1913-1914 490:361$746
" 1914-1915 447:967$191
" 1915-1916 537:966$057

Poder-se-ha contar, pois, com uma receita de
540 :000$000 para o orçamento futuro.

EXPORTAÇÕES DIVERSAS. — Vem. a sua arrecada-

ção crescendo de um anuo a outro, desde o exereicio de 1909-

1910,, por esta maneira

:

Exereicio de 1909-1910 77 :359$200
" 19^1911 96:432$404
" 1911-1912 106:623$626
"

1912-1913. 123:725$221
" 1913-1914 . 149:698$108
" 1914-1915 177:592$202
" 1915-1916 274:016$731

No exereicio vigente deve produzir este imposto, de ac-

côrdo com o que se tem já arrecadado, 250:000$000, não ha^

vendo decréscimo de receita, pois que, desta rubrica foi des-

tacada a exportação de café, cuja arrecadação monta, no
primeiro semestre, a 70 :000$000 e faltam escripturar balan-

cetes de diversas collectorias, ainda não apresentados.

Na proposta do orçamento parai 1917-1918 consignarei,

em paragrapho a parte, a exportação de madeira,, como já o

fiz com a do café, porquanto, tratando-se de um dos nossos

principaes productos, não é justo que continue sob a rubrica

de exportações diversas e, nessas condições, a seguinte pre-

visão não deve faltar

:
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Exportação de madeira 230:0O0$000

Exportação de café 120:000$000

Exportação de diversos 20:000$000

FRETES E PASSAGENS. — E ' também uma das boas

fontes de renda, tendo alcançado o máximo de 358 •.778$7õO,

em 1911-1912. Apresenta o seguinte ' moviraento de aoreca-

dação desse exercício eiiíí diante:

Exercício de 1906-1909 299:725$962
" 1909-1910 • 323:488$880
" 1910-1911 349:707$590
" 1911.-19121 358:778.$750
" 1912-1913 348:080$472
" 1913-1914 282:946$294
" 1914-1915 249:397*200
" 1915-1916 298:556$638

Neste exercício deve attingir a 330:000$000, podendo,

com tal importância comparecer no orçamento vindouro.

TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADES. — Pela es-

pecificação que segue verifica-se que o exercício de 1911-

1912 assignaLai o máximo de 797 :586$342 e o de 1908-1909 o
mínimo de 263 :951$488.

Exercício de 1908-1909 263:951$488
" 1909-1910; 467:078$476
" 1910-1911 736:198*662
" 1911-1912 797:586*342
" 1912-1913 659:950*347
" 1913-1914 395:437*897
" 1914^1915 264:538*932
" 1915-1916 348:400*800

No actual exercício, conforme a arrecadação deste se-

mestre, produzirá 350 :000*000, cifra que também poderá
figurar na proposta do orçamento.

IMPOSTO PREDIAL. — A feeguir de 1911-1912 con-

correu para a receitai do Estado com a) arrecadação que dis-

crimino :

Exercido de 1911-1912 233:035*299
" 19124913 , 269:906*813
" 1913-1914 359:910*660
" 1914-1915 348:145*641
" -1915-1916 320:012*498

Depois de haver attiugido o máximo de 359 :910*660,
em 1913-1914 decresceu até o exercido actual, em que deve
produzir 302 :000*00O approximadamente, podeudo-se calcu-

lar em 300:000*000 a sua' arrecadação no futuro exercicio.
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SBLLOS E VENDA DE. TERRAS. — Eim 1906-1907

attingiu eventualmente estai receitai a 741 :782$818, para des-

cer no exercício seguinte a 155 :664$890, apresentando de-

pois a arrecadação seguinte:

Exercicio de 1909-1910 231 :127$250
" 1910-1911 274:871$855
" 1911-1912 337:023$647
" 1912-1913 286:572$773
" 1913^1914 253:520$861.
" 1914-1915 161:G41$839

; " 1915-1916 253:617$787

O primeiro semestre accusa uma receitai de

224 :713$673. Será uma bôa previsão para o novo exercicio

a de 250:000$000.
Devo notar que, até aqui, era escripturado emgiobada-

mente o producto de sellos adhesivos, sellos de verba, de

vendrr e ligitimação de terras, emquanto que actualmente já

se o encontra discriminado, como demonstro:

Sellos adhesivos 41 :409$150

Sellos de verba 20:416$200
Venda e ligitimação de terras 162 :888$323

IMPOSTO SOBRE G-ADO EXPORTADO E OUTROS
ANIMAES. — Nos últimos cinco exercícios alcançou as im-

portâncias constantes da relação que segue

:

Exercicio de 1911-1912 101 :957$6O0
" " " 1912-1913 97:385$300

" 1913-1914 101:172$200
" 1914-1915 133:016$100
" 1915-1916 97:171$480

Como faltam os balancetes de Dezembro das CoUectorias

que recebem este imposto, posso referir-me, apenas a arre--

cadação dos cinco primeiros mezes que monta a 40:640$760
ou seja uma media mensal de 8 :128$152, que corresponde
a renda annual de 97 :537$824, que poderá ser tomada para
a proposta do'orçameoato.

TAXA ESCOLAR. — Em 1907-1908, produziu '.

31:685$300, baixando no exercicio immediato a 22 :472$000
para crescer novamente, em cada annq, até o exercicio passa-

do, conforme a demonstração se^inte:

Exercicio de 1909-1910 24 :344$663
" 1910-1911 - 28:093$670
" 1911^1912 32:095$393
" 1912-1913 34:401$800
" 1913-1914 45:323$500
" 1914-1915 59:063$450

" " 1915-1916 62:408$950
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No presente exercício já foram arrecadados 43 :569$600.

sendo uma previsão razoável a de 60 :000$000.

líquidos espirituosos. — Depois de attingir o

máximo de 84 :892$250 em 1913-1914, decresceu

no exercicio de 1914-1915 a 76 :104$750
" 1915-1916 a 64:371$100

No semestre vencido foi arrecadada^ a importância de

31 :459$100, podendo, portanto, figurar este imposto na pro-

posta do orçamento com 62 :OOOi)íOOO.

ADDICIONAES. — Varia a sua arrecadação de ac-

côrdo com as oscillações dos impostos de que depende, apre-

sentando depois do máximo de 144 :107$737 obtido em 1910-

1911, o movimento que se vê:

Exercicio de 1911-1912 141 :604$326
" 1912-1913 133:693$909
" 1913-1914 120:162$390
" 1914-1915 103:161*965
" 1915-1916 91:664$782

No actual exercicio pode se esperar uma renda de ....

124 :000$000. Para o futuro orçamento, contar-se-ha com
150:850$000, conforme a previsão dos impostos a que está

subordinado.

IMPOSTO DE PROPAGANDA. — Ligado. á exportst-

ção de herva-mate acompanha a arrecadação desta

:

Exercicio de 1910-1911 67 :457.|688
" 1911-1912 69:109.$8.56
" 1912-1913 74:257*045
" 1913-1914 67:527$494
" 1914-1915 72:717$261
" 1915-1916 86:336$665

Presentemente é licito esperar uma receita de
90:000.$000. importância acceitaivel para o orçamento fu-

turo.

TAXA DE BARREIRAS. — Tem a sua receita cresci-

do do exercicio de 1913-1914 em diante como se vê:
Exercicio de 1913-1914 63 :055.$65O

" 1914^1915 137:542$270
" 1915-1916 138:721$726

Foi substituida pelo imposto itinerário, cuja arrecada-
ção está se eff^ctuando e já alcança 35 :170$438. Pa^rece

que, na peior das hypotheses, deve se esperar uma receita

de 100:000$000.
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GADO PARA CONSUMO. — Nos últimos exercícios a.

arrecadação tem-se mantido com pequenas oscillações.

Exeroiciô de 1913-1913 38:559$620'
" 1913-1914 41:074$298
" 1914-1915 38:130$900-
" 1915-1916 38:965$980

Tomando-se em consideração a receita actual, que cor-

responde a do exercício passado, pode se prever para 1917-

1918 uma arrecadação de 38 :000$000.

DIVIDA; ACTIVA. — Escripturada geralmente! em
'conjuncto com a do imposto predial, tem crescido ultima-

mente.

Exedcicio de 1912-1913 87 :422$623.
" 1913-1914 91:696$252
" 1914-1915 94:745$212
" 1915-1916 168:131$074

Presentemente acha-se separada da divida activa do im-

posto predial, sendo dado prever, pela arrecadação já feita,

umai receita de 120 :000$000„ ao lado da de 15 :000$000 para
a daquella.

DIVIDA COLONAL. — Tem sido o seguinte o movi-,

mento deste titulo de receita,, a contar do exercício de 1910-

1911.

Exercício de 1910-1911 25:271$517
1911.1912 33 :0.57$755

1912-1913 68 :476.$268

1913-1914 73 :691.:fe202

1914-1915 . 2S;777$175
1915-1916 31:271$193

. Attendendo-se á arrecadação do primeiro semestre, po-

de-se calculax que a do exercido será de 20:000$000i appro-

ximadamente, quantia que se deve levar para o próximo or-

çamento.

IMPOSTO TERRITORIAL. — A arrecadação tem de-

crescido de anno a anno, conforme esta relação:

Exercício de 1912-1913 201 :784$717
" 1913-1914 182:253$418
" 1914-1915 161:505$213
" 1915-1916 144:733$765
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No semestre vencido, produziu 103 :427$323, mas como
foi prorogado o prazo e continua a arrecadação, é possivel

que alcance a importância de 150 :000$000, cont ai qual é ra-

zoável contar no futuro exercício.

• SAL PAEA CONSUMO. — Alcançou o máximo de

100:071$840 em 1911-1912. decrescendo em seguida.

Exercido de 1912-1913

1913^1914

1914-1915

1915-1916

84 :711$970

82 :516$210

82:558$290
69 :085$611

A calcular pelo primeiro semestre não ultrapassará a

sua arrecadação a 42 :000$000.

POLVOEA E AEMAS DE FOOO. — Verifica-se pelos

últimos exercícios que a arrecadação cresceu até 1913-1914,

baixando nos períodos posteriores.

Exercício de 1911-1912

1912-1913

1913-1914

1914-1915

1915-1916

6 :55õ$676

7 :593$000

9 :162$000

8:204$000
7 :410$000

No presente exercício não excederá a 6 :000$000.

TAXA JUDICIARIA. — Foi o seguinte o producto
to obtido nos exercícios que relaciono.

Exercício de 1910-1911

1911-1912

1912-1913

1913-1914

1914-1915

1915-1916

14 :033$174

11 :361$105

14 :641$713

18 :003$453

13:596$640
17 :815$952

Como se vê é muito variável a arrecadação, podendo-se,
entretanto, contar actualmente com a de 13 :0(X)$000.

ARREMATAÇÕES JUDICIAES, INVERNADAS,
RECEITA EVENTUAL, apresentam grandes oscillações,

como é próprio á natui-eza destes títulos da receita,, sendo,
todavia, de esperar em relação ao primeiro, uma arrecada-
ção de 2 :000$000 e ao segundo a de 1 :500$000, quanto ao
ultimo a de 30:000$000. Foi este o movimento de arrecada-
ção nos seis últimos exercícios.
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Arremataições Judiciaes.

Exereicio de 1910-1911
1911-1912

19ia-;1913

1913-191-1

1914-1915
1915-1916

5 :362$522

328$482
2 :303$599

5 :523$028
1 :017$280

2 :186$459

Invernadas.

Exercício de 1910-1911
1911-1912

1912ril913
1913-1914
1914-1915
1915-1916

3 :338$967

3:072$099
1 :234$850
1 :784$736

4 :958$801

1 :759$085

Receita Eventual.

Exercício de 1910-1911

1911-1912

1912-1913
1913-1914
1914-1915
1915-1916

89 :129$051
211 :462$991

91 :303$044
34 :785$000
40 :942$176

61 :511$513

ARRENDAM^ENTO DE HERVAES, tomando por ba^

se a receita do presente semestrei, deve produzir 3 :000$000,

RENDA DA PENITENCIARIA, que ainda não tinha sido

classificada, 20:000$000, INSTITUTO DO BACACHERY,
1:000$000, IMPOSTO SOBRE VENCIMENTOS
375:000$000.

Resumindo, os recursos de 'que pode dispor o Thesouro
para fazer frente ás despesas^, são assim capitulados:

Exportação de Herva-Mate 2.800 :000$000

Patente Commercial 480 :500$000

Industrias e Profissões 540:000$000

Exportação de Madeira 230 :000$000

Exportação de Café 120:000$000
Exportação de diversos 20 :000$000

Fretes e Passagens 330:000$000

Transmissão de Propriedades 350:000$000

Imposto Predial 300 :000$000

Sellos 250:000$000

Exportação de Gado e outros animaes 97 :500$000

Taxa Escolar 60 :000$000
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Líquidos Espirituosos

Addicionaes
Imposto de Propaganda
Imposto Itinerário

Gado para Consumo
Divida Activa

Divida Activa do Imposto Predial

Divida Colonial

Imposto Territorial

Sal para consumo
Pólvora e Armas de Fogo
Taxa Judiciaria

Arrematações Judiciaes

Invernadas e Aforamentos
Receita Eventual
Arrendamento de Hervaes
Renda da Penitenciaria

Renda do Instituto do Bacachery
Imposto sobre Vencimentos

Receita geral prevista

62 :000$000

150 :850$000

90:000$000
100 :000$000
38:000$000

120 :000.$000

15 :000$000
20 :000$000

150 :000$000

42 :000$000

6 :000$000
13 :000i};000

2 :000$000

1 :500i};000

30 :000$0O0
3 :000!f;000

20 :000$000

1 :000*000

375 :000$0000

6.817 :350$000

A proposta para o futuro orçamento deve. portaaito.

ser baseada nes.sa previsão, que representa um cálculo pru-

dente, intermediário á arrecadação do exercício transacto,

6.768 :105í|;000. e á provável do actual 7.000 :000iÍ500O.

Determinada desfarte a receita approximada do Es-

tado, examinarei em .seguida a despesa ordinária, procuran-
do estabelecer as verbas a que deve ficar adstricta. median-
te uma razoável reducção.

Despesas ha que, por serem^ certas e obrigadas, não com-
portam alteração para menos, como sejam:

Serviço da Divida 1.389 :388.+990

Presidência do Estado 40:800.^000
Congresso Legislativo 60:000^000
Magistratura 236 :200$000
Secretaria do Interior (funeeionarios) 77 :160.'i;000

Palácio da Presidência (funeeionarios 13:860.$000
Despesas Especiaes do Palácio 8:500.'i;000
Secretaria do Congresso 31 :460.$000
Despe.sas Especiaes da S. do Congresso 25:700.^000
Justiça. 209 :400.í;000

Superior T. de Justiça (funeeionarios) 18 :600.$000
Despesas Esp. do Tribunal 3 :000.$000
Repartição de Policia 76:660-^000
Delegacias de Policia (funeeionarios) 13:840.t000
Despesas Esp. das Delegacias 8:000.1^000
Policia Marítima 13 :240.$000
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Penitenciaria (funccionarios e pessoal) 40:000$000

Serviço Sanitário 30:680$0O0

Despesas Especiaes do Serviço Sanitário 23:000$000

Secretaria da Fazenda, Agricultura e

Obras Publicas (funccionarios) 188:020$000

Inspectoria Agrícola 6:000$000

Instituto Agronómico do Bacachery e

compra de sementes 23:000$000

Junta Commercial 12:900$000

Museu Paranaense 8 :820$000

Cobrança da Divida Colonial 3 :000$000

Escola de Aprendizes Artífices 3 :600$000

Conservação de Edifícios Bscokires 2 :500$000

Auxílios 99 :000$000

Subvenções • 55 :960$000

Pensões 43 :771$840

Pessoal Inactivo da Secre-

taria do Interior 241:791$210

Idem idem da Secretaria

da Fazenda 65:270$716 505 :793$766

Povoamento do Solo

Eventuaes da Fazend.a

Restituição de Dinheiro de .Orphãos

Seguro de próprios do Estado

2 :000$000

6 :700$000

6 :000$000

6 :000$000

3.093 :822$756

Entre ias despesas que supportam^ reducção ou precisam

-de maior verba, figaira-m as que indico, comprarando a desi-

pesa, calculada pela media obtida no presente exercido, á
verba! actual, afim de precisar uma conveniente dotação

orçamentaria. Verbas existem que são evidentemente defi-

cientes, como a de Presos Pobres, outras que são ultrapassa-

das por excesso na despesa, a do Eegimento de Segurança
'por exemplo, e finalmente algumas, entre ellas a destinada
a despesas especiaes da Penitenciaria que participam- de
ambos os inconvenientes.

TRESOS POBRES

Despesa Verba actual Nova dotação

49 :335$300 33 :380$000 50 :000$000

Em 1914-1915
" 1915-1916-

53 :136$574 de despesa

56:063$610 „
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EVENTUAES DA SECRETAEIA DO INTERIOR

Verba actual

3 :000$000

Nova dotação-

15 :000$000

Por ser excessivameute pequena esta verba;, são abertos

ci'editos extraordinários para attender despesas que deviam
correr por este titulo. No actual exercido, como em anterio-

res, já existe um credito de 10 :000$000 parai recepções of-

ficiaes.

DESPESAS ESPECIAES DA SECRETARIA
DO INTERIOR

FretPs e passagens .

Telegrammas ....
Publicação de Actos Officiaes

Expediente

DesDesa Verba actual Nova dotação

G3:840f000
12:000;tl>000

Í8:200f000
13:290$000

33:840$000
6:000:fOOO

4O;O0O$OOO
8:000$000

40:000$000
10:()00|000

48:000)|S000

10:000f000

137:330$000 87:8'iO$000 108:000*000

DESPESAS ESPECIAES DA REPARTIÇÃO
DE POLICIA

Expediente .

Diligencias Policiaes.

Gabinete Medico Legal

Despesa Verba actual Nova dotação

7:497,1500 3:000g000 4:500*000
32:446*400 24.100$000
1:000$000 3:000|000

30:000$000

3:000S000
40:943$900 30:100$000 37:500|000

INSTRUCÇÃO PUBLICA

Lentes e func. do Gymnasio
Professores Primários
Jardins da Infância .

Instituto Coromercial
Zeladores G. Escolares .

Despesa Verba actua! Nova dotação

87:240$G00 82:740$000 85:140$0''>0

8( 0:0( oioOO

10:920S000
9:600|000

23:000$0a0

760:781$491
10:920$r00

ILõõOíOOO
20:807$988

750:000$000
10:920*000
9:600*000
20:5008000

891;299$479 926:260$000 876:160$U00

DESPESAS ESPECIAES DA INSTRUCÇÃO PUBLICA..

Aluguel de casas.

Mobilia Fscolar . . . .

Bibliothec* Publica .'

[
'.

Exped. e illum. do Gymnasio
Idem idem do Instituto .

Despesa

20:095g000
9;871g500
1:200|000
2:500«)000

1:000$000

Verba actual Nova dotação

11:0008000 20:000lli>000

8.4001000
1:20 $000
2 500,1f000
1:000$000

5:000$000
1:200$000
2:500.1000

1:000*000

35:16'if500 24:100|000 29:700$000
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DESPESAS ESPECIAES DA PENITENCIARIA

-•Aliment. e mat. para Officinas

Illuminação

Despesa

89:004$040
í: 2001000

Verba actual Nova dotação

36:000$000 60:0008000
5:000$0( O 4:200$000

93:2048040 41.000$000 64:200$000

GUARDA CIVIL

Administração
-Guardas
Expediente e Illuminação.

Despesa Verba actual Nova dotação

22:800$000 22:800$000 22:800$000
1:39:392.1.000 154:800$000 140:000?ti000

1;860$000 2:0001000 2:000$000

164:0ò2»000 179:600|;000 164:800$000

REGIMENTO DE SEGURANÇA

Estado Maior e Ofíiciaes .

Praças de Prets .

"Forragem e Ferragfm
Fardamento e Calçado .

Expediente e Illuminação

Despesa Verba actual Nova dotação

203:895$000 151:095$000 20O:0CO$C00
1.003:ôl4$648 689:427$000 689:427g000

72:498$240 40:000$000 50:00 fOOO
15õ:761f248 70:000$000 70:000$000
4:800$0U0 4:80o|000 4:8u0$00U

1.440;569$136 955:3228000 l.O14:227$00U

CORPO DE BOMBEIROS

Estado Maior e Officiaes .

Praças de Prets .

Forragem e Ferragem
Fardamento e Calçado .

Expediente e Illuminação
Lubrificantes e Concertos

Nova dotação

59:000íl>000

90:U00$000
8;000$000
6:000$000
2:000$000
õioooiooo

174:519$236 136:500$000 170:000ÍÕÕÕ

Despesa

59:133$;324

92:5823|;460

7:970*400
5:820$940
2:119*192
6:892315920

Verba actual

50:000$000
66:000.|000

8:00O3fOOO

õ:500g00n
ii:000$000

5:000$000

ARRECADAÇÃO DAS RENDAS

Funceionarios .

Aluguel de Casas.

Porcentagens.

Diárias e irais Despesas.

Despesa

538:272$021
16:606.$ 00
30:000.'|000

79:573$425

664:3511446 559:460$000 605:000$00'J

Verba actual

474:460$O0O

15:000f000
20:G00S000
50:00 OfOOO

Nova dotação

500:0001000
15:000$000
30:O0OÍ000
60:000$000

Coinio se verifica pela especificação .seguinte já .se tem
reduzido de um miodo apreciável a despe.sia: com a arreca-

ção das r'endais:

Exercício de 1912-1913

1913-1914

1914-1915

1915-1916

784:915$792
777 :100^8õl

716 :0õ4$290

809 :858ít;357
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OBRAS PUBLICAS EM GERAL

Despesa Verba actual Nova dotação

Obra, Pnblicas 444:441$1Õ9 200:OOO.fCOO 200:0008000

Conservação de Estradas. . 3Õ9:734$788 3CO:000$000 300:COO$000

Gar drjuros E, F. Rocinha 153:478$960 140:000$000 154:000$00O

Sadores de Balsa . . 2 820$000 •2:000$000 2:8208000

960:474$907 642:000|000. 656:8208000

SERVIÇO DE DILIGENCIAS

Despfsa Verba actual Nova dotação

16;3G8$000 16:0008000 16:400f000

ILLUMINAÇÃO DA CAPITAL

Despesa Verba actual Nova dotação

Illuminação 170:000$000 180:000$0(J0 170:000$000

Fnnccionarios .... 7:8008' >00 7:8008000 7:800S000

177;bOU$OUU 187:8u0|0tj0 177:800$000

DESPESAS ESPECIAES DA SECRETARIA DA
FAZENDA

Despesa Verba actual Nova dotação

Expediente . . . . : 42:695$170 3õ:000$000 35:000.1)000

Fretes e Passagens . . . 24:386.1^955 5:000$00U 15:000$000
Telegrammas .... 3:0008000 3:000$000 3:000|000
Automóveis e Caminhões. . 35:2398500 30:000$000 30:000$000

105:321.'$625 73:GOO.|000 83:000$000

PREMIO DE ANIMAÇÃO A HERVA MATE

Despesa Verba actual Nova dotação

10;755|000 5O:C0O$C00 12:OCOÍ00O

Reunidas as nnnportaneias da nova dotação tem-se a
quantia de 4.080 :607$000 que addieionada, por sua vez, a de
3.093 :822$756 constante da especificação feita, prefaz o to-

tal de 7.174 :429$756, a qu,anto deve e precisa ser reduzida
a despesa.

Tendo-se em consideração a despesa realizada no exer-

eicio passado e a que se vae effectuando no actual, verifica--

se que é bem apreciável a redução proposta.

Exercieio de 1915-1916 9.961 :269$546
JVLenos exercicios findos 481:391$470

Despesa do exercieio 9.479 :878$076
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Exereieio de 1916-1917

madiamente.

9 . 100 :000$000 approxi-

7 . 174 :429$7õ6 conformeExereieio de 1917-1918

a proposta feita.

Necessário se torna consignar que o Estado deve solver

nos exereicios de 1917-1918 e 1918-1919 a conta do Credit

Foncier du Brezil et de l'Amerique dii Sud na importância'

de 1 :500 :000$000, sendo 500:000$0O0 liquidáveis no primeiro,

desses exereicios e 1 . 000 :000O.$000 no segundo.

Comprehende-se que não é possível retirar da; receita,

sem prejudicar o pagamento das despesas ordinárias, em| tão

curto prazo, essas avultadas quantias, sendo de bom aviso

providenciar com tempo uma operação de credito que sua-

vize a li(iuidação do compromisso assumido para com isquel-

le estabelecimento bancário. Lembro, por elevar de muito
pouco o ónus actual, a emissão de 1.700 :000$000 de apóli-

ces, ao typo de 90 e juro annuail de 7 "1° parai ser reísgata-

da em 20 anuo». O serviço de juros e amortização, no pri-

meiro anno, seria de 204 :000$000, isto é, apenas
39 :000$000 a mais da verba presentemente reservada; á con-

ta do Credit Foncier.

Por outro lado é preei:iso conservar a emissãO' de bónus,

no valor de 1.000 :000$000. emittindo-se novos títulos á me-
dida que se forem resgatando os- vencidos. Assim basta

que o orçamento consigne a. verba de 60:000$000 para os-

juros respectivos.

A dotação de 1.389 :388$990 para o serviço da divida

fix;a distribuída deste modo

:

Sorteio da l-'' emissão de Apólices 300 :000.$000

Juros da " "' " " 233 :445$000

Sorteio 2=" emissão de Apólices 99 :600$000
Juros da " " " '• 92:344.$000 725:389$000

Juros de Bónus 60 :000$000
Juros e Amiortizacão da emissão acimisi re-

ferida
'

204 :000$000

Prestação do funding 466.103 fs.

a 11%
Para differença de cambio

390 :881$337

9:118$653 399:999$990

1.389 :388$990

Seguindo esse critério cousegue-se. sem desorganizar os

serviços,reduzir a despesa conforme a exposição que acabo
de fazer. Não obstante a grande reducção aconselhada, ha
uma differença de 357 :079$7õ6 entre a receitai e a despesa,
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Divida
Activa

difíVrença que pode ser coberta com o producto de uni ad-

tlicicnal especial e razoável a algumas rubricas da receita,

como proponho.

Aos impostos sujeitos ao addicioiíal de 10 ^'j". accreseeu-

tar-ee-ha o especial também de 10 °!°. obtendo^ assini; uma
ríceita de mais 150:850$000.

Patente Couunercial que soffreu unií grande reduc(;ão

em suas taxas de a<;côi"do com o Decreto n. 212 de 28 de

Abril de 1909. supporta perfeitamente o addicional de 30
"l",

produziudo-se desse lucdo um augmiento de 144:150^000 na

sua arrecadação.

A tabeliã primitiva creada pelo Decreto n. 12 de 18

de Junho de 1896, consigna taxas que variam de 10 a 600

rei.s, emquanto que a tabeliã, actualmente em vigor estabelece

apenas as de 10, 15 a 60 reis.

Com uma pequeii?. modificação no impo.sto do sello con-

seguir-se-ha a importância necessária para completar a dif-

ferença da de.spesa sobre a receita.

Par?, que na pratica não falhem as medidas apresenta-

das, é da máxima conveniência que as despesas se effeetuem

de accôrdo com o duodécimo da verba correspondente.

Equelibrado o orçamento, de tal modo, poderá o Gover-

no com calma providenciar novos recursos que permittsau

sem difficulade attender o serviço da divida externa, quantlo

terminado o prazo tio fiinding.

Tenho para mim que a situação do Thesouro folgará

amplamente, mesmo com o serviço completo do empréstimo
externo, quando o café e, talvez, o carvão produzirem a ren-

da que é de esperar. Para o norte do Estado, pois. devenv se

voltar as vistas do Governo e é de benemerência a acção que
Y. Exa.. eo7U todo patriotismo, vem desenvolvendo nesse sen-

tido.

A Divida Actir\a. augmenta de exercício pgra exercicio,

crescendo é verdade também a cobrança respectiva. Estou
levantando a escripta do Contencioso para poder determinar
com precisão a, importância a que monta o debito dos con-

tribuintes, deixando portanto, de me extender a respeito.

Estatistica
E" ainda muito rudimentar o serviço desta importante

secção da Secretaria, limitandotme por isso a apresentar
dois quadros referentes a exportação geral do Eistaido.

Procuro organi.sar convenientemente a secção de esta-

tística, de maneira que poasa prehencher cabalmente o fim
a que é destinada.
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Arrecada- '^*^™' merecido a minha especial atteneão a arrecadação

cão e Fisca-*"^^*
rendas e a sua, fiscalizaçãoi. Este serviço é feito com a

^ ,. « possdvel regvilaridade, uotando-se entretanto falhas que pro-
lizaçao .,,^.^ corrigi!-.

O desenvolvimento das communicaeões terrestres entre

o Estado e outras circumscripções do paiz e o estrangeiro,

veio difficultar de certo modo a arrecadação e fiscalização

das rendas, accarretando maior dispêndio na manutenção
do' serviço. Anteriormente a fiscalização dos principaes;

impostos ei'a limitada a uma certa zona, a do imposto de ex-

portação e de patente commercial, por exemplo, erai centra-

lizada, nos porteis de Paranaguá, e Antonina, emtanto que
t hoje torna-se necessário- estendei a a quaisi todas as estações

das estradas de ferro, mantendo-se assim um corpo de guar-

das assas numeroso. Por outro lado Collectorias hai que,

por condições locaes especiaes, exigem a; conservação de pos-

tos fiscaes, cujo numero varia conforme os passos existentes

e as estradas por onde possa ser desviado o movimento comi-

mercial com prejuízo da arrecadação, se aquelles pontos fo-

rem deixados em abandono. Dahi origina-se principalmen-

te o augmento da despesa com a arrecadação das rendas,

conforme se nota nestes últimos seis annos; despesa que me
esforço rediizir ao mdnimo.

E ' da. máxima, conveniência e mesmo essencial, a inspec-

ção frequente das repartições arrecadadoras, fiscalização ai

que se tem procedido regularmente com resultado.

No actual exercicio foi iniciada a applicação do sello de

fiscalização creado pelo Decreto Wj 411 de 23 de Maio de
1916.

Considero-a uma providencia de alcance pratico e para
salientar as vantagens que delia decorrem, lembrarei apenas,

visto comio me aguardo para em occasião opportuna fazer

a exposição necessária sobre o assiimpto, que representa um
elemiento precioso^ na* conferencia dos balancetes mensaes
das Collectorias. A importância dos sellos applicados du-

rante o mez deve corresponder exactamente a do balan-

(ete,, deduzida a receita do imposto sobre vencimentos que

não está sujeito ai recibo, indicando assim que os balance*-

tes se acham de accôrdo com os tallões extrahidos, verifica-

ção esta até aqui impraticável, visto como, alemi de numero^
SOS, os tallões são recolhidos á Secretaria no fim do exer-

cício.

Farei menção a algumas rubricas da receita cuja arre-

cadação exige cei"tas providencias.

IMPOSTO TERRITORIAL. — O decréscimo de renda
observado só se pode- explicar pela difficuldade que tem
uma parte dos contribu.intes em satisfazer o pagamento nai

epocha própria.
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E' Tiiu imposto lançado, cujo prodncto devia crescer de

aim para outro auiio. a medida que se fosse completando o

lanç.i.,meiito, tanto mais que têm sido augmeiítadas as suas ta-

xas por leis posteriores.

Parece que o pequeno contribuinte por se achar a dis-

tancia considerável da sede da CoUeetoria. como se dá ncs

grandes municipios. sente difficuldf.de em effectuar o paga-

mento na epoclia determinada, e outros que residem em mU'

nicipio diverso daquelle em que e.stá situado o immovel en-

contram o mesmo embaraço. Creio que seriam removidos

esses inconvenientes estabelecendo-se que o imposto seja pa-

go durante o primeii'o semestre do e.Kercicio e em (jualquer

repartição arrecadadora, mediante guia da CoUeetoria a que

p^Ttence o immcvel. guia (|ue será devolvida ao funccio-

narJo expedietor cem a nota do pagamento. E.sse alvi-

tre não prejudicará e receita da CoUeetoria. porquanto se-

rá escripturada no balsncete determinando a CoUeetoria

a que pertence e a cujo credito será levada a importância

recebida. Essa medida dará os resultados desejados sobre-

tudo se ficar estabelecida uma multa pezada e iiTevogavt I

para quRindo o pagamento fòr effectuado fói-a daquelle .

prazo.

SAL PARA CO'NSUMO. — Pela exposição feita ncta-

se que a arreeadaição tem decrescido. Seria acertada con-

forme já se procede com os inflamáveis, a cobrança do im-

posto sobre agiia. A fiscalização tornar-se-hia muito mais

fácil e precisa do que aetuaimente. visto como os conheci-

mentos marítimos consignam o pezo ext-cto do sal. ainda

que o imposto federal tenha sido pago em outro Estado.

EXPORTAÇÃO DE ilADEIRA. — E' defeituosa a

arrecadação do imposto da madeira exportada por via terres-

tre, já ponjue es vagões são pezados na estação de Itararé,

onde se enccntr?. mrJ guarda para tomar o pezo e enviar as

notas á estação de origt-m. já porque o exportador nem sem-
pre reside ou tem escriptorio no ponto de embarque da ma-
deira, circumstaneias estas que difficultam a fiscalização e

a arrecadfição ilo imposto. Resolver-se-hia convenientemente
o ca-so estabelecendo a cobrança na estação do destino. proA'i-

deneia já adoptada pelos estados de Minas Geraes e Rio de
-Jan£i'ro. A medidaj é perfeitamente applicavel ao Paraná,
porque a madeira se destina a S. Paulo e á Capital da Repu-
blica necessitando-se portanto de um posto fiscal nas estações

de Barra Funda e na da cidade de S. Paulo na Estrada de
Ferro Sorocabana. e outro na estacão ilaritima. ao qual fi-

cariam subordinaidas as estações do Engenho de Dentro e

São Diogo, na Estrada de Ferro Central do Brazil. Estou
certo que o Governo Federal e o do Estado de São Paulo



darão a necessária acquiescencia. Mediante nm accôrdo com.

a direcção daqnellas estradas de ferro eonseguir-se-ha que a

.madeira seja entregue ajo consignatário depois de visada

pelo agente do Paraná a guia, cujo pezo servirá de base

para o calculo do imposto.

IMPOSTO ITINERÁRIO. — O critério fdcptado para
o lançgimento e . arrecadação íleste imposto difficulta a fis-

caliziaeão. alem de não ser equitativo,, po.s, carroças ha pe-

quenas que deviam ter uma classificação niais baixa e que
são levadas a outras mlaiis altas em' virtude do diâmetro das

secções dos fusos e numero das buzinas. Seria acertado esta-

Ijelecer o alvitre lembnado pela Secretaria, fazendo (Se a ckis-

gificaçâo pelo numero de animaes; facilitar-se-hia assim o

lançamento dos vehiculos como a fiscsdização do serviço. E'
preciso também que o pagamento seja feito de uma: só vez,

como havia sido proposto, visto como as placas que provam
esse pagamento servem parai o exercício todo.

PATENTE COMMERCIAL. — De quando em vez sur-

gem refractariosi ao paigamento da Patentej iGomunercijal.

Têm sido tomadas as providencias necessárias a acautellar

os interesses do Estado como os do commercio, de modo a
evitar a queda do imposto e uma concurrencia desleal. Nes-

te particiilar coincidem perfeitamente os interesses de uni

e de outro : o Thesouro não pode dispensar esta receita e

em sua falta: teria d© ser creado um^ novo impoííto que com
certezai não apresentaria as vantagens da Patente Commer-
eial. imposto equitativo e de suave pagamento. O Commer-
cio mantem-se fiel ao compromisso assumido para com o Es-

tado, não sendo justo portanto que venha a ser prejudicado

pelo procedimento incorrecto de um ou outro. Entre as pro-

videncias acceitaveis lemíbrarei qvie a cobrfinça poderia ser

feita pela estrada de ferro, juntamente com o imposto de

fretes e passagens, em virtude de um accordo conveniente.

EXPORTAÇÃO DE CAFÉ. — Conforme o aceôrdo

celebrado a 25 de Março de 1916, com o Estado de São

Paulo, a arrecadação está sendo effeetuadai pela Recebedo-

ria de Santos, com toda & regularidade. Na parte própria

deste relatório apresento na integra o accôrdo referido e as

instrueções que foram expedidas para o seu fiel cumpri-

anento.

EXPORTAÇÃO DE HERVA MATE. — A 15 de

Abril de 1916 foi realizado com o Estado de Santa, Cathari-

na o accôrdo para a cobrança do imposto de exportação de

.hervaimate beneficiada e cancheada e cuja copia se encon-

.tra na secção respectiva desta exposição. Pelo Decreto n.
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894 de 6 de Maio do anuo findo tornaram-se extensivos á

Comarca de União dai Victoria os favores concedidos pela

Lei n. 1059 de 5 de Abril de 1911, tendo sido elevado a

1$200 o premio para herva cancheada. que das comarcas de

Palmas e União da Victoria for exportada para o Rio

Grande do Sul.

No semestre findo a arrecadação attidigiu a 588 :2l6$04-lr

de lierva beneficiada e 870 :092$416 de herva cancheada.

Tratando-se de assumpto que se prende ao exercício vi-

gente será mais opportuno esperar o próximo relatório para

apresentar as considerações necessárias.

Agricultura

A acção da Secretaria de Agricultura, no periodo refe-

rente ao presente relatório, tem' sido grandemente secundada

pelo Club Regional do ^lilho, recejitemente estabelecido no

Estado.

Devido aos esforços do seu operoso e incansável presi;*

dente lionorario. Sr. Deputado Alfredo Heisler. esta Secre-

taria tem obtido resultados satisfactorios em acciuisições e

distribuições de sementes.

PiihUcações

O grande pedido de informações, não só do E.stado como
de outras localidades do paiz e do extraugeiro, tem sido at-

tendido por esta Secretairia com a remessa de publicações

sobre agrici;ltura, industria e commercio. Entre essas publi-

cações destacam/-ise a revista "A casa do Lavrador", edição

da Secretaria, e diversos relaitorios referentes ao assumpto.

Sem£ntes

Entre os lavradores de diversos municípios do Estado
foram distribuídos duzentos saccos de sementes de arroz ma-
ião e dourado bem como oitenta saccos de sementes de algo-

dão.

Para a distribuição dessas sementes foram preferidos os.

municípios de Ponta Grossa, Jaguariahyva, Pirahy, Tibagy,

Araucária, Thomazina, Iraty, Prudentopolis, Guarapuava,
Morretes, Paranaguá e Antonina.

Para outros municípios a distribuição foi feita em rfienor

escala, tendo em vista a especialidade de suas terras e o nu-

mero de cultivadores.

Instrumentos Agrarias

Ao Club Regional de Milho foram cedidos ciueoenta e

oito instrumentos agrários destinados a prémios aos lavrado-
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res que concorrerem e que forem classificados na 3" exposi-

ção S' realizar-se nesta Capital em' Ago&tOi próximo..

A diversos particulares que solicitaram, também foram
fornecidos onze apparelhos agricolas.

Existem ainda em deposito diversos instrumentos agrá-
rios os quaes são destinados a pre:mios entre lavradores.

Fará o eertamen agrícola realizado em S. José dos Pi-

lahaes esta Secretaria remetteu diversos instrumentos agrá-

rios que serviram de prémios aos concorrentes classificados

pela respecticva commissão.

Prémios

Pelos decretos ns. 516 e 517 de 23 de Junho ultimo,

aqui transcriptos, foram creádos diversos prémios para os

maiores prodvictores de arroz e de assucar nas zonas do lit-

toral e do interior do Eistado e para a propaganda da in-

dustria extractiva de fibras textis.

Esses prémios foram^ creados em virtude de autorisação

-das leis ns. 1632 e 1635 de 5 de Abril do corrente aimo.

DECRETO N. 516

O Presidente do Estado do Paraná, para a concessão dos

prémios de dois contos de reis estipulados pela Lei n. 1632

de 5 de Abril de 1916, aos maiores productores de arroz e

'de assucar nas zonas do littoral e do interior do Estado e

de accordo com' o § único do art. 1° da citada lei-, Decreta:

Art. 1° — Os cultivadores de arroz concorrentes aos pré-

mios estipulados pela lei n. 1632 citada, deverão provar, pe-

rante a Secretaria da Fazenda Agriculturai e Obras Publi-

cas :

ai) que a producção não foi inferior a doiís mil (2.000)

alqueires de arroz com casca ; . •

b) o logar em. que foi effectuada a plantação e a c|uali-

dade do terreno cultivado, (si de matto ou oaipoeira, etc.)
;

c) si em aainos anteriores, no mesmo terreno existio

plantação e de que producto e si taes terrenos são irrigá-

veis
;

d) a área de terreno occupada com a. lavoura;

e) si hotive adubação do terreno e no caso affirmativo

qujaies a quantidade e qiialidade do adubo empregado e em
que tempo;

f) o systema empregado para o preparo do terreno,

(si por meio de aradoy de enxada, de queimada, etc;

g).a epocha da plantação e de que maneira a mesma foi

feita;

h) a quantidade de semente empregada na plantação;
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i) quantas capinações do terreno houve e em que tempo
íoram as mesmas feitas;

j) as condições do tempo durante a vegetação das plan-

tas;
.

k) quando foi effectuada a colheita;

. 1) o rendimento, da colheita para o- arroz em semente,

com <Mii sem casca, com os respectivos pezos.

Art. 2 — Os cultivadores de canna de assucar. con-

correntes aos pi-emios .acima referidos, .deverão provar, alem.

das exigências do art. 1" applicaveis á sua lavoura, maás as.

seguintes

:

a) a quantidade de feixes de canna colhidos e os res-

pectivos pezo-s

:

b) quanto produzio úe assucar a colheita effectuadai e

quanto produzio de bagaço para a fabricação de aguardente

;

c) quanto produzio de aguardente e de que gráo é a

jnesma

;

d) que a colheita não foi inferior a duas mil (2.000)

arrobas.

Art. 3° — Os cultivadores, quer de arroz quer ár canna.

deverão api-esentar á Secretariai da Fazenda, Agricultura e

Obra.x Publicas unra relação discriminada, separadamente
por qualidade de eiiltura. (arroz ou canna) das despesas que
fizeram com o preparo do terreno, com a acquisição de se-

mentes ou bacellos de canna, com os serviços de plantação,

com as capinações e com o beneficio d?s producções.

§ único. — Dessa relação deverá constar também o nu-

mero de lavradores operários empregados enu suas culturas

e os gastos com os respectivos salários e si os nieSinos são

com ou sem alimentação.

Art. 4° — No caso de empate entre os cultivadores con-

correntes aos prémios, prevalecerão os que apresentarem
productos superiores.

Art. 5° — Revogam-se as disposições em contrario.

Palácio dai Presidência do Estado do iPariajiá, em 23 de
Junho de 1916; 28° dai Republica.

Affonso Alves de Camargo.

Caetano Munhoz da Rocha.

DECRETO N. 517

O Presidente do Estado do Paraná, usando da autorisa-

ção que lhe confere a lei n. 1635 de 5 de Abril de 1916,
Decretai

:

Art. 1° — A quantia de dez contos de reis (Rs
10:000.^000), estabelecida pelo art. 2 da lei u. 1685 de 5

de Abril de 1916. para a propaganda da industria extracti-

va de fibras textis,, será applicada com a acquisição das
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mesmas fibras apresentadas á Secretaria de Fazenda, Agp^-^
cultura e Obras Publicas pelos exploriadores dessa industria')^^

Art. 2° — Oi preça paira acquisição das fibras de ae

cordo com o art. antecedente,, será de doze mil reis (12$000)
por arroba para fibras limpas de ortiga brava, posta em
Ponta Grossa.

§ único. — Para acquisiçao de outras fibras, o Governo
pagará ux& preço equivalente, proporcional ao supposto va-

lor da fibra e fará com os extractores um prévio aceordo

quanto a espécie e ai qualidade a fornecer,, devendo os mesi-

mos extractores fazer acompanharas remessas das fibras da
. devidaj explicação sobre o modo observado para sua extrac-

Ação.

Palácio da Presidência! do Estado do Paraná, em' 23 de
Junho de 1916; 28° da Republica.

Affonso Alves de Camargo

Caetano Munhoz da Rocha.

Em cumprimento ao dispositivo do art. 1° n. XI das Dis-

posições Permanentes da Lei orçamentaria n. 164J de 1 de

Abril do anno findo,, foi concedido o auxilio de ^ "^i^OOO

á. escola agrícola de Gayerovo no município de A ' ária,

dirigida; pelo Sr. Zudnek Gayer.

Beproductores

Em vrtude da autorisação contida na lei n. 1622 de 4:

de Abril do. corrente annoy foi aberto o credito de dez con-

tos de reis, para attender a compra de reproductores bovi-

nos de raça melhorada.

Desse credito foi posto á dispoisliçao do Dr. Aluizio Fran-

ça ai quantia de 4:000$000 para ser applicada na acqui-

siçao de dez reproductores bovinos raça. Caracú.

Foram adquiridos no Rio Grande do Sul, por intermé-

dio do Sr. Lysandro Alves de Araújo, cinco reproductores

da raça Devon, dos quaes dois foram enviados á prefeitura

de iPalmas, dois ai de Guarapuava e um se encontra no Insti-

tuto Agronómico do Bacachery.

A diversos particulares a Secretaria concedeu transpor-

te gratuito para reproductores importados. -
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Fundidas a Secretaria da Fazenda e a de Agricultura,

Obras Commercio, Industria e Obras Publicais, por força do De-

creto n. 237 de 24 de Março deste anno, í\ú ainda honrado

com a confiança de V. Exa. para superintender, o departa-

mento administrati^-ío, cvija 'importância lassim. r^edobrada

torlaava maior a responsabilidade de seii dirigente.

A principal vantagem, que resalta da formação da Se-

cretaria da Fazenda, Agricultura e Obras Publioasty é sem
duvida a unificação da direcção de dois ramos que enten-

dem, um com o mo\'imento financeiro e outro com a appli-

cação de parte consideraivel dos dinheiros públicos. Infeliz-

miente no presente exercicio o fim coUimado não .será de

todo alcançado. Tendo encontrado em andamento diversos

serviços, que por sua natureza como pelas condições de exe-

cução, não podiam ser suspensos, por is-so que acarretariam

maior dispêndio, consequente de indemnisações ou da perda

de trabalhos já realizados, não era possivel reduzir as des-

pesas de sorte » evitar crediftosi supplementaires á Verba
Obra.s Publicas em Geral.

Os serviços executados, cujas de.spesas correm por conta

do exercicio que relato, enumero-os em .seguida.

EDIFÍCIOS

Secretaria da Fazendu, Agricultura e Ohras Publicas

Em virtude da fusão das Secretarias da Fazenda, Agri-

cultura, Comimercio Industria e Obras Publicas, foi neces-

sária iB! concentração dos respectivos serviços em um único

prédio facilitando desse modo a ordem dos trabalhos inhe-

reutes a esses ramos de administração do Estado.

Como melhor solução ao ca.so foi deliberada a mudança
da Secretaria do Interior para o prédio em que antes func-

cionaiva a Secretar'ia de Agricultura Commercio, Industria

e Obra.s Publicas, sendo que esta se transferio para o edi-

ficio primitivamente occupado por aquella.

Alenii di.sso. sendo de grande vantagem a in.stallação da
Chefatura de Policia em ponto ma,Í!s central da cidade, foi

esta Repartição transferida para o edificio antes occupado
pela Junta Commereial, onde também funccionou a extincta

Secretaria de Agricultura, Commercio e Industria, logo nos

primeiros tempos da sua organização.

Para o prédio desoccupado pela Repartição Central de
Policia, foi transferida a Secretaria da Fazenda, cujos ser-

viços pertencem hoje á Directora do mesmo nome. Instal-

lados assim em um mesmo prédio todas as dependências
immediatas da Secretaria da Fazenda, Agricultura e Obras
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Publicas foi necessária a execução de diversos serviços de
adaptação visto que as antigas commodidades desses prédios

não só não satisfaziam ás exigências dos trabalhos actuaes

da Secretaria como deixavam muito a desejar quanto ás suas

condições hygienicas.

Alem dos serviços de pintura geral que reclamava o
prédio foram feitas casai forte, installações sanitárias e di-

versas outras obras imprescindíveis, dadas as condições em
que devem^ funccionar as respectivas secções de trabalho.

As despesas realisadas com esses trabalhos foram:
Serviços de alvenaria e carpintaria, execu-

cutados por José Muzzillo 7 :041$368

Pintura interna, executada, por Anacleto
Garbaccio 2 :738.$889

Ferragens fornecidas por Seegmuller Irmãos 1 :636$400

Installações de campainhas e telephones . . 450$000
Serviços de marcenariai executados por Sal-

vador Maida 300$150

Corpo de Bombeiros
12 :166$807

Achando-se em jtmminente perigo de rotação a parede
lateral desse Quartel,, lameaeando' assim a estabilidade^ de
uma das paredes do Theatro Guayra, foi necessária a re,-.

construeção da mesma, conforme opinou o Sr. Engenheiro
Director de Obras e Viação em^ sua exposição feita ao meu
illustre antecessor e cujo teor é o seguinte:

Ulmo. Sr. Dr. Secretario de Agricultura, Commercio.
Industria e Oibras Publicas.

Tendo observado que a parede lateral esqiierda do Cor-

po de Bombeiros apresenta vairios carateteristicos -que de-

monstram achar-se a mesma trabalhando em condições in-

compatíveis comi os princípios dictados pela estabilidade dr.s

construcçÕes,, e como esse facto vem se aecentuando diaria-

mente com maior intensidade, de 9 dias a esta parte, con-

formie já vos tenho feito sentir verbalmente desde c|s pri-

meiros symptomas que observei, trago, mais uma vez, ao
A osso conhecimento a necessidade urgente de ser demolida
a referida; parede iSifim de se evitar um desastre de conse-

quências funçstissimas, dadas as condições em que se pode o

mesmio realisar.

Esse facto,, que-, como bem estaes scilente não me sur-

prehende, pois desde ai primeira vez que visitamos as obras

do quartel de bombeiros, em 1913, eu vos fiz observar di-

versos defeitos de construcção nos serviteos que alli estavam
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sendo executados sem intervenção desta Directorial, visto

que os mesmras eram dirigidos pelo Commaiidante daquella

Corporação, conforme autorisação que lhe dera o vosso an-

tecessor, vem corroborar as minhas asserções com referencia

á execução de obras que devem ser convenienteinente con-

dvizidas. Bem comprehendestes essa irregularidade e deter-

minastes a execução djais obras complementares mediante

projecto e fiscalisação desta Directoria.

Infelizmente as minhas previsões não tardaram muito

e ahi estão os primeiros prodromos do que vos 'annunciei.

Não é necessário notável .conhecimento technico para,

prever-se que uma parede de 10 metros de altura sem ner-

vura nem amarraição não pode se manter em condições con-

-venientes de estabilidade.

E' necessário pois que determineis com a inaximai ur-

gência a reconstrueção da parede em questão, visto que ou-

tro meio não ha de se evitar o desastre que ameaça não só

a vida de algumas pessoas como a estabilidade de uma par-

te do Theatro Guayra.
Aguardo a vossa resolução para dar as devidas provi-

dencias.

Directoria Geral da Secretaria de Agricultura, Com-
meccio. Industria e Obras Publicas em 9 de Janeiro de 1916.

J. Moreira Garcez.

A urgência requerida pelos trabalhos não permittiram
a publicação de editaes chamando concurrentes psra a exe-

cução das obras,, por isso esta Secretaria executou-os admi,-

niistrativamente pagando por unidade de servijço.

As despesas effectuadas com esse edifício durante o se-

iiiestre foi'am:

Pintura geral do prédio executada por Ar-
thur Quaquarello 3 :471$913

Serviços de alvenaria e carpintaria inclusi-

ve demolição e remoção do material iBiute-

riormente empregado 23 :421$556
J-Vrragens fornecidas por Seegmuller & Comt

panhia 1 :214íÍ;400

28 :107$869

Hospital de Izola mento

Desde Março que se acha entregue á Directoria de Hy-
giene o pavilhão para izolEUiento de doentes, mandado cons-

truir em Dezembro do anuo passado e cuja; necessidade, nu-
ma Capital como a nossa, cada dia ma/is se fazia sentir.



— 39 —

A construcção é modesta, porem satisfza pleiiaiiWíite''*^S'

fins a que se destina, pois abriga, com relativo conforto, 12
doentes e dispõe de dois qúartoei (reservados. O seu custo
importou emi 12 :198$240.

Theatro Guahyra

Pelos motivos expostos no ultimo relatório do meu an-

tecessor, até Julho deste anno permaneceram parf.lysados

f.s trabalhos de remodelação desse theatro ; apenas se achava
om obra o mobiliário, cujai execução fora confiada ao Sr.

Carlos Leining.

^ Reconhecendo-, porem, que essa paralysacão era desvan-

tajosa não só aos interesses do Estado como aos do Publico

que assim se viai privado por mais tempo de usufruir aquel-

le theatroi, tanto mais que apenas faltavam ultimiar os servi-

ços de pintura, installação de luz e deeoraíção, resolvi ter-

minal-os e apezar das grandes difficuldades que tiveram

de ser superadas devido á falta de artigos homogéneos para

"a sua decoração e de outros elementos (jue procuraram; em-

baraçar o progresso dos trabalhos, a 15 de Novembxo foi o

Guahyra inaugurado pela Companhia Rotoli & Billoro que-

estreou com a opera Fedora.

As despesas realisadas com todos os serviços executa-

dos com a reforma do Theatro, até o dia da sua inaugu-

ração', inclusive installação de agua.e exgottos, luz eléctri-

ca, mobiliário, tapeçarias, etc. etc, importaram em
248 :521$893, conforme especificação que no próximo relator

rio será publicado.

Repartição Central de Policia.

Comi a nova installação da Cbefatura de Policia, no

prédio em que funccionou a extincta; Secretariai de Agri-

cultura, Comnuercio e Industria, foi necessária ai execução

de diversas obras de .adaptação as quaes importaram «em

:

Serviço^ diversos 544.$816

Installações sanitárias 539$000

Total 1:083$816

Prédio em Castro

Em Fevereiro ficaram contluidos os serviços <jue de

conformidade com a autorisaeão dada por esta Secretaria;,

em Dezembro do anno passado, foram executados para a

conservação do prédio adquirido pelo Governo do Estado

em Castro e destinado á installação das repartições esta-

-doaes que funccionani n'aiquella cidade.
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Cadeia e Formn de Ponta Grossa

Tendo sido concluídos neste anno os serviços de ins-

tíjllação de agua e esgotos no edifício do Fórum de Ponta
Grossa, está Secretaria effectuou o pagamento da impor-

tância de 559$607 ao Sr. Prefeito Municipal d'aquel]a ci-

dade, correspondente a met.adie das despensas dai a.lludiída

installação, de aceôrdc cora o compromisso ' assunuulo por

esta Secretaria em Outubro do anno passado.

Cadeia da Lapa

Em virtude da respectiva autorisação dadcV por esta

Secretaria em Dezembro do anno próximo passado, foram
executados ois reparos de que necessitava a cadeia da Lapa,

seiído despendida com esses serviços a quantia de 196$000.

Cadeia da Foz do Iguussú

Não offereeendo a indispensável commodidade para os

respectivos serviços a casa em que se acham installados o

quartel e cadeia, publica na Fóz do Iguassú, nesta Secreta'-

ria, em Janeiroi, autorisou o Sr. Prefeito Municipal daquel-

la villa a miandar fazer as obras de que necessita o referido

prédio.

Posto Central de' Policia

No prédio em que funecionou o posto central de policia

á praça Tiradeut«s foram executados diversos concertos que
importaram em 70$110.

Repartição de Hygiene

Durante o mez de Janeiro foram executados diversos

reparos,, no soalho, telhado e vidraças desse prédio, sendo
despendidas com essas obras a quantia de 245if;000. Em
Maio foram feitos diversos melhoramentos, no gabinete de

pharmacia, sendo construidas duas clarabóias, modificada a

installação de agua, revestida com ladrilhos numa' ,super-

fici< de 9.m250, outros pe(|uenos reparos e pintura geral.

Com esses serviços foi despendi dai a quantiai de

1 :044$189 elevando assou o total despendido com esse edi-

fício, no semestre considerado- a 1 :289$189.

Tribunal de Justiça, Secretarias d'Estado e Dependências

No edifício em que funccionam as Secretarias d 'Estado,

Superior Tribunal de Justiça, Tribunal do Jury, Cartórios,

Directoria de Hygiene etc, foi feita a pintvira geral das í&-
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chadas, inclusive portas e janellas, importando esses servi-

ços em 2:012$724.

Casas em Timhó

De conformidade com a autoriskeão dada por esta Seí

Gretaria, em Maio do anno próximo findo foram construidas

10 casas de madeira,i em VallÕes, nova sede do Municipio

do Timbó.

Efssas casas que se destinam a repartições estadoaes

d'a;que.lle Municipio e residência dos respectivos" funceiona-

rios, ficaram coucluidas em Agosto e custaram 18 :348'$700,

-semdo que dessa importância foi paga durante o exefcieio

de 1915-1916 a quantia de 8 :267$100.

CASAS ESCOLARES

Grupo 19 de Dezembro

Durante o mez de Abril foi esse prédio pintado iuter-

Ti-ai e externamente e^ bem assim, afim de dar cumprimento

ás posturas Municipaes vigentes foi novamente feito o pas-

seio junto ao mesmo.

Quantias despendidas durante o semestre.

Pintura

Passeio

1 :057$771

658$680

Total

Rio Branco

1 :716$451

Nesse edificiío foram executados serviços de pintui-a: in-

terna 'e externa, bem^ como coUocação de vidros, obturação

<le gotteiras e outros pequenos reparos de que necessitava

essa casa escolar, sendo despendida com esses trabalhos a

quantia de 1 :026$257.

Cruz Machado

Nessa, casa .eseolia^i* foram execiitado^ os serviços de

caiação da fachada e de pequenos reparos, importando tudo

em 263$977.

Xavier da Silva

No prédio em^ que funceiona o Grupo Xavier da Silva

ioram feitos diversos reparos no telhado e nas installações
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de 482$000.

Carlos de Carvalho

Esse prédio escolar recebeu pitntura externa e peque-

nos' reparos de conservação, despendendo-se com esses ser-

viços a quantia de 303$822.

Professor Cleto

Afimi de garantir ai conservação desse prédio foi' no
mesmo executado o impresdindivel serviço de pintura que

custou a quantia de 529$371.

Escola Tiradentes

No mez de Janeiro foi feita a pintura geral da fachada:

desse prédio, bem como foram executados alguns pec(uenos

reparos de que o mesmo necessitava e cujos sérvios impor-
taram em 502.t730.

Presidente Pedrosa

Atteudeudo á conveniência de conservação desse prédio
escolar foram no mesmo executados pequenos reparos que
imiportaram em 181$320.

Humanitária Paranaense

Cumprindo ás posturas Municipaes de Paranagriá e ten-

do em vista melhor attender as condições hygienicas do pré-

dio em que funceionai a escola "Humanitária Paranaense",
autorisei o Sr. Prefeito ilunicipal d'aquella cidade a man-
dar fazer a installação de agua e esgotos no alludido prédio,

correndo as respectivas despesas por conta desta Secretaria.

Com esses serviços foi despendida a quantia de 419$000.

Faria Sobrinho

Reclamando esse prédio os mesmos serviços executados

na casa Humanitária Pairanaense, vLsto que existem os mes-
mos motivos acima expostos, com referenciai áquelle Grupo,
autorisei a respectiva installação por intermedioi do Sr. Pre-

feito ^Municipal de Paranaguá, importando esses melhora-

mentos em 723$000.
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Grupo Escolar de Yp^ranga

De conformidade com a autorisação dada por esta Se-

cretaria lao Sr. Prefeito Municipal de- Ypiranga;, em Novem-
bro de 1914, foi pelo mesmo construída junto ao prédio es-

colar daquella localidade uma calçada de pedra rejuntada

a cimentO', tendo um metro de largura, cujois serviços im-

portara,m> eni 1 :914$600 e foram pagos em Fevereiro des-

te anuo.

Senador Correia

, Com a installação de a,gua e esgotos nessa casa esco-

lar em (Ponta Grossa foi despendida a quantia de .

.

1 :043$460.

Casa em Tibagy

Por officio de 30 de Janeiro foiil dada autorisação ao

Sr. Edmundo Mercer para construir os gabinetes sanitários

junto a esse prédio escolar sendo que esses serviços já se

acham concluidos e importaram em 415$410.

Em Abril foi paga a ultiima prestação no valor de . .

.

6 :150$623 referente a construeção dessa casa escolar, elevaa-

do-se assimj o seu custo total até estai data a 38:340$773,

havendo portanto um accrescimo de 1 :178.$754 sobre o va-

lor do respectivo' contractcf.

PONTES

Rio das Pedras

Em Fevereiro ficou concluída a construeção dessa pon-

te, situada na estrada^ de Guarapuava e que mede 20m 60

de cumprimento.
Essa obra foi confiada ao Sr. Leopoldo Sprenger em

Agosto do anno passado e 'importou em' 6 :886$066.

Bio da Areia

De accôrdo coral a autorisação dada ao Sr. João Clau-

dino,, em Setembro do anuo próximo findo, foi pelo mesmo
reconstruída a ponte sobre o rio Areia com 12 metros de

comprimento, na estrada de União da Victoria a Palmas,

sendo despendida a quantia^ de 1 :466$686.
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Espingarda

Em virtude da mesma autorisação foi reconstruída a

ponte sobre esse rio, com 20 metros de vão e cujos serviços

importaram' em 3 :426$276.

Anta Gorda

Ainda na mesmas estrada de União da Victoria a Pal-

mas e de aecordo com a alludida autorisação foi reconstrui^

da a ponte sobre o rio Anta Gorda com 11 metros de vão e

«ujos serviços importaram em 1 :4:07$380.

Ponte Alta

Em Agosto ficou eoncluida ai ponte sobre o rio Ponte

Alta na estrada que de Prudentopolis vae ao Povoado Pon-
te Alta. Essa ponte que mede 28 metros de comprsiknento

comi um vão livre central de 10,m 70 constituído por duas
vigas armadas foi construída pelo Prefeito Municijpal de

Prudentopolis de pccordo com a autorisação dada por esta

Secretaria em Agosto do anuo passado le (custou

5 :561$900 sendo que 3 :000$000 foram pagos pelo Estado e

o restante, 2 :561$900 correu por conta d'a:quella Prefeíitura.

Braço do Putinga

Attendendo ao pedido do Sr. Prefeito Municipal de
Marechal Mallet, esta Secretaria concedeu-lhe o auxilio de
800$000 parai a construcção de uma ponte sobre o río Bra.ço

do Putinga. naquelle Município a qual ficou concluída em
Julho

Rio Mariannos

De conformidade com a autorisação dada em Janeiro
ao Sr. Prefeito Municipal da Lapa, foi pelo mesmo manda-
da reconstruir a ponte sobre o fio dos Marijannos na estra-

da que d'aquella cidade vae a Palmeira e cujos serv*iços

importaram emi 1 :200$000.

Bios Bituva,, Bitnvinha e Engano

Na estradai ultimamente construída, ligando Eio Preto
o Posto Fiscal Carvalho foram construídas alem de outras

pontes, uma sobre o rio Bituva Grande com 37 metros de
comprimento, outrai sobre o rio Bittuvinha com 14 metros
e outra sobre o rio do Engano com 18 metros.
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Amola Faca

Pelo Sr. João José Monken foi construída uma ponte

de 63,m 50 de vão sobre o rio Aniolla Faca na estrada de
Guarapuava a Foz do Iguassii.

Bio' Iguassú '

Achando-se . em pirigosissimas condições de estabilidade

a ponte e dois pontilhões sobre o rio Iguassú e respectiva

várzea, na estrada de Tietê, mandei executar os necessários

servliicos os quaes ficaram concluidos em Maio e importarana

om 3':300$000.

Santa Maria

A reconstrucção dessa ponte' com 12 metros de compri-

mento, na estrada de União da Victoria a Palmas, foi con-

fiada ao Sr. João Claudino e 'importou em 1 :466$686.

Tapera

Em Fevereiro foi dada autorisação ao Sr. JoaO' José

Monken para coiístruir uma ponte sobre o rio Tapera nai

estrada que vae de Guarapuava a Foz do Iguassú.

Essa ponte que tem 63, rnSO de comprimento com um
vão livre central de 20 metros ficou concluída; em Setem-

bro e custou 7:800$000.

Bio da Várzea

Ao Sr. Prefeito Municipal da Lapa foi paga a cjuantia

de 2 :000$000 referente ao auxilio concedido por esta Secre-

taria para serem executados os reparos de que carecia, a

ponte sobre o rio da Várzea na estrada que d'a!quella ci-

dade, vae ar Doce Fino.

BALSAS

Bio Putinga

Em Jgneiro ficou concluída a balsa que e.sta Secreta-

ria, por intermédio do Sr. Prefeito Muniicipal de São Ma-
theus, mandou fazer sobre o rio Putinga,, na estrada que

vae d'a.quella cidade á Colónia Rio Claro e cujos serviços

importaram em 600$000, inclusive umai canoa, para o trans-

porte de pedestres.



— 46 —

Porio Emygdão

'Importou em 2 :477$000 a balsa auxiliar construida pe-

los Srs. Carlos & LeoneJ'o sobre o Rio iParanapauemá, no
Porto Emygdão e de conformidade com a autòrisaição que
esta Secretaria, em Jjilho do anno passado, concedeu á Se-

cretaria da Fa,zenda.-

Balsa Nova

Em Maio ficou concluida a balsa sobre o rio Ignassú,

construida pelo Sr. Dâmaso Soares da SWva, na villa Balsa

Nova, conforme a autorisação expedida por esta Secretariai

em Agosto do anno passado, importando esses serviços em
J:415$400.

Rio Jangada

A balsa sobre o rio Jangada na estrada de União da
Yictoria a Palmas,, construida; pelo Sr. Ignafiiw Kokul, con-

forme a autorisação que lhe dera esta Secretaria, em Julho

do anuo passado, foi entregue ao trafego em Fevereiro des-

te anno e custou 2 :350$000.

Viação ESTRADAS EM CONSTRUCÇÃO OU
^ RECONSTRUCÇÃO

Porto Emygdão a Ribeirão Claro

Não offerecendo vantagens as propostas apresentadas,

para a construcção dessa' estrada, em virtude dos exagge-

rados preços pedidos pelos proponentes, esta Secretaria em
21 de Janeiro, autorisou o Sr. António Gabardo IV a fazer

os necessários serviços para a abertura dessa via de com-
miuiaicação de accôrdo com o projecto que em 1913 foi con-

feccionado pela Directoria de Obras e Viação,, ficando es-

tipulado os seguintes preços de uniidade:

Roçada era capoeira fina

» >/ » de machado
» » matto virgem

Deslocamento em capoeira

» em matto virgem
Excavação em terra

» » piçarra

» » pedra solta

» » » grez

» » rocha

m2 $005
m2 §010
m2 $025
m2 $150
m'2 $200
m3 $650
m3 1$200
m3 1$800
mS 31000
m3 -l-làOO
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Transporte m3 (por metro de distancia)

Alvenaria de pedra secca m3 15$000
Madeiras de lei empregadas em pon-

tes, pontilhões ou boeiros mS 1201000

Os trabalhos de construcção da estrada ficaram con-
•«cluidos em Outubro, tendo sido executados os seguintes ser-

viços :

Koçada em capoeira Õ5.000m2
» > » grossa 30.060m2
» » matto virgem 48 334m2

Destocamento em capoeira 35.1 19m2
, » * matto virgem 14.500m2

Excavação em terra 23.744,m3 100
» » areia 589m3 ,000
» Xí terra húmida (desvio

de rio) 455m3 ,200
Excavação em piçarra 1.812,430

» í pedra solta 1 387,930
» » rocha 1.792,790

Transporte alem de 30 metros 54.494 m3
5 pontes de madeira tendo 8,m50 de vão
1 ponte de madeira tendo 6,m50 devao
1 pontilhão de madeira tendo 4,m50 de vão
25 boeiros de madeira
13 boeiros de pedra
Alvenaria de pedra secca emprega-

da em muros de arrimo e alas

de pontes 138m3 560
Enrocamento 208m3 000

As despesas totaes realizadas com esses trabalhos im-
portaram em 54:6791012, porém dessa quantia íoi paga pelo

exercicio I0lõ-191ô somente a importância de 38:633$790.

Porto â Foz do Iguassú

Ao Sr. Prefeito Municipal da Foz do Iguassú foi entre-

gue em Janeiro a importância de 2 :000$000 correspondente

ao auxilio concedido por esta Secretaria para a conclusão

da estrada ligando aquella villa ao Porto do r*io Paraná
conforme constai do relatório do anno passado.

Bio Preto ao Porto Fiscal Carvalho

Em Julho ficou concluída a construcção da estrada de

rodagem que partindo do rio Preto vae lao Pasto Fiscal Car-

valho, comi um desenvolvimento total de 45 kilometros e cu-
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jos serviços foram confiados ao Sr. António Pedro de Car-

valho, conforme autorisação dada por esta Secretaria em De-

zembro do anno passado.

Alem dos trabalhos de terraplenagem e roçada, execu-

tados nessa estrada, foram construidos 24 boeiros e 9 pontes

.

agsini discriminados: rios Bitnvinha 14m.000, Bituva Graa-

de 37m,00. Engano 16,m, Castilho 18,00, ribeirões dos Ba-
nhados TmlOO. Claro llmOO, Poços 6m,00, Gallinhas 7m,00
e Maruim 8m,00.

Tcdcs esses serviços importaram para esta Secretaria

em 5 :500$000 sendo portanto de louvar o patriotismo com
que operou o encarregado dos trabalhos.

Guarapuava á Foz do Iguassú

No intuito de estabelecer a communicação entre Guara-
puava e a Foz do Igusissú por meio de estrada de rodagem,
aproveitando os valiosos serviços que com igual objectivo

já foram realizados pela Conimi.ssão Estratégica do 1" Ba^
talhão de Engenharia estiai Secretaria mandou executar pre-

liminarmente os .seguintes trabalhos:

Roçada geral em uma faixai de 15 metros de largura,

ao longo de toda a estriEida já coustruida pela Commissão Es-

tratégica, até Catanduvas, com um desenvolvimento total de
232 kilomietros.

Reconstrucção completa dos seguintes pontilhões, boei-

ros e pontes:

Situação Designação Vãos

;."' 66 a 67 pontilhão 4m00
> 73 a 74 boeiro 2m50
» 86 a 87 boeiros de Im 5m00
» 96 a 97 boeiro 2ra00
» » a » ponte SmOO
» 99 a 100 » ImOO
» » a » » 3mlO
» >í a » ) ImSO
» » a /) » 2m80
» » a > » 2mOO
» » a » » lm90
» 100 a 101 » 63m50
» 113 a 114 pontilhão 8m50
> 115 a 116 » 8m80
» 116 a 117 » 8m50
» 119 a 120 » 7m20
» 134 a 135 » 5mOO
» 135 a 136 » 5mOO
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SlTU.\ÇÃO DlBSIGNAÇÃO Vãos

K."' 136 a 137 pontilhão 5ni0

>/ 143 a 144 >/ 4m00
>. 148 a 149 ponte 12mOO
» 149 a 150 boeiro ImOO
7/ » a » pontft 8ni80
w 150 a 151 pontilhão 6m50
» / a s boeiro 3m00
:, 151 a 152 boeiro - 3mOO
>/ * a » í/ 3ni30
í » a 5 pontilhão 4m00
» 154 a i55 boeiro 2mOO
» » a „ » 1ra70
j j a » » ImlO
>/ » a » pontilhão • 4mio
-» 155 a 156 boeiro 2m30
>/ .» a >/ » linOO

» » a » >? ImvO
» » a » pontilhão 4m50
» 162 a 163 boeiro 2m00
» » a » » 2m50
» >/ a » » 3ml0
» 164 a 165 » 3m00
» 165 a 166 ponte 12mOO
» 166 a 167 boeiro 2mlO

. » » a » )> lm40
» 167 a 168 » 3m40
» » a « » IraSO

» j a » >/ 2inl0
>/ // a » » lni40

» s a >/ » 3m00
» » a » » . lm20
>. 168 a 169 ». 2ml0
» » a » » ImSO
» >/ a >/ >í lm70
>y » a » » 2m20
» 169 a 170 pontilhão 6m30
» » a » boeiro 3m80
» » a » pontilhão õm20
>/ 170 a 171 boeiro lm70
» » a >/ >/ lm70
» 171 a 172 » lm40
>/ » a >/ s 2m00
» >/ a » » lm80
» 172 a 173 » 2ml0
» » a x- » lni40

- » » a >/ >/ lm80
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Situação designação

K." 172 a 173 boeiro

» » a » L »

» » a »

» 173 a 174

[ >

[ »

y/ » a » L »

>> ii

» » a »

» 174 a 175
» > a »

» » a >

L >

L »

L pontilhão

^ boeiro

» » a » l >'

» » a >

» 175 a 176 1 >

. » s a » L »

» } a > L »

» » a »

» 176 a 177

>

L pontilhão

» » a » . boeiro

» » a » »

» » a » »

» » a »

» 177 a 178 ]

» 178 a 179 ]

» 180 a 181 ]

» » a »

» 184 a 185 ]

pontilhão

»

boeiro

» » a » »

» » a » ]

» 191 a 192 ]

» 193 a 194 ]

»

»

»

» > a »

» 194 a 195 1

» 197 a 198 1

»

»

»

» » a »

» 198 a 199 ]

>

» » a » ; L

» » a » ] »

» » a » ]

» 199 a 200 1

» » a » »

» » a » »

» » a » : »
>' » a » 1

» 201 a 205 1

» » a » 1

» 206 a 207 1

»

pontilhão

boeiro

Vãos

3m30
-2m30

3m00
2m40
2m50

2m90
lm50
5ra30

lm70
lm80
lm20
ImBO
2m00
2m20
lm40
5m30
ImSO
2m00
3m50
IralO

2m60
3m00
4m50
5mõ0
2m80
2ra40

ImlO
lm80
3m60
3mOO
ImOO
lm90
lml0
lm20
lm40
lml0
ImOO
lm80
ImlO
lm70
lm30
1m80
2m0a
4m00
2m00
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Situação Designação Vãos

K.'" 206 a 207 1 pontilhão 4m00
» 21Õ a 216 1 boeiro 3m20
» 217 a 218 1 » 2m80
» » a » 1 pontilhão 4m50
» 218 a 219 1 boeiro ImOO
» > a » 1 » 3m00
» 219 a 220 ^ 1 » 2m80
» » a » 1 » 3m20

. » 222 a 223 1 » 3m40
, » 22b a 227 1 pontilhão 6m00

» 229 a 230 1 » õmOO

oQ

Esses serviços se acbaan concluiidos e importaram em
,
84 :194$600.

Palmas ao Bio do Peixe

Achaso quasd concluida a aberturai do caminho para
cargueiros, ligiando Palmas á margemi do rio do Peixe, pas-

sando pelo Irany e Pinhalãa, e cujos serviços estão sendo
executados pelo Sr. Prefeito Municipal d'aiquella cidade

conforme autorisação que lhe fora dada por esta Secretaria

em Março do anno passado.

Os trabalhos rosiizados até 30 de Dezembro constavam
de 74 kilometrcs de roçada., com 20 metros de largura, ahi

ccmprehendida uma faixa de 5 metros de largura, perfeita-

mente limpa e tendo os tocos aparados rente ao chão.

O traçado desse caminho que de conformidade^ comi as

instrueçõès ministradas por esta Secretaria^ deveria ser feito

de modo a futuramente poder ser aproveitado para o estabe-

lecimento de umia estrada de rodaigem. infelizmente não- obe-

deceu a , esse critério, visto que apenas foram feitos estudos

regidares em 22 kiiometros a partir do Irany em direcção a

barra- do rio do Peixe.

Com esses serviços foi despendida durante o semestre

a quantia de 28 :247$000 que sommada a importância já

paga no anno- passado eleva o respectivo custo a 58 :247$000

inclusive os estudos.

Paranaguá á Ouaratuba

Proseguemi com bastante actividade os ,
trabalhos de

construcção dessa estrada, aehando-se já vencidas as maio-

res diffieuldades consequentes da consolidação do seu leito

principalmente entre a ColoLoia Pereira e o Cambará, onde

fez-se necessário o estabelecimiento de um estivado com

6.960m2.

Durante o semestre considerado foi despendida com os

serviços dessa estrada a quantia de 38 :000$000.
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Rio Negro á Colónia Augusta Victoria

Acha-se quasi eoneluida a construcção da estrada de

Rio NegTo á Golonia Augusta Victoria cujos serviços estão

confiados ao Sr. Leopoldo Xavier de Almeida, conforme a

respectiva autorisação expedida em Novehibro do anno pas-

sado.

Durante o semestre findo foi despendida a quaai-

tia de 9 :336$000 que sommada a importaiucia já despendi-

da com. essa estrada durante o anno de 1914 eleva o seu

custo a 33:427$860.

Lapa ao povoado Matto Queimado

Em Abril ficaram concluiidos os serviços de reconstrue-

ção des.sa estrada que tem 63 kilometros de extensão e que

foram executados por Miguel de Paula Cunha, de accôrdo

com a autorisação dada em Dezembro do anno próximo fin-

.do.

Os traballios realizados foram os seguintes

:

Roçada em uma extensão de 210.000m2 ; t-erraplena^em

em 52 kilometros inclusive uma variante de 5 kilometros e

pequenos desvios, dando a fseguinte porcentagem: terra

6.950mS, piçarra 2.400m2 ; construcção de um pontilhão de 7

metros, 2 de seis metros, 3 de 2 metros, 7 boeiros de 1 me-
tro e substituição de 148 pranchões nai ponte sobre o rio

Passai Dods.

Com esses serviços foi despendida a quantia de
10 :410$400.

Lnha Moema ao Bio Itajahy

Proseguem os trabalhos de construcção dessa estrada a

«cargo do Sr. Leopoldo Xavier de Almeida, conforme auto-

risação dada no anno pas.sado, tendo sido despendia com
esses serviços, até 31 de Dezembro,, a quantia de 30:664$000.

4

Linhas Costa Carvalho e Iracema ao Rio Itajahy

Acham-se bem adiantados os serviços confiados ao Sr.

Nicolau Bley Netto,, em virtude da respectiva, autorisação

que lhe fora dada em Outubro do anno passado, referente

a abertura de estradas ligando as linlias Costa Carvalho e

Iracema na Colónia Lucena, ás terras margiuaes do rio

Itajahy.

Villa Nova do Timbó á Richard

Com o objectivo de facilitar o transporte dos productos
<io prospero município de Timíbó, foram construídas as es-
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tradas de rodagem de Villa Nova a Vallões, com] 12 kilome-

tros e de Vallões á Richard coin 26 kilometrog bem como. fo-

ram construídos diversos oaminhos panai caJrgueiros,,os quaes-

se derivajido dessas estradas penetrami nas zonas hervateiras.

drenando as suas riquezas para; o grande coitector que é a

via férrea.

Com esses serviços foi despedida a quantia de

29 :933$50Q sendo que 2 :720$000 foram pagos até 30 de Se-

tembro e o restante correu pelo exercício de 1916-1917.

REPARAÇÃO

Estrada para a Colónia Faria

Em Janeiro ficaram' concluídos os reparos - executados
nessa estrada pelo Sr. Anníbal Perranine, e para os quaes
esta Secretaria, conforme autorisação expedida no anno pro-

ximio findo,, concorreu co^m. o auxilio de 500$000.

Eão José â Mandirituha

De accôrdo com- a autorisação dada ao Sr. Prefeito Mu-
nicipal de São Jo)sé dos Pínhaies, em Novembro do anno pas-

sado, foi pelo mesmo mandado executar os repairos que se

faziam sentir na estrada que vae d'aquella cidade á Mandi-
lituba e cujos serviços ficaram concluídos em Janeiro e im-

portaram em 1:933$000.

Castro a Pirahy

Eml virtude do maxi estado que apresentava a estrada

que vae de Castro a Pirahy, embaraçando assim o respecti,-

vo trafego, em Fevereiro foi encarregado o Sr. Júlio Morei-

ra Ribas de executar os necessários serviços, que foram con-

cluídos em Maio, a contento, e importaram' em 2 :000$000.

Barreiros

Em Julho foi paga ao Sr. Prefeito Municipal de Mor-

retes a quantia de 1 :OCK}$000 referente ao auxilio que esta

Secretaria., em Março do anno passado, concedeu, aquelia

Prefeitura piara os reparos de que necessitava a estrada de

Barreiros.

Reserva

De conformidade comi a respectiva autorisação dads' âo

Sr. Victor Baptista, em Agosto do anno passado foram pe-

lo mesmo executados os serviços de que necessitava a es-

trada, da Reserva no trecho comprehendido entre o Aterra-

do Alto © o Bairro da Reserva ficando esses trabalhos con-

cluídos em Fevereiro, os quaes importaram em 2 :000$000.
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Bio Negro a Rio Preto

Na estrada de Rio Negro a Rio Preto foram reparados

•dois pontilhões existentes respectivamente, nos córregos Mar-
mlelleiro e Secco, importando esses serviços em 500$000.

Castro a Socavão

Pelo Sr. José Mariano Cordeiro foram executados os

reparos de ha muito reclamados nessa estrada, conforme au-

torisaição que lhe fora dada eniii Novembro do auno passado,

sendo que esses serviços ficaram concluidos em Abril deste

anno e importaram em 2 :000$000.

Bio Claro ao Turvo

Pelo Sr. Adão Sobocinski foram executados os reparos

de que necessitava essa estrada, tendo Sido despendido com
esses serviços a importância de 800$000.

CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO

Serro Azul

Achando-se em) estado de quasi completa ruina vários

boeiros. pontes e pontilhões dessai estrada, que desde Ju-

lho de 1914 não era convenientemente conservada!, ficando

por esse motivo com o seu trafego ameaçado de ser interrom-

pido com graves prejuízos para a cidade de Serro Azul, pois

que essa é a sua única via de comimunicação, autorisei que
fossem executadas as obras necessárias para assegurar o

trafego da estrada.

Foi encarregado dos respectivos serviços o Sr. João
Evangelista Artigas mediante o pagamento dos seguintes

preços de unidade

:

Terraplenagem lOO^OOO por kilometro.

Roçada 15$000 por kilomletro.

Alvenaria de pedra secoa 15$000 o m3.
Substituições de pranchões 5$000 cada um.
Pontes, demolir e construir 130$000 met.

Os serviços proseguem com regulai^idade, tendo sido exe-

cutados até esta data os seguinte trabalhos:

13 boeiros simples de pedra capeados.
2 " duplos " V „

1 " simples "

Substituições de 390 pranchões em diversos pontilhões

e pontes.

Com esses serviços foi despendida a quantia de
14 :947$579 sendo que 9 :000$000 foram pagos pela verba do
exercício de 1915-1916.



Quadro demonstrativo das estradas conservadas
durante o semestre de Janeiro a Junho de 1916

ESTRADAS Systema de

Conservação
PESSOAL N. de klm. TOTAL

Matto Grosso (2.^ Secção) Contracto 5 96 4:608$000

Tijucas » 4 35 2:112$000

Castelhanos ' 4 33 ]:089$000

Ponta Grossa a Imbituva » 6 58 3:132$000

Imfeituva a Guarapuava j 10 116 6: 624 $000

União da Victoria a Palmas » 12 149 7:9921000

Barreirinha » 2 5 1:2601000

Barreirinha a Colombo » 2 13 400$000

Clevelandia ao Campo Erê Autorisação 1 40 499^998

S. Ant. da Platina a Jacarésiaho » 3 22 1:500$000

Aterro na várzea do rio Iguassú » 1 — 9001000

Jacarésinho ao P. U. Paran^^". » 2 17 9001000

Capital ao. Eio Taboão >> 3 6 2:400$000

Rio Branco a Santa Cruz » 2 10 320$000

Paranaguá á Colónia Pereira » 2 36 600$000

Graciosa Administração 79 79,626"' 55:7171930

Ramal do Porto de Cima »
i

6 12 5:5871100

S. José dos Pinhaes
. » 7

,

9 3:562$600

Matto Grosso (1/ Secção > 8 33 13:105$825

Rio Piedade ao Serro Azul » 2 5,300™ 863$000

Portão » 4 32 5:8231300

Serro Azul » 5 34 2:730$750

S. João doTriumpho a Palmeira j 5 54 684S000

Palmas a Clevelandia » 8 42 5: í 241500

Campão, Thomaza.-Col. Mineira » 6 32 2:527§500

Portão a Tietê > 8 33 7771900

Deodoro a Campina Grande » 4 11 959$000

Conchas a Bom Jardim
» 4 61 1:4678000

TOTAL 205 ] .073k926m 133:563(^403
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União 'da Victona á Palmas

De conformidade com a pespectivai autorisação dada em
Setem^bro do anno próximo findo, continuam os serviços de

reconstrucção de boeiros, pontilhões e pontes dessa estrada,

achando-se executados até esta data as seguintes obras:

1 pontilhão de 4 metros próximo a travessia da linha

férrea.

2 pontilhões de 3m.50 no legar denominado Tocos.

1 pontilhão de 5m.OO sobre o córrego Fundo.
1 pontilhão de Tm.ôO sobre o córrego Rondinha.
1 ponte de 12m.00 sobre o rio da Areia.

1 ponte de 8m,10 sobre o rio Jacu.

, 1 ponte de 12m00 sobre o rio Santa Maria.

1 ponte de 20m00 sobre o rio Espingarda.

1 ponte de llmOO sobre o rio Anta G-orda.

3 boeiros de madeira de lm20 de vão.

4 boeiros de pedra capeados de 0.m60xOm.80.

Com esses serviços foi despendida a quantia de

12:165$428.
"

Alem dos serviços que vêm de ser mencionados recebe-

ram conservação perm^anente as estradas constantes do qua-

dro que apresento:

ESTEADAS DE FERRO

Norte do Paraná

Continuia a apresentar deficit o custeio dessa estrada

que gosa de garantia de juros por parte do Governo.

O movimento do seu trafego durante o segundo semes-

tre do exercício de 1915-1916 foi, conforme discriminação

em anneixo: .

. Receita . . . .i 44:610$812

Despesai 68 :369$860

Deficit 23 :759$048

Coeffieiente do Trafego 153,25 "l"

Antonina á Jaguatiahyva

Attendendo ás justas ra2;ões apresentadas pela firma

Perier & Coimipanhia, concessionaria da estrada de ferro de

Antonina a Jaguariahyva passando por Castro e Serro Azul,,

o Governo approvou, unicamente para os effeitos da con-
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tagem do prazo relativoi &o inicio da construcção, os estu--

ilos pela raesma apresentados referentes ao trecho de Antoni-

na á Castro, com 251 klms. 504ms.50.

Essa approvação que foi feita mediante termo lavrado^

nesta Secretat-ia em 10 de Maio deste anno obriga a firmai

concessionaria a iniciar a constracção dentro de 3 ânuos.

Ramal Férreo de Itapema

Mediante autorisação do Governo Federal foram cedi-

dos a Sociedade Anonyma Industrias Matarazzo no Paraná
actual concessionaria do raimal férreo de Antonina a Itape-

ma, 190 toneladas de trilhos usado^s e retirados da Estrada
de Ferro do Parainá.

No respectivo termo lavrado nesta Secretaria ficou es-

tipulada a obrigação expressa de serem esses triUios appli-

cados exclusivamente na construcção do referido ramal que
indubitavelmente é de grande utilidade para este Estado o
especialmente para a cidade de Antonina.

Alexandra á Guaratuba

De conformidade com a Lei n. 1340 de 10 de Abril de
1913 e o Decreto n. 31 de 17 de Janeiro, foi lavrado' contrac-

to com o Sr. Réo Bennett para a construcção uso e goso de
uma estrada de ferro económica ligando um ponto convenien-

te (la linha férrea desta Capital a Paranaguá, comprehendi-

do entre esta ultima cidade e Alexandra, á Bahia de Gua-
ratuba.

Em Setembro o concessionário apresentou os estudos,

definitivos da sua linha férrea, os quaes até esta data não
foram approvados devido á falta de varias formalidades que'

devem ser prehenchidas de accôrdo com o contracto.

Diligencias

Durante o semestre considerado funccionaram com re-

gularidade as linhas de diligencias de União da Victoria á
Palnuas, Ponta Grossa á Calmou e Castro á Tibagy, as quaes

continuaram a receber as respectivas subvenções concedidas

-

pelo E.stado. ,4J

Terras
Durante o semestre findo deram entrada nesta Se-

cretaria 57 processados de medição de terras, sendo 24

refei-entes a legitimação de posses e 30 relativos a compra.

Nesse mesmo periodo foram approvadas 10 medições

das quaes 9 a titulo de legitimação ela titulo de compra,
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bem como foram expedidos 39 titules de propriedade com a
área total de 363.,327,040tm2, produzindo uma receita no
valor de 51 :078$952.

Os serviços de demarcação de terras continuam sen*
feitas pelos seis Commissarios de Terras em que se acham di-
vidido o Estado, sendo que no caso de conveniência dos res-
pectivos trabalhos esta Secretaria designa Com|aiissarios
ad-hocs.

Colónias

Foi bastante considerável a procura de lotes coloniaes
çequeridos tanto a titulo provisório como definitivo, tendo
sido expedidos 74 titulos de propriedade correspondentes a
área total de 13.332.438m2.

Os quadros annexos completam as informações referen-
tes a essa secção da Secretaria.

Arrendamento de Hervaes

Com o Sr. Augusto Gomes de Oliveira foi lavrado um
contracto para o arrendamento dos hervaes existentes nos
terrenos devolutos situados entre os rios Pequery, Guarany
e Iguassú e a concessão do Sr. Jorge Schimmelpfeng.

O prazo desse arrendamento é de 9 annos, pagando o
concessionário 200 reis por arroba de herva extrahida.

DEMARCAÇÃO DE LOTES

Fazenda de São Bento

Com o fim de ser normalizada a situação dos nacio-
naes occupantes de terras da fazenda S. Bento, a qual com
esse objectivo fora adquirida pelo Estado em Dezembro do
ánnq próximo findo,. esta Secretaria mandou proceder á res-

pectiva divisão e demarcação de lotes, sendo esses serviços a.

principio, confiados ao Sr. Lourenço Lahorgue © mais tarde

-ao Sr. Clóvis Bastos Costa.

Até esta datai foram demarcados 156 lotes, com a área

total de 10.300 hectares, tendo sido expedidos 32 titulos pro-

visórios com a área total de 2.982 hectares e um definitivo

com a área de 24 hectares.

E ' provável que até meados do próximo mez. se achem
concluidos esses trabalhos, cujas despesas até o presente,

montam' eml 14 :235$363, sendo que dessa quantia foi paiga

pelo exercício consiiderado ai importanciai de 5 :903$199 con-

vindo entretanto accrescentar que os pagamentos realizados

pelos occupantes de lotes, referentes a primeira prestação

importaram em 8:431$514.
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Demarcação de lotes em Timbó
•

Attendendo as justas reclamações dos occúpantes de

terras no Município do Timbó, esta Secretaria encarregou os-

Srs. Luiz Treglia Júnior e Frederico Karnap de procederem,.
' na qualidade de Commissario de Terras ad-hoc, a medição

das posses incontestes. nos termos da Lei 820 de 7 de Maio
de 1908 e mediante requerimento dos interessados, devida-

mente despachados por esta Secretaria.

Colónia Wirmond

Em Fevereiro ficaram concluídos os trabalhos de recti-

ficação dessa Colónia, executados pelo Sr. Humberto Mole-
ta de accôrdo com a respectiva Portaria expedida por esta

Secretaria em^ Dezembro de 1914.

Com esses serviços foi de.spendida a quantia de

3 :210$257.

Saivá e Inhamby

Tendo o Governo do Estado adquirido por comprai fei-

ta a Pedro Setragni e sua mulher, em 1916, as terras deno-

minadas Saivá e Inhamby, no Município de Antonina e

achando-.se essas terras occupadas por nacionaes, foi encar-

regado o Commissario de Terras do 1° Commissariado
Sr. Edmundo von Sapoi-ski, de proceder á divLsão e de-

marcação dss mevsmas emi lotes com área não excedente de
200.000m2 sendo que aquelles em (jue existirem cultura ef-

fectiva e morada habitual serão cedidos aos respectivos oc-

cúpantes, desde que estes apresentem requerimiito e satisfa-

çam as demais formalidades legaes.

Entre os relatórios que apresento com esta exposição

encontrará V. Exa. o do Sr. Engenheiro Fiscal de Aguas e

Esgotos e o da Fiscalização de Illuminação da Capital, re-

latórios que proporcionam as necessárias informações sobre

esses serviços. Os demais referem-se á Procuradoria Fiscal

á Inspectoria Geral das Rendas ao Instituto Agronómico
do Bacachery e á Junta Commercial.

Outros esclarecimentos .serão encontrados nos quadros
demonstrativos da Receita e De.spe.sa do exercido, de Legi-

timação e venda de Terras, do Movimento da E. de F. Nor-
te Paraná, que comipletam- este relatório.

Eis, Sr. Presidente, a exposição que, em obediência ao
preceito constitucional, me competia fazer sobre as negócios

da Secretaria que se acha a meu cargo.

Coritiba, 31 de Dezembro de 1916.

Dr. Caetano Munhoz d^ Bocha.



(slf^^^.^ .^ ^ .^^^Tè'^^-^ ^^^>^ ^

RELATÓRIOS
referentes a diversos serviços affectos á

(?^^^ Secretaria -^^^

-^^=\h^ -^





59

FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS D EAGUA
E ESGOTOS

Exmo. Sr. Dí. Secretai-io de Fazenda, Agricultura e

Obras Publicas.

Reportando-rae ao que tenho exposto com referencia ao

serviço de esgotos e abaístecimento d 'agua destai Capital, af-

fectos a minbai fiscalização, desde O' anno de 1912, quando
assumi o cargo que' tenho a honra de exercer, sintoi-me ani-

mado dos hiais justos e enthusiastas motivos para congratu-

lar-me com V. Exa. pela patriótica iniciativa desta Secreta-

ria com referencia á encampação da Empreza. Paulistiai de Me-
lhoramentos no Paraná e cujas negociações acham-se quasi

ultimiadas.

' Obvio seria; enoatrecer mais as reaes vantagens que^ des-

sa acertadissima resolução do Governo dimanam ao publico

e ao Estadoí, visto que a ellas já tenho me referido em re-

latórios que tive a honra de^ apresentar ao illustre anteces-

sor de V. Exa.
As crescentes necessidades da nossa população' cada dia

miais ameaçada pelas pavorosas consequências da insufficien-

cia d 'agua resultante do empobrecimento das fontes e do
grande augmento de consumo hoje* observado nesta Capital,

por certo tem merecido especial preoccupação desta Directo^

ria, que conhecendo a situação economioai da Empreza não
põe em duvida a impossibilidade de ser pela mesma execu-

tada qualquer obra attinente ao augmento do volume d 'agua

ai ser distribuído.

Está perfeitamente demionstrado que. a capacidade dos

mananciaes actaulmente captados é absolutamente, insuffi-

eiente para o consumo dai nossa população, não só devido ao

grande a.ugmento das necessidades industriaes como ao con-

sideraivel desperdício que se observa em quasi toda a rede

de abastecimentos quer pela imperfeição das obturaiÇÕes de

torneiras e dos plugs das bóias das caixais de armazenamento
domiciliairioi, quer pelo descuido, de certas pessoas que não
tendo o devido cuidado deixam em constante vasão as deri-

va!çõ"es d© suas casas.

As pequenas estiagens, que antes passavam desapercebi-

das, já se: fazem sentir com grande intensidade sendo neces-

sário recorrer-se ao antipathico regimem- de manobras, abas-

tecendo Fi cidade por zonas e em horas determinadas.

Ora essei regimen que poderia ser mais ou misnos tolera-

do se todas as casas fos-sem providas de reservatórios de ca-

T ".cidade de 1.000 litros, pelo menos, não pode ser supporta-

do, e com justa razão pela. maOoria da população, que em re-

gra tem caixas parai armazenar apenas 200 litros.

Em 15 de Setembro, por occasião da grande estiagem

que se verificou dtirante os mezes de Julho. Agosto, Setem-
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bro e Outubro, fiz uma inspecção aos mananciaes e apesar

de na- vesperai haver eahido uma pequena chuva, a quanti-

dade d'ag\ia total disponivel era, naquelle dia. de 3.820.040

litros conforme indica a seguintci medição feita directa-

mente:
Volume fornecido pelos mananciaes Carvalho, Brai-

-ço do Caj-valho, Carambola, Tangará Mico e Cayguava
medido nai caiixa de areia do reservatório geral do Carvalho

a qual tem^ 103m3.569.720 de capacidade útil : 3.151.800 de

litros. Eibeirão do Salto, medido . na respectiva caixa de

areia: 668.240 de litros.

Não ha duvida alguma que essai quantidade d 'agua se-

ria sufficient* para alimientar as 3315 ligações actualmente

existentes, se todas ellas fossemi providas de pennas e se não

se verificasse o extravasamento a que ja me referi.

E' necessário porem considerar ao par d'aquellas per-

das, o consumo industrial e ai lavagem da rede de esgotos

Alem disso convém observar que o volume d'ag'ua

medido era fornecido no dia imniiediato ao de iima pequena
chuva, portanto não se pôde dizer que seja o minimo.

Vê-se pois que é verdadeiramente alarmante o perigo

que nos ameaça e cujas consequências nem é licito prever-se

a amplitude.

E ' portanto da máxima urgência a execução de serviços

.

que garantaim) a efficiencia do abastecimento d 'agua desta

cidade de modo :ai ser fornecido um volume compatível com
as necessidades da sua população.

Qualquer delonga nesse sentido é sobremodo arriscada

e poderá trazer consequências funestissimas.

Conheço diversas casas em que os inquilinos se viram
obrigados a novamente ahrir cisternas afim de se acautela-

rem contra os perniciosos effeitos da falta de supprimento

d 'agua pela respectiva rede de abastecimento.

A modificação do contracto lactualmente em vigor com
a Empreza Paulista de Mellioramentos no Paraná, de mo-
do que em troca de novas compensações, a mesma execute

as obras complementares que se fazem sentir no serviço de

agua e esgotos desta Capital, sempre mie: pareceu conforme
tenho tido oecasião de expor a V. Exa. a peor das soluções

para o caiso, pois sobre ser contraria aios interesses do publico

e do Estado seria .simplesmente anodyna, visto que, dentro em
breve verificar-se-ia o mesmo phenomeno que actualmente
nos preoecupa.

Assim como os serviços de policia hygiene, correios e

telegraphos são privativos dos Governos, claro está que os

serviços de esgotos e abastecimento d 'agua, dos quaes eviden-

temente depende a saúde de uma população, não devem ser

explorados por particulares.
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Esse tem sidoi Oi criterio- adoptadO' emi muitas cidades do

liosso Paiz. cora os melhores .resultados para: a saúde publieai.

E' necessário porem que os Governos não procurem
d'alii auferir grandes lucros que' venham, constituir fonte

de receita para os seus orçamentos, pois isso seria calami-

toso e contraproducente,, visto onerai" o publico.

No caso de ser realisada a encampação da Empreza
Paulista dei Melhoramentos no Pairaná, nos termos da pro-

posta destai Secretaria, entendo que as actuaes tabeliãs de

taxas sanitárias e de custa de installações devem ser modi-
ficadas dc' niiodo a permittirem a. amorti-saçao das apólices

que serão emittidas e vaiús a nxanuteução' dos serviços, sem
que d'ahi resulte- outro lucro para o EiStado que nãO' segai

a saúde publica.

Espero pois que as miedidas quei o Governo pretende por
cm pratica com referencia ao serviço de agua e esgotos trai-

rão por certo os melhores beneficies á nossa Caipital e^ sirvo-

me da opportunidade para manifestar a V. Exa. omieu reco-

nhecimento por ter o Governo do Estado tomado na devidai

consideração as minhas Cíxposições appensas aos relatórios de
1913, 1914 e 1915.

Saúde e Fraternidade.

Directoria de' Obras e Viação eimj 31 de Dezembro de

1916.

O Engenheiro Director.

J. Moreira Oarcez

FISCADIZAÇÃO DO SERVIÇO DA ILLUMINAÇÃO PU-
BLICA E PAETICULAR DA CAPITAL, EM 1° DE
JULHO DE 1916.

Exmo. Sr. Dr. Secretario de Fazenda, Agricidtura e Obras
Publicas.

Tenho a honra de apresentar a V. Exa. uma ligeirai ex-

posiçãoi das occorrencias havidas no serviço da illuminação

publica e particular, desta oaipital, desde o mez de- Janeiro á

Junho do corrente anno.

Illuminação Publica

Funccionou com regularidade a luz publica, havendo
1.5 interrupções por força maior,; como abaixo passo á exr

plicar, as quaes foram com a devida presteza sanadas e res-

tabelecida a corrente ao estado normal dentro de 5 á 55 mi-

nutos.
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Eou 10 de Janeiro

:

Interrupção parcial da illuniinação publica e partieulsr

tm parte das ruas Augusto Stellfeid e Ébano Pereirai, de-

vido a um pedaço de fio de ferro jogado sobre as linhas de

transmissão.

Em 16 de Janeiro:

Interrupção parcial da illuminação publica em parte

das ruas Visconde de Naicar, Voluntários da Pátria, Aveni-

das Dr. Vicente Machado, Luiz Xavier e Praça Ozorio, de-

vido a queima de um fuzivel primário.

Em 23 de Janeiro:

Interrupção da illuminação publica em trechos das ruas

Comtneudador Araújo e Visconde do Rio Branco, devido a

um objecto qualquer jogado sobre as linhas.

E.ni 30 de Janeiro:

interrupção pai-cial da illuminação publica e particu-

lar, em partes das ruas Bue)]os Ayres, Coronel Dulcidio e

mario.

Em 31 de Janeiro

:

Interrupção parcial da illuminação publica e particu-

lar, na Rua Conselheiro Ba^rradas, entre Rua Lavapé e Ave-
nida Dr. Jayme Reis. devido a queima de um fuzivel se-

cundário.

Em 17 de Fevereiro:

Interrupção parcial da illuminação particular, na rua
Commeudador Araújo entre as rvias Visconde do Rio Branco
e Coronel Dulcidio, devido a um fio de arame, que foi joga-

do sobre as linhas primarias ás secundarias.

Emi 19 de Fevereiro:

Interrupção parcial da illuminação publica e particu-

lar, em partes das mas Saldanha Marinho. Augusto Stellfeid

e Visconde do Rio Branca, devido a queima de um trans-

formador.
Em 5 de Março:
Interrupção da luz particular (paTcial) em^ partes das

ruas Pedro Ivo, Dr. Muricy, Marechal Floriano Peixoto,

Aquidaban. Ractcliff, Voluntários da Pátria, Praças Zaca-
rias e General Ozorio, devido a uma folha de zinco do Rink.
que cahiu sobre as linhais primarias e secundarias.

Emt 7 de Março

:

Interrupção geral da illuminação desta capital, devido
a um tíircuito, nas linhas primarias da rua Visconde de
Guarapuava.

Em 10 de Março:
Interrupção parcial da Ulurainação publica e particu-

lar, nas ruas Conselheiro Barradas e partes das ruas 13 de
ilaào. Barão do Serro Azial, Voluntários da Pátrio e Praçi
Ozorios, devido a queima de um fuzivel primário.
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Em 27 de Abril

:

Interrupção da luz publica e particular na rua Conse-
lheiro Barradas entre as ruas Garibaldi e Senador Laiurin-

do, devido a queima de um fuãvel secundário.
Em- 3 de Maio:

literrupção da luz publica, em partes das ruas Pedro
Ivo, Voluntários da Pátria. Eactcliff, Dr. Muricy, Aquida-
biHin e Praça da Republica, devido a queima de um fuzivel

secundário no transformador.

Em 25 de Maio

:

'

Interrupção parcial da illuminação publica, na Rua
A,quidaban entre Visconde de Nagar e Dezembargador Mota,
devido a queima de umi fuzivel secundário.

Em 2 de Junho:
Interrupção da illuminação publica e mpartes das ruas

-Aquidaban e dezembargador Motta, devido a queima de um
fuzivel secundário.

Em 16 de Junho:
Interrupção parcial da illumdnação particular nas ruas

Rozario, José Bonifácio e Barão do Serro Azul, devido a

queima de um fuzivel primário.

Actualmente as ruas, praças, alamedas, boulevards e

travesas desta Capital, achamse: illuminados por 1,486 lam-

.
padas incandescentes de filamento metálico, systema '"Os-

ram" do- poder luminoso correspondente á 32-50-100-200 e

300 velas, representando o total de 101,, 980 velas.

Illuminação Particular

Vários Srs. Consumidores de luz damíiciliairia, represen-

taram perante esta Secretaria, contra o abuso da Empreza
de Electricidade, por se achar esta, e^xigindo depósitos pré-

vios para garantia de consumo de energia e se esquiyar de

fazerem es abatimentos obrigados pelo contracto em vigor.

Sendo' justas essas reclamações, tiveram solução favoráveis,

-de accordo com o contracto.

Substituições de Lâmpadas.

A substituição de lâmpadas, na rede da iUumináção pu-

pliea, durante o semestre findo, foi o seguinte:

1.590 lâmpadas de intensidade de 32 velas.

33 "
" "

- de 100 "

25 " " " de 200 "

47 "
" " • de 300

"

1.695 Total.
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Substituições de Abat-jours

Foram substituidos. duraaite o semestre findo, ua rede-

da illuminação publicsi. 80 abat-jours.

Transformadares

Reclamei da Empreza de Electricidade augmeuto de
transformadores na rede da illuminação, visto o augmento
progressivo da illuminação publica e particular.

Para-Ruios

Também reclamei da Empreza de Electricidade o aug-

mento de Para-Raios.

Linhas Conãuctoras

As linhas conductoras de energia eléctrica, scham-se

bem conservadas.

Vzina de Electricidade

Visitei com assiduidade a Uzina de Electricidade, e ve-

rifiquei que os motores, dynamos, caldeiras e mais accesso-

rios. se achavam em muito bom estado de conservação e

funccionando com toda a' regularidade.

Escriptorio

Em; 5 de Janeiro do corrente anno, reassumio o exercí-

cio de Auxiliar desta fiscalisação o Sr. João de Abreu, em
virtude de se ter findado a licença, que lhe foi concedida
pelo Exmo. Governo do Estado.

Por Decreto n. 263 de 3 de Abril, deste anno, foi exo-

nerado de Auxiliar destai Fiscalisação o icdadão João de
Abreu.

Por Decreto sob n. 264 de 3 de Abril do corrente anno
foi nomeado para esse mesmo cargo o cidadão Joaquim Ri-

beiro Braga, que entrou em exercício em' 13 do mesmo mez
e anno.

O movimento desta Secção foi o seguinte:

Officios recebidos 29
Officios expedidos 53

Informações 33
Partes dos Rondantes 41
Idemj dos Guardes 1

Idem do Auxiliar 92

Idem da Fiscalisação 110
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Ocmirrencias

A Gerência da Empreza. de Electricidade, continua a
attender as reclamações feitas por esta fiscalização.

Continuando os pedidos da Prefeitura! e habitantes do
quadro urbano, desta cidade, sobre augmento de illuminação

publica, levei ao conhecinient ode V. Exa. em officio sob

n. 22 dCi 13 de Junho do corrente anno, que acompanhou a

relação das ruas e. numero de lampas que são necessárias.

Orçamento

Submetto á V. Exa. o quadro deimionstrativo da deispe-

za' com ai luz publica desta capital, durante o Exercício de

1915 á 1916. Lei n. 1535 de 30 de Marco de 1915. Art. 5°

§ 6°.

Credito Orçamentário 160 :000$000

Credito Extraiordinatrio — Decreto n.

647 de 25 de Julho de 1916 1 :762$920

. 161:762$920

Despendido até 31 de Dezembro
de 1915 40:174$420

Idem de 1° de Janeiro á 30 de

de Junho de 1916 121 :588$500

161:762$920

O Fiscal — João Carvalho de Oliveira Júnior.

PROCURADORIA FISCAL

Exmo. Sr. Doutor Secretario cie Fazenã<t; Agricultura e

. Obras Publicas.

Curityba, 31 de Dezembro de 1916.

Por forçai de dispositivo regulamentar venho daí conta

Bi V. Exa. dos negocies que transitaram no exercício fi-

nanceiro de 1915-1916 por este departamento da ad-

ministra publica estadoal, A cobrança da divida acti-

va do Estado excedeu no exercício passado, como tem acon-

tecido nos anteriores á previsão orçamentaria, demons-

trando esse facto o esforço emipregado para; coUimar tão li-

sonjeiros resultados.

E ' exacto que a divida activa se eleva de exercício para

exercício, mas não é menos exacto que a cobrança augmenta
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na mesma proporção, de modo (jiie a divida que vae restan-

do torna se de difficil liquidação, senão insolúvel.

A' vista das iustrueções ministradas por V. Exa. deu-

se inicio a um' novo systema de escripta da divida activa,

que exige livros de contas correntes, onde devem ser lança-

dos os nomes dos devedores, conferindo a cada- um titulo es-

pecial.

Desfart^ espero que se tornará completo e exacto esse

serviço, apesar de exigir grande trabalho, devido ao ex-

cessivo numero de devedores do imposto territorial.

Concluida a escripta nas condições expostas poiderei

com justeza dizer o montante da divida activa.

Em virtude de providencias tomadas por V. Exa. e de

dados fornecidos por esta Procuradoria foram notificados

diversos funccionarios arrecadadores para prestar fiança;.

Restam alguns que o não fizeram ainda.

Adeante encontrará V. Exa. alguns pareceres que pela

relevância do assumpto', resolvi publjcal-os.. Quaut<) ao
mais reporto-me ao qvie já tenho dito em relatoi'ios ante-

riores.

Os quadros annexos evidenciam* o movimento sempre
crescente deste Contencioso.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Exa. os meus
protestes de elevada estima e subida consideração.

Saiude e Fraternidade.

Joaquim Miro, Procurador Fiscal

da Fazenda do E.stado.

PARECERES do Dr. Procurador Fiscal da Fazenda.

N. 2265

Differença entre Locaçãoi e

com/p ra e venda.

Em virtude do despacho do sr. dr. Secretario de Fa-
zenda, exarado no officio do sr. Agente Fiscal de Imbitviva,

no qual este consulta si a firma social Silva & Cia. está su-

jeita ao pagamento do imposto de transmissão de proprie-

dade sobre o corte das madeiras existentes no terreno de

F. e outro, que o arrendaram á dita firma, por eseriptura

publica de 6 de Julho de 1912 — passo a emittir o seguin-

t _ parecer

:

O Agente consultante para maior esclarecimento jun-

tou o contracto de arrendamento lavrado no livro de notas

do tabellião de Imbituva, com as obrigações que assim rei-i

sumimos: "os proprietários fazem arrendamento das ma-
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deiras existentes nos seus terrenos sitos no "Barro Preto"^
mimicipio de Imbituva, pelo preço total de 30:000$000 pa-
gável em quatro prestações e prazo de dez annos, podendo
o arrendatarioi montar uma serraria a vapor no terreno,

oecupal-o, fazer aterros, abrir estradas, construir casas para
a serraria., suas dependências e traibalhadores, cortar, ser-

rar 6 exportar toda e qualquer espécie de madeira ali existen-

te á excepção do sassafraz e dos pinheiros de diâmetro
inferior a 14 pollegadas, os quaes, entretanto!, poderão ser

empregados na construeção das casas."

Solucionando ba dias uma consulta do Agente Fiscal

de Castro sustentamos de laiccordo com a evolução do direi-

to pátrio, a lição dos mestres e os dispositivos regulamenta-

res que o arrendamento não está sujeito ao imposto de
transmissão de propriedade (cisa), por ser o respectivo con-

tracto oriundo de um direito puramente pessoal. Porem o

caso desta consulta versa sobre o contracto de arrendamen-
to de umi terreno e das madeiras nelle existentes, o qual
constitue um simulacro do de compra e venda de certos proi-

ductos do immovel arrendado, com o fim de se sonegar o
imposto d© transmissão.

Ha differença entre a locaçãoi (lairirendamiento) e a

compra e venda; aquelle é um contracto continuo e succes-

sivo que engendra uma obrigação de fazer, e por meio dellc'

o locador recebe a coisa em bom estado,, emiquanto esta, en-

gendra uma obrigação de dar ou entregar, e é um contracto

instantâneo e único,, qtie induz o comprador; a receber a
coisa como se acha ("Contractos" de M. I. Carv. de Men-
donça). Baudry Lacantinerie et Wahl ensina que haverá
venda si a transmissão versar sobre cortes de madeiras, quei

esgotam o solo e não' se renovam periodicamente.
Em fiaice do contracto, a firma arrendatária ficou com

o direito de cortar madeiras (pinheiros, etc.) Consideram-
se immoveis pana o effeito da obrigação do inipostoi de trans-

missão, ex-vi do art. 18 do Reg., expedido com. o Dec. Est.

n. 33 de 18 de Novembro- de 1893: "Os bens de raiz por
sua natureza etc. São immioveis.por sua natureza: os pré-

dios rústicos e urbanos, todas as arvores e fructos, emquan-
to adberentes ao solo! Ora, os pinheiros e as outras madei-
ras arrendadas são arvores adherentes ao sóloi, logo immo-
veis e como taes sujeitos ao imposto de transmissão'.

Tratando ise por tudo o que acima dissemos, de uma ven-
da simulada por um arrendamento de immoveis, é casO' do
sr. Agente Fiscal intimar a pretendidai firma arrendatária
a dar .0 preço das madeiras,, afim de solver o imposto; ao
contrario recorrerá ao arbitramento'. B caso ainda: ella se fur-

te ao pagamento, deverá o Agente communicar o facto á Se-
cretaria de Fazenda, que punirá com a multa de 10 °\° a 30 °\f

do valor dos bens os contractantes (vendedor e comprador).
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por tereni defraudado a Fazenda do Estada, mandando em
seguida promover a cobrança executiva. (Arts. 28, 29 e 32

do citado Regulamento).

Contencioso, 28 de Setembro de 1914.

(a) Joaquim Miro — Procurador Fiscal da Fazenda!

do Estado.

N. 282 ,.

Arrendamento de Hervaes.

Na conformidade do art. 77 do Reg. das Secretarias

foi, por despacho do Sr. Dr. Secretario de Fazenda,, sub-

mettJdo ao meu estudo a minuta do contracto de arrenda-

mento dos hervaes existentes em terras devolutas entre es

rios Ivahy e Pequiry no municipio de Guarapuava, a ser

lavrado com o Sr. Joaquim Gonçalves da Motta perante a

Secretaria de Obras Publicas. Este por meio de requeri-

mento dirigido ao Sr. Dr. Presidente do Estado propoz-se

a arrendar ditos hervaes, tendo obtido favorável despacho

presidencial á vista das informações prestadas pela Secreta-

ria de Obras Publicas, para onde voltaram os papeis, afim

de ser confeccionada a minuta de contracto, que passo a

examinar.

Esta procuradoria louva-se ainda nas considerações ex-

pendidas emi seu parecer n. 168 de 26 de Maio do corrente

anno emittido sobre a minuta de contracto de igual nature-

za a ser laATado com o Sr. Jorge Schimmelpfeng, antes de

entrar na apreciação de suas clausulas.

O preço estabelecido na minuta do contracto a ser la,-

vrado com o Sr. Motta não está de accordo com o parecer

do Sr. Dr. Secretario de O. Publicas, adoptado por despa-

cho presidencial proferido no requerimento junto
;
por quan-

to, eiiii face desse parecer, a limitação minima da extracção de

mate é de 10000 arrobas nos dois primeiros annos do con-

tracto, cujo prazo é de nove,, isto é, á razão de 2 :000$000
por cadai um desses dois annos; do terceiro ao nono anno a
limitação é de 40.000 (quarenta mil arrobas), por eonsQ-

quencia dahi em diante o preço ,a.nnual será de 8 :000$000
e nunca de 2:000$00, como se vê da clausula terceira da
minuta, que deverá soffrer a modificação apontada, a bem
cios interesses do Estado.

Fora dessas duas limitações, o arrendatário pagará
mais 200 reis por cada arroba que exceder de mate e fôr
Yerifieado pelais repartições arrecadadoras, alterada assim
a clausula quarta da minuta.

As quotas do arrendamento devem ser garantidas na
occasião de ser lavrado o contracto por meio de letras cam-
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biaes aceitas pelo arrendatário e endossadas por pessoa idó-

nea, sendo recolhidasl ao Tliesouro do Estado em virtude

de remessa feita pelai Secreta;ria de O'. Publicas.

E nada mais tenho a accrescentar á minuta.

Curityba,, 18 de Junlio de^ 1915.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda do
Estado.

N. 668

. • A adjudicação tão só de moveis não
está sujeita: laio imposto de transmássão

dé: propriedade.

Sobre a transmis(são- dos bens moveis (fazenda e ar-

marinho referidos na consulta) operada causa-mortis é de-

vido o imposto respectivo — heranças e legados — previs-

. to no art. 5 n. 1 do Regulamento'.

MJais no caso da consulta trata-se de uma adjudicação
desses bens feita a umi credor no inventario,! ai qual cons-

tituindo um acto equivalente da compra e venda^ que se

opera inttr-vivos, estaria sujeita ao imposto de transmissão

de propriedade, si seu objecto fosse um immovel. (Art. 17

n. 2 e 8 e art. 18 do Regulamento),
Não hai herança, ella deixou de existir,, não se tornan-

do por isso exigível o pagamento do imposto causa-mortis,

mas sim divida a ser paga com os bens do espolio por meio

de adjudicação,, osí; quaes "porj serem, tão somente' moveisi;

não dão logiair á imposição do imposto de transmissão iiv-

ter-vivos, uma vez que o activo da .herança seja coberto pelo

passivo.

Conseguintemente não ha imposto a cobrar na adjudi-

cação de bens moveis feita em inventariío panai pagamento-

dos credores, ficando desfarte, solucionada, a presente con-

sulta confeccionada pelo Sr. Agente Fiscal de Thomazina e

submettida ao meu estudo por despiaeho do Sr. Dr. Secretar

rio de Fazenda.

Em 17 de Dezembro de 1915.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda..
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N. 672

Interpretação do Regu-
lamento do sello.

Em relação á duvida suscitada na presente consulta

íeit-ai pela Directoria; Geral da Secretaria de Agricultura e

Obras Publicas, quanto ao sello que se deve appôr acs au-

tos de medição de ternas, respondo assim:

Ao 1° quesito: Os documentos juntos aos aiitos de me-

dição de terras ou aos requerimentos apresentados ás Secre-

tarias de Estado, que já estiverem sellados de accordo com
os regulamentos em vigor ao tempo em que foram lavrados,

bem se vê, não estão sujeitos ao sello exigido na alinea 3 do
§ 1 da tabeliã A do Regulamento expedido com o Dec. n. 35

de 10 de Julho de 1900, por quanto este somente rege os

actos e eoútractos. que se realizaraim e se realizarem sob o

seu domiuio, isto é, da data em que entrou em execução.

Ao 2° quesito: Prejudicado com a resposta do primeiro.

Ao 3" qviesito : O sello fixo de estampilha, a que estão

sujeitas as plantas annexas aos lautos de medição de terras,

quando as suas dimensões não excedam ás de meia folha de
papel eseripta no todo ou em parte com 33 centimetros de

comprimento por 22 de largura, está previsto na Observação
l'' do citado § 1 do Reg. vigente.

Excedendo, comio no caso da consulta, pagará o dobro;
emfim se contiver duas ou mais meias folhas pagará o sello

á razão de 400 reis por cada meia folha.

Is-to é lógico, é a verdadeira interpretação; nem pôde
haver outra.

Em 20 de Dezembro de 1915.

(a) Joaquim Miro, P. Fiscal da Fazenda do Estado.

N. 771 • -

Alcance de responsáveis.

Tendo sido verificado um alcaaice da quantia de ....

4 :514$244 na tomada de contas do Sr. CoUector das Rendas
Estaduaes de Ponta Grossa, como tudo constata o processo
junto, o Sr. Dr. Secretario de Fazenda mandou suspendel-o
das funcções de seu cargo nos termos do art. 71 n. 16 do
nosso Reg. e marcar-lhe o prazo de 48 horas para o recolhi-

mento de dinheiro.

E'mi face do art. 87 do Reg. das Secretarias o chefe da
xepartição arrecadadora, que não recolher os saldos dentro
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• dos pryzoá regulamentares, perderá o direito do qualquer
percentagem, ficando sujeito ao juro da mora sobre toda
quantia indevidamente retida, bem como ás disposie.ões

penaes estabelecidas no Reg, que lhe serão applicadas con-

fornie as circumstancias.

Em se tratando de funccionario, que conta mais de dez

annos de serviços prestados ao Estado na forma do art. 135

da Constituição Politica do Paraná, somente llie pode ser in-

fligida a pena de . demissão, mediante regular processo ad-

ministrativo',, em que será chamado a defender-se,, é depois

de verificada por todos os meios a procedência da accusa-

ção. (Art. 242 do Reg.)

No caso vertente a lei federal manda prender adminis-

,

trátivamente o responsável ; marca-lhe prazo razoável para
effectuar a entradai do dinheiro-, e si esta não se realiza,

presume-se ter sido STibtrahido ou distrahido o dinheiro

confiado á sua guarda, seguindo-se o processo por crime de

peculato previsto no Decreto Federal n. 2110 de 30 de Se-

tembro de 1909, continuando a prisão no caso de pronun-

cia e mandando^-se proceder civilmente contra os fiadores.

Não tendo o responsável remido o alcance no prazo de
48 horas, que lhe fora concedido, é caso de se mandar inscre-

. ver a divida e extrahir a conta corrente para ser promovida
a execução, como prescreve o Decreto n. 2548 de 10 de
Março de 1860 dai nossa legislação geral, hoje federal,, qufe

deve ser applicada nos casos omissos do Regulamento.
Sobre a matéria termino reportando-me a um parecer

^nieu einittido no processo administrativo intentado contra

o ex-Colleetor de Castro.

Em. 25 de Janeiro de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda

do Estado.

N. 772

Imposto de transito. Sua
inconstitucionalidade.

O art.. 15 e seus §'§ das Disposições Permanentes da

da lei n. 29 de 30 de Julho de 1892 isentam de impostos nos

registos e barreiras do norte e do sul do Estacfo os aniniaes

^de qualquer espécie, que transitem para os Estados visinhos

ou que se destinem á venda neste EstadOí, uma vez que exhi-

~bam os proprietários das tropas os talões das respectivas es-

'taeões fiscaes, valendo o conhecimento ou guia de isenção

durante o praizo de um anno. a contar da data de sua expe-

vdição, como se vê do art. 18 das Disposições Permanentes
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da lei n. 66 de 15 de Dezembro de 1893 combinado com o art.

4° das disposições permanentes da lei orçamentaria pa.ra

o exercício financeiro de 1903-1904.

As disposições citadas respeitaram o iusophismavel' pre-

ceito do art. 11 § 1 da Constituição Federal, qiie veda aos Bs-

-tados, como á União, crear impostos de traoi-sito pelo territó-

rio de um Estada, ou na passagem de um para outro, sobre

productos de outros Estados da Republica...".

Commentando esse dispositivo constitucional diz o ju-

rista Ministro Amaro Cavalcanti á pagina 320 de sua obra

"Regimen Federativo" que a despeito de prohibição tão ca-

tegórica, e expressa do texto constitucional e da inconve-

niência múltipla, reconhecida por todos, de taes impostos —
o facto sabido é que na legisiação fiscal de alguns Estados

subsistem ainda verdadeiros impostos de transito ! Espera-

mos, prosegue o eximio jurista, que os mesmos sejam dahi

eliminados pelo próprio legislador estadual ; mas si assim não

se fizer, estamos certos de que o judiciário provocado em'

espécie os declarará inválidos, por incoiistitucionaies.

A Republica Argentina prohibiu-os co^mio offensivos á
liberdade de eommercio, e conseguintemiente incompatíveis

com a sua Constituição.

Do exposto se conclue lógica e juridicamente que o nos-

so Estado não incorreu na justa censura do citado Mestre,

pois as suas leis isentam os productos de outros Estados em
transito pelo Paraná.

Entretanto taxou com critério os animaes procedentes

de fora do Estado, mas que se destinarem ao consumo, á
razão de 3.$000 por cabeça:, de accordo coinl o art. 15 das Dis-

posições Permanentes da Lei n. 1457 de 6 de Maio de 1914,

porquanto se incorporaram' á riquezai do Estado e passaram
a constituir objecto de seu eommercio internO'.

Em vista dos preceitos legaes precitados e dos motivos

de direito acima adduzidos respondo á consulta do Sr. Agen-

te Fiscal de U. da Victoriai da seguinte maneira:
Os animaes de qualquer espécie vindos dos Estados do

Sul ou do Norte em transito pelo nosso Estado NÃO estão

sujeitos á imposto, exceptuados os que fôremi abatidos ou
consumidos no Estado, que ficam sujeitos ao imposto de

3$000 por cabeça.

Em' 25 de Janeiro de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda.
do Estado.
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N. 775

Revisão de umia mánuta do contracto

de concessão da estrada de rodagem
panai Matto Grosso.

: Tendo sido deferido pelo Sr. Dr. Presidente do Estado
nos termos da informação da Secretaria de Agriculturiai e

Obras Publicas o .requerimento dos Srs. Larangeiras, Men-
des & Comp. no qual solicitam' que- se destaque do contracto
da construcção da estrada parai Matto Grosso firmado por
Carlos Thaty em 29 de Abril de 1909, afim de constituir

contracto á parte:, a concessão do nam-al do alto ao baixo Pa-
raliá, adquirida pelos requerentes, comio se vê da certidão do
termo de transferencia lavrado na dita Secretaria aos 3' de
Setembro de 1913 — cumpre a estai Procuradoíia examinar
a presente minuta de^ contracto a ser lavrado com a firma
commercial citada, na forma do Regulamento e tendo em
vista o contracto da primitiva concessão e suas modificações.

Deyo dizer que se faz mister

:

I) estipular o prazo para a conclusão dos trabalhos;

II) decretar a rescisão, caso os contractantes não' apre-

sentem dentro de iim anuo a planta cadastral,, a que se re-

fere a clausula 5^ dai minuta e não coucluirem a estrada no
prazo ostipiilado;.

111; supprimir o período fina' da clausula 15", onde
diz: "Neste ultimo caso (falando sobre a rescisão) serão

assegurados aos concessionários os direitos, que lhes possa

assistir, inclusive o recurso arbitral institui-do na clausula
17"". que só trata da encampação; porque será o meio de
quebrar a flagrante antinomia do final da 15" disposição

contractual comi a 2V, que assim reza: "No caso de rescisão

deste contracto' nos termos da clausula 15", o que será decla-

rado por decreto do Governo, não será devida indemnização

aos concessionários por parte do Governo (aliás Estado) re-

vertendo paira este todas as bemfeitorias feitas e mais servi-

ços executados pelos concessionários...", e não fala no re-

curso arbitral, isto é deve ser — recurso do juizo arbitral.

;

IV) ceder terras devolutas no máximo da metade da
cessão feita na clausulai 2" letra a do primitivo contracto;

V) reduzir o prazo do contracto e da cobrança do pedá-

gio de 50 annos constainte da minuta para 20 annos, de ac-

cordo com a concessão da Estrada Tronco assim -chaanigida de-

pois da trtainsfereincia do raonial do alto ao baixo Paraná.

A minuta consigna maior vantagem- sobre o contracto da
Estrada Tronco na percentagem do pedágio, que toca ao Es-

tado, pois em vez de 20 °\° sobre ai rendai liquida estipulou

25 °|° sobre a renda bruta. Seria mais conveniente,, a. meu.

ver, que se determinasse o quantum de numerário a ser en-
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tregue ao Estado, do que sujeital-o á percepção de percen-

tagem, associaindo-o, como se tem feito em casos idênticos, a
interesses dos concessionários. A divisão de lucros encontra

serio fundamiento nas sociedades eommercia^s; a ingerência

do Estado na economia dos negócios da empi-esa será de ef-

feito negativo ; a sirai fiscalização na- arrecadação do pedá-

gio virá oneral-o, pois essa despesa corre por sua conta em
face d«i clausiila 22^ da minuta.

As' modificações acima propostas á minutai foram de
algum modo inspiradas nas razoáveis considerações expendia

das pelo Sr. Dr. Director da Secretaria de Obras Publicas

em pfarecer emittido na petição dos concessionários.

Assim penso, melhor decidirá o Exmio. Sr. Dr. Presiden-

te do Estado.

Coritiba, 27 de Janeiro de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 779

Inquérito administrativo.

Consta do presente inquérito administrativo mandado
proceder pelo Sr. Dr. Secretario de Fazenda, á vista da de-

nuncia dada, pelo Sr. Bertholdo Adam, então administrador

interino da barreira do Jangada, o seguinte

:

Que no dia 27 de Agosto do anno passado, na: ausência

do respectivo administrador que havia ido em ser\aço á União
da Victoria, transitou pela barreira o Sr. Henrique Sass,

que fez entrega de cinco guias de carroças conductoras de
herva mate da firma/ R. Karmann & Cia., com sede eml Pal-

mas,, ao guarda Cândido Gonçalves de Andrade para serem
visadas e declarou a este que os carroceiros vinhp.im um pou-

co atrás. Desconfiado o guarda dessa, declaração e da exis^

tencia reial dos carroceiros com os nomes constantes das di-

tas guias, deixou de interpôr-lhes o seu visto.

E.m regressando o Administrador levou o facto ao co-

nhecimento e entregou-lhe as guias. A seguir o Administra-
dor offereceu a denuncia de fls., juntando as cinco guÍ£S,

perante esta Secretaria.

Está evidenciado á saciedade que as guias são falsas:

I) pelo depoimiento incontestei das testemunhas, que af-

firmam não existirem os carroceiros, cujos nomes apontam
as guias, sendo por isso fictícios;

II) pelo auto de perguntas feito ao próprio conductor
das guias Sr. Henrique Hass, que intimado por officio para.
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depor, não compareceu; mas foi a isso compellido

de vara;

III) pelas declamações dó empregado da casa E. Kar-
mann & Cia., o Sr. Francisco Butvilowiic, que encheu as

guias.

E como no caso occorrente se me afigui'e umia das mio-

dalidades do crime de estellionato definido no artigo 338 do
Código Penal, pois os seus aiitores usaram do ardil das guias

falsas para o effeito dai percepção do premio de 400 reis por
15 kilos de mate procedente de Palmas e Clevelandiav sou

de parecer que a Secetaria mande extnaliir copias authenti-

cas do processado, afim de serem remettidas ao Sr. Dr. Pro-

curador Geral da Justiça para os fins de direito.

Convém antes disso que o Agente Fiscal de U. da Vic-

toria, a quem coube a tarefa de promiover o presente inque-

ri.to, que tanta luz trouxe ao fiaicto, interponha sua assigna-

tura nos depoimentos tomados, faça; a autuação e rubrique

as folhas dos autos, pouco abaixo da numeração.
O Decreto numero 282 de 29 de Junho de 1911 regula

o pagamento do premdo de animação á industria, creado' pela.

Lei numero 1059 de 5 de Abril do mesmo anno.

CorJtiba, 2 de Fevereiro de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado. .

N. 802

O' que são terrenos de marinha. A
quem pertencem? A' União ou aos

Estados?

A' consulta do Commissario de Terras, Sr. S. Sapowsky,
dirigida á Secretaria de Agricultura e Obras Publicas,, cujo

chefe solicitou desta Secretaria meu parecer, sobre "s3 os

terrenos de marinhai estão sujeitos á legitimação", fazendo-a

acompanhar de dociunentos, respondo da seguinte maneira

:

Terrenos de marinha são todos os que,, banhados pelas

aguas do mar ou dos rios navegáveis, vão até a distancia de
quinze braças craveiras (33 metros) para a parte da terra,

contadas desde o ponto a que chega o preamar mtedio.

A escriptura de emphyteuse tem que declarar a exten-

são dos terrenos de marinha, designar se é para o mar ou
para a terra e especificar quanto tem de fundos compre-

hendidos nas 15 braças craveiras, para que os posseiros fi-

quem na certeza de que pelos aforamentos somente se tran.si-

fere o dominio de umai porção de terreno resti'ictamente li-

mitado na, frente e nos fundos comiprehendidos nas ditas 15

braças de marinha.
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Nossa legislação permittiu o aforamiento de terrenos

de marinha para a eonstrucção de trapiches, armazéns e ca-

sas, o que importa condemnar as concessões de largas faixas

de terrenos- no intuito de inutilizal-os para actos de explo-

rgição, que não se ajustam á razão fundamental da emphy-
'teuse dos terrenos de mjariíiha.

O processo de aforamento desses terrenos a particula-

res é regido pelo Dec. 4105 de 21 de Fevereiro de 1868,. cu-

ja revisão o Ministro da Fazenda lembrou comio necessária

nos relatórios de 1899 e 1900, afim de adoptal-o ás condições

do lEietual reg'imen politico.

A lei n. 3348 de 20 de Outubro de 1887 passou do Go-
verno para as municipalidades das antigas províncias a fa-

culdade de aforar os terrenos de marinha, concedendo-lhes

o direito de perceber ;a renda; que dahi proviesse. Desse' mo-
do o dominio directo dos ditos terrenos continuou perten-

cendo á Fazenda Nacional, senhorio, que percebia o laude-

mio; a fruição deste dominio, isto é, o direito á percepção
da renda ou foro entrou para a receita das Municipalida-

des, que ficaram com os deveres de administrar, medir e

demarcar os ditos terrenos. (Monographia de J. X. Carva-
lho de Mendonça", "O Direito" vol. 85 pag. 475).

Mais tarde, por determinação do Dec. Legislativo n. 25

de 30 de Dezembro de 1891, foi retirada das Camarás Mu-
uicipfies, excepto da do Diítricto Federal, essa faculdade,

reas^jumindo o potler admini^trativo da União tal attribui-

ção, que passou a exercer por intermédio das repartições de
Fazenda.

Baseados no art. 64 da Constituição Federal sustenta-

ram João Barbalho, Rodrigo Octávio e Galdino Loreto que
os terrenos de marinha tinham sido entregues pela Consti-

tuição aos Estados ou deixados aos municípios. E' incontes-

tável, diz Clóvis Beviláqua no § 43 de sua Theoria Gereil do
Direito Civil, "que esse parecer, em face da Constituição

especialmente, tinha fundamento,, que deveria pfdvalecer,

se ontras considerações não sobreviessem pari dar-lhe diffe-

xcnte aspecto."

Caries de Carvalho inscrevera os terrenos de marinha e

accre.scidos entre os bens da União; a mesma opinião ídop-
tara Carvalho de Mendonça na citada monographia. mas
foi inquestionavelmente depois das luminosas razões de Epi-
tacio Pessoa em 1904 que a questão mudou de face, prevale-

cendo a opinião de que esses terrenos são bens dominicaes
<ia União, constituindo como que uma extensa faixa territo-

rial, que aperta em- um todo bem unido, os diversos Esta-

dos da Republica, ao mesmo tempo mostra pelo lado do
mar. que o contacto entre o Brasil e as nações extrangeiras

se ha de dar por intermédio da União.
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Clóvis Beviláqua faz num brilhante relance a historia

desta pagina de direito paitrio, segundo se reflecte nos dis-

positivos legaes, e eonclue affirmando que a tendenciai fJtoal

é no sentido de dar aos terrenos de' murinha o caracter de
federaes.

O Supremo Tribunal Federal em aeeordam de 19, de
Maio de 1906, publicado no "O Direito", vol. 103 pag. 56,

troitse o concurso de seu elevado saber, declarando que
"dado o actual regimen politico e administrativo, a conces-

são de marinhas e accrescidos ficou restricta ao Governo Fa-
deral, que exerce soberanamente essa attribuição, tendo ape-

nas em vista o interesse publico".

O art. 64 da Constituição Federal ãe modo algum pôde
ser entendido como pretendem os que nelle se apoiam para
afíirmar que aos Estados ou aos Municípios passoii o domi-
mio dós terrenos de marinhai.

Esse artigo declara que as minas e terras devolutas
pertencem aos Estados, em cujo território estiverem situai

das, e que para o domínio dos mesmos passaram' os pró-
prios nacionaes, que não forem necessários ao serviço da
União. Mas, não sendo os terrenos de marinha, minas nem
terras devolutas, nem- próprios nacionaes, não é possível dar
á citada disposição constitucional a intelligencia, que se pre-

tendeu dar. (C. Beviláqua, op. cit.)

Pondera Epitaeio Pessoa: "Entre os poderes privativos

do Congresso Nacional, se conta o de- regular o commercio
internacional, bem como o dos Estados entre si e co-m o Dis-

tricto Federal ; alfandegar portos, etc. Ora, é intuitivo que,

para o exercício conveniente de taes attribuições, os pode-
res federaes devem ter livre e exclusiva jurisdicção sobre

o littoral do paiz".

Do mesm^o modO' reflexiona J. X. C. de Mendonça: "A'
União estão affectos importantíssimos serviços': a defesa m^a;-

ritima da costa, a navegação, o commercio internacional e

interestadoal, a conservação, os melhoramentos e fiscaJisação

sanitária dos portos, o estabelecimento das alfandegas e a\

creação de entrepostos—^e, para desempenho de todos elles

não pode eUa dispensar os terrenos de marinha,, os quaes,

pela sua localisação-, se prestam vantaijosamente áquelles

misteres."

O domínio da União sobre os terrenos de marinha tem
sido reconhecido pelo poder legislativo em- todas as leis orça-

mentarias da Republica, desde a de 1891, que vale até certo

ponto por uma interpretação authentica da Constituição,

pois foi votada pelo mesmo Congresso, que funccionava co-

mo constituinte, até a do exercício corrente. (Acc. do Sup.

Trib. Federal de 31 de Janeiro de 190.5) publicado no "Di--

reito" vol. 97 pags. 114-123).
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Esse doniiuio também foi proclamado pelo Poder Exe-

cutivo, ao vetar em 1896, com razões que foram ulteriormen-

te approvadas pelo Congresso Nacional, o projecto de lei de

11 de Jjinho daqueUe emno, que considerava incorporados

aos Estados, os terrenos de marinha. (Acc. citado).

M. I. Carv. de Mendonça em brilhante artigo de doutri-

na inserto na "Revista Predial" susteiíta a mesma opinião,

á pagina '.Í07-21S.

Nosso Código Civil que entrará em vigor a 1° de Ja-

neiro de 1917, não discrimina os bens pertencentes á União

e aos Estados, limitamdo-se a dizer no artigo 694 que a em-

phyteuse dos terrenos de marinha será regulada por lei es-

pecial.

Em face da jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-

deral, sublime interprete da Constituição do Brasil, dos pre-

ceitos de nossa legislação e das lições dos Mestres—os terre-

nos de marinha pertencem á União; e tanto é verdadeira,

essa asserção (jue, nos papeis da consulta, se eneontrami ta-

lões de pagamento de foros expedidos pela Delegacia Fiscal

do Thesouro Nacional neste Estado. E foi á vista disso que
as leis do Estado não enumeraram ditos terrenos, como su-

jeitos á legitimiação.

De exposto se conclue que os terrenos de marinha com-
preheiídidos na carta de aforamento, cuja certidão se en-

contra a folhas, expedida em 24 de Dezembro de 1891 a

Francisco ST. Leal Pancada, não estão sujeitos á legitimação,

visto era resumo constituirem bens da União e não poder o

Estado Iributal-os ex-vi do art. 10 da Const. Federal. Agora
as terras que por ventura ultrapassem o limite dos terrenos

d.^ marinha traçado na respectiva carta de aforamento são

susceptíveis de legitimação, uma vez que a, parte se habilite

com os documentos legaes.

Coritibai, 5 de Fevereiro de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 863

Aposentadoria. Leis que a regulam.

O Sr. Gemeniano Gonçalves Guimarães, 1° Official da
Secretaria do Interior, requereu sua aposentação, havendo
provado

:
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I) a sua invalidez por meio do termo de inspecção de
saúde de folhas— (Constituição Politica do Eistado art. 134.)

II) o tirocinio de mais de-, quinze annos de bons serviços

prestados ao Estado, os quaes se aferem pela sua assidui-

dade no exercido do cargo e pelas ausência de notas,, que re-

velem erro de offieio ou falta de: desempenho de seus deve^
res. (Const. airt. citado e Reg, expedido com o Dec. de 4 de
Janeiro de 1913 art. 1° e 4°).

Achando-se,, pois, provados os dois requisitos constitu-

cionaes da aposentadoriíai não ha negar o direito. que assiste

ao requerente de ser-lhe eoincedida, nos termos da lei e da
informação da Directoria Geral.

Coritiba, 22 de Fevereiro de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal àí\ Fazenda

N. 869

Da laiposentadoria. Leis de autorização.

O requerente, porteiro da extincta Secretaria de Agri-
cultura, actual Inspectoria de Agricultura,, solicitou sua apo-

sentadoria, tendo provado sua invalidez por meio do termo
de inspecção de saúde de fls.

O.tempo de serviço superior a 15 annos, segundo requi-

sito constitucional da aposentadoria, attingiu, de accordo

com o calculo da Directoria Geral, a 36 annos, 10 mezes e

seis dias por força da lei 1393 de 25 de Março de 1914 e 2

annos de effectivo serviço na portaria da Secretariai de Agri-

cultura.

A citada lei 1393 autorizou o 'Poder Executivo & man-
dar contar ao requerente unicamente para os effeitos da
aposentadoria todo o tempo decorrido da data de sua no-

meação para Continuo da Secretaria do Governo Provin-

cial em 1° de Abril de 1879 até a data de sua nomeação para
o cargo de Porteiro da Secretariia de Agricultura.

Devo dizer que o requerente não provou o temipo de

-serviço no cargo de Continuo da Secretaria do Governo, li-

mitandfjse a juntar apenas o titulo de sua nomeiação e o

"Diário Official", em que vem publicada a precitada lei, de

cujo texto não se pode inferir que se trate de um oa.so

de reparação, por haver sido demittido depois de

attingir á vitaliciedade, pois ella ao autorizai a contagem

do teuDpo da data da nomeação de Continuo da Secretaria

<le Paiaicio, não se referiu ao tempo em que o requerente
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deixou o exercício desse cargo ou foii> demittido para dahi"

partir, tornando-se por isso lei de favor.

E assim sendo, a aposentadoria que constitue um pre-

mio conferido ao funccionario que, depois de 15 annos de

bons serviços, se invalida para o exercício do cargo, trans-

formasse numa burla.

E essa tei é de caracter facultativo, redigida sob a for-

ma de autorização, sendo claro que a sua execiição ou não
execução fioai ao critério do Poder Executivo, sem que nisso

se possa notar a menor desattenção para com outro poder.

Entretanto o Exmo. Sr. Dr. Presidente, perfeitamente

compenetrado dos deveres inherentes ao seu elevado cargo,,

melhor resolverá em sua sabedoria.

Em 28 de Fevereiro de- 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 883

A ajuda de custa . dos deputa-

dos está sujeita a imposto.

Com a urgência determinada na portaria n. 1313 do
Sr. Dr. Secretario de Fazenda passo a emittir parecer sobre

si "a ajuda de custa devida aos deputados do Congresso Le-

gislativo está ou não sujeita ao paigamento do imposto, a qu©
se refere a lei u. 1544 de 10 de Abril de 1915"'.

O art. 1° da lei 1544 diz expressamente: "Fica proviso-

riamente creado o imposto sobre todos os pagamentos effe-

ctuados pelo Thesouro do Estado, a titulo de vencimentos,

gratificações, pensões,, auxilias e subvenções, recahindo so-

bre o pessoal activo e inactivo, bemi como sobre o Presidente

do Estado e Deputados ao Congresso Legislativo".

Moraes e Aulete definem ajuda. : auxilio.

Moraes, com toda a sua erudição vernaculai, pontifica

que ajuda de custo ou custa é "dinheiro que se abona para
alguma despesa em serviço" e figuradamente "

. . . . com'

estas ajudas de custa estudará".

De modo que a significação grammatical, etymologioai

de ajuda de custa é auxilio, e por conseguinte sujeita ao im-

posto, porque a lei emprega o vocabiilo auxilio synonimo
de ajuda, cujai significação etymologica deve revestir o cara-

cter de jurídica.
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A citada phrase de Moraes "comi estas ajudas de custa
estudará" refere-se -a estudantes pobres, que recebem auxilio

para sua educação,, o qual pela lei predita art. 3° § uriico

está também sujeito ao imposto.

A ajada de custa do deputado consiste em dinheiro pai-

ra os aprestos de viagem e transporte, porem é paga pelo
Thesouro do Estado, a titulo de auxilio.

A synonimia dos vocábulos ajuda e auxilio é clara, por
isso a interpretação que a Secretaria deu ao texto legal aci-

ma traíiseripto tornou-se verdadeira,ao mandar cobrar o im-
posto em questão.

' Coritiba, 29 de Fevereiro de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 911

Das loterias.

Ao 1° iten do requerimento de informações da Commis-
são de Fazenda do Congresso Legislativo respondo: Na Pro-
curadoria Fiscal da Fazenda do Estado não existe con-'

tracto entre o Governo Estadual ea Companhia de Lo-
terias Nacionaes.

Devo dizer para esclarecimento que ha contracto por 10

annos entre o Governo da União e ,a dita Companhia lavra-

do na Procuradoria Geral da Fazenda Publica aos 16 de

Fevereiro de 1911 para o serviço de extracção de^ loterias. no
-qual é assegurado aó Estado u.ma quota annual, que contem-

pla os Hospitaes desta Capital, de Antonina e Paranaguá,
assim como o Gymnasio Paranaenge.

Em virtude de accordo feito entre o Estado e o Bispo

Diocesano por meio de termo lavrado nesta Procuradoria

aos 23 de Janeiro de 1906, ficou assentado o inteiro cumpri-

mento do disposto no Dec. n. 17 de 17 de Janeiro do mesmo
amno, que tornou de nenhum effeito o compromisso assumi-

do pelo Estado por força da Lei n. 122 de 21 de Dezembro
de 1894 para o serviço de extracção de tantas loterias. quan-

tas bastassem para produzir o beneficio de mil contos de

reis, afim de constituir o património do Seminairio Episco-

pal desta Diocese.

Em compensação o Governo do Estado se obrigou a

entregar ao Bispo as quantias que effectivamente receber do

Governo da União, em virtude da letra h) do n. 14 do art.

2° da Lei da Receita Federal n. 953 de 29 de Dezembro d?

1902.
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Ao 2° iten deixo de responder, visto não ser da minha
competência.

Coritiba,. 11 de Março de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 912

Restituição de impostos.

De como se opera.

Tendo o recorrente solicitado ao Sr. Dr. Secretario de
Fazenda a restituição do excesso do imposto em questão,

aquella autoridade houve por bem indeferir o requerimento,

á vista da informação do Agente Fiscal do Pirahy e pare-

cer desta procuradoria. E a razão fundamientai dessa deci-

são foi que o Dee. n. 525 de 5 de Agosto de 1914 se achava
em pleno vigor ao tempo em que fora cobrado o imposto

elevado a 15$000 por cabeça de suino exportado.

Em petição idêntica; feita pelo Dr. Eurides Cunha, pro-

curador de alguns exportadores de suinos, esta procurado-

ria sustentou em longo parecer que o alludido decreto havia

entrado em franca execução, com toda força, de obrigatorie-

dade, e que por isso o imposto haivia sido cobrado devida-

mente pela Agencia de Jaguariahyva.

De accordo com o parecer o Sr. Dr. Presidente do Es-

tado indeferiu dita petição.

Agora o recorrente se dirige ao Sr. Dr. Presidente do
Estado insistindo pela restituição, baseado em diversas con-

siderações de ordem jurídica e com a invocação de textos

da Constituição Politica do Estado e da União.

E' exacto que o Sr. Dr. Presidente do Estado decretara

a elevação do imposto, cheio de apprehensões á vista da crise

geral do psãz aggravada pela conflagração européa, que vi-

nha de irromper, tendo dias após revogado essa resolução,,

reduzindo a taxa a 5$000; porquanto entendeu que a medi-

da imposta pelo momjento não veio ao encontro das necessida,-

des do Estado,, nem produziu as vantagens, que teve emi vista

KO decretal-a ; mss não é menos exacto que o recorrente ten-

do pago o imposto assim elevado ficou em posição de mani-
festa desigualdade em relação aos que tiveram a ventura de
não exportar suinos na vigenoia do predito decreto — o que
não é equitativo, nem justo.

Não ha negar que nenhum imposto de qualquer natu-

reza poderá ser cobrado senão em virtude de lei que o auto-

rize, e por esse motivo constitucional o Sr. Dr. Presidente,

.
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premido pelas circumstancias de occasião, baixou o decreta
citado com a clausula aã referendum do Congresso Legisla-

tivo, tanto mais que não tinha attribuição parai fazel-o, por
constituir materiai da privativa competência daquella corpo-

ração'. (Const. Polit. art. 26 n. 5).

O Congresso votou a lei 1525 de 27 de Março de 1915

modificando os impostos creados pelo Dec. 525 e no art. 1"

§ 2° reduzíiu o imposto em questão a 3$000. A seguir auto-

rizou na lei orçamentaria vigente o Poder Executivo "a resi-

tituir os excessos pagos na agencia de Jaguariahyva, em re-

lação ao imposto de exportação de suínos".

Essa disposição de caracter transitório para ser justa

devia ter exteudido a isenção aos excessos pagos nas estações

arrecadadoras; e neste caso aproveitaria dlJrectamente ao re-

corrente.

De tudo o que acabo de expor se conchié que o pensa-

mento do legislador consorciado com o do executor, era jus-

tamente no sentido de reparar o gravame contido no de-

creto 525.

Isto posto, a presente restituição se impõe eoimo acto

de Justiça:.

Curityba, 11 de Março de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 952

Conceitos da aposentadoria.

Constai deste processo que o. Sr. Benedicto da Motta

Ribeiro, Chefe de Secção da Secretaria do Interior, reque-

reu sua aposentadorJa baseado nos documentos de fls. usque

fls. e nos termos do Dec. n. 22 de 4 de Janeiro de 191 3.

Dois são os requisitos constitucionaes da aposentadoria

:

I) a invalidez do funccioiíisrio

;

II) o tirocínio de mais de 15 annos de bons e reaes ser-

viços. (Art. 134 da Const. Politica do Estado.)

O aposentando provou-os á evidencia, já còm o termo de

inspecção de saúde feita pelos profissio^aes designados por

despacho presidencial, os quaes declaram-no soffrer de mor

lestia, que o invalida para o exercício do cargo, já com a

certidão extrahida por esta Secretaria, por onde se vê que

conta mais de 15 annos de bons Serviços prestados ao E.stado,
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sei-viçcs esses que se aferem pelas promoções obtidas no qua-

dro dos fuiiccionarios da Secretario do Interior. (Arts. 1°,

4" e 26 do Reg. expedido com o citado Dec. n. 322).

A Directoria Geral contou para o requerente o temipo

total de 25 annos. 7 mezes e 15 dias, sendo 15 annos, 5 me-

iies e 20 dias de serviço prestado ao Estado e 10 aunos, 1

mez e 25 dias á União.

O tempo de serviço prestado pelo requerente como fune-

cionar.io federal foi contado em virtude da lei especial n.

832 de 8 de Maio de 1908, que isso autorizou ao Governo

Estadual.

Acto de rigorosa justiça seria votar ness.e sentido uma
lei geral, visto se não conceber que uns funccionarios con-

tem, como tem acontecido, por força de lei especial, o tem-

po de serviço prestado á União para: os effeitos da aposen-

tadoria, e outros não, conforme ha poucos dias se deu com

um funcciouario, que requereu sua aposentadoria, sendo-lhe

excluido o dito temipo. por não se achar amparado numa lei

especial e não permittir a lei 1107 de 18 de Março de 1912

a contaf^em de outro tempo de serviço, que não seja prés

tado no território do Estado no desempenho de cargo de no-

meação do respectivo Governo no antigo ou no novo regimen.

A precitada lei n. 832 está redigida; em forma de au-

torização, é de caracter facultativo; sua execução ou não

execução depende do Poder Executivo, que caso se utilize

dessa autorização, reconhecerá a inteira legitimidade do di-

reito do requerente e lhe concederá a aposentadoria nos ter-

mos da informação da Directoria Geral e do disposto nos

artigos 29 e 31 do Regulamento.

Coritiba, 18 de Março de 1916.

(a) Joaqiám Miro, Procurador Fiscal da Fazenda

do Estado.

N. 985

. A respeito do contracto da Em-
presa de Aguas e Esgotos.

Em cumprimento da presente portaria do Sr. Dr. Se-

cretario de Fazenda, Agricultura e Obras Publicas para que
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a, Procuradoria Fiscal "diga quando começou a responsabili-

dade do Estado pelos tiaiões, cobrados pela Empresa de Me-
lhoramentos e entregues á Secretaria de Fazenda e qual o
deposiito a que é obrigada a mesma, Empresa em face do con-

tracto" — passo a expor minhài opinião sobre o assumpto
pela forma a seguir:

Por força do contracto lavrado aos 18 dias de Dezem-
bro de 1907 na então Secretaria de O. Publicas ficam per-

tencendo á Empresa 75
"l"*

das taxas sanitao-ias sendo que
o restante 25 "1° constituirão renda do Estado, em paga-

auento das obras durante o prazo de 20 annos contados da

data da inauguração do funcaioinamento das redes de aguas

e esgotos nesta; Capital; a, arrecadação das taxas compete á
Empresa e será por trimestres adiantados ; feita a arrecadai-

ção, juntamente com os recibos não resgatados pelos contri-

buintes, a Empresa recolherá aos cofres do Estado os 25 °|*

acima referidos, acompanhados de balancetes explicativos,

e por sua vez esta Secretariai entregará á Eimpresa os 75 "j''

que lhe couberem dos débitos dos contribuintes retardatá-

rios e mais metade das multas,, cuja cobrançai judicial tiver

feito até então; o pagamiento das taxas será feito á vista de

recibos destacados dos livros de talões previamentei numera-

dos e. rubricados na SecretarJ^a de Fazenda; quinze dias de-

pois de esgotado o prazo para tal pagamento serão os reci-

bos jaão resgatados pelos contribuintes recolhidos áquella Se-

cretaria para mandar proceder a cobrança, judicial não só

das taxas, como das multas que impuzer, nos termos dos re-

gulamentos a expedir, entregando á Empresai a percenta-

gem que lhe couber nas taxas e multas assim arrecaidadas.

Em vista do Decreto n. 590 de 30 de Dezemíbro de 1909

o serviço de agua e esgoto desta Capital foi inaugurado a

1° de Janeiro de 1910 para os effeitos do contracto de sa-

neamento, contando-se o prazo de 20 annos da data em que

terminar o prazo para as installações domiciliarias na ul-

tima das zonas — isto é de 1° de Abril de 1911 ; a cobrança

da taxa sanitária será feita de accordo com, a tabeliã annexa

ao mesmo decreto, desde que todas as casas sujeitas á taxa

sanitária estejam lançadas para o respectivo pagamento na

forma do dito deecreto, isto é, de 1° de Abril de 1911 em

desnté, o Governo garante á Empresa, no minimo, pela ta-

beliã nova, a renda a que se refere a clausula 12 do con-
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tracto ai saber 210:000^000 aunuaes ou 17:500^000 mensaes;

finalmente as disposições do decreto passaram a fazer parte

integrante do contracto de accordo com o termo de addita-

mento feito ao mesmo contracto.

Em faice da clausula 23 do contracto a Empresa se obri-

g'ou a fazer em prestações annuaes de 5 °|° da arrecadação

uma caução de cem contos de reis (100:000$00) em dinhei-

ro 011 apólices da divida publica estadual ou federal.

Do exposto se conclue que a responsabilidade do Esta,

do para com a Empresa começou emi 1° de Abril de 1911;

que á Empresa é assegurada a percentagemi de 75 °|° sobre

o producto liquido da arrecadação e da cobrança dai divida

activa, proveniente das taxas não pagas na época legal e da

metade das multas, porquanto a men ver se não concebe

que o Estado tenha de pagar talões ainda não cobrados; que

a caução deve ser feita desde o primeiro auno de arrecada-

ção nunca inferior a 210 :000$000
;
que convém regulamen-

tar o serviço de arrecadação das taixas, visto o contracto

a isso se. referir e o decreto n. 590 não ter preenchido intei-

ramente esse fim.

Pareee-me que desta forma cumpri as determinações da

portaria.

Coritiba, 31de Março de 1916.

(eO Joaquim Miro, Proeui*ador Fiscal da Fazenda

do Estado.

N. 1086

Aposentadoria. Direito adquirido.

Bem inspirado mandou o Sr. Dr. Secretario de Fazenda

que, pelos fundamentos de meu parecer, se procedesse á novo

calculo da presente aposentadoria de accordo com a lei antiga,

rendendo assim inteiro respeito ao principio da não retroacti-

vidade de leis adoptaido pela constituição brasileira e das

nações cultas. Esse principio é de protecção individual,

ampara o direito adqulirido, incorporado laio património.

Tendo o requerente Dr. José César de Almeida, Juiz de

Direito da comaTca de Rio Negro, provado sua invalidez pelo
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termo de inspecção de saúde de folhas e o seu tirocínio de

mais de quinze annos de bons e reages serviços prestados á ma-

gistratura estadual,, os quaesse aferem pela ausência de notas

que revelem erro de officio ou falta: de zelo no cumprimen-

to dos deveres inherentes ao seu cargo — adquiriu o direito

de ser aposentado em facei do art. 134 da Const. PclJt. do

Estado cotmibinado com o lairt. 210 da lei 322 de 8 de Maio de

1889, com o art. 1°- da lei 1050 de 4 de Abril de 1911 e art. 1°

da lei 1069 de 17 de Fevereiro de 1912, com os vencimentos

propoircionaes, visto coimipletar menos de 25 annos de ser-

viço e mais de quinze.

'' A certidão do tempo de eixerciieio extraliida por esta

Secretaria suppre a exigência regulamentar da juncção do

titulo de nomeiação do aposentando.

Noto-, porem, que na: liquidação do tempo foi computa-

do o tempo de exercício da priine'ii£i nomeação do requeren-

te, que pediu demissão de seu' cargo, o que- deve importar

renuncia de direitos.

Aliás a Directoria fez o novo calculo de vencimentos

do aposentando de aeeo-rdo com o Reg. de 4 de' Janeiro de

1913, que ao consolidar as leis lattinentes ás aposentadorias,

não respeitou no art. 8° o disposto' no art. 1° da lei 1069,

pois é iueoncebivel que esta lei espeoial,, por se referir tão

somente ás aposentadorias dos magistrados e de altos funccio\-

narios, marcando-lhes vencimentos integraes quando conta-

rem mais de 25 annos de serviço publico e proporcionaes

quamdo contarem menos, tenlia sido revogada pela lei geral

n. 1107 de 18 de Março de 1912 que manda aposentar o

funccionario que contar mais de trinta (30) annos com os

vencimentos integraes e proporcionaes quando contar .menos

de 30 e mais de 15 annos; isto tudo pelo principio gerai-

meute acceito que a lei geral .posterior não revoga a espe-

cial anterior, se a ella não se refere explicita ou implicitar

mente para revogal-a.

E admáttido que a revogação se tenha dado por força

do airt. 2° § único da lei 1107 que mandou regular as apo-

sentadorias dos dezemhairgadores € i«*zes de direito pelo, art.

214 da lei 322 com a modificação estatuida' no art. 1° da

lei 1050, que por sua vez fixou os vencimentos integraes

quando elles contarem m&h de 25 annos de serviço— che-

.gar-se-ia .aio absurdo do Congresso Legislativo haver votado

na mesma; sessão dois dispositivos, que se chocam em parte...
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Uma vez que prevaleça o critério de ser contado o tem-

po de exercieio da primeira nomjeação do requerente soii de

parecer que a presente aposentadoria deve ser concedida

com as vantagens asseguradas na lei 1069.

Melhor decidirá o Exmo. Sr. Dr. Rresidentei do Estado...

Coritiba, 29 de Abril de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda

do Estado.

N. 1158

Da pensão. Seu conceito.

D. Anua Stock, viuva do 2° Tenente do Regimento de
Segurança Theodoro Stock, julgando-se com' direito á pensão

de meio soldo de seu fallecido marido requereu que lhe seja

a mesma concedida nos termos do art. 19 da lei n. 752 de 21

de Março de 1908:

Junta os seguintes documentos:
a) Certidão de seu casamento;
b) Certidão de óbito de seu marido

;

c) Titulos da nomeação de sen marido para o cargo de
Veterinário e de sua equiparação aos demais alferes do Re-
gimento de Segurança.

Ouvido o Sr. Dr. Auditoi* de Guerra do dito Regimen-
to, opinou depois de algumas considerações, que reputa le-

gaes. pela concessão da pensão de meio soldo.

De modo contrario se manifesta o Sr. Director de Fa-
zenda em sua circumstanciada informação de folhas.

Diz o art. 19 da lei citada' n. 752: "As viuvas, filhos

menores, mães, irmãs solteiras, que viveremi honestamente

e ás expensas do official morto em serviço do Estado ou enii

consequência de ferimentos ou moléstia contrahida no servi-

ço do seu posto terão uma pensão correspondente' a meio-

soldo."

Essa disposição foi reproduzida no art. 206 do Regula-

mento do Regimento em vigor e nos seus §i§ 1 a 5 indica o

processo de habilitação.

Não é precisa ser .summo interprete das nossas leis para
desde logo verificar até das próprias palavras enumeradas
no dispositivo acima transcripto que á percepção ao meio

soldo têm direito && viuvas de official morto em serviço do

Estado, ístoi é, no campo de batalha, ou na defesa de nossas

instituições ou no desempenho de alguma diligencia ; ou em
consequência de ferimentos ou moléstia contrahida no servi-

viço de seu posto, isto é. ferimentos recebidos no acto de

cumprir seus deveres ou moléstia nesse acto contrahida.
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Na^ espécie se trata de um official, que adquiriu uatural-
inente a moléstia causa-mortis; e que se a eontraliiu em ser-
viço do seu posto não está provada essa cireUmstancia neste
proeesso.

Por conse^inte a requerente não faz jiis á pensão de
meio soldo, que só deve ser concedida nos termos expostos.

Ahi se encontram a letra,, o pensamento do legislador,

o espirito da lei e sua interpretação lógica.

Scire leges nún hoc verba eanini tenere„ seã vim ac po-
testatem—é o texto romano condensado no Digesto L. I, Tit.

Li", frag. 17. por meio do qual a jurisprudência: libertando-
se do jugo da palavra vai organizando em umi todo systema-
tipo as regras de direito.

E' o queme parece, s. m. o.

Em 30 de Maio de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 1163

Da aposentadoria. Direi-

tos adquiridos.

A informação da Directoria de Fazenda conclue pela

ncessão da presente aposentadoriai nos termos da novissi-

ma lei n. 1610 de 31 de Março do corrente anno.

O critério de ser computado o tempo dai primeira nomea-
•^ão da requerente foi adoptado em caso idêntico por decisão

presidencial, de modo que ficou estabelecido que o funccio-

nario, emíbora tenha pedido demissão de seu cargo, não per-

de esse teínpo para o effeito da aposentadoriai, passando a

•constituir jurisprudência administrativa.

Ha, porem, a notar umi facto, que vem patentear o di-

reito que assiste á requerente de se aposentar de accordo

com a lei antiga — é que ella solicitou sua aposentadoria,

manifestou seu estado de invalidez na vigência do regimen

anterior creado pelo Reg. expedido pelo Dec. n. 22 de Janei-

ro de 1913, e assim sendo, sua aposentadoria deve ser regu-

lada pela le'i vigente no tempo, no momento em que foi re-

querida, conforme doutrina o Dr. Rodrigo Octávio, Consul-

tor Geral da Republica,, emj parecer de 25 de Agosto de 1915

publicado na "Revista Juridica" faseiculo n. 3 deste anno,

á pagina 468.

Ora, a lei nova. n. 1610, que veio regular de um modo

:geral a aposentadoria, dos funccionarios públicos, foi publi-

cada a. O de Abril do corrente' anno no "Dianc Official".

tendo entrado em execução três dias depois, isto é, a S do

mesmo mez e anno.
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Oceorre, entretanto, que a aposentanda datou sua peti-

ção de 31 de Março, fel-a entrar no mesmo dia nai Secreta-

ria do Interior; por conse^inte não deve ser prejudicada

em seu direito pela demora da administração no expediente

de um pedido legal.

Se prevalecer a vigência da lei 1610 para reg-ular o

caso em espécie, dar-se-á a nuUidade do termo de inspecção

de saúde de folhas procedido apenas por dois médicos, vis-

to contravir o art. 1° § 6° da dita^ lei. que dispõe taxativa-

mente que os exames de invalidez deverão ser feitos por

uma junta de três médicos.

E ' o que me parece. Couii mais acerto decidirá o Exmo.
Sr. Dr. Presidente do Estado, cujos doutos supplementos

invoco neste caso.

Em 3 de Junho de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da' Fazenda

do Estado.

N. 1174

Questão da luz eléctrica. A compa-

nhia não pode exigir deposito pré-

vio dos particulares.

Para solucionar o presente caso recorremos desde logo á

lei que o rege, isto é, ao contracto existente entre o Estado e

a Empresa para o serviço de exploração dai illuminação

publica e particular desta Capital.

Examinaudo-o com a devida attenção verificamos que
não ha clausula alguma que autorize a Empresa a exigir do
particular deposito prévio parai garantia da installação ou
mesmo do consumo da luz, como tem' feito indevidamente.

E assim vejamos.

Nas "Condições Geraes" para o serviço da illuminação

particular approvadas^ pelo contracto encontram-se duas
disposições soh números 3 e 4, que regulam taxativamente a

espécie.

A primeirgi disposição diz que "o pagamento do custo

das installações será feito no fim de cada mez, em que fica-

rem concluidss, mediante conta apresentada pela Empresa
na conformidade do respectivo orçamento. Emquanto não
fôr feito esse pagamento, a installação permanecerá como
propriedade da Empresa, que poderá retiral-a. ficando o

consumidor sujeito a indenmizal-a pelo valor da mão de

obra e pelos prejuízos soffridos com a desvalorização do ma--

terial."
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A segunda disposição faculta á Empresa interromper
a linba; de distribuição e suspender o fornecimiento da luz,

após aviso prévio, nos seguintes oaisos:

I) Qua.ndo os consumidores fizerem nas suaiS installa-

ções de luz eléctrica quaesquer modificações, sem interven-

ção da Empresa;
II) Quando vedaremi o ingressoi dos empregados nos lo-

gares. em que se acharem- ditas installa.'ções ; e:

III) QuandO' incorrerem^ emi atrazo injustificável de
pagamento.

Do exposto se vê clairamente que a Empresa encontra

uo contracto meios de cohibir o- abuso dos particulares nos

casos de: falta de pagamento' do custo das installaçÕes da luz

electrioai e de seiu consumo, não Ihei Bissistindo consequente-

mente direito de im,pôr a quem quer que seja o deposito

prévio, que aliás exigiu do requerente e te^m exigido de
outros.

No caso occorrente a Empresa não poderá lançar mão
de outros meios contra os relapsos., que não sejam* os pres-

criptos nos citados dispositivos contractuaes, sob pena de
transgredir o contracto, que lhe assegura direitos e obriga-

ções ei dos quaes não ha fugir.

Infelizmente o contracto não commina multa á infrac-

ção com a exigência do deposito prévio. .

.

Mas esta Secretaria te-m attendido ás reclamações dos

prejudiesdos, ordenandoí á Eimpresa a -restituição da quan-
tia depositada, de accordo comi as informações da Directoria

de Obras e Viação e da Fiscalização da luz eléctrica, e fal-

o-á, estamos certos neste caso, comio. acto- de rigorosa justiça.

Coritiba, 14 de Junho de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procua-ador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 1193

Da aposentadoria. Questões diversas.

D. Balbina de S. Bastos da Conceição, professora pu-

blica na villa de Iraty, solicitou sua laposeutadoria, alle-

gando soffrer de incapacidade physica e ter 32 annos. de
serviço prestado ao Estado no magistério publico primário.

Dois são os requisitos constitucionaes da aposentadoria:

I) A invalidez do funccionario

;

II) O tirocínio de mais de 15 annos de bons e reaes ser-

viços.

A requerente provou o primeiro requisito com o termo
de inspecção de saiude de fls. feito por dois médicos do Ser-
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viço Sanitário, que a julgaram invalida para proseguir na
regencÍBi de sua cadeira. Aliás o exame de invalidez deve

ser feito por iima junta de três médicos nos termos expres-

sos do art. 1° § 6'^ da Lei n. 1610 de 31 de Março deste

anno.

A requerente provou o segundo requisito com a certidão

de seu tempo extrahida pelo official archivista desta Secre-

taria, em que se baseou a Directorial de Fazenda e Agricul-

tura para lhe contar 19 annos de effectivo serviço.

Devo dizer que a requerente tami de ser aposentada de

accordo com o art.. 1° letra a dai novissima lei citada 1610,

porquanto coutava menos de 20 annos de serviço ao ser pro-

mulgada dita lei.

Na liquidação do tempo não foi computado o tempo
decorrente entre as primeiras nomeifjções, porque a, requeren-

te não provou, nem pode provar ter attiugido á vitalicieda-

de caracterizada por dez annos de bons e rea€s serviços e ga-

rantida pela nossa Constituição Politica no art. 135, quando
fora demittida por duas vezes, emboi^a por motivos indepen-

dentes de sua vontade. (Lei 1145 de 26 de Março de 1912).

De modo que o seu tempo liquido é o qvie se vê da informa-

ção do Director de Fazenda e Agricultura, a quem exclu-

sivaimente compete fazer esse serviço ex-vi lege ; a legalidade

de sua pretenção está patente neste parecer da Procuradoria
Fiscal, a quem é commettida essa attribuição. (Art. 2° § 2°

da lei n. 244 de 29 de Novembro de 1897, art. 26 § 2° do
Reg. de 4 de Janeiro de 1913).

Pelos fundamentos deste meu parecer z, péticicnarJa não
pode deixar de ser aposentada de conformidade com a li-

quidação do tempo e calculo de vencimentos de inactivida-

de procedidos pela Directoria de Fazenda.
E' o que me pafrece.

Coritiba, 17 de Junho de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.

N. 1195

Pedido de indemnização. Sua im-

procedência. Da posse. Da cessão.

Gregório Baptista d© Andrade tendo comprado por es-

criptura publica de 11 de Julho de 1895 mil alquei-
res de terrais no "Jangada", município de Palmas, de
Amaro Ferreira Machado e sua mulher, aHega que o Go-
verno do Estado mandou demarcar e occupar ditas terras e
as cedeu á União para fundação de uma colónia chamada
General Carneiro; que deste modo foi perturbado em sua
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posse, que devia ser respeitada, por se achar legalizada nos
termos dos artigos 124 e 126 do Reg. de 8 de Abril de
1893, que confereítni aos poissuidores de terras o direito de

fazer ai transferencia, uma vez apresentada a prova ou cer-

tificado do registo, que tem pago o imposto territorial ; e

termina solicitando uma indemnização.

Como preliminar tenho a. dizer que a procuração em
causa própria está desnaturada, porque embonai confira po-

deres para substabelecer,, contem o res, pretium et consensus,

característicos da cessão ou da compra e venda, deixiacado,

portanto, de ser um manckito geral com poderes amplos e illi-

mitados. Ora. o instrumento de procuração dc' folhas en-

cerra o objecto do contracto

—

... "cobrança de 35 :000$000

relativos a mil alqueires de terras na colónia General Car-

leiro" ; o preço de 35 :000$000, qae o mandante recebeu no
acto de seu procurador; o consenso das partes e até Oi pa-

gamento do sello proporcional. Logo constitue uma cessão

de direitoss, uma. compra e venda, como se vê do Acc. da Cor-

te de Appellação no "O Direito." vol. 84 pag. 127, dos pare-

ceres de Ruy Barbosa e Lafayette no "O Direito" vnl. 87 pag.

23, M. I. Carvalho de Mendonça em sua obra CONTRA-
CTOS vol. I n. 95, mas nunca uini mandato com' poderes

amplos e illimitados, como o Direito moderno considera a

procuração em. causa própria. A illegitimidade do procu-

rador Sebastião Mattoso resalta aos olhos; o substabeleci-

mento feito ao Sr. Urbano Lessa é nullo.

De nieritis. O requerente allega posse das terras fun-

dado em registo feito de aiccordo com. uma justificação pro-

cessada nos termas do. art. 28 do Reg. de 8 de Abril de 1893.

Devo dizer que elle não tem posse sobre as terras emi ques-

tão; que ai posse está sendo exercida ha muitos annos po-r

colonos, como se verifica da. informação; que não passa de
um mero candidato á legitimação . dessas terras nos termos
do Reg. citado, aliás cabidas em commisso em face do art. 4°

da lei n. 581 de 16 de Março de 1905.

O talão do pagamento do imposto territorial não é um
titula de propriedade, não confere ao contribuinte o direi-

to de ser proprietário, tanto assim é, que o lançamento tem'

por base tão somente as declaraições do contribuinte e o re-

spectivo Regulamento não exige para esse fim documentos
comprobatórios do domínio da parte.

Pelas razões expendidas não vejo fundamento legal no
pedido de indemnizaição.

Em 22 de Junho de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.
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N. 1213

Da reintegração/ do fuucciouario,

quando tem logar. Praça de prêt

não é funccionario .publico.

Mainoel da Fonseca Lemos allega que tendo sido dis-

pensado do cargo de Guarda de primeira, classe do Passo

do CEDEO, depois de haver completado mais de dez annos

de serviço ao Estado, pede sua reintegração.

Funda sua pretenção num attestado do Commandainte

do Eegimento de Segurança e nos seus assentamentos como
iiraça do dito Eegimento, donde consta ter servido nove

annos e sido excluido do estado effectivo com baixa do ser-

viço por conclusão de tempo, e no titulo de sua nomeaição

para Guarda datado de 11 de Janeiro, de 1913, aliás semi

a assignatura da autoridade que o nomeou. Entrou em exer-

eicio deste cargo a 23 de Janeiro do referido anno e foi dis-

pensado a 30 de Junho do anno seguinte, como se vê das

informações.

Não ha menor duvida que o requerente conta mais de

dez annos de serviço ao Estado, porem dahi a reclamar di-

reitos de vitaliciedade assegurados pela nossa Constitviição

Politica aos funccionarios públicos, é com o que não pode-

mos concordar á luz dos principies de Direito Administra-

tivo; porque a praça de prêt não é funccionario publico;

não tem funcção continuada, permanente; exerce a milicia

por prazo determinado; e por consequência esse tempo não
deve ser computado para a vitaliciedade.

O que militaria em favor do peticionário era a conta-

gem de tempo de policia para a aposentadoria nos termos
da lei em vigor, caso continuasse no desempenho de umai

funcção publica ; ou senão a reforma por incapacidade phy-
sica depois de ter servido mais de 15 annos como praça
de prêt.

Pelas razões de direito acima expostas não tem fomento
legal a presente reclamação.

Curityba. 27 de Junho de 1916.

(a) Joaquim Miro, Procurador Fiscal da Fazenda
do Estado.



Procuradoria Fiscal da Fazenda do Est. do Paraná

COBRANÇA FEITA DURANTE O EXERCÍCIO DE 1915 — 1916

N.°de

ordem

Natureza dos impostos IMPORTÂNCIAS

1 Industrias e Profi ssões 63:279g285

2 Predial 29:990$360

3 Territorial
.

15:9791399

4 Patente Commercial 15:9231733

5 Eventuaes 6:3Õ9$596

6 Taxa Sanitária 5:4921800

7 Aforamento 1 :370$009

8 Exportação 727$800

9 Grado abatido 551$100

10 Taxa Escolar

--..TOTAL

156$000

139:830^082

Secretaria da Fazenda, Agricultura e Obras Publi-

cas, em 31 da Dezembro de 1916.

Fedro Viriato de Soii^a, — Solicitador dos

ieitos da Fazenda.





F 6staclo do Papaná
í 1915-1916

N. de

ordem
Data dos con CONTRACTOS Prazo VALOR

1 16 Julho Dr. Tácito Correia 75:005$151

2 2 Outubro cobrado na Barreira de Araucária 9 raezes 6:326$660

3 2 » » -^ » » Bacachery » » 10:5131000

4 4, » • » » » Conchas » » 23:010^000

5 5
'

» » » » Bariguy » » 4:203$321

6 6 » » » » Banhado » » 6:760$000

7 7 » » » Portão » » 10:400$000

8 9 » » » Eestiiiga Secca » » 5:286$660

9 12 Novembro [uatro prestações do empréstimo 10 annos 138: 197^033

10 17 » » » » » » » 165.8361424

11 22 » - » » » » » » 82:91S.'?220

12 16 Dezembro pas » » » » » 10:360^320

13 19 Janeiro do Bacachery

14 29 » 1 anno 87:238^432

15 15 de Junho la Agenc. do Barracão noexere. 1915-1916 . » » 15:300$000

16 20 ' »

,3o .
»

» Foz do Iguassú » » »

Estado de São Paulo para a cobrança do

» » 108:600§000

17

as, em 31 de Dezembro de 1916.

> de Souza— Solicitador dos Feito s da Fazeínda



PpoçupQdopia Fiseal da Fazenda do Gstado do P
Contractos lavrados durante o exercício de 1915-191Ç

apaoá

.N. d

ordem Data dos contractos CONTRACTANTES

10

n

11'

13

H
15

16

17

16 Jullio '.9lò

2 Outubro .

2 » X

4 » „

5 » >

G „ ,
'

7 . »

9 . -„

12 Novenihro »

17 „ »

22 »

16 Dezembro ,

V.i Janeiro lii|U

29 . ,

15 de Junho „

20 >, »

3()

Maria e Carolina Cândida Correia

Luiz Pessoa

Silvio Collo

Firmino Soares

Firmino Suares

Manoel Machado Ferreira Júnior

João de Souza Ferreira

Firmino Soares

Prdeitura de Ponta Grossa

Prefeitura de Paranaguá

Prefeitura de Antonina

Prefeitura de Castro

Silvio Colle

(íuimarães & Cia.

Gonçalino Santillan Silva

Jorge Sehmmelpfenf!;

Camará Municipal de Jacarésinho

OBJECTO DOS CONTRACTOS

Accordo entre o Estado e os herdeiros do Dr, Tácito Correia

Arrematação do imposto de pedágio a ser cobrado na Barreira de Araucária

» » Bacaehery

» » Conchas

» » Bariguy

» >/ Banhado

» » Portão

> » Ucstinga Socca

Prorogação de prazo para pagamento de (|uatro prestações do empréstimo

* > » » J;,;,s » » »

Permissão para mudar do logar a Barreira do Bacaehery

Termo do moratória

Arrendamento dos impostos aserem cohrs, pela Agenc. do Barracão noexerc. 1!ll5-l!ll(i

' » » » » » > Foz do Iguass ú » » »

Autorisação para entrar em accordo com <i listado de São Paulo para a colirança do

imposto rte exportação de café.

Prazo

1 anno

9 mezes

» '>

» »

» "

» t

» »

» />

10 annoH

y> »

s >

» .

VALOR

75;005$151

6:326S6()0

10:513SOOO

23:01().S00fl

4;203S321

6:760$0U0

10:4008000

5:286$660

138:I97$033

165.836S424

02;918«220

10:3608320

87:2388432

1:J:300SOOO

108:GOO$000

Secretariada Fazenda, Agricultura e Obras Publicas, em 31 do Dezembro de 1916.

Pedro Viriato de Souza— Solicitador dos Feitos da Fazenda



Fianças effectule 1915-1916

Ofúi

Data das fianças Afiançad a Localidade
7

Valor

1

2

3

14 Setembro de 1915

6 Maio de 1916

3 Junho de 1916

José António de L

Pedro Pires d'01iv(

João Ribeiro da F

Tibagy

Agudos

Antonina

2:500§000

J :000$000

10:0001000

Secríitaria da Fazenda, Agricultura e Ob

) da Fazenda

Ofiei

Datas Valor

1 13 Abril de 1916 Eduardo Messing 6001000

Secretaria da Fazenda, Agricultura e Ob

Fazenda

Termos de responsabilidade assipados dure

. cicio de 1 915-1 ei e =

Datas

6 Abril 1916

13 Abril 1916

Responsa

Miguel Flacks

Max Eossmann

Secretaria da Fazenda, Agricultura e Obi

em 31 de Dezembro de 1916.

Pedro Viriato de Sou {a,

dos feitos da Fazenda.



Fianças effectuadas durante o exercício de 1915-1916

Secretaria da Fazenda. Agricullura e Obras Publieas, em 31 de Dezembro de IPKi.

Pedro ]'in'cito í/c Soii^ii, - Solicitador dos feitos da Fazenda

eeretaria da Fazenda. A^rieultura e Obras Publicas em 31 de Dezembro de 1916.

Pedro Viriato de Soii^n, — Solicitador dos feitos da [""azenda

N. ít

Data das fianças Afiançados Fiadores Categoria Localidade
>

Valor

1

2

14 Setembro de 1915

a Maio de 1916

3 Junho de 1916

José António de Loyola

Pedro Pires d'OIiveira

João Ribeiro da Fonseca

Nicolau Gentil de Castro e sua mulher

Caderneta Caixa Económica n. 14.794

Tiburcio G. da Silveira e sua nnilher

Collector

('.(dlector

Collector

Tibagy

Agudos

Antonina

>r-

2:5008000

liOOdSOOO ,

10;00(iSOOO

Orlei

Datas Valor

1 13 Abril de 1916 Eduardo Messing Eduardo Messing 6OO.S00O

Termos de responsabilidade assignados durante o exer-—= cicio de 1915-1916 =—
N." íe

Mi
Datas Responsáveis

1

2

6 Abril 1916

13 Abril 1916

Miguel Flacks

Max Ro.ssmann

Secretaria da Fazenda, Agricultura e Obras Publicas,

em 31 de Dezembro de 1916.

Pedro Viria/o de 5o//,-íí,— Solicitador

liiis feitos da Fazenda.



Procuiidoria Fiscal da Fazenda do Estado do Paraná

Pareceres emittidos durante o exercício de
1915 — 1916

OÉil

Pareceres
N." de

Pareceres

Em requerimentos .... 786

Em autos de inventários . 120

Em autos de medição de terras. 59

Em officios . . . : . 32

Em éonsultas 21

Em inquérito administrativo - . - . 4

Eva tomada de contas 5

Em portarias ...... 4

Em aposentadorias .... 4

Em telegrammas ....
TOTAL.

2

1037

Officios expedidos .... 39

-
Relatório . . 1

Secretaria da Fazenda, Agricultura e Obras Publi

cas. em 31 da Dezembro de I916.

Pedro Viriato de SoH{a, — Solicitador

dos feitos da Fazenda.





99

^Exmo. Sr. Dr. Secretario da Fazenda, Agricultura e Obras
Publicas.

O 'Hueu ultimo relatório é de 31 de Dezembro de 1915
eipresentado ao vosso antecessor e desse dever venho também
desempeuhar-me para com^ V. Bxa. a quem tenho a honra
de vir relatar o que ha occorrido de mais importante no
serviço da Fiscalisação das Rendas do Estado.

Em face das modificações económicas que vêm se des-

dobrando desde ha mais de dois annos, por causas internas

e causais externas, que aggravam áquellas, era de esperar

que o anno que termina fosse de resultados calamitosos; en-

tretanto, o Estado vêm deslisando-se por eutre os escolhos

-'que difficultam a pilotagem, sem um desastre o que devcr

mos naturalmente a medidas extraordinárias tomadas pela

a Administração e a vitalidade do nosso organismo.

Logo em' começo da vossa gestão, pessoalmente visitas-

tes e investigastes eimi necessários detalhes eis CoUectorias

de (Paranaguá e Antonina.

Acompanhei a V. Exa. na visita e exames feitos.

Ordenastes diversas modificações no sentido de simpli-

ficar o "serviço dos depósitos e o de bordo de navios nos

portos; bem como o serviço de conferencia das mercadorias

limportadasj, ficando reduzido o pessoal ás reaes necessidades.

As modificações deram óptimo resultado, alem^ de se

ter tornado mui económico. A disciplina funccionai e a

ccimpeteueia e bôa vontade são os principaes factores e tan-

to que a redueção do pessoal em nada alterou o andamento
desses serviços.

Novas inspecções tenho feito ne.ssas CoUectorias bem co-

mo nas de Morretes, Ponta Grossa, Conchas, Imbituva e Pru-

dentopolis.

Nesta ultima encontrei irregularidade nas contas do

respectivo Collector„ pelo que resolvi, nos termos do Regula-

mento em vigor, suspendel-o das funcçÕes de seu cargo até

que -fossem tomadas as suas contas para a apuração de sua

; responsabilidade, passando a gestão da respectiva, Collectoria

.ao Sr. Arnaldo Bittencourt, que viajava em minha compa-

nhia; do que tudo dei conhecimiento a V. Exa;.

Com as licenças, em cujo goso acham-se os Auxiliares

-Almeida Taques' e Manoel Antero; o serviço de inspecção

soffreria profundamente se não fora o alvitre tomado por

V. Exa. creando os cargos de Sub-Inspeetor ,e Auxiliar des-

ta Inspectoria, para os quaes foram nomeados os funcciona-

tíos Francisco Santiago e João Ribas respectivamente.

Desembaraçado da difficuldade, determinei inspecções

em duas series, uma ao cargo do Sub-Inspector e outra do

-Auxiliar. t
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o Sub-Inspector Francisco Santiago inspeccionou as

repartições arrecadadoras e postos fiscaies nas zonas Sul e

Norte do Estado ministrando instrucções sobre os regula-

mientos do sello de fisealisação e do imposto itinerário as

.

CoUectorias seguintes: Morretes, Rio Branco, Colombo, Ta-
mandaré, Campo Largo. São José dos Pinhaes, Palmeira,
São José da Boa Vista, Ponta Grossa. Sántp António da Pla-

tina, Jaboticabal. Ribeirão Claro, Jacarésinho, Casti-o, Pira-

hy, Conchas Ypiranga, Itararé., Prudentopolis, Tibagy

,

Guarakessaba, Jaiguariahyva. Thomazina e Guaratuba.
O Auxiliar João Ribas desempenhou-se de igual serviço

nas seguintes repartições da zona Sul : CoUectorias de En-
tre Rios, Iraty. Marechal Mallet e Herval. Postos Fiscaes

.

da Barrai do Rio do Peixe, Rio do Peixe, Capinsal, Limeira,

Perdizes.

CoUectorias de União da Victoria, Palmas. Clevelandia,

Barracão, Xanxerê e respectivos postos fiscaes. CoUectorias

do Timbó, São Matheusi, Palmyra, Laipa, Rio Negro e res-

pectivos postos fiscaes.

CoUectorias de Trez Barras, Itayopolis, Fragosos e seus

postos fiscaes. CoUectorias de Agudos, Ambrosiosi, Imbitu-

va, Prudentopolis e Guarapuava.
Dessas inspecções os respectivos funceionaTÍos deram

informações minuciosas emi relatórios que tive a honra de
passar ás mãos de V. Exa.

Estas diligencias são sempre profícuas e melhorado co-

mo aeha-se este serviço, consideradas as aptidões dos auxi-

liares, estou convencido de que o contrabando de um lado
e a disidia do outro desapparecerão e os empregados desi-

diosos entrarão no caminho dos diligentes.

Apezar da crise que atravessamos, que é causada por.

embaraços diversos, afmda. assim nota-se que as rendas au-

gmeutam fazendo um accrescimo, como resultante de uma
evolução vagarosa, mas continua.

Peço a V. Exa. permi.ssão para reportarime ao meu ul-

timo relatório para o qual espero que V. Exa. dará um mo-
mento de attenção. Nelle apresentei a,o vosso antecessor,

tratando de estimular os fumccionarios respectivos, para .

trabalharem seria, activa e intelligentemente, pela esperan-

ça de melhorar o seu conforto, a ideia de admittir-se o sys-

tema de porcentagens adoptados em São Paulo e mui bem
adoptavel aqui. Por este systhema se estabelece para o ven-

cimento duas partes, uma fixa e outro proporcional, variat-

vel, conforme a tabeliã que fôr estabelecida e organisada.

Para servir de exemplo ou modelo apresentei » tabeliã

dos vencimentos fixos e dos vencimentos por porcentagem),

que cabem aos empregados das recebedorias da Capital, de
Santos e Campinas, tendo as CoUectorias e Mezas de renda .

outra tabeUa.
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Parecendo-me que o caso merece um efstudo de novo
• faço a elle referencia.

Tratei também da indisciplina e falta de respeito entre
os funecionarios do Fisco, principalmente entre auxiliares e

guardas, que descouliecem a liierarchia funccional e suppõe
CS inferiores hierarehicos que cada um ^ali está por si, para
interesse seu, puramente pessoal e d'ahi a levarem' paxá o
serviço publico essa idéa de ig'ualdade que é a indisciplinai

no serviço e o desprestigiei do superior.

Muito lucrou esta Inspectoriai, dando-lbe V. Exa. a au-

tonomia de que tanto precisava para agir prompta e effi-

flazmente de accôrdo com a urgência dos casos; alem de que,

devendo por ella serem canalisadcs as reclamações denun-
cias 6, alvitres apresentados pelos funccio-naxios, ficou regu-

larisada a observância da hierarchia funccional.

Demonstrei igualmente que, em parte, muito concorria

para 0,s frequentes desfalques nas repartições arrecadadoras

a difficuldade que havia de chegar ao conhecimento; desta

Inspectoria as om'i'ssões de remessas dos balancetes e da
"falta de recoUiimento dos saldos verificados nos prazos esta-

belecidos pelo Regulamento', de forma que as providencias

eram tomadas depois de deccorridos muitos mezes e com^ o

alcance aggravado pela continuação do delicto. Graças po-

remi a sabia remodelação feita por V. Exa. na; escripta do
Thesouro do Estado sabe-sa a qualquer momento, com' faci-

lidade, quaes as repartições retardatárias na remessa dos

saldos.

Do CoUector de Jácarésinho tive commAinicação de ha-

ver designado o guarda Manoel Antero de; Souza, conforme

determinei de accordo com V. Exa., para fiscalisar na Estar

cão de Ourinhos a exportação do café e outras mercadorias

que transitarem pela ponte do rio Paranapanema.
O Banco de Curityba continua a funccionar fazendo

suas operações de accôrdo com os Estatutos e da parte dos

funecionarios públicos que alli tem consignações, não tenho

recebido reclamações.

Eis o que posso relatar a V. Exa. do occorrido durante

o anna, fazendo votos para que as providencias tomadas por

V. Exa. concorram' para melhorar a vida económica do Es-

tado.

Saúde e Fraternidade.

Curityba 31 de Dezembro de 1916.

Theophilo Soares Gomes, Inspector Geral

'das Rendas do Estado.
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Ulmo. e Exmo. Sr. Dr. Caetano Munlioz da Rocha, Dignissi-

mo Secretario da Fazenda, Agricultura 'e Obras Pu-
blicas.

Tenho a honra de apresentar ai V. Exa. a exposição ge-

ral das obras e serviços desempenhados pela Eepartição a
meu cargo, durante o período decorrido de Janeiro a De-
zembro de 1916.

Os trabalhos de lavoura, acelimação de plantas, ama-
nho de terra, trabalhos technicos, demon.strações e trato dos.

animaes cavallar, gados e gallinhas, continuam a seguir suai

marcha, regular, apesar dos povicos e rústicos trabalhadores .

que pode manter esse Instituto.

Nuanerosas foram as consultas, tanto por escripto co-

mo verbalmente dirigidas a esta Directoria', também fre-

quentaram soldados e particulares os trabalhos demon.stra-

tivos no campo de experiência, recebendo in.strucções sobre

o cultivo de diversas plantas, adubação, manejo de instru-

mentos agrícolas e tratamento de animaes.

Durante e.ste anuo foi o Instituto visitado por 2116

pessoas.

A corre.spondencia official consta

:

de 22 ofícios recebido-s

;

de 32 officios expedidos;

de 52 cartas recebidas e

de 46 cartas expedidas.

A Bibliotheca do Instituto continua a receber Revistas

estrangeiras e nacionaes, e .se acha sempre a disposição dos
interessados.

A Secção Zootechnica compõe ise actualmente dos seguin-

tes animiaes:

1 garanhão Árabe.

4 éguas eriadeiras 1|2 .sangue Inglez.

1 égua criadeira pelluda.

1 cavallo de serviço.

3 potrancas.

2 potrilhos.

Todas as éguas são mansas e prestam algum serviço.

garanhão cobriu durante este anno 12 éguas de di-

versas pessoas e 4 do Instituto.

Existem mais:

1 TouTO Holstern.

1 Vaca-

2 Terneiros " de 1 anno.

1 Terneiro " de 2 mezes.

Touro Holstern cobriu n'este anno 41 vaccas.

1 Touro Devon que entrou n'esite Instituto em 28 de^

Abril p. passado só cobriu 1 vacca.
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Todos estes animaes laicham-se bem aclimatados e em^.

bom estado de saude.

Ha mais
:

'

5 Carneiros' Holstern
1 Carneiro "

4 Cordeiros dei 3 a 4 oiijez^.

Na secção de avicultura existem das raças Plymouth,
Leghorn, Wyandotte, lodrahama 40 cabeças e 54 pintos di-

versos.

A incubaição, tanto artificial como pelas gallinlias foi

bem mal succedido, pois a maior parte dos ovos acharaim-se

claros, como também succedeu o anno passado.

Ignoro até agora de que isto resulta, pois a alimienta-

ção tem sido variadíssima e bôa.

Perus bronzeados ha

:

5 fêmeas e 1 miacho.

Os machinismos e instrumentos agrários acham:-se em
bôa ordem e conservação como também os edifícios, cercas

etc. etc.

Terminado esta parte, passo a apresentar a V. Bxa. o-

resumo dos tr;a'ba.llios realisados durante o anno corrente.

Continuou-se a realisar diversas experiências em' va,-

rias culturas, preparo de terreno, estrumação etc.

Por ordem' de V. Exa. foii' entregue ao Club do Milho,

de que é Presidente o Sr. Alfredo Heisler, 1 alqueire de ter-

ra preparada,, adubada e plantada por trabalhadores d 'este

Instituto, conforme instrucção expressa do referido Sr. A.
Heisler..

O desenvolvimento do milho é regular.

Contínuou-se a preparar ssonienteiras em caixões, estufas,

de diversas plantas e de Euoalyptus e Thuyas. Tem sido

grande a, procura' de semente e mudas de'stes últimos, pois já

está se apreciando n'este Estado a vantagem' dO' Eucalyptus.

pela grande rapidez com. que está crescendo, produzindo

, madeira para lenha,, postes de' toda espécie etc. etc. ao cabo

dc'- 5 annos, e com- alguma espera ter-se-ha. arvores de gran-

des dimensões ao cabo de 15 a 20 annos, os quaes produzi-

rão madeira de 1"* qualidade para dormentes, vehículos e

miobilias. O Eucalyptus deve ser transplantado do primití^

vo viveiro em tempo chuvoso e quando ainda, pequeno, su-

portando então perfeitamente essa operação. Qualquer ter-

ra lhe serve,, fora banhado não dreínado.

A poda, eapinaiçãoi e adubação no parreiral, pomar, vi-

ve:iros e^ avenidas estão sendo feitas em boa ordem e nas épo-

cas deVidas.

iPlantações na horta e viveiros para, demonstrações e

experimentações executourse também nas certas epoca's.

N'este anno, como no anno passado houve forte' seeca

durante mezes, que fez seccar todos os poços d 'esta região,.
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e assim foi preciso trazer agua em pipas de bastante distan-

cia para poder satisfazer a sede dos animiaes.

Em Setembro e ainda em Novembro houve fortes gea-

das que prejudicaram bastante as flores das parreiras e fru-

cteiras, batatas e outras plantas.

Nos mezes de Janeiro a Abril conisistiu o serviço na ca.-

piuação das diversas plantas^ sendo o maior, tempo occupa-

do á seecagem e preparo de fenos, que devido a secea ren-

deu só 1.120 @ que supriíi a alimentação dos animaes du-

rante o anno.

Foi recolhido serracenos e lupinos.

Trausplatou-se diversas plantas e completou-se falhas.

Abril e Maio
Colheita de feijão chinez. Serradella e Baygran. Enxer-

tou-se diversas frueteiras. Comecou-se a arar o terreno n. 4.

Semeou «e Raygran e Serradella para verde no inverno.

Tratou-se os animaes como de costume.

Junho c Julho.

Aração de diversos terrenos, gradagem dos mesmos e

adubação.

Enxerto de frueteiras e replanto. Semeado Centeio, Ce-

vada e linho.

Agosto e Setembro
Continuou o preparo de terreno com arado e grade. Se-

m.eou-se SpergTila e capim e Sarraceno, fez-se novas planta-

ções no viveiro e plantou-se 22 mudas de Pinur no Lazareto.

Pódou' se e preparou-se o parreiral. Neste ultimo mez
começou alguiuiai chuva e os pôeos já tem agua.

Arourse 24.200 metros de terra do campo para ser plan-

tado na época própria com Eucalyptus.

Cortou-se Serradella' e Spergula, que forami recolhidas.

Arou-se e preparou-se mais 24.200 metros quadrados de
terra, requisitado pelo Club do Milho.

Outubro
Semeourise o terreno acima requisitado pelo Club do

Milho. Capinação do mesmo. Semeou-se Fe*ijão ehinez, So-
ja, Arroz do secco e capim Eaygran.

Continuou-se a capinação em diversos lugares. To-
zou-se a avenida, etc. ete.

Os animaes receberam o seu devido trato.

Novembro
Poda verde do parreiral. Capinação, Concerto da cerca

de arame nos fundos do campo. Aração do terreno n. 1

Dezemiro
Continuou a capinação no parreiral e diversos outros

lugares.

Cortou^se a machina o centeio, que não soffreu da fer-

rugem também n'este anno. Recolheu-se o mesmo ao galpão
n. 2. Chegou-se terra no milho do Club Regional e cortou-
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se as plaiitas sobresalentes. Começou-se o corte do milho
verde para forragem verde e seccagem'.

Foram distribuídas a colonos e outras pessoas interes-

sadas grande quiantidade de sementes de cereaes, arvores e
hortaliças, colhidas n'es'te Instituto como também plantas-

de ornamentação, enxertos e estacas de parreiras.

São estas as informações que tenho a honra de apresen-
tar a V. Exa. assegurando os protestos de minha' subida es-

tima e consideração.

Bacachery em' 28 de Dezembro de 1916.

O Director Oscar von Mei-ien.

RELATÓRIO DA JUNTA COMMERCIAL

Exmo. Sr. Dr. Secretario da Fazenda, Agricultura e Obras-

Publicas.

Com,' a máxima satisfação, cumpro o dever que me imi-

põe o art. 32. § 9, do Reg. que baixou com^ o Dec. 642 de 25

de Setembro de 1914, de dar-vos conhecimento dos negócios

decididos por esta Junta, cuja Presidência muito me desva-

nece. nO' decurso de tempo comprehendido entre Dezembro
do anno p. passadoí, até esta data, submettendo-os á auto-

risada apreciação de V. Exa., para delles beíinj aquilatar.

Passo, assim á uma succinta exposição da' matéria que
nos interessa.

Local da Junta

A Junta Commercial, em' virtude de determinação de
S. Exa., o Sr. Dr. Presidente do Estado, transferio. em 17

de Março a sua. sede, da' Praça Carlos Gomes n.- 5. onde
funccionava ao lado da Secretaria de Agricultura, Indus-

tria e Commercio, a que: ficara subordinada, para' a ala es-

querda do 1° andar da Associação Commercial desta Capi-

tal, á rua 15 de Novembro.
Occupa ella duas espaçosas salas bemi ventiladas e cla-

rsis, sendo a m'aior delias dividida em duas secções uma para
servir de Portaria e a outra de Archivo, destinando-se a

segunda ás suas sessões.

Punccionando. como funcciona, em um edifício onde
trabalha uma Associação que representa O' commercio, ella,

que advoga os mesmos interesses, encontra-se,. assim, perfeíi-

tamente localisada' e em ponto facilmente accessivel aos Srs.

commerciantes qu'6 delia necessitam para legalisar os seus

actos.
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Sessões

A Junta Commercial, no inteiTegno de tempo abrangi-

do por este relatório, celebrou, nas dias e nas horas pre-

scriptos pelo seu Reg., 53 sessões ordinárias, a que sem-

pre compareceram' os meus dLstinctos coUegas, nas quaes

foram decididos os casos sujeitos á sua: resolução, tendo-se

sempre em vista as disposições legaes relativas a cada caso

occurrente. E, comtanto critério procurou proceder, que

recurso algum provocou.

Licenças

A Secretaria da Junta que continua sob a direcção do
Bel. Luiz José Pereira, fiuiccionou regularmente, em todos

os dias uteLs do anuo, dando prompto expediente aos pa-

peis que por ella transitam, de modo a não dar logar a re-

clamação alguma.

REGISTRO PUBLICO' DO COMMERCIO
Archivamoito

Em obediência ao Código Commercial. foram archiva-

dos 56 contractos de formação de sociedades commerciaes,

23 alterações e 9 prorogações de ditos e 27 distractos so-

ciaes. A Junta negou areliivamento, sem preenchimento
dessa formalidade, a contractos, dos quaes não constava o

pagamento do imposto de transmissão de propriedade de

immoveis que figuravam como contingente do fundo social,

como é expressamente exigido pelo art. 17 n. 9, do Dec. Re-
gulamentar n. 34 de 18 de Novembro de 1893.

Foram por sua vez archivados 4 estatutos de sociedades,

anonymas para fins diversos, orgauisadas de accordo com o

Dec. 434 de 4 de Julho de 1891, dentre as quaes destacam-

se a meu ver, o Lloyd Paranaense pela sua florescência e pe-

lo objectivo a que se applica, o qual de.stina-se a explorar a

navegação do rio Iguassú e seus affluentes e a Companhia
Pastoril e Industrial do PaTaná, com sede na comarca da
Lapa, a qual se propõe a explorar dentro do praso de 50

annos, o commercio de compra e venda, criação de gado de

toda a espécie e a fundação de frigoríficos e demais operações

connexas, industria essa que é de enorme alcance para o Es-

tado, si se desenvolver e actualmente está sendo explorada

no Paiz com grandes resultados .

Registros de firmas commerciaes

Nos termos do n. 916 de 24 de Outubro de 1890, foram
registradas 76 firmas commerciaes, das quaes 52 sociaes e
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'24 singulares, produzindo em sello do Estado a quantia exai-

rada no mappa junto.

Registros diversos

Registraram-se, outro sim, 4 títulos de habilitação eivil

para poderem comimerciair, sendo um de mulher casada e 3
de filhos familia e um titulo de caxeiro despachante para a
Mesa de Rendas de Antonina.

Marcas de Fabricas e de Commercio

De accordo com^ os Decretos ns. 1236 de 24 de Setem-
bro de 1904 e 5424 de 10 de Janeiro de 1905, foram regis-

tradas 114 marcas de industria, assim discriminadas: 6 de
cerveja, uma de bebidas, uma para tabletes de amendolu,
uma para queijo e manteiga, uma para um pó de lavar rou-

. pa, 4 para productos pharmaceuticos, duas para licor de
herva-matte e duas para chá de dito e 96 para herva'-matte,

alem de duas de commercio, e uma de nominação commer-
cial.

O maior numero delias, como se verifica, destina-se. á

hervá-onjatte que, portanto, continua a ser a principal fonte

de riqueza do Estado. Segundo refere o "Jornal do Com-
mercio" do Rio uns retalhos do jornal "La Rasou" de Bue-
nos Ayres, enviados ao Ministro da Agricultura pelo das
Relações^ Exteriores e enviados a este pelo nosso represen-

tante diplomático ali, demonstraram' que a exportação de

hervai-matte brasileira tem^ sido sempre em movimento cres-

cente, sendo a maior parte procedente deste Estado, tendo
attingido de 1915 a 1916. segundo noticiou a imprensa, des-

ta capital, cerca de 57 milhões de kilos. rendendo de im'-

posto paTa o Estado approximadamente 2500 contos. Para
occorrer á sua propaganda em outros mercados, fundou-se

nesta capital um syndicato intitulado — Propagadora do

Matte Paranaense — organisado de accordo com a, lei n. 1637

de 5 'de Janeiro de 1907.

Matrictola de Commertiiantes

Só a três commerciantes desta praça, Srs. Abilio Gon-
çalves de Abreu, Dr. Rivadavia Fonseca de Macedo e Tobias

de Macedo Júnior, foram expedidas cartas de matricula.

Apesar das vantagens que resultam da miatricula, embora
facultativa, como fiz notar no meu ultimo relatório, raras

são as matriculas a registrar, o que é profundamente la-

mentável e denota que e&se instituto ainda não foi bem com-

prehendido pelos meus honrados collegas, isto é, de que o

commerciante não matriculado está privado de favores im-

portantissiraos.
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Fallencias

Pelo Dr. Juiz de Direito do Comniercio desta capital fo-

ram.' conimiinicadas 6 fallencias de commerciantes e firmas
commerciaes, tendo uma destas se reabilitado,, pelo da do
Rio Negro uma' e pelo de União da Victoria uma. Até cer-

to ponto, não é para admirar o numero de fallencias, attento

que a conflagração que lavra na Europa, fechando- em par-

te, os portos ao commercio, deixou perturbado todos os mer-
cados e todas as industrias.

Livros commerciaes

Foram rubricados pelos Srs. Deputados, a quem foram
por mim distribuídos, em satisfação aos arts. 11, 12 e 13,

combinados do Cod. 275 livros commerciaes. .sendo

:

Diários 132
Copiadores 143

Visita ás Fabricas

Pelo Dr. Secretario, encarregado pela Junta, de visitar

algumas fabricas desta Capital, me fòi endereçada a se

guinte communicação

:

Ulmo. Sr. Manoel Martins de Abreu, D. D. Presidente

da Junta Commercial do Paraná.
Commissionado, ainda uma vez. pela M. M. Junta Com-

mercial. da qual tenho a honra de ser Secretaria para visi-

tar algiímas fabricas desta Capital, prehenchendo. assim:, o

preceito do art. 30, § 6, n. 3,. do seu Reg. encaminhei-me á

algumi3S, das que já havia visitado, a fim de verificar o seu

desenvolvimento e de todas ellas me é grato dizer, voltei

satisfeito e ao vosso conhecimento trago o resultado dessa

visita para os fins de direito.

Fabrica de cerveja de Luiz Lritner, visitada no arrabal-

de Bstél. Dotada de aperfeiçoados machinismos, fabrica ella

excellente cerveja, que se reccommenda pelo seu sabor agra,-

davel ao paladar. De baixa' fermentação, a cerveja por ella

faibricada conserva-se inalterável por largo espaço de tempo.
A sua producção annual é de 338.400 garrafas, alem do
8587 litros, em; barris destinados a chops. Não obstante a
reducção de 50 °\° no imposto de exportação feita pelo Go-
verno do Estado, os fretes elevados da^s estradas de ferro e

vias marítimas, inhibem, que ella exporte para os outors Es-

tados do Brasil, de modo a apresentar um resultado apre-

ciável. Limitando-se assim a exportar somente para o inta-

rior do Estado, a> sua producção é quasi toda consumida
nesta Capital. As suas marcas registradas na Juntai revali-

sami com a melhor cerveja fabricada) no Paiz. O seu desen—
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volvimento é patente, apesar da crise de que todos nos re-

sentimos. Occnpa 14 operários e o seu motor é da força de
45 cavallos.

Fundição de Seegmuller, Irmão & Cia., situada á rua
Riacliuelo ns. 21 a 29. E ' -umi estaíbeleeimento esse qu© hon-
ra o Estado pela perfeição de tudo quanto fabrica, como
sejami: chapas e aceessorios para a fabrica de pianos, colum-
nas de ferro para eonstrucções, fogões económicos, grades
de ferro, granadas para artilharia,, sinos, machinismos para
engenhos de herva-mate e de serra, já tendo remettido
para o Rio Grande do Sul e Santa Catliarina peças desses,

emfim, umas tantas cousas cuja enumeração seriai fastidio-

sa- Já fabricou também uma máchina a vapor, de força de
24 cavallos, para ser utilisada na navegação do Rio Iguassú,

tem feito installações eléctricas, como a da Penitenciaria e

possue laiccessorios para o fabrico de machinas industriaes.

Devido á guerra européa,, em que está envolvida a Alle-
' manha, donde recebiam muitas machinas, não tem sido pos-

sível aos seus proprietários dar maior desenvolvimento á
fabrica propriamente dita e á fundiçãq, que funde ferro,

bronze e qualquer metal, e portanto o que tem embaraçado
a marcha do estabelecimento tem sido a difficuldade de
matérias prim.ss, carvão e alta dos preços.

Fabrica de Phosphoros de propriedade da sociedade

anonyma "Companhia Fabril Paranaense", situada á ruai

Guarany. Funcciona em espaçoso prédio, construído espe-

cialmente' para elk\ de armação de ferro e coberto de zinco.

Os palitos de phosphoros, assim como as caixas em^ que são

acondicionados, são fabricados com pinho do Estado. A sua
produceão diária é de 100 a 120 kitas, contendo cada uma
1200 caixas. Esta produeção tem sempre a-ugm-entado e sido

melhorada, como faz certo a grande procura que tem. Ex-
porta para o Rio Grg.nde do Sul, Rio de Janeiro, Alagoas,
Pernambuco. Parahyba, Ceará, Espirito Santo, Bahia e

Santos. •

'

Tjabalham nella cerca de 300 operamos, sendo 130 mu-
lheres. O motor é de força de 14 cavallos nominaes. E ' essa

uma fabrica de grande desenvolvimento apparelhadai de
machinismos modernos e indubitavelmente a primeira do
Estado. Quanto aos phosphoros de cera, por ella também
fr'bricados, é aquella^ em parte nacional e em parte impor-
tada, sendo o fio de que possuíam um grande stock, todo

importado da Inglaterra.

Fundou-se, ultimamente, em. Paranaguá uma fabricai de
chapeos de feltro;, de propriedade de Tibério & Ciai., cujos
productos nada deixam a desejar, em confronto com os si-

milares estrangeiros, segundo referio a imprensa desta Ca-
pital.
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Certidões

Foram em numero de 152 as certidões extraliidas dos
livros de esjcripturação da Junta, em obediência a despa-

clios meiLS, produzindo em^ sello do Estado a quantia de Rs.

534$400. exarada no mapp.ai junto.

Despesas

As effeetuadas com o expediente da Secretaria, orça-

ram em 1 :229í|;500, sem falar no que foi despendido com a

sua iustallRição ; não tendo assim excedido a verba respectiva.

Consid£ração

Do que acabo de expor, verifica-se que si o movimento
da Junta não foi inferior ao do anno passado, que foi, entre-

tanto, o que era de esperar do desenvolvimento que tem tido

o conimercio do Estado e attentaiS as vantagens resultantes

do registro publico do commercio. talvez devido ás mesmas
causas que actuaram o anno passado e de que dei noticia no
meu ultimo relatório. Assim é, por exemplo que o numero
de firmas ou razões sociaes, registradas devia ter sido mui-

to maior attendendo que desse registro resultam as segun-

tes vantagens: 1° Ter livros revestidos de formalidades ex-

trínsecas e, portanto, com força probante ; 2° Requerer a fal-

lencia do devedor; 3° Formar concordata preventiva com os

credores. Assim os commerciantes que não registram as suas

firmsis, veem-se privados dessas magnas vantagens e garan-
tias .qiu^ resguardam os seus interesses.

São estes. Sr. Secretario os momentosos assumptos que
venho submetter á vossa esclarecida attenção.

Secretaria da Junta Commercial do Estado do Paraná,
em Coritibai, 1" de Dezembro de 1916.

O Presidente, Manoel Martins de Abreu.

^^^STE^



Tabeliã dós documentos eEstadoal

Registraram-se

Firmas comraerciaes . . . .

Marcas industriaes . .

Procurações .

Titulo de caixeiro despachante .

Titulo de traductor publico .

Titulo de leiloeiro .
•

.

Autorisação commercial .

Matricula de commerciante .

Archivaram-se

Contractos commerciaes .

Distractos commerciaes . .

Alterações .

Prorogações

Certidões

Petições

60

13

1

]

5

1

39

23

12

10

7õ

191

1915

678$500

1491800

10$800

11$100

104^600

161700

72$500

41$500

21 $500

10*500^

318^000

136§200

nça para

;nos \

16

CD

16

101

1

1

17

4

11

77

iJifferença para

mais

1916

164?500

996$500

64$800

7$200

6$6000

33$400

90^900

2$000

13$000

3.$000

216§400

127S000

431 1:571S700

Confere. Secretaria da Junta Commercial, em 1

453 l:72õ$300

io, Luii José Pereira.



Tabeliã dos documentos etc, que pagaram sello Estadoal

Díffrrrnça para

menos \

Lifíerença para

mais

1915 líUC 191S 1 1916

Registranimse

l"irmas eommerciaits .... GO 67SS500 70 84380()a . 16 164S5IH)

Miircas industriaes 13 149S800 114

1

1:]40S300

(548800

101 9'10S50()

Procurações 648800

7S2O01 7$2()0

Titulo de traductur publico 1

1

5

1

:0S800

USIOO

104$600

1GS700

Titulo de leiloeiro

AutorisaçHO coiuinercíivl 5

3

111.«200

ÕOSIOO

OSfiOOO

Matricula de commerciantc . . 2 33$400

Archivarani-sc

Oonlraelos commerciaes . 39 72S500 50 163$400 ' 17 90$900

Distractos commerciaes . 23 41.S5()0 27 43S500 4 2$000

Alterações . . 12

10

21 SõOO

lOííãOO

23 34S500

13SÕ00

11 138000

Prorogações .
1 3^000

Ccrlidõc!^ 75

mi

318SO0O

136.^200

l."i2

514

53ÍS400

263S0II0

77

223

2168100

Petições 127!á000

4:í1 I:rj71s700 88! 3:274S900 1 453 1:725S3II0

ronfiri-. Si-i-ni:ina .la junti Commercial, cm 1." de Dezembro de 19H>.

O Sccrctnrio, L/í/j /n.vc' Pcn ira.
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MOVIMENTO DE PAPEIS

Officios expedidos . __ . . . 2.058

» recebidos .. . . . 6.138

Requerimentos entrados. . . i.f^^^ò

Somma total . . . 11.144
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LEIS SANCCIONADAS

LEI N. 1548 de 10 de Fevereiro de 1916 — Autorisando <>

Poder Executivo a abrir um credito de Rs.

150:000$000 para liquidação das contas do
exercicio de 1914-15.

LEI N. 1550 de 26 de Fevereiro de 1916. — Autorisando o
Poder Executivo sem, prejuizo da leij n. 1446

de 5 de Março de 1915 a contrah'ir um empres-
timio de; Rs. 2.500 :000$000,. ao juro que julgar

conveniente.

LEI N. 1556 de 4 de M;airço de 1916. — Autorisando o Poder
'' Executivo, a celebrar coto, o^ Estado de S. Pau-

lo O' accordo qiie julgar conveniente para fisca-

lisação dos impostos e taxas a que está sujeito

o café.

LEI N. 1562 de 14 de Março de 1916. — Autorisando -a aber-

tura do credito de Rs. 36 :262$596„ para paga,-

miento de diversos despesas 'autorizadas e não
consignadas no orçamento vigente.

LEI N. 1564 de 15 de Março de 1916. — Autorisando a rea-

lisar a eonst-rucção de uma estrada dei rodagem
que, partindo da estação- de S. José ou de outro

ponto do raanal da E. de F. do Paranapanemiai,

se dirija a Jacarésinho.

LEI N.- 1565 de 17 de Março de 1916. — Autorisando o Po-

der Executivo, a promover o accordo com quem
de direito, afim de ser arreciadada pela E. de
F. São Paulo Rio Grande o imposto 10°|° so-

bre fretes e passagens.

LEI N. 1567 .de 17 de Março de 1916. — Autorisando o Po-

der Executivo, a mandar construir umi prédio

para umt grupo escolar, na cidade de Ribeirão

Claro, abrindo para isso os necessários créditos.

LEI N. 1572 de 20 de Março de 1916. — Elevando a 25 "j° o.

valor venal dos terrenos, classificados em 2^^,

3a g, 4a giagses na forma do art. 2° § 3 da Lei

n. 1201 de 16 de Abril de 1912.

LEI N. 1575 de 22 de Março de 1916. — Autorisando o Go-
verno do Estado a entrar em negoeiíaição com
o Governo de S. Catharina de modo a ser esta-

belecido um aiccordo entre os dois Estados para
a cobrança do imposto de exportação de he-

vawmiatte.

LEI N. 1578 de 24 de Março de 1916. — Aiitorisando o Po-

der Executiva, a cobrar, sem^ multa, até 30 de
Junho do corrente anuo, os impostos em- atra-

zo.
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LEI N. 1579 de 24 de Março, de 1916. — Prorog-aiido por

aniaiJs dois annos o praso para ai The South Bra-

zilian Railways Compauy Limited, levaj* a ef-

feito os serviços de captação e transformação

em energia eléctrica dai força hydràulica da cai-

choeira do Caiacanga.

LEI N. 1591 .de 29 de Março de 1916. — Antoris;ando a aber-

tura de um credito especial de Rs. 3 :600$000,

para servir de deposito destinado á fiscalisfjção

do Gymnasio Pairanaense pelo Governo Federal.

LEI N. 1592 de 29 de Março de 1916. — Creando o imposto

Itinerário, f oando sujeitos a esse imiposlo

todos os vehiculos que transitarem pelas estr?'-

das publicas e animaes em tropa.

LEI N. 1594 de 29 de Março de 1916. — Elevaaido, provJso^

riamente, os impostos de exportação de gado
boVino e suino, respectivamente, para sete e

quatro mlil reis por cajbeça.

LEI N. 1606 de 31 de Mairço de 1916. — Isentando dos res-

pectivos impostos de exportação os vidros pro-

duzidos pela "Vidraria Paranaense" durante o

praso de cinco annos, a contar da datai desta

lei.

LEI N. 1607 de 31 de Março de 1916. — Approvamdo o ac-

cordo celebrado entre este Estado e o Estado
de S. Paulo, para a cobrançai do imposto do
café.

LEI N. 1608 de 31 de Março de 1916. — Autorizando o Go-
verno a usar a aiutorisação que lhe confere o

art. 1° da Lei n. 1466 de 5 de Março de 1915,
piaira mais um terço de quantum^ alli estabele-

cido.

LEI N. 1621 de 4 de Abril de 1916. — Autorisando o Po-
der Executivo, a abrir os credites necessários,

a erear e manter nesta Capital uma Exposição
Permainente de productos das nossas artes e

industria e, egualmente, no Rio de Janeiro,
uma agencia mercantil.

LEI N. 1622 de 4 de Abril de 1916. — Autorisando o Poder
Executivo «1 despender até Rs. 10 :000$000, an-
nualmente, com a introducção no Estado, de
bovinos de raças melhoradas.

LEI N. 1625 de Abril de 1916. — Autorisando o Governo
do Estado, ai expender até Rs. 10 :000$000 para
acquisição de Touros de raça nacional "Cara-
cú" para melhoria do gado bovino de corte no
Estado.
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LEI N. 1631 de 5 de Abril de 1916. — Isentando do impos-
to de Patente Commercial os machinismos, tin-

tas e ingredientes imrportados pela fabrica de
louça "Colombo".

LEI N. 1632 de 5 de Abril de 1916. — Creando quatro pre;-

- mios de animação, sendo dois de dois contos de
reis cada um e outros dois também de dois

contos de reis cada um, aos maiores producto-

res de arroz e de assucar das zonas do littorai

e do Interior do Estado.

LEI N. 1633 de 5 de Abril de 1916. — Isentando dos res-

pectivos impostos de exportação os p.roductos

da fabricai de mármores, propriedade de
•^ • Kalckamann. Kiel & Cia., durainte o praso de

cinco annos.

LEI N. 1634 de 5 de Abril de 1916. — Isentando dos impos-

tos de industrias e profissões e garantindo o ju-

ro de 6 °j° ao anno, durainte^ O' praso de 15 an-

nos, sobre o capital effectivamente realisado,

até 5000 contos de reis, ao Banco^ que se fundar
na Capital, com^ filJiaies e agencias em outras lo-

calidades do Estado.

LEI N. 1635 de 5 de Abril de 1916. — Autorisando o Po-

der Executivo a favorecer a industria de fi-

bras textis, de preferencia a de ortiga brava.

LEI N. 1636 de 5 de Abril de 1916. — Concedendo três pré-

mios de 30$ a 100$000-a três lavradores de

cada município do Estado, que cultivarem o

milho de accordo com as instrucções doi "Club
Nacional do Milho".

LEI N..1637 de 5 d© 1916. — Concedendo ao Dr. José Fe.

rencz favores para a fabrica de p^apel que; mon-
tar.

LEI N. 1640 de 5 de Abril de 1916. — Creíindo o imposto

de 100 rs. por metro cubico de lenha e de 200

rs. por egual volume' de nó de pinho, destinados

laio consumo nas Estradas de Ferro, vapores,

usinas e fabricas, que percorrem, abastecem^

se e existem' no E.stado.

LEI N. 1646 de 12 de AbrU de 1916. — Orça a Receita e

Despesa do Estado para o exercício de 1916 a

1917.

DECRETOS EXPEDIDOS

Decreto n. 510 de 17 de Julho de 1915. — Concedendo trin-

ta dias de licença ao 1° Oifficial da Secreta-



114

ria de Fazenda, Domingos Jansen Soisres da
Costa, paira tratamento de saúde, na forma
da lei.

Decreto n. 511 de 19 de Julho de 1915. — Exonerando a pe-
dido, o auxiliair da Agencia Fiscal do Herval,
Manoel Tavares de Lacerda.

Decreto u. 522 de 26 de Julho de 1915. — Concedendo ao 2°

Official da Secretaria de Fazenda, Cândido
Guedes Chagas, noventa dias de licença para
tratamento de saiide. •

Decreto n. 533 de 28 de Julho de 1915. — Classificando as

CoUectorias, Agencias Fi.scaes e Barreiras do
Estado.

Decreto n. 534 de 28 de Julho de 1915. — Designando o

Agente Fiscal das Rendas do Iraty, Francisco
Tiburcio da Silva Brazil, para servir tempoi-

rariamente nai Agencia Fiscal de Castro.

Decreto n. 535 de 28 de Julho de 1915. — Removendo por

conveniência do serviço publico, o Agente
Fiscal das Rendas de Prudentopolis, Paulo

dos Santos Xisto, para egual cargo na Agen-
cia do Iraty.

Decreto n. 536 de 28 de Julho de 1915. — Removendo o

agente Fiscal das Rendas de Llarechal Mal-
let, José de Azevedo Miiller, para egual cargo
na Agencia do Pirahy e desta para aquella o

respectivo funecionario Sylvestre Marques de
Souza.

Decreto n. 537 de 28 de Julho de 1915. — Removendo o Es-
crivão dai CoUectoria de Castro, Laurindo da
Silveira Marins, para exercer idêntico cargo
na CoUectoria de Jaguariahyva.

Decreto n. 538 de 28 de Julho de 1915. — Removendo o Ad-
ministrador da Barreira do Rio dos Patos, Se-

vero dos Santos Leal, para a Barreira da En-
cruzilhada e desta para aquella Alfredo de
Oliveira Vianna.

Decreto n. 539 de 28 de Julho de 1915. — Removendo o Ad-
ministrador da Barreira do Banhado, João
Gonçalves Caxamíbá, para a Barreira do Ta-

ho&o e desta para aquella Agostinho Ferrei-

ra da Silva.

Decreto n. 540 de 28 de Julho de 1915. — Exonerando a pedi-

do José Maiximiano da Costa Fariai, do cargo
de Auxiliar da CoUectoria de Ponta Grossa.

Decreto n. 554 de 3 de Agosto de 1915. — Removendo o Ad-
ministrador da Barreira do Bariguy, Lino de
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Souzai Ferreira, para exercer idêntico cargo

na Barreira do Portão.

Decreto n. 562 de 5 de Agosto de 1915. — Aposentando o

auxiliar dai CoUectoria de Paramaguá, Ma-

noel Caetano da S Iva. com os vencimentos an-

nuaes de Rs. 2 :440$370.

Decreto n. 563 de 5 de Agosto de 1915. — Concedendo ao

Escrivão da CoUectoria de Jaguariahyva, Lau

rindo da Silveira; Marins, noventa dias de li-

cença para tratamento de saudc.

Decreto n. 573 de 10 de Agosto de 1915. — Abrindo um cre-

dito extraordinário da quantia de Rs. 249$396

para pagamento dos vencimentos de inactivi-

dade do 2° Official da Secretaria de Fazenda,

Medesto Ansistacio da Luz, a contar de 25 de

Mai»"a 30 de Junho findo.

Decreto n. 574 de 10 de Agosto de 1915. — Abrindo um cre-

dito supplemientar da quantia de Rs.

2 :426$600 pBira pagamento dos vencimentos

de inactividade do 2° Official da Secretaria de

Fazenda, Modesto Anastácio da Luz.

Decreto n. 575 de 11 de Agosto de 1915. — Designando o

Administrador da Barreira, do Jangadai Eimi-

lio Silveira de Miranda, para servir tempora-

riamente na Barreira do Taboão.

Decreto n. 584 de 13 de Agosto de 1915. — Removendo o

Administrador da Barreira da Encruzilhadai,

Alfredo de Oliveira Vianna, para exercer

egual cargo nv Barreira do Bacachery.
Decreto n. 585 de 13 de Agosto de 1915. — Deixando sem

effeito o Dec. 538 de 28 de Julho de 1915.

Decreto n. 601 de 21 de Agosto de 1915. — iProvendo ef-

fectiva.mente nos cargos respectivos, a' con-

tar de 28 de Julho findo, os Srs. CoUectores,

Agentes Fisoaes e Administradores de Bar-
reiras de accordo com a classificação a que
se refere o Decreto n. 533 daquella data.

Decreto n. 620 de 26 de Agosto de 1915. — Removendo o

auxiliar, José Guimarães Barbosa da CoUec-

toria de Antoninat para lai de Ponta Grossa..

Decreto n. 641 de 4 de Setembro de 1915. — Concedendo ao
Agente Fiscal do Pirahy, Sylvestre Marques
de Souza, noventa dias de licença para trata-

mento de saúde.

- Decreto n. 660 de 17 de Setembro de 1915. — Regulando a
cobrançai do imposto de pedágio nas Barrei-

ras do Estado.
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Decreto n. 674 de 29 cie Setembro de 1915. — Abrindo um
credito siipplementar da quantia de Rs. . .

.

2 :216$130 para pagamento dos vencimentos

de inactividade do, Auxiliar Manoel Caetano

da Silva a contar de 15 de Agosto ultimo a 30

de Junho de 1916.

Decreto n. 675 de 29 de Setembro de 1915. — Exonerando,

por abandono do cargo, João Gonçalves Ca-

xambii Administrador da Barreirai do Ta-

boão.

Decreto n. 678 de 1° de Outubro de 1915. — Abrindo um cre-

dito extraordinário de Rs. 7 :200$000 para atr

tender durante o corrente exercício os alugvieis"

dos prédios onde funccionam a Escola de
Aprendizes Artífices e Inspectoria Agrícola

deste Districto.

Decreto n. 678 A de 1° de Outubro de 1915. — Prorogando,
ad-rcfercndum do Congresso do Legislativo do
Estado até 31 de Dezembro do corrente anno,

o prazo paira pagamento e liquidação das con-

tas referentes ao mesmo exercício.

Decreto n. 692 de 9 de Outubro de 1915. — Isentando do
pagamento dos respectivos impostos de expor-

tsção devidos ao Estado, pela prazo de trez

annos, ai contar desta data, a banha produzi-

da pelas fabricas estabelecidas no Estado.

Decreto n. 693 de 9 de Outubro de 1915. — Supprimindo a
Barreira do Taboão.

Decreto n. 695 de 11 de Oiitubro de 1915. — Exonerando os.

Administradores das Barreiras do Portão,

Conchas, Araucária e Restinga Secca, Srs.'

Lino de Souza Ferreira. Cypriano Gomes da
Silveira, João Francisco Agner e Framcisco

de Paula Vidal, respectivamente, visto terem
.sido arremiatadas as citadas Barreiras.

Decreto n. 696 de 13 de Outubro de 1915. — Removendo o

Aministrador da Barreirai do Bacachery, Al-

fredo de Oliveira Vianua, para ai Barreira do
Rio dos Patos e desta para aquella o Admi-i

nistrador Severo dos Santos Leal.

Decreto n. 718 de 21 de Outubro de 1915. — Removendo o

Agente Fiscal de Castro, Eduardo Torres Pe-

reira para igual cargo da Agencia de Pru-
dentopolis.

Decreto n. 743 de 6 de Novembro de 1915. — Prorogando até

30 do corrente mez, o lançamento e cobrança,

sem multai, do Imposto Territorial, pelas es--

tações arrecadadoras.
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-Decreto n.

-Decreto n.

Decreto n.

-Peereto n.

Decreto n.

Decreto n. 7

Decreto n.

rinamente,

Decreto n.

Decreto n.

Decreto n.

Decreto n.

- Decreto n.

779 de 30 de Novembro de 1915. — Eemovendo o
Auxiliar da Collectoria de Antoninai, Sócra-
tes Schaffenberg de Quadros, para a Agencia
de Castro.

780 de 30 de Novembro de 1915. — Removendo
o Auxiliar da Collectoria de Ponta Grossa,

Argemiro Berthier, para ai Agencia de São
Matlieus.

781 de 30 de Novembro de 1915. — Noiraeando
Herculano de Albuquerque, para exercer o

cargo de Escrivão da Collectoria de Jaguaria-
hyva.

786 de 2 de Dezembro de 1915. — Prorogando até

31 de Janeiro do anno vindouro o prazo para
cobrança, sem multa, do Im,posto Territorial,

pelas estações arrecadadoras.

836 de 30 de Dezembro de 1915. — Resolvendo
dispensar Agostinho Ferreira da Silva, do
cargo de Admiaiistrador da, Barreira do Ba-
nhado e nomeal-o interinamente, 2" Official

Archivista da Secretaria de Faizendg

de 8 de Janeiro de 1916. — Concedendo ao

Agente Fiscal do Herval, Gonçalino Santil-

lan Silva, noventa dias de licença, para tra-

tamento de saúde.

8 de 8 de Janeiro de 1916. .— Designamdo o guar-

da de 1^ classe da Agencia Fiscal de U. da
Victoria, GustavO' Tenius, para exercer, inte-

o cargo de Agente Fiscal do Herval.

9 de 8 de Janeiro de 1916. — Concedendo ao
Agente Fisoai de Mallet, Sylvestre Marques

• de Souza, noventa dias de licença, para tra-

tamento de saúde.

82 de 18 de Janeiro de 1916. — Abrindo um cre-

dito supplementar,- para expediente, Rs ....

10 :000$000, Fretes e P&ssagens. Rs
1:800$000 e Restituição de dinheiro de Or-

phãos Rs. 11:000$00Ó.

48 de 24 de Jameiro de 1916. — Concedendo ao
1° Official da Secretaria de Fazenda Alfredo

Dulcidio Perereira. sessenta dias de licença,

para tratamento de saúde.

110 de 12 de Fevereiro de 1916. — Abrindo um
credito extraordinário dai quantia de
150:0000$000 Rs. para attender os pagamen-
tos do exercício de 1914-15.

165 de 3 de Março de 1916. — Nomeando Manoel
Leocadio dai Costa, para exercer o cargo de

Agente Fiscal das rendas de Guaratuba.
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Decreto n. 177 de 8 de Março de 1916. — Concedendo dois

mezes de licença, na firma da lei, ao Vice-

presidente da Junta Commercial do Paramá,
Tobias de Macedo.

Decreto n. 205 de 15 de Março de 1916. — Nomieando o Dr.

Caetamo Munhoz da Rocha, para exercer o
cargo de Secretario de Estado dos Negócios

de Fazenda, Agricultura e Obra,s Publicas.

Decreto n. 220 de 21 de Março de 1916. — Aposentando o

Collector da Capital. Joaquim António de

Loyolai, eoani os vencimentos aunuaes de Rs.

3 :0444$432.

Decreto n. 236 de 24 de Março de 1916. — Transferindo o

Sub-Inspector das rendas da zona Sul do Es-

tado Manoel Antero de França, para a zona
Norte e desta paira aquella o Sub-Inspector

José Borges de Almeida Taques.

DeeríTo nâ 237 de 24 de Março de 1916.—Constituindo na Se
cretaria de Fazenda, Agricultura e Obras Pu-
blicas duas Directorias : a de Fazenda e Agri-

cultura, e a de Obras Publicas e Viação e dis-

tribuindo as suas secções

Decreto u. 244 de 25 de Março de 1916. — Exonerando. Ar-
thur Ferreira de Loyola. do cargo de Director

do Instituto Commercial da Capital e nome-
ando, interinamente. Fernando Augu.sto Mo-
reira.

Decreto n. 246 de 28 de Marco de 1916. — Concedendo ao

Guairda de 1" classe Jorge Bond,' noventa dias

de licença para tratamento de saúde.

Decreto n. 263 de 3 de Abril de 1916. — Exonerando, a pe-

dido. João de Abreu do caa-go de Auxiliar da
illuminação publica da Capital.

Decreto n. 264 de 3 de Abril de 1916. — Designando os fiinc-

cionarios para diversos cargos da Secretaria

de Fazenda, Agricultura e Obras Publicas.

Decreto n. 265 de 3 de Abril de 1916. — Transferindo da
dependência da Secretaria de Fazenda. Agri-

cultura e Obras Publicas, parai ai do Interior,

Justiça e Instrucção Publica, o Instituto

Commercial e a Escola Profissional da Ca-

rrilai.

Decreto n. 291 de 5 de Abril de 1916. — Nomeando Joaquim
Monteiro de Carvalho e Silvai, para exercer

o cargo de Collector da Capital.

Decreto n. 304 de 10 de Abril de 1916. — Pondo emi vigor

o accordo celebrado por este Estado com o de

S. Paido em 25 de Março do cprrente anno,

para a cobrança do imposto ai que está sujei-
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to por leis do Paraná o café de sua prodncção
que fôr exportado pelo porto de Santos, na-
queUe Estado/

Decreto n. 332 de 15 de Abril de 1916. — Suspendendo to-

das as isenções de impostos de exportação.
Decreto n. 349 A de 22 de Abril de 1916.—Ma^itlrii.ulo cobrar

o imposto de exportação sobre a herva matte
não beneficiada em ouro.

Decreto n. 354 de 24 de Abril de 1916. — Abrindo um cre-

dito
.
supplementar de Ks. 851$119 á rubrica

do art. 4° § 3° para pagamento dos vencimen-
tos de inactividade do CoUector da Capital
Joaquim António de Loyola.

Decreto n. 366 de 25 de Abril de 1916. — Eegulando o pa-
gamento de vpnciímenitqs dos funccionarios
quando em apólices.

Decreto n. 378 de 28 de Abril de 1916.'— Resolvendo sup-
primár a Directoria do Instituto Agronomlico
do B;gicachery e annexar os respectivos servi-

ços á Inspectoria Agrícola.

Decreto u. 379 de 28 de Abril de 1916. — Nomeando Oscar
von Meiien para exercer o cargo de Inspector
Agri colai.

Decreto n. 394 de 6 de Maio de 1916. — Extendendo á Co-
marca da U. da Victoria os favores concedi-

dos pela lei n. 1059 dè 5 de Abril de 1911.

Decreto n. 399 de 8 de Maio de 1916. ^^ pondo em arremata-

ção, para o exercício financeiro 1916-17 a ar-

recadação de um ou mais impostos da CoUec-
tcriai da Foz do Iguassvi.

Decreto n. 404 de 10 de Maio de 1916.—Pendo em ai-remata-

ção para o exercício financeiro 1916,-17 a arre-

cadação de um ou mais impostos da Collecto-

ria do Barracão.

Decreto n. 408 de 12 de Maio de 1916. — Dispensando José

Joaquim- de Andrade, do cargo de Auxiliar

da fiscalisação dos impostos de exportação ©

patente commercial da estação do Iraty.

Decreto n. 411 de 16 de Maio de 1916. — Adoptando para
perfeito cumprim^entOi do' disposto no art. 3°

das Disposições Permanentes da lei n. 1646,

de 12 de Abril de 1916 o sello de fiscali-

zação.

Decreto n. 412 de 16 de Maio de 1916. Di'spensando Alci-

des dos Santos Andrade, do cargo de Auxiliar

da fisGslisação dos impostos de exportação e

patente commercial da estação de Entre Rios.

Decreto n. 438 de 23 de Maio de 1916. — Regulamentando o
lançamento e cobrança do imposto "Itinerá-

rio".
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Decreto n. 439 de 23 de Maio de 1916. — Concedendo ao
Auxiliar da zona Sul do Estado José Borges
de Almeida Taques, noventa dias de licença,

para tratamento de saúde.

Decreto, n. 464 de 31 de Maio de 1916. —; Abrindo um cre-

dito extraordinafrio da quantia de Bs ......

594$000 para pagamento dos vencimentos de

inactividade, do porteiro Lourenço de Paula

Montes, a contaa* de 22 de Março a 30 de Ju-

nho do corrente anno.

Decreto n. 476 de 7 de Junho de 1916. — Abrindo um credi-

to supplementar para pagamento de despesas

da Secretaria da Fazenda. Agricultura e 0-

bras Publicas. Expediente Rs. 17 :000$000,

Fretes e Passagens Es. 5 :500$000, Eventuaes

Rs. 3 :000$000, Exercícios findos Rs
110 :000$000 e Instituto do Baoa«hery Rs . .

.

11 :000$000.

Decreto n. 477 de 7 de Junho de 1916. — Autorisando a

emissão de mais Rs. 1.330 :000$000 de apó-

lices nominativas, da divida publica do Es-

tado.

Decreto n. 486 de 10 de Junho de 1916. — Concedendo ao

Auxiliar da fiscalização das rendtjs, Manoel

Antero de França, noventa dias de licença,

para tratamento de; saúde.

Decreto n. 487 de 10 de Junho de 1916. — Aposentando o

chefe da 3^ Secção da Secretaria da Fa'zenda.

Agricultura e Obras Publicas, Augusto Ce-

zar Espínola, com^ os vencimentos an.nuaes

de Rs. 4:149$994.

Decreto n. 488 de 10 de Junho de 1916. — Exonerando, a

pedido, Gonçalino Santillan Silva, do cargo

de Collector das Rendas de Hei^val.

Decreto n. 495 de 14 de Junho de 1916. — Daindo attribui-

ções ás CoUectorias das Rendas, para effec-

tuar cobranças da divida activa do Evstado.

Decreto n. 515 de 23 de Junho de 1916. — Determinando a

applioação dos sellos duplos de fiscalização,

a partir do mez de Agosto de 1916.

Decreto n. 516 de 23 de Junho de 1916. — Regulamientando o

.processo para a acquisição dos prémios aos

maiores productores de arroz e de assuoair.
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Decreto n. 517 de 23 da Junln de 1916. — Applicando

10:000$000 na iacquisiçãoi de fibras textis.

Decreto n. 518 de 23 de Juuho de 1916. — Resolvendo trans^

ferir provisoriamente- a sede da Collectoria de

Thomazina para o povoado Palmares.

Decreto n. 519 de 23 de Junho de 1916. — Concedendo ao

Guarda da Collectoria de Castro, António

Xáfvier da Silva Nicoí,, seis mezes de licença.

para tratamento de saúde.

Decreto n. 530 de 28 de Junho de 1916. — Elevando •&' 20 "1°

o a,ddicional cobrado sobre o itoiposto de

transmissão de propriedade.

Decreto n. 531 de 28 de Junho de 1916. — Nomeamdo João

Gonçalves Caxambu, para exercer o eaa*go de

Auxiliar da Collectoria de U. da Vietoria. .

Decreto n. 532 de 28 de Junho de 1916. — Resolvendo dei-

xar addido' á Inspeetoria Geral das Rendas,

João Azevedo Barbosa Ribas com os vencíimen-

tos iuinuaes de Rs. 6 :000$000.

Decreto n. 533 de 28 de Junho de 1916, — Nomeando Arge-

miro Berth-er, para interinamente, exercer o

cargo de Collector das rendas de Prudento-

polis.

Decreto n.-534 de 28 de Junho de 1916. — Nomeando Pedro

Ferreira de Camargo, para exercer o cargo

de Collector de X-anxerê.

Decreto n. 535 de 28 de Junho de 1916. — Resolvendo dei-

xar addido á Inspeetoria Geral das Rendas,

Sócrates S. Quadros.

Decreto n. 536 de 28 de- Junlao- de 1916. — Removendoi o

Auxiliar da Collectoria de Castro, Francíisco

Avelinoi de Oliveira. p-aTa a Collectoria de

Jaguariahyva.

Decreto n. 537 de 28 de Junho de 1916. — Removendo o

Collector de Conchas, João Loureiro, para

egual eairgo na Collectoria de Assunguy de
Cimia.

Decreto n. 538 de 28 de Junho de 1916. — Nomeando Fausto

Xavier, parai exercer o cargo de Auxiliar de

Palmeira.

Decreto n. 539 de 28 de Junho de 1916. — Nomeando José

Sérvulo de Camargo, para exercer o cargo de
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CoUeçtor da Foz do Iguassú com os venci-

mentos annuaes de 4:800$0000.

Decreto n. 540 de 28 de Junho de 1916. — Nomeando Ma-

noel Figueira Netto ,pa'ra exercer o cargo de

Chefe da Fiscalizaição do Rio Negro.

Decreto n. 541 de 28 de Jimho de 1916. — Nomeando Ricar-

do Costa Júnior, para exercer o cargo de Es-

crivão da Collectoria do Rio Negro.

Decreto n. 542 de 28 de Junho de 1916. — Nomeando Moy-

sés Ramos Andrade para exercer o cargo de

Chefe da Fiscalização em Paranaguá.

Decreto n. 543 de 28 de Junho de 1916. — Removendo o Esi-

crivão de Antonina, Octávio Montezano, para

egual cargo da Collectoria da Capital .

Decreto n. 552 de 30 de Junho de 1916. — Removendo José

Gonçalves Padilha, para exercer o cargo de

CoUector de Guarakessaba.

Decreto n. 571 de 4 de Julho de 1916. — Nomeando Elpidio

Cardoso da Veiga, para' exercer o cargo de

Escrivão da Collectoria de Antonina.

CIRCULARES EXPEDIDAS

Coritiba 21 de Julho de 1915.

Sr. Agente Fiscal das Rendas.

O Secretario de Fazenda, determina: ao Sr. Agente Fis-

cal d?.« rendas, que. sempre que se tratar de ordens de pa-

gamentos a exercícios findos, sejam' os mesmos pagamentos
effectnados mediante recibos em forma, de m/odo.a serem
remettidos ditos recibos e mais documentos, acompanhados
de guias de eguaes importâncias a esta Secretaria, como di-

nheiro, por conta da arrecadação do mez em que tal opera-

ção se produzio ; não devendo, por isso, serem es.sas despesas

escripturadas nos livros dessa repiartição.

Coritiba 5 de Agosto de 1915.

Sr. Agente Fiscal das Rendas.

De ordeam do Sr. Dr. Secretario,, vos remetto. incluso,

para os devidos fins, um exemplar do Decreto n. 533, de 28
de Julho findo, classificando as estações arrecadadoras do
Estado.
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Coritiba, 23 de Setembro de 1915.

Sr. Agente Fiscal das Rendas.

Ficaes autorisado a effeetuar, até 5 de Outubro entran-

te, a cobrança, sem multa, dos impostos de industrias e pro-

fissões, liquides espirituosos, pólvora e armas de fogo.

Coritiba, 18 de Outubro de 1915.

Sr. Agente Fiscal das Rendais.

r O Secretario da Fazenda., usendo das attribuições que
lhe são conferidaB pelo art. 287, do Reg. que baixou com o

Decreto n. 649 de 25 de Agosto de 1913, resolve approvar
e manda que sejam observadas, até segunda ordem', nas re-

partições fiscaes do Estado, as instrucções que esta acompa-
nba.m, organisaidas pela 3^ Secção desta Secretaria.

Coritiba, 1 de Dezembro de 1915.

Sr. Agente Fiscal das Rendais.

Communico-vos, para os fins devidos, que por Decreto
de hontem, do Sr. Dr. Presidente do Estado, foi prorogado
até 31 de Janeiro próximo vindouro o prazo improrogavel
para a cobrança, sem multa, do Imposto Territorial pelas

estacões arrecadadoras do Estado.

Coritiba, 28 de Fevereiro de 1916.

Sr.

Tenho a honra de vos communicar que nesta data as-

sumi as fuucções do cargo de Secretario de Estado dos Ne-

gócios da Fazenda, para o qual fui nomeado por decreto de

hontem datado do Exmo. Sr. Dr. Presidente do Estado.

Aproveito a opportunidade para apresentar-vos os meus
protestos de estima e consideração.

Coritiba, 26 de Fevereiro de 1916.

Sr. Agente Fiscal das Rendas.

Communico-vos, para os fins devidos, que nesta data

passei as funcções do cargo de Secretario de Estado ao meu
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substituto Sr. Dr. Caetano Muuhoz da Rocha, nomeado por
decreto de hontem do Exmo. Sr. Dr. Presidente do Estado.

Cumpre-me agradecer-vos a cooperação que me dispen-
saste durante o tempo de minha gestão para o perfeito an-
damento dos serviços que me estavam affectos.

Coritiba, 28 de Fevereiro de 1916.

Sr. Agente Fiscal das Rendas. .

Communico-vos, para os fins devidos, que nesta data
assuma as funcções do cargo de Secretario de Estado dos Ne-
gócios da Faizenda, para o qual fui nomeado por decreto do
Exmo. Sr. Dr. Presidente do Estado, de hontem datado.

Coritiba, 29 de Fevereiro de 1916.

O Secretario da Fazenda, faz scieute aos Srs. Chefes das
Repartições arrecadadoras do Estado que suspendam, até
segunda ordem, a contar de 1° de Março entrante, todos <»
pagamentos determinados por esta Secretaria, a excepção
dos de caracter permanente, taes como funccionarios da ar-
recadação, aluguel de casai para as repartições fiscaes, pret
de prezos pobres e força publica.

Coritiba, 29 de Fevereiro de 1916.

Sr. Agente Fiscal das Rendas.

Parai a boa ordem do serviço, deveis aceusar o recebi-
mento de todas as circulares, officios, portarias, etc. que vos
forem remettidas por esta Secretaria.

Coritiba;, 4 de Março de 1916.
Sr.

O Secretario de Fazenda determina aos Srs. Chefes das
Repartições arrecadadoras do Estado, que só se dirijam á
Secretaria, por meio de telegramma quando em casos urgen-
tes e excepcionais, não devendo, porisso, fazer uso do tele-
grapho para communicações. pedidos etc.

Coritiba, 16 de Março de 1916.

O Secretario da Fazenda, faz sciente aos Srs. Chefes
das Repartições arrecadadoras do Estado, para os devidos
fins. que a lei n. 1556, de 4 de Março corrente, elevou a seis.
por cento (6°|°) ad-valoren o imposto sobre o café de pro-
ducção do Estado exportado pelo Norte do mesmo.
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Coritiba, 18 de Março de 1916.

-Sr. Prefeito Municipaíl.

Devendo realisar-se no Rio de Janeiro, de 1° a 10 de
Maio entrante' uma exposição dos productos da lavoura de
algodão no Bra2iil, conforme telegramma que ao Exmo. Sr.

Dr. Presidente do Estado dirigio o Sr. Ministro da Agricul-

tura, tenho a honra de solicitar vossa valiosa influencia .jun

to aos interessados desse Município para que tragam' o seu

concurso para o bom' êxito dos trabialhos da exposição e di-

gna representação deste Estado.

Coritiba, 20 de Março de 1916.

O Secretario de Fazenda, recomimenda aos Srs. Chefes
das Repartições arrecadadoras do Estado, que cumpram ri-

gorosamente, em suas repartições, o estatuido nos airtigos 86
a 89, do Regulamento que baixou com; o Decreto n. 649, de
25 de Agosto de 1913, devendo os balancetes meusaes se-

rem coUocados no Correio até o dk. 5 de cada mez.

Coritiba, 22 de Maio de 1916.-

Sr. Prefeito Municipal.

Tenho a honra de levar ao vosso conhecimento ,para os

fins convenientes, que devendo realisar-se no Rio de Janeiro,
a 9 de Julho vindouro .sob a presiidencia do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Agricultura, uma exposição-feira de fructas, legu-

mes, hortaliças e demais productos das industrias derivadas,
solicito as vossas providencias, no sentido de íazer-se esse

município representar condignamente com o maior numero
de' expositores aos quaes serão concedidas todas as facilida-

des pelo respectivo Ministério.

Os Srs. expositores deverão enviar, ate 20 de Junho en-

trante, a esta Secretaria, uma relação dos productos a re-

metter afim desta repartição poder providenciar com tempo.

Coritiba. 13 de Junho de 1916.

Sr. CoUector das Rendas.

•De ordem do Sr. Dr. Secretario da Fazenda,, Agricul-

tura e Obras Publicas, vos remetto, para os deVidos fins, um
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exemplar do Eegulameuto para o lançamento e cobrança^ da
imposto "Itinerário", que baixou com o Decreto u. 438. de
23 de Maio do corrente anno, cujo lançamento terá logar

no correr do mez de Julho vindouro.

Coritiba. 17 de Junho de 1916.

Sr. Collector das Rendas.

De ordem do Sr. Dr. Secretario da Fazenda, Agricul-

ra e Obras Publicas, vos remetto. paTa os devidos fins. um
exemplar impresso da lei n. 1.572 de 20 de Março do corren-

te anno, que altera, em parte, o Regulamento do imposto,

territorial.

Coritiba, 19 de Junho de 1916.

Sr. Collector das Rendas.

Com '3! possível brevidade, deveis remetter a esta Secre-

taria uma relação discriminada dos próprios do Estado, exis-

tentes no município da jurisdição dessa Collectoria.

A relação deve ser discriminada, constando da mesimai

a natureza do próprio, si terreno ou prédio, situação'. para
que se acha servindo presentemente, dimensões, valor ap-

proximado. e outras informações que possam ser fornecidas.

Coritiba, 19 de Junho de 1916.

Sr. Collector das Rendas.

Com a possível brevidade, deveis remetter a esta Secre-

taria uma relação discriminada dos moveis, utensílios, aní-

mães empregados no serviço existente nessa Collectoria. de-

vendo constar dessa relação o valor actual desses objectos.

Coritiba, 26 de Junlio de 1916.

Sr. Collector das Rendas.

De conformidade com^ o Decreto n. 495 de 14 de Junho
corrente, declaro-vos que deveis, a começar do corrente exer-

cício, effectuar por essa Collectoria a cobrança da Divida.
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Activa do E^stado, escrípturandoi-a nos respectivos balancetes
mensaes; procedendo, porém, nai arrecadação desse imposto,
de aecordo com as seguintes instrueções :

.

Art. 1° Os CoUectores, findo o prazo legal da arreea-

ção, remetterão immiediatamente á ProcuradorJai Fiscal da
Fazenda as certidões dos impostos lançados, acompanhadas
de uma relação.

Art. 2° Inscripta a divida no livro respectivo. & Procu-
radoria Fiscal promeverá a cobrança e enviará a relação dos
devedores ás Collectorias, que s:ão obrigadas a receber as

importâncias devidas, escripturando-as como Divida Activa
no balancete mensal.

Art. 3° — Os CoUectores remetterão mensalmente á Di-

i^ectoria do Contencioso, uma relação discriminada dos deve-

dores que effectuaremi o pagamento nas respectivas Collec-

torias.

Coritiba, 30 de Junho de 1916.

Havendo sido o Poder Executivo aaitorisado pela Lei
n. 1636 de 5 de Abril do corrente anno. a conceder três pré-

mios de 30$000 a 100$000 a três lavradores de cada um dos
municípios do Estado que cultivarem o milho de aecordo
com as instrucçÕes do^ Club Nacional do Milho e melhor re-

sultado obtiverem- a juizo dos respectivos Prefeitos, tenho ai

honra de ministrar-vos as instrucções necessárias sobre o as-

sumpto, afim de qtie o munieipio que tão dignamente adrai-

nistraes possa concorrer, com os produetos de sua lavoura,

para a prosperidade! geral do Estado.

ISENÇÕES DE IMPOSTOS CONCEDIDAS

A Veríssimo G. Pereira, em 1° de Julho de 1915. pai-a

a exportação de 43 barricas com- carne de porco defumada.
A Ewaldo & Comp., em 1° de Julho de 1915, para o

material constante dai 2=* Via da relação inclusa e destinado
á fabricação de pregos.

A Manoel Macedo,, em 1° de Julho de 1915. para 40
-fardos de fio de juta. importando e destinado a Fabrica de
tecidos de juta de suai propriedade.

A Marcos Malucelli & Irmãos, emi 8 de Jiilho de 1915,

paira o material, constante da 2'^ Via da relação inclusai.

A Veríssimo O. Pereirai, emi 16 de Julho de 1915. para
a exportação de carne defumada.

Aos Srs. MúUer Irmãos & Comp.. em 16 de Julho de

1915, para o materíal constante da 2^ via da relação inclu-

sa e destinado á fabricação de pregos,
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A Comp. de Aguas Miueraes de O. Fino, em 10 de
Agosto de 1915, parai as garrafas vasias, vindas de S. Paulo.

A João Bacli & Fillios, emi 13 de Agosto de 1915, para
material constante da relação inclusa.

A João de Lara & Comp., em 14 de Agosto de 1915,

para a exportação de carne de porco e toucinho defumados.

A Miiller Irmãos & Comp.., em 27 de Agosto de 1915,

paira as mercadorias constante da 2^ via da inclusa relação

e destinadas á Fabrica de Pregos dos mesmos Srs,

A Ewaldo & Comp., em 27 de Agosto de 1915. para as

miercadorias constante da 2'^ via da relação inclusa, desti-

nadas á Fabrica de Pregos da' mesma firma.

A Sociedade A. Fabrica Hurlimann. em 27 de Agosto

de 1915. para o material constante da 2" via da relação m-
clusai e destinado á Fabrica de Phosphoros.

A Veríssimo G. Pereira, em 17 de Setembro de 1915,

para a exportação de 29 barricas com^ carne de porco de-

fumada.

Aos Srs. Miiller Irmãos & Comp., em 21 de Setembro
de 1915, para o material constante da 2" via da' relação in-

clusa e destinada á Fabrica de Pregos.

A S. Anonyma Industrias Matarazzo do Paraoiá, em 30

de Setembro de 1915, para os productos de sua' fabricação

de banha, situada em P. Grossa.

A Prefeitura M. de Curitybai, em 1° de Outubro de
1915, para 10 barricas com resíduos de óleo de petróleo,

destinado aos mielhoramentos da Capital.

A Miiller Irmãos & Comp., em 9 de Outubro de 1915,

para o material constante da 2" via da relação inclusa e

destinado á Fabrica de Pregos dos mesmos Srs.

A Sociedade A. Fabrica Hiirlimann. em 19 de Outubro
de 1915, para o miatefial constante da 2^ via da relação in-

clusa e destinado á Fabrica de Phosphoros.
A Ewaldo & Comp., em 19 de Outubro de 1915, para

o material constante da 2" via da relação inclusa e destinai-

do á Fabrica de Pregos da' mesma firma.

A Sociedade Fabril Paranaense, em 19 de Outubro de
1915, para a mercadoria constante da 2" via da relação in-

clusai e destinado á Fabrica de Phosphoros.

A Sociedade A. Fabrica Hiirlimann, em 25 de Outu-.

bro de 1915, para o imiaterial constante da 2^ via da» relação

inclusa e destinado á Fabrica de Phosphoros.

A Veríssimo G. Pereira, emi 22 de Novembro de 1915,
para a exportação de mercadorias constantes da 2^ via da
relação inclusa.

A Universidade do Paraoiá, em 25 de Novembro de
1915, para os objectos constantes da 2^ via da relação inclusa..

A Miiller Irmãos & Comp., em 6 de Dezembro de 1915,
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para o material constante da 1^ via da' relação inclusa e

destinado á Fabrica de Pregos.

A Marçallo & Comp., em 24 de Dezembro de 1915, para

a herva-mate, destinada ao Rio de Janeiro.

A Marçallo & Comp., em 24 de Dezembro de 1915, para

o toucinho defumado e destinado á Santos.

A Sociedade A. Fabrica Húrlimann, em 7 de JaneJro

de 1916, para o nuaterial constante da 2^ via da relação in-

clusa.

A Manoel Macedo, em 12 de Janeiro de 1916, para o

material, destinado á Fabrica de tecidos de juta.

A Comp. Fabril Paranaense, em 12 de Janeiro de 1916,

para o material, destinado á Fabrica' de Phosphoros.

A MúUer Irmãos & Comp., emi 12 de Janeiro de 1916,

para o material constante da 2*^ via' da relação inclusa im-

portado para a Fabrica de Pregos.

A' Rebello, Andrade & Comp., em 13 de Janeiro de

1916, para o material, importado dos E. Unidos e destinado

á Fabrica de Pregos da mesma firma.

A Alfredo Miiller. em 13 de Janeiro de 1916, para um
piano, vindo de Joinville, para ser concertado nesta capital.

A" Sociedade A. Húrlimann, em 21 de Janeiro de 1916,

piaxa as mercadorias, destinadas á Fabrica de Phospho-ros.

A Castro SUva & Mattos, em 27 de Janeiro de 1916,

para 4 volumes destinados ao Reg. de Segurança.

A Sociedade A. Industrias Matarazzo do Paraná, em
29 de Janeiro de 1916, para as mercadorias, destinadas ao
E. de S. Paulo.

A Castro Silva & Mattos, em 29 de Janeiro de 1916,

parai os fardamentos constantes de 21 volumes, enviados do
Rio pelos mesmos Srs. ao Reg. de Segurança.

A W. Glaser & Comp., e'm 18 de Fevereiro de 1916,
para o material, destinado á Fabrica de Phosphoros.

Ao Regimento de Segurança, em 21 de Fevereiro de
1916. para 5 volumes contendo material para o Reg'imento.

.A Sociedade.A. Fabrica Hiirlimann, em 26 de Feverei-
ro de 1916, para o material, destinado á Fabrica de Phos-
phoros.

Ao Hospital de Caridade de Ponta Grossa, em 26 de
Fevereiro de 1916. para 5 volumes com drogas.

A Sociedade A. Fabrica Hiirlimann, emi 28 de Março
de 1916. para 21 matéria prim.T, e destinada á Fabrica de
Phosphoros.

A South Brazilian Railways Co. Ltd.. em' 26 de Abril
de 1916, para o material constante da 2^ via da' relação in-

clusa.

A Prefeitura' Municipal da Capital, em 9 de Maio de.

1916. para 16 volumes, com matérias destinadas á mesmia: Mu-
nicipalidade desta Capital.
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A' Prefeitura Municipal da Capital em 15 de Maio de

1916, parai 5 volumes, comi materiaes destinados ás Obras de

embellezamento desta Capital.

A' South Brazilian Railways Co. Ltd., em 23 de Maio de

1916, para o material constante da 2" vLai da relação inclusa.

A' Sociedade A. Fabrica Hiirliniaun, em 5 de Junho
"de 1916, para o material constante da 2^ via' da relação in-

clusa e destinado á Fabrica de Phosphoros. '

A Miiller Irmão & comp., em 5 de Junlio de 1916, para
o material constante da 2" via da relação inclusa e destina-

do á Fabrica de Pregos da mesma firma.

A Munhoz da Rocha & Comp., em 12 de Junho de 1916,

para 2375 pranchões de pinlio do Paraná e destinados ao
Lloyd Brasileiro.

A Miiller Irmão & Comp., em 16 de Junho de 1916,

jjara o material constante da 2" via da relação inclusa e

destinado á fundição de pregos.

A António Hoffmann, em 22 de Junho de 1916, para
um automóvel vindo de S. Paulo.

D/íCS'^^^^
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MOVIMENTOS DE PAPEIS

Requerimeutos entrados de Janeiro a Junho 673
Officios entrados de Janeiro a Junho . . . ; 453
Autos de medição entrados de Janeiro a Junho 55

Total dos documentos entrados 1" ''1

Portarias .- 29
Decretos ... 10
Leis 20

LEIS
LEI N. 1557 de 4 de Março de 1916. — Autorisaudo o Poder

Executivo a pagar ao ex-passador da' balsa do
rio Tibagy, Campolim de Oliveira Machado, a
quantia de 254$430 correspondente á differen-

ça de vencimentos que deixou de receber.

LEI N. 1569 de 18 de Março de 1916.—Autorisando o Gover-
no tornar carroçavel a estrada que de Palmas
se dirige a Mangueirinha.

^ LEI N. 1579 de 24 de Março de 1916.— Prorogando o prazo
para a The South Brazilian Railways Compa-
ny Ltd. levar a effeito os serviços de captação

e transformação em^ energia eléctrica da força

hydraulica da Cachoeira do Caiacanga.
LEI N. 1589 de 28 de Março de 1916. — Concedendo á Gama-

ra Municipal de Guarapuatva a área de dois mil

hectares de terras devolutas na Serra da Pitan-

ga e egual área no Campo do Mourão no mes-

mo Município, destinadas -a' construir as res-

pectivas futuras povoações, e autorisa o Po-

der Executivo a mandar faizer diversas obras.

LEI N. 1609 de 31 de Março de 1916. — Autorisando o Po-
der Executivo a prolongar a estrada de rodai-

gem da Gracioza a Morretes e dessa cidade ai

Paranaguá.
LEI N. 1612 de 31 de Março de 1916.—Autorisando o Poder

Executivo a despender as quantias necessárias

para a realisação de diversos serviços.

LEI N. 1613 de 31 de Mairço de 1916.— Determinando o mo-

do porque devem ser gozados os favores conce-

didos pelos Arts. 3° da Lei n. 820 de 7 de Maio
de 1908 e 1° da Lei n. 1534 de 29 de Março
de 1915.

LEI N. 1619 de 4 de Abril de 1916. — Autorisamdo o Poder
Executivo a conceder a' Pedro Carneiro de

Mello a construccão de uma estraida de ferro,
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que partindo do rio do Peixe, vá encontrar o

ramal do Parauapanema, na estrada de Ferro

São Paulo Rio Grande.

LEI N. 1620 de 4 de Abril de 1916.— Autorisando o Governo
a) erear o serviço de diligencias entre Palmas

e Clevelandia e Iraty e Guarapuava.
LiEI N. 1623 de 4 de Abril de 1916.— Autorisando o Governo

a conceder á Camarai Municipal de União da,

Victoria mil hectares de terras devolutas, no
logar denomdnado Taquara Verde.

LEI N. 1624 de 4 de Abril de 1916.— Concedendo a Bento M.
de Azambuja previlegio por 70 annos de uma
estrada de ferro eléctrica entre Coritiba e An-
tonina.

LEI N. 1626 de 4 de Abril de 1916.— Determinando as obri-

gações para concessão de minas.

LEI N. 1627 de 4 de Abril de 1916.— Autorisando o Poder
Executivo a despender a quantia neces-saria

com a construcção -de galpões e chaves ferro-

viárias parai deposito de madeiras em transito

pelos portos D. Pedro II e Antonina.
LEI N. 1638 de õ de Abril de 1916. — Autorisando o Poder

Executivo a conceder a Larangeira Mendes &
Comp. a área de dois mil e cem hectares de

terras devolutas.

LEI N. 1639 de 5 de Abril de 1916.— Determinando o modo
como podem ser divididas as posses adquiridas

a titulos legitimes anteriormente á Lei n. 1601
de 18 de Setembro de 1850.

LEI N. 1641 de 5 de Abril de 1916.— Autorisando o Poder
Executivo a entrar em accordo com CoUe Woiss
& Companhia para a construcção ou encampa-
ção da estrada de cargueiros Paraná- Matto
Grosso.

LEI N. 1642 de 5 de Abril de 1916 — Autorisando o Poder
Executivo a conceder a área de terras devolu-

tas até 50 mil hectares para o estabelecimento

de colonos nacionaes ou estrangeiros.

LEI N. 1634 de 5 de Abirl de 1916. — Autorisando o Go-
verno a pagar a Fimiiino Manoel Eibeiro e Joa-
quim Carlos de Gouveia, as quantias a que ti-

verem direito e que cahiram em exercidos fin-

dos.

LEI N. 1644 de 5 de Abril de 1916. — Autorisando o Poder
Executivo subvencionar a linha de diligen-

cias entre Rio Branco e Serro Azul.

LEI N. 1645 de 5 de Abril de 1916. — Incorporando ao Pa-
trimónio do Município de São João do Trium-
pho as terras devolutas do Estado, existentes a.

2 kilometros da sede do mesmo municipío e co-
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nhecidas sob a denominação de Faxinai do Fra-
goso ou Bicudos.

LEI N. 1645 A de 8 de Abril de 1916. — Concedendo a Es-
trada de Ferro São IPaulo Rio Grande, per-

missão para construir um ramal férreo, que,

partindo do ponto miais conveniente da linha

de Jaguariahyva a Ourinhos vá termiinar no
logar denominado Alambary.

DECRETOS

- Decreto n. 22 de 14 de Janeiro de 1916. — Abrindo um cre-

dito extraordinário da quantia de trez contos

e seiscentos mil reis, para attender ás despezas

com o pagamento do aluguel do prédio onde
funcciona o Muzeu Paranaense.

Decreto n. 31 de 17 de Janeiro de 1916. — Concedendo ao
Sr. Réo Bennet o previlegio por noventa annos,

para uso e goso de uma estrada' de ferro ligan-

de um ponto conveniente do rio Cubatãosinlio

a um ponto da estrada de Ferro do Paraná e

estabelecendo as clausulas do respectivo con-

tracto.

Decreto n. 64 de 28 de Janeiro de 1916, abrindo um credito

supplementar da quantia de cem contos de reis

(100:000$000) á verba "Obras Publicas em
Geral" consignada no § 7° do atrt. 5 da Lei n.

1535 de 30 de Março de 1915.

Decreto n. 163 de 1° de Março de 1916, exonerando o Sr. Dr.
Ernesto Luia de Oliveira, do cargo de Fiscal

da Estrada de Ferro Circular, da qual é con-

cessionário o Sr.. Manoel de Macedo.
Decreto n. 176 de 8 de Março de 1916. — concedendo a apo-

sentadoria comi os vencimentos integraes ao
porteiro da extincta Secretaria de Agriculturai,

Industria e Commercio, Lourenço de Paula
Montes.

Decreto n. 473 de 7 de Junho de 1916. — Abrindo um credito

extraordinário da quantia de seis contos de
reis (6:000$000) á verba "Fretes e Passagens"
consignada no § 1 do art. 5 da -Lá n. 1535 de

30 de Março de 1915.

Decreto n. 474 de 7 de Junho de 1916. — Abrindo um cre-

dito extraordinário da quantia de trez contos

de reis (3:000$000) afim de attender á porr

centagem a que têm direito os Inspectores de
Terras e Estradas Coloniaes.

Decreto n. 475 de 7 de Junho de 1916. — Abrindo um credi-
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to extraordinário da quantia de quinhentos

contos de reis (õOO:000$000) a verba "Obras
Publicas em Geral" consignada no § 7° do art.

5 da Lei n. 1535 de 30 de Março de 1915.

Decreto u. 393 de 29 de Abril de 1916. — Concedendo 3 me-
zes de licença parai tratamento de saúde ao 2°

offieial da Directoria de Obras e Viação dai

Secretaria de Fazenda. Agricultura e Obras
Publicas, Sr. Francisco de Paul» Moura Brito.

Decreto n. 545 A. de 29 de Junho de 1916. — Estabelecendo

as clausulas a que obedecerá o contracto a' ser

lavrado com os Srs. Larangeira Mendes & Cia.

referente á construcção de uma estrada ligan-

do a navegação do Alto ao Baixo Paraná.

PORTARIAS
PORTARIA N. 1

O Secretario d 'Estado dos Negocies de Agricultura,

Commercio, Industria e Obras Publicas, de aecôrdo com o §

1" do Art. 140 do Regulamento que baixou com o Decreto
n. 649 de 25 de Agosto de 1913, resolve exonerar o Sr. Se-

raphim Nunes Diniz do cargo de passador da balsa sobre o

rio Paranapanemai no Porto União do município de Jacaré-

sinho.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura. Com-
mercio. Industria e Obras Publicas, em 12 de Janeiro de
1916.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 2

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agriculturas

Commercio. Industria e Obras Publicas, tendo em vista o que
lhe requereu o Sr. Engenheiro Civil João Moreira Gar-
cez, resolve designar o Sr. Engenheiro Civil João Paz Ray-
mundo Filho, Fiscal da Estrada de Ferro Norte do Paraná,
para em commissão fiscalisar, por parte desta Secretaria, a
construcção de uma parede que deverá ser edificada pela

Empreza Skating Palaee na linha divisória do terreno per-

tencente ao Estado e a propriedade dos Srs. Drs. Bernardo
e João Moreira Garcez, sita a Avenida Luiz Xavier, esquinai

da Rua Voluntário da Pátria, nesta Capital.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-
mercio, Industria e Obras Publicas, em 14 de Janeiro de
1916.

Marins Alves de Camargo
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PORTARIA N. 3

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura,.

Commercio. Industria e Obras Publicas, resolve nomear o Sr.

Lourenço Lahorgue Sobrinho, para proceder á medição e

demaTcação dos lotes requeridos a titulo de compra pelos

occupantes das terras denominadas São Bento das Trez Bar-
ras, no Município de Palimias, correndo por conta do Governo
as despezas com o serviço technico e por conta dos interes-

sados a abertura das picadas e alimentação do respectivo

pessoal de accordo com. as instrucções que serão roinistradas

pela Directoria Geral desta Secretaria.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agriculturai, Cora-

mércio, Industria e Obras Publicas, em 25 de Janeiro de
1916.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 4

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura^

Commercio, Industria e Obras Publicas, resolve designar o

Sr. Manoel António Cordeiro> Chefe da 2^ Secção desta Se-

cretaria, para em commissao inspeccionar não só as terras

devolutas existentes no Districto do rio do Peixe do Muni-
uicipio de Palmas, como também fiscal isar o fiel cumpri-
mento dos contractos lavrados nesta Secretaria para a ex-

tracção de herva matte existente na referida zona.

Secretaria d 'Estado dos Negócios da Agricultura, Com-
miercio, Industria e Obras Publicais, em 25 de Janeiro de

1916.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 5

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura,

Commercio, Industria e Obras Publicas, attendendo ao pedi-

do feito pelo Sr. Júlio Pernetta, Inspector Agrícola interino,

resolve conceder-lhe 15 dias de ferias, a contar do dia 16 do
corrente mez. de accordo com o Art. 227 do Regulamento
que baixou com o Decreto n. 649 de 25 de Agosto de 1913.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura. Com-
mercio. Industria e 0'bras Publicas, em 28 de Janeiro de

1916.

Marins Alves de Camargo
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POETARIA N. 6

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura.

Commercio, Industria e Obras Publicas resolve nomear os

Srs. Luiz Treglia Júnior e Frederico Carnap para procede-

rem á medição e demarcação das terras no Município do

Timbó, requeridas a titulo de compra, de aecôrdo com as

Leis n. 820 dè 7 de Maio de 1916 e 1334 de 29 de Março do
anno próximo findo, percebendo os vencimentos de trezentos

e cincoenta mil reis (350$000) mensaes, correndo as despe>-

zas de abertura' de picadas por conta dos interessados, po-

dendo cada um desses agrimensores contractar um ajudante
com o vencimento máximo de cento e cincoenta mil réis

(150$000).
Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura Comi-

mercio, Industria e Obras Publicas, em 29 de Janeiro de
1916.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 7

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura.

Commercio, Industria e Obras Publicas, nos termos do § VII
do art. 26 do Regulsunento a que se refere o Decreto n. 649,

de 25 de Agosto de 1913, resolve nomear o Sr. Praxedes
Avelleda para o cargo de Servente do Muzeu Paranaense;

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-
mercio, Industria e Obras Publicas, em 31 de Janeiro de
1916.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 8

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura,
Commercio, Industria e Obras Publicas, resolve exonerar os

Srs. Domingos Theodoro da Silva. João Eduardo Teixeira,

Justino Correia dos Santos, Tobias de Oliveira Chaves e Je-
ronj-mo dos Santos Castro, passadores das balsas e canoas
nos portos de Barra Feia, São Matheus e rio Putinga, mu-
nicípio de São Matheus. Anna' Chaves no de Campo Largo e

Assunguy de Cima no município do mesmo nome. visto terem
ficado as mesmas balsas e canoas a cargo das respectivas
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Municipalidades, de accôrdo com o estatuído na' ultima par-
te do Art. 7 da Lei n. 1436 de 6 de Abril de 1914.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-
mercio, Industria e Obras Publicas, em 31 de Janeiro de
1916.

Marins Alves de Camargo

' POETARIA N. 9

O Secretario d 'Estado dos Negocies de Agricultura,

'Commercio. Industria e Obras Publicas, determina ao Sr.

Chefe da 1^ Secção que de orai em diante deve incluir no
calculo dos emolumentos das medições approvadas, os sellos

de folhas que por ventura ainda não tenham sido pagos.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-
mercio, Industria e Obras Publicas, em 14 de Fevereiro de
1916.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 10

O Secretario d'E'stado dos Negócios de Agricultura,

Comniereio, Industria e Obras Publicas, tendo em vista a

determinação do Sr. Dr. Presidente do Estado, resolve lou-

var o Sr. Alfredo Romario Martins, Director do Museu Pa-
ranaense, pelo cabal desempenho- dado á mdssão que lhe foi

confiada, de angariar e coUcccionar documentos, nos archi-

vos de São Paulo e Rio de Janeiro, em prol dos direitos do
Paraná, na questão de limites com o Estado de Santa Ca-
tharina.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura,' Com-
mercío. Industria e Obras Publicas, em 15 de Fevereiro de
191G.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 11

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura',

Commercio, Industria e Obras Publicas, tendo em vista o

exposto no officio do Sr. Director do Instituto Agronómico
do Bacachery, sob n. 5 de 19 de Janeiro ultimo resolve exo-

nerar o Sr. Francisco Palaoro do cargo de Chefe de cultu-

ra d'aquelle estabelecimento.
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Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-
Tr.ercio, Iiidu&tria e Obras Publicas, em 15 de Fevereiro de

191G.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 12

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura,

Commercio, Industria e Obras Publicas|. determiina ao Sr.

Official Archivista que certifique quaes os autos existeutes

no Archivo desta Secretaria e referentes s} medições de ter-

ras procedidas nai Comarca de União da Victoria, Muuicipio

do Timbó. na zona comprehendida entre os rios Paciência

6 Timbó.
Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-

mercio, Industria e Obras Publicas, em 18 de Fevereiro de

1916.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 13

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura,

Commercio, Industria e Obras Publicas em nome do Exmo.
Sr. Dr. Presidente do Estado e no seu próprio resolve lou-

var o Sr Dr. Director Geral desta Secretaria, Engenheiro
Civil João Moreira Garcez, pelos relevantes serviços presta-

dos durante o periodo governamental que hoje finda, ao qual

prestou o inestimável concurso de sua intelligencia esclare-

cida e incançavel energia, bem como pelo zelo, competência
e probidade com que tem desempenhado as funcções do seu
importante e trabalhoso cargo.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-
mercio, Industria e Obras Publicas, em 25 de Fevereiro de
1916.

Marins Alves de Camargo

PORTARIA N. 14

O Secretario d 'Estado dos Negócios de Agricultura.
Comimercio, Industria e Obras Publicas, ao deixar a Secretar
ria cuja direcção lhe foi confiada pelo Governo que hoje
finda o seu mandato, agradece a' todos os funccionârios da
mesma, o devotado concurso que sempre lhe prestaram no
desempenho d'aquelle cargo louvando-os pelo modo cabal e

intelligente com que exerceram as suas respectivas funcções
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e nominalmente aos Srs. Dr. João Moreira Garcez, Di-

rector Geral, Manoel António Cordeiro, Chefe de Secção,

Eomão Branco Netto, 2° Officiál, Albino Wantroba', Auxi-
liar Technico, Julian "Wasilewski, Photographo e Joaquim
Castilhos Gomes de Medeiros. Porteiro.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Conih

mercio. Industria e Otoras Publicas, em 25 de Fevereiro de
1916.

Marins- Alves de Camargo

PORTARIA N. 15

Secretario d'Esta!Ío dos Negócios da Agricultura,

Commercio, Industria e Obras Publicas, de accordo com o

§ 1° do Art. 140 do Regulamento que baixou com o Decreto
n. 649 de 25 de Agosto de 1913, resolve exonerar o Sr. Bene-
Hicto Cândido do cargo de Continuo desta Secretaria e noi-

mear para substituJl-o o sr. Benedicto Fernandes França.
Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-

mercio e Industria e Obras Publicas, em 29 de Fevereiro de
1916.

Dr. Caetano Munhoz da Rocha.

PORTARIA N. 16

O Secretario d 'Estado dos Negócios dai Agricultura,

Commercio, Industria e Obras Publicas, attendendo ao pe-

dido feito pelo Auxiliar da Fiscalisação da Luz Eléctrica

ãD Capital, resolve conceder-lhe 15 dia de ferias, de accôrdo
com o Art. 227 do Regulamento que baixou com o Decreto
n. 649 de 25 de Agosto de 1913.

Secretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Com-
mercio, Industria e Obras Publicas, em^ 13 de Março de 1916.

Dr. Caetano Munhoz da Bocha.

PORTARIA N. 17

O Secretario d'Estado dos Negócios da Fazenda, Agri-

cultura e Obras Publicas, no sentido de normalisar o serviço

da arrecadaição da "Divida Colonial" da ex-colonia do xis-

sunguy, no município do Serro Azul, resolve autorisar o sr.

Antenor Benetti, a proceder á verificação e demarcação dos
lotes existentes no primeiro e terceiro territórios da mencio-
nada Colónia, devendo correr por conta dos interessados as
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despesas referentes aos lotes que se acharem oceupados, quer
por títulos provisórios ou def nitivos de propriedade e por
conta do Governo os que se encontrarem' devolutos.

Por lote contendo 302.500 ms. será paga a quantia de
30$000 quando o mesmo estiver occupado e 20$000 quando
se achar devoluto.

Secretaria d 'E.stado dos Negócios da Fazenda;. Agricul-

tura e Obras Publicas em 5 de Abril de 1916.

Dr. Caetano Munhoz da Rocha.

PORTARIA N. 18

O Secretario d 'Estado dos Negócios da Faízenda, Agri-

cultura e Obras Publicas resolve autorisar o sr. Alberto
Pinto Serqueira parai proceder á verificação da medição dos
lotes pertencentes á colónia Lucena do Municipio de Itayopo-

lis correndo por conta exclusiva dos interessados o valor das
respectivas medições.

Por lote de\'idamente demarcado será cobrada a quan-
tia miaixima de 25$000.

Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Agricul-

tura e Obras Publicas, em 8 de Abril de 1916.

Dr. Caetano Munhoz da Bocha.

PORTARIA N. 19

Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda. Agrieul-

cultura e Obras Publicas, attendendo ao pedido feito pelo 2°

Official da 1^ secção desta Secretaria Sr. Francisco de Pau-
la Moura Brito, resolve conce<ier-lhe 15 dias de feriais de
aecordo com o artigo 227 do Regulamento que baixou com o

Decreto n. 649 de 25 de Agosto de 1913.

Secretaria d 'Estado dos Negócios da Fazenda, Agricul-

tura e Obras Publicas, em^ 12 de Abril de 1916.

Dr. Caetano Munhoz da Rocha.

PORTARIA N. 20

O Secretario d 'Estado dos Negócios da Fazendai, Agri-

cultura e Obras Publicas, attendendo ao pedido feito pelo

sr. Júlio Durski, resolve exoneral-o do cargo de Inspector da
3" Circumscripção colonial.
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O Secretario d'Estado- dos Negócios da Fazenda Agri-
~tura) e Obras Publicas, em 18 de Maio de 1916. i

Dr. Caetano Munhoz da Bocha. 1-^

PORTARIA N. 21

O Secretario d 'Estado dos Negócios da Fazenda, Agri-

cultura e Obras Publicas, resolve nomear o Sr. Manoel Ne-
grão para o cargo de Inspector dai 6'' Circumseripeão Co-
lonial.

Directoria de Obres e Viação da Secretaria d 'Estado

dos Negócios da Fazendai Agricultura e Obras Publicas, em
27 de Junho de 1916.

Br. Caetano Munhoz da Bocha.

PORTARIA N. 22

O Secretario d 'Estado dos Negócios da Fazenda, Agri-
cultura e Obras Pubbcas, attendendo ao pedido feito pelo

Sr. Zeferino Salles Bittencoui't, resolve exoneral-o do cargo
de Inspector da 6^ Circumscripção Colonial.

Directoria de Obras e Viação da Secretariai d 'Estado
dos Negócios da Fazenda, Agricultura e Obras Publicas, em
27 de Junho de 1916.

Dr. Caetano Munhoz da Bocha.

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇÃO

PORTARIA N. 1 ,

O Director Geral da Secretaria d 'Estado dos Negócios

de Agricultura, Commercio, Industria e Obras Publicas,

tendo em vista as publicações insertas no jornal o "Diário

da Tarde", referentes ao serviço de abastecimento d 'agua

desta Capital, e considerando que não lhe é possível fazer

immediatamente uma inspecção nos respectivos mauanciaes e

mais dependências d'aquelle serviço, como lhe competia, de-

vido ao aceumulo de trabalho inadiável de que se acha sobre-

carregado, determina, de accordo com o Art. 143 do Regu-
lamento vigente das Secretarias, ao Sr. Dr. Ernesto Luiz de

Oliveira, Engenlieiro Fiscal da estrada de ferro circular

de Coritiba, concessão Manoel de Macedo, que proceda a um
minucioso exame de todas as installações no serviço de sa-

neamento desta Capital, affecto á Empreza Paulista de Me-
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Ihoramentos no Paraná, afim de verificar se a mesma está

ou não cumprindo com. as clausulas do respectivo contracto,

devendo apresentar a estai Directoria, no prazo máximo de
15 dias. a contar de hoje um relatório minucio das infrac-

ções contractuaes observadas, bem com» do seu paTecer tech,-

nico sobre o assiimpto, tendo em vista as clausulas do alludido

contracto, sendo que em todos os seus exames poderá se fa-

zer acompanhar do autor das referidas publicações Sr. O
Branco, para que este tambemi preste o seu concurso em prol

da salubridade publica desta cidade.

Directoria Geral da Secretaria d 'Estado dos Negócios.

de Agricultura. Commercio. Industria e Obras Publicas, em
3 de Jaoeiro de 1916.

O Director Geral — J. Moreira Garcez.

POETARIA N. 2

O Engenheiro Director de Obras e Viação ao desligar

do serviço desta Directoria o Chefe de Secção Sr. Augusto
Cezar Espinola, em virtude de haver o mesmo entrado no
gozo da aposentadoria que lhe foi concedida por Decreto
n. 487 de 1° do corrente apresenta os seus melhores agrade-
cimentos a tão zeloso funccionario, pelo critério, solicitude

e intelligencia com que desempenhou sempre as funcções
inherentes ao seu cargo, e bem assim manifesta o seu immen-
so pezar por se ver privado do valioso concurso desse auxi-

liar diligente e amdgo, merecedor dos mais francos elogios

que ficam consignados na presente Portaria.

Directoria de Obras e Viação da Secretaria da Fazenda,
Agricultura e Obras Publicas, em 30 de Junho de 1916.

O Engenheiro Director — J. Moreira Garcez.

CONTRACTOS LAVRADOS
TERMO de rescisão do contracto de arrendamento do Thea-

tro Guayrai.

Aos 13 dias do mez de Janeiro do anno de mil nove-

centos e dezeseis. nesta Secretaria d 'Estado dos Negócios de

Agricultura, Commercio. Industria e Obras publicas, pe-

rante o respectivo Secretario Exmo. Sr. Dr. Marins Alves
de Camargo, commigo Romão Branco Netto, 2° Official da
2'^ Secção desta Secretaria, compareceu o Sr. Francisco Fido^

Fontana que declarou vir assignar o presente termo de res-

cisão do contractQ de arrendamento do Theatro Guayrai desta.
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Capital, em virtude do accordo proposto pelo Groverno e

acceito por elle, arrendatário^, que nesta data desiste de to-

dos os direitos que possue com referencia ao alludido Thea-
tro e especificados no respectivo contracto e successivos ter-

mos de transferencia lavrados nesta Secretaria em vinte oito

de Abril de mil novecentos, primeiro de Setembro de mil no-

vecentos e oito, trez de Janeiro e vinte de Novembro de mil no
vecentos e onze e trinta de Março do anno próximo findo. Fi-

c^ portanto estabelecido que desta data em^ diante o Theatro
ficará soz aimmediata direcção do Governo, que delle se uti-

l^sará como melhor convier, cessando por completo todos os

direitos e obriga^ções estatuídos no contracto e termos retrós

mencionados. E para produzir todos os effeitos legaes foi

'lavrado o presente termo, em que assignaim com o Exmo.
Sr. Doutor Marins Alves de Camargo, Secretario d 'Estado
dos Negócios de Agricultura, Commercio, Industria e Obras
Publicas, Sr. Francisco Fido Fontana, commigo Romão
Branco Netto, 2° Official da 2=^ Secção desta Secretaria que
o lavrei. Acbam-se colladas trez cstaimip^llias estadoaes no
valor de 16$000 assim inutilisadas

:

Marins Alves de Camargo.

Francif^co Fido Fontana

Romão Branco Netto.

CONTRACTO referente á concessão de uma estrada de fer-

ro ligando o Município de Guaratuba a um ponto da
linha férrea desta Capital a Paranaguá.

Aos 24 dias do mez de Janeiro do anno de 1916. nesta Se-

cretaria d 'Estado dos Negócios de Agricultura, Commercio,
Industria e Obras Publicas, perante o respectivo Secretario

Exmo. Sr. Dr. Marins Alves de' Camargo commigo- Romão
Branco Netto, 2° Official da 2^ Secção destki Secretaria com-
pareceu o Sr. Reo Bennett que declarou vir assignar o pre-

sente contracto referente á concessão de uma estrada de Fer-
ro typo colonial, ligando um ponto conveniente do rio Cu-
batãcsinho, no Munic^pio de Guaratuba, a um ponto da
estrada de ferro- do Paraná, comprehendido entre as esta-

ções de Morretes e Paranaguá, de conformidade com^ o De-
creto n. 31 de 17 do corrente e mediante as clausuks se-

guintes

CLAUSULA 1^ Fica concedido ao Sr. Reo Bennett,

ou a empreza que o mesmo organisar, salvo direitos de ter-

ceiros o previlegio por 90 annos para uso e goso de uma es-

trada- de ferro que construir typo colonial, com bitolai de 1

metro e tracção a vapor, ligando um ponto conveniente do
rio Cubatãosinho, no Município de Guaratuba, a umi ponto
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da Estrada de Ferro Paraná comprehendido entre as esta-

ções de Morretes e Paranaguá.
CLAUSULA 2"-. O concessionário gozará dos seguintes

favores

:

a) direito de desapropriar na fornia das -leis em' vigor,

os terrenos de dominio particular, prédios e benifeitorias

que forem necessários no percurso da linliai. para a cons-

trucção do leito da estrada, armazéns, estações e mais de-

pendências
;

b) isenção de todos os impostos- estadoaes sobre os ma-
teriaes importados, destinados á estrada de ferro;

c) direito de se utilisar das estradas de rodagem exis-

tentes uo percurso daliulaa sem nenhum prejuízo para o tra-

fego publico nas mesmas estradas;

d) direito preferencial eimi igualdade de condições ás

apresentadas por qualquer outro interessado, para a acqui-

sição das terras devolutas existentes dentro da zona compre-
hendida entre 5 kilometros para cada lado do eixo da es-

trada.

CLAUSULA S"" O concessionário obrigar-se-ha

:

a) a submetter a approvação do Governo os estudos de-

finitivos da estrada dentro do prazo de um anno a contar

da data da assignatura' do contracto, podendo esses estudes

ser apresentados por secções de 20 kilometros pelo menos;
b) iniciar os trabalhos de construcção dentro do prazo

de um anno a contar da approvaição dos estudos definitivos,

devendo inaugurar o trafego da l''' secção de 20 kilometros,

dentro do prazo de 2 ânuos a contar da data do inicio da
construcção.

c) concluir as obras de toda a estrada, dentro do prazo
de 4 ânuos a contar da data do inicio da construcção.

CLAUSULA 4*. Os estudos definitivos constarão dos
seguintes documentos

:

O traçado será indicado por uma linha vermelha e con-
tinua, estaqiieada de 20 em 20 metros, sobre a planta geral,

com indicação dos diversos elementos das curvas, isto é
raios, gráos, ângulos centraes, desenvolvimento, ponto de
origem e ponto terminal. A planta geral será feita na esca-
la de 1 :400o abragendo uma zona de 80 metros pelo menos,
para cada lado da linha de exploração, indicará a topogra-
phia do terreno por meio de curvas de nivel equidistantes de
2 metros e bem assim mencionará os campos, mattos. terre-
nos pedregosos, brejos rios, córregos, lacrymaes, lagos, no-
mes dos proprietários das terras e suas divisas. Serão
ainda indicadas todas as distancias kilometricss, contadas
do ponto de partida da estrada s extensão dos alinhamentos
rectos e sentidos das curvas. O perfil longitudinal será fei-

to na escala de 1 :400 para as alturas e 1 :4000 para as dis-

tancias horizontaes, mostrando por linhas pretas o terreno
natural e por linhas vermelhas o de grade indicando também
as distancias kilometricas a contar da origem da estrada, a
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extensão e a inclinação das rampas, contra-ranipas e pata-
mares, a extensão dos alinhamentos rectos, desenvolvimento
e o raio das curvas. No perfil longitudinal e na planta se-

rá indieadal a posição das estações, paradas, obras d 'artes e

vias de communieação transversaes. O perfil longitudinal

será acompanhado por um numero conveniente de perfis

transversaes, inclusive o perfil typo da estradai, estabele-

cendo para esses perfis a escala de 1 :100.

2°) Projectos completos especificados de todas as obras
nec( ssórias para o estabelecimento da estrada, suas estações

e d( pendências.

3°) Eelação das pontes), viaductos, pontilhões, boeiros

e muros de arrimo, com' as principaes dimensões, posição da
'linha, systema de eonstrucção e (Quantidade de obras.

4° Taibella do movimento de terras, com- indicação da
classifica^ção approximada dos materiaes e das distancias me-
dias do transporte.

5") Tabeliã dos alinhamentos, raios de curvas, acclives,

declives e patamares.
6') Cadernetas authenticas das operações feitas no ter-

renj.

7°) Memorias descriptivas com relação á população, rJ-

quezas minera«s e florestaes das zonas percorridas pela es-

trada e terras de dominioi particular e do Estadoi.

8°) Planta de todas as propriedades que forem neces-

sárias adquirir por meio de desapropriação.

9") Orçamento total das despesas do estabelecimento da
linha da concessão.

CLAUSULA 5^. Os estudos a que se refere a clausula

anterior serão considerados approvados, si até seis mezes de-

pois de sua apresentação o Governo não houver se manifes-

tado ai respeito, sega approvandoi-os,. seja exigindo alguma
modificação nos projectos. Ao Governo fJca salvo o direito

de designar pontos onde devem ser estabelecidas estações.

paradas ou simples plataformas. Os projectos das estações

e pontes mais importantes bem- coimo^ dO' material fixo e ro-

dante, poderão, mediante previai concessão do Goveimo
ser . apresentados á medida que tiverem de ser executados

não podendo o concessionário alterar os projectos approva-

dos, nem iniciair qualquer eonstrucção sem a devida autori-

sação.

CLAUSULA G'^. O raio minimo das curvas será de

100 ms ; as curvas dirigidas em^ sentido contrario deverão ser

separadas por uma tangente de 10 ms. pelo -menos A decli-

vidsde máxima, no caso de ser adoptado o systetma de trac-

ção a vapor e rolamento á simples adherencia será de 3 °|°

;

todo o acclive seguido de declive será separado deste por

um nivel de 30 ms. pelos menos; nas curvas de pe-

quenos raios se evitará o mais possível o emprego de fortes

taxas de declividade. Sobre as pontes, viaductos, bem como a
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entrada dessas obras, se procurará uão empregar curvas de

pequenos raios e fortes declividades. As paradas e as esta-

ções serão situadas sobre porção de linlia recta e em uivei.

CLAUSULA 7°. As linhas terão a bitola de um metro

e serão de via singela, mas terão os desvios e , linhas auxi-

liares, que forem necessários para o movimientô dos trens,

podendo, porem, ser duplicadas pelo concessionário desde

que o trafego o exija.

CLAUSULA 8^. Todas as obras d 'arte e os trabalhos

necessários para que a estradai não crie obstáculo ao escoai-

mento das aguas e para que a direcção das outras vias exis-

tentes não recebai senão as modificações indispensáveis, só

serão executadas após a approvação do Governo.

a) Os cruzamentos com as ruas e caminhos públicos po-

derão ser superiores, inferiores ou de nivel, construindo po-

rem o concessionário á expensas suas, as obras que os mes-
mos cruzaimentos tornarem necessárias ficando tambemi a seu

cargo a despesa com signaes e guardas que forem precisos

para as cancellas durante o dia e a noite. Terá nesse caso

o concessionário o direito de alterair a direcção das ruas e

caminhos públicos com o fim de melhorar o cruzamento ou
de diminuir o seu numero, precedendo consentimento dos
governos estadoaes e moinicipaes e sem que possam percebei'

qualquer taxa pela passagem dos pontos de intercepção.

b) Serão feitas as obras necessárias para as passagens
das aguas utilisadas para o abastecimento d'ag-ua ou para
fins industriaes ou agrícolas e será permittido que para idên-

ticos fins taes obras se effectuem em qualquer tempo á ex-

pensa do interessado, de.sde que a ellas não resulte damnos
á própria estrada.

c) A estrada de ferro não poderá impedir a navegação
dos rios e canaes sendo para esse fim construídos viaductos
com a vaizão necessária;

d) Em^ todos os cnizamentos inferiores e superiores
com as vias de comm'unicação ordinariai, o Governo- terá o
direito de marcar altura dos vãos de viaductos e & largura
de.stes e a que deverá haver entre os parapeitos em relação
ás necessidades da via publica que ficar em posição infe-

rior. Nos cruzamentos de nivel os trilhos serão collocados
sem saliência nem depressão sobre o nivel da via de com-
municação que cortar a linha de modo a não embaraçar a
circulação de carros ou csi^roças e sempre que o Governo o

exigir, cancellas ou barreiras vedarão a circulação das vias
de commiunicação ordiuai-ia na passagem dos trens, hsvendo.
alem disso uma casa de guardas todas as vezes que o Ge.
verno reconhecer essa necessidade.

e) O eixo da estrada não deverá fazer com o da via de
communicação ordinária um angulo menor de 45°.

CLAUSULA 9^. Na execução de todas as obras o con-
cessionário obedecerá sempre todas as prescripções technicas
adoptadas nas estradas de ferro do Brazil em bitola igual e
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empregarão materiaes de bôa qualidade, antes de entregues
á circulação, todas as obras d 'arte serão experimentadas se-

gundo os preceitos usuaes.

CLAUSULA 10". Durante o prazo de 90 annos o Go-
verno não concederá outra estrada dei ferro dentro de uma
zona de 15 kilomfetros paira eaida lado do eixo da estrada,

ficando, porem, salvo o direito de concessão de outras estra-

das que, tendo o mesmo ponto de partida ou de chegada e

directriz diversa,, possam se approximar e até mesmo cruzar
a linha concedida, contanto que dentro da referida zona
não acceitem o transporte de mercadorias e passageiros en-

tre localidades servidas pela estrada de que é assumpto este

Contracto.
' CLAUSULA 11\ As estações e paradas terão as di-

mensões compatíveis com^ a suai importância e serão altera-

das ou augmentadas á medida que o trafego assim o exija,

bem como serão executadas todas as obras cuja necessidade

e experiência haja indicado em relação á segurança publica

e policia das estradas de ferro.

CLAUSULA 12^. O material rcdante será construído

de modo que haja segurança nos transportes e commodidade
para os passaigeiros, ficando salvo ao Governo o direito de
prohibir o emprego de material que. não preencha essas

condições. Esse material deverá ser augmentado quamdo
exija o desenvolvimento do trafego.

CLAUSULA 13"-. Todas as indemni sacões decorrentes

da presente concessão e despesas motivadas pela construo-:

ção, conservação, trafego e reparação da estrada, correrão
exclusivamente e sem excepção por conta do concessionário.

CLALTSULA lá"^. Serão applicadas a esta concessão

£is disposições dos regulamentos vigentes para serviços de
taes espécies e bem assim quaesquer outros qvie forem decre-

tadas para segurança e policia das estradas de ferro uma
vez que as novas condições não contrariem as clausulas do
presente Contracto.

CLAUSULA 15" O concessionário é obrigado a conser-

var e a manter sempre em estado de poder preencher o seu

destino tanto a estrada e suas dependências como o material

rodante, sob pena de multa ou de ser a conservação' feita

pelo Governo á custa do concessionário. No caso de inter-

rupção do trafego excedente de trinta diais consecutivos por
]U;Otivos não justificados o Governo terá o direito de imipor

multa por dia de interrupção, igual a renda do d 'a ante-

rior n ella e estabelecer o trafego, correndo as despesas por
conta do concessionairio.

CLAUSULA 16". O Governo poderá realisar em tcda

a extensão das estradas as construcções necessárias ao estabe-

lecimento de uma linha telegraphica ou telephonicEi de sua

propriedade, usando ou não, conforme lhe parecer dos m^^s--

mos postes das linhas dessa natureza que o concessionário

construir para o serviço exclusivo da estrada. Emquanto isso
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não se realisar, os telegramniag do Governo serão expedidos,

com abatimento de 50 °|° da tarifa estabelecida para os tele-

grammas particulares.

CLAUSULA 17^. Um anuo depois da terminação dos

trabalhos de construcção o concessionário entregará ao Go-

verno uma planta cadastral da estrada, bem como uma rela-

• ção das estações e obras d 'arte e um quadro demonstraitivo

do custo da mesma estrada. Toda e qualquer alteração ou
acquisição posterior será levada ao conhecimiento do Gover-

no.

CLAUSULA IS''. Os preços de transporte serão fixak

dos em tarifas approvadas pelo Governo, não podendo exce-

der aos dos meios ordinários de conducção no tempo da or-

ganização das mesmas tarifas. As tarifas serão revistas pe-

lo menos todos os cinco annos.

CLAUSULA 19". Pelo preço fixado nessas tarifas o
concessionário será obrigado a transportar constantemente,

com exactidão, cuidado e presteza, as mercadorias em geral,

os passageiros e suas bagagens, os animaes domésticos e ou-

tros, assim como os valores que lhe forem confiados.

CLAUSULA 20". Nas tarifas de que trata a clausula

19 não poderá o concessionário fazer nenhuma alteração sem
consentimento do Governo.

CLAUSULA 21". Terão transporte gratuito na estra>-

da as autoridades superiores do Estado e da União as ma-
las do correio e seus conductores, o pessoal encarregado dos

serviços de linhas telegraphicas e telephonieas do Governo,

os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas e ins-

trumento aratorios quando se destinarem a colónias funda-

das dentro da zona da estrada, as sementes e plantas envia-

da.s pelo Governo para serem destribuidas gratuitamente

aos lavradores, os géneros de qualquer natureza que sejam
enviados paa-a attender aos soccorros públicos reclamados:

por alguma calamidade publica.

CLAUSULA 22". Os fretes e passagens officiaes tanto

do Estado como da União e não especificados na clausula

«interior, terão o abatimento de 50 "l" sobre os preços das
tarifas.

CLAUSULA 23". Sempre que o Governo do Estado o
exigir em circumstancias extraordinárias o concessionário
porá ás suas ordens todos os meios de transporte de que dis-

puzer e nesse caso o Governo pagará o que for conveni-
cionado pelo uzo da estrada e todo o seu material, não exce-

dendo o valor das rendas medias de período idêntico nos
últimos três annos.

CLAUSULA 24". A fiscalização do serviço a que se

refere este Contracto será feita por um ou mais Engenhei-
ros Civis formados em engenharia por uma das escolas da
Republica e com carta registrada nesta Secretaria na. for-

ma do Regulamento. Para attender ás despesas com essa
fiscaliza^ção o concessionário recolherá aos cofres do Estado,
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por occasião da apresentação dos estudos a quantia que en-

tão for convenci onadai por esta Secretaria para o pagamen-
to do Engenheiro Fiscal, durante todo o tempo necessário

para ser verificado in loco os estudos apresentados, corren-

do por conta do concessionário todas as despesas com o pes-

soal de turma e respectivos transportes.

lai) A constrílcção da estrada só poderá ser executada
com a assistência da fiscalizF'eão, correndo as respectivas des-

pesas por conta do concessionário.

b) Fica estabelecido que as quotas para o pia^gamtânto

do Engenheiro Fiscal não poderão exceder de 1 :000$000
mensaes, cumprindo ao concessionário fazer O' respectivo de-

posito, mensal ou trimensalmente. sempre adigintadament©

e mediante guia passada por esta Secretaria. No caso do- con-

cessionário não abrir ao publico o trafego da estraida. não
ficara obrigado ao pagamento da fiscalização, após a inau-

guração do trafego. E,m caso contrario, ficará sujeito

áquelle pagamento, sendo então convencionada, pela Secre-

taria competente, a respectiva quota.

CLAUSULA 25". O G-overno terá o direito de resga,-

tar a estrada e ramaies depois de decorridos 30 annos da
concessão. O preço do regaste ser-á regulado, eml falta de
accordo, pela forma estabelecida pela clausula 32 tendo em
vistai o custo da construeção e mais a quantia addieional

correspondente a 25 "l" daquelle custo. Fica entendido que
a presente clausula não obriga o direito de desapropriaçãOi

por utilidade publica que tem o Estado e só é appli cavei em^

casos ordinários.

CLASULA 26^. Por occasião dal revisão das tarifas, o

G-overno terá o direito de exigir ia, reducção destas desde que^

os idividendos excedam de 12 °\° nos ultiimcs dois annos.

Essa reducção se effectuará, especialmente em tarifas diffe-

renciaes para- os grandes percursos e nas tarifas de géneros
destinados á lavoura e exportação.

CLAUSULA 27''. As linhas de concessão ou parte
delias não poderão ser ali amadas, -sob qualquer pretexto, sem
prévio consentimento do Governo.

CLAUSULA 28''. Pela inobservância de qualquer das
clausulas deste Contracto e para a qual tenha comlbinado pe-

na; especial, incorrerá o concessionário em multas que varia-

rão de duzentos mil reis a cinco contos de reis conforme a

grarvâdade da falta commiettida a juizo do Governo e no do-

bro em caso de reincidência.

CLAUSULA 29''. Salvo caso de força maior julgado,

tal pelo Governo e somente por elle, ciaducarão o previlegioj

concessão e favores a que se refere este Decreto:
a) Se não forem apresentados ao Governo os estudos

definitivos da! estrada dentro dos prazos estabelecidos pela

clausiila 3" lettra a.

b) Se não forem iniciados os trabalhos da construeção
dentro do prazo estipulado na clausula 3" letra h.
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c) Se a constnicção das obras for interrompida durante

um anno, devendo o concessionário pagar uma multa de

5 :000$000 para cada mez que exceder dos seis primeiros

mezes de interrupção.

d) se não forem iniciados os pagamentos-das quotas es-

tabelecidas para a fiscalização dentro dos prazos estipula-

'dos na clausulai 24^.

CLAUSULA 30^. As despesas de custeios dai estrada

compreliendem as que se fizerem com o trafego de passagei-

ros, de mercadorias, com reparos e conservação do material

rodante ,officinas, estações e todas as dependências dai via

férrea, taes como armazéns, officinas, depósitos de qualquer

natureza do leito da estrada e todas ias obras d 'arte a ella

pretencentes, bem como as relativas á administração e ou-

tros gastos legaes.

CLAUSULA 31^. O concessionário obriga-se aindar:

ai) A exhibir, sempre que forem exigidos, os livros de

receita e despesas do custeio da estrada e seu movimento e

prestar todos os esclarecimentos e informações que lhe fo-

rem reclamados pelo Governo, seus fiscaes ou agentes conu-

petentemente autorisados e bem assim' a entregar semestral-

mente aos supracitados fiscaes ou directamente ao Governo,
relatório circumstanciado do estado dos trabalhos em cons-

trucção e da estatisticai do trafego, abrangendo as despesas

do custeio convenientemente especificada e o pezo, volume,
natureza e qualidade das mercadorias que transportar com
a declaração das distancias medias por ellas percorridas, da
receita de cada uma das estações e da estati.stica de passa-

geiros, sendo antes devidamente classificados, podendo o Go-
verno quando entender convenientemente, indicar miodelos

para as informações que tenham de ser prestadas regular-

mente
;

b) A acatar promptamente qualquer decisão do Gover-
no, sobre as questões que se suscitarem relativamente ao uzo
reciproco das estradas de ferro que lhe pertencerem ou a
qualquer outra empreza ficando entendido que qualquer
aceordo que celebrar não prejudicará o direito do Governo
ao exiame das estipulaições que effectuar e a modificação des-

tas se entender que são offensivas ao interes.se do Estado.

CLAUSULA 32^, No caso de desaccordo sobre a intel-

ligencia das presentes clausulas esta será descidida por ár-

bitros sendo os árbitros nomeados um, pelo Governo, outro
pelo concessionário e o terceiro por accôrdo entre estes, de-

cidindo emi falta de aceordo. a sorte entre quatro nomes apre-
sentados., dois pelo Governo e dois pelo concessionário.

CLAUSULA SZ^. A rescisão do presente contracto nos
termos da clausula 29% será declarada por Decreto do Go-
verno.

CLAUSULA 34." O' concessionairio dará preferencia
para as collocações de que dispuzer a e^tapregados nacionaes.



— 153 —

CLAUSULA 35^. Verifioada a rescisão do contracto-

não será devido ao concessionário indemnisação alguma por
parte do Governo.

Fica entendido que ai caducidade do previlegio, conces-

são e favores não comiprehenderá o trecho ou trechos ja tra-

fegados pelo concessionário.

CLAUSULA 36^. Caso o concessionário organise uma.
companhia para os fins deste contracto deverá esta ter do-

micilio no Estado ou um representamte com plenos poderes
para tratar e resolver definitivamente perante o administrae-

tivo e judiciário estadoaes, quaesquer questões que com' ellas

. se suscitarem podendo o mesmio representante ser demandah
^o e receber citação inicial e outras em^ que por direito se

exija citação pessoal.

Todas as questões judiciaes em que seja reo ou autor o

concessionário ou successores, serão resolvidas de accôrdo
com ai leg slação brazileira sendo o foro o de Coritiba.

CLAUSULA. 37"^. Para que se torne effectiva a isen-

ção de que trata a letra b clausula 2^ será necessário que o

concessionário a solicite do Governo por intermédio desta
Secretaria, apresentando' a relação' do material . e especifi-

cando as respectivas qualidade e quantidade. Cessará, por
completo esse favor ficando o concessionário sujeito ao paga-
mento de direitos se se provar que alienou por qualquer ti-

tulo, 0'bjectos favorecidos pela letra b da clausula citada sem
que precedesse licença do Governo, a quem cabe julgar ante

as razões para esse fim aipresentadas.

CLAUSULA 38"^. No caso de não serem acceitos os es-

tudos ou de ser exigida pelo Governo qualquer modificação
no projecto,, será fixado 'so concessionário umi prazO' razoá-

vel, mediante termo lavrado nesta Secretaria, para apresen-

tar os novos estudos ou medificação do projecto, ficando o

concessionário obrigado a satisfaizer no prazo estabelecido,

as exigências do Governo. Os estudos approvados não po-

derão ser modificados pelo- conce'SsiO'nairio sem prévio con-

sentimento do Governo.

CLAUSULA 39"*. A presente concessão vigorará pelo

prazo de 90 annos, a contar da data da inauguração do
trafego em um. primeiro trecho de 20 kilometros, findo o

qual reverterá para o dominio do Estado, e sem ónus aigumi

para este, toda a estradai com o miaterial fixo e rodante,

estações, armazéns e m'ais dependências, tudo em^ bom esta-

do de conservação.

Fica entendido que a contagem do prazo de duração
total da concessão não será começada alem do prazo a que
se refere a letra b da clausula 3^, ficando ao concessioná-

rio reservado o direito de preferencia ao arrendamento, em
igualdade de condições, quando for caso disso, após a re-

versão dí} estrada e seus ramaes para o dominio do Estado.
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Secretaria de Estado dos Negócios de Agricultura, Com-
mercio. Industria e Obras Publicas emi 17 de Janeiro de

1916.

E para produzir todos os effeitos legaes foi lavrado o

presente coaitracto em que assignam ccin o ExmO'. Sr. Dr.

Marins Alves de Camargo, S?cretario d "Estado dos Negó-

cios da Fazenda, Agricultura e Obras Publicas perante o

o concessionário Sr. Reo Bennett, commigo Romão Branco
Netto 2° Off;cial da 2^ Secção desta Secretaria que o lavrei

Pagou em sellos a quantia de 3 :392$-±00, sendo 1:000$ de

imposto de concessão, 2 :160iliOOO de sello da duração do con-

tracto e 232$400 de sello de raza, conforme guia d^i CoUec-

toria Estadoal sob n. 214 desta data.

Marins Alves de Camiargo.

Reo Bennett.

Romão Branco Netto.

•CONTRACTO com o Sr. Avigusto Gomes de Oliveira parai

o arrendamento de hervaes no Município de Guara-
puava, como abaixo se declara.

Aos vinte e nove dias do mez de Março do ãnno de mil

noveoento^s e dezeseis, nesta Secretar.&i d 'Estado dos Negó-
cios da Fazenda, Agricultura e Obras Publicas, perante o

respectivo Secretario Exmo. Sr. Dr. Caetano Miuihoz da
Rocha, commigo Romão Branco Netto 2° Official da Segun-
da Secção desta; Seeretairia, compareceu o Sr. Olympio
Lisboa como procurador do Sr. Augusto Gomes de Oliveira,

que declarou vir assignar o presente contracto para a extra-

tracção de herva mate existente no município de Guara-
puava de conformidade com a Lei n. 1540 de 30 de Março
do anno proximio findo e em virtude do despacho exarado
pelo Exmo. Sr. Dr. Presidente do Estado no seu requeri-

mento apresentado a esta Secretaria em dezoito de Dezem-
bro do mesmo anno, ficando estabelecidas as seguintes clau-

siilas

:

CLAUSULA 1=^. O Eirrendatario Augusto Gomes de
Oliveira fica com o direito exclusivo de explorar pelo prazo
de nove annos, a contar de quinze de Abril do corrente
anno, até quinze de Abril do anno de mil novecentos e vin-

te e cinco todos os hervaes existentes em terras devolutas do
Estado no Município de Gviarapuava em uma zona compre-
hendida entre os limites seguintes : Ao Norte do Rio Peque-
ry desde o ponto de entroncamtento da Unhai da concessão
do Sr. Jorge Schimmelpfeng e por aqueUe rio acima até de-
frontar com a principal cabeceira do rio Guar&ny; a Leste
por uma linha parallela a da concessão Schimmelpfeng aci-

ma referida e o mencionado rio Guarany ; 310 sul o rio Iguas-
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sú desde a confluência do Guarany ao do rio Adelayde ; ao
oeste este ultimo rio e a linha da concessão Schinmielpfeng.
até encontrar o rio Pequery,: onde teve principio.

,CLiAUS'UIiA 2=^1 Filoam exceptuados neiste arrenda-
mento os hervaes comrprehendidos nas posses registradas de
accordo com o Regulamento de Terras de oito de Abril de
1893, bem assim nas posses com bemfeitorias e cultura ef-

fectiva estabelecidas depois de quinze de Novembro de mil
oitocentos e oitenta e nove que estiverem effectivamente oc-

eupadas com fechos de qualquer espécie até a data do pre-

sente contracto, posses essas a que se refere a Lei numero
oitocentos e vinte de sete de Maio de mil novecentos e oito.

CLAUSULA S"". O mesmo arrendatário obrigai-se a pa-

'gar annualmente a importância de um conto de reis

(1:000$000) correspondente a cinco mil arrobas de herva
mate,, muito embora não seja extrahida aquella quantida-
de, alem, dos impostos que recahirem sobre a herva effectiva-

mente estrahida e exportada.

CLAUSULA 4^. O arrendatário recolherá ao Thesouro
do Estado ou na repartição arrecadadora determinadai pelo

respectivo Secretario, em quinze de Abril do corrente anno
a prestação de um conto de reis de que trata a clausida
terceira! pelo primieiro anno de arrendamento e acceitará

com endosso de qualquer firma idónea, a juizo do Exmo. Sr.

Dr. Secretario, oitO' letras de cambio noi valor de um conto
de reis cada uma, correspondente ás demais prestações ven-
cíveis, respectivamente todos os annos no dia 15 de Abril.

CLAUSULA 5^. Pela quantidade de hervE' mate ex-

trahida excedendo do minimo de cinco mil arrobas de que
trata a, clausula terceira, verificada pelas Repartições arre-

cadadoras, o contractante pagará naquellas mesmas Repar-
tições mgiis duzentos reis por arroba.

> CLAUSULA 6^. O arrendatário obriga-se a zelar pelos

hervaes que fazem objecto este contracta respeitando não só

as disposições da Lei n. du^eiítos e sessenta de sete de Jaí-

neiro de mil oitocentos e noventai e oito bem como as de
outras em vigor, relativas ao corte de herva mate e seu res-

pectivo preparo.
CLAUSULA 1^. O arrendatário obriga-se mais ai abrir

e conservar as estradas e caminhos necessários para a explo-

ração dos hervaes que fazem objecto deste, contraicto, dando
livre transito ao publico bem como a conservar as estradas
de cargueiros mandadas abrir peloi Governo na zona do ar-

rendamento sem ónus algum ao EstadO'.

CLAUSULA 8^. No caso do Estado vender a terceiros

as terras que fazem objecto este contracto o contraictante

suspenderá sem direito á indemnisação', os seus trabalhos
nos pontos em que forem passando as respectivas medições,
salvo comtudo o direito que lhe (ess'stirá de retirar a her-

va alli existente até o fim da respectiva safra;.
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(JLAUSULA 9*. Expirado o prazo deste contracto o

arrendatário ficará com. o direito preferencial a novo arren-

daiiiento em ig-ualdade de condições, bem comio, na vJgencia

do luesmo contracto, ou depois de expirado o seu prazo, te-

rá também preferencia para compra das terras onde estive-

i-eni situados os hervaes, em igualdade de condições dos de-

mais pretendentes, e antes de ser expedido a estes o respec-

tivo titulo provisório.

CLAUSULA 10''. Fica o arrendaitario com o direito

de servir-se das madeiras necessárias .para as construcções

de ranchos, barbaquás, paáós, deposites etc, e também de

fazer roçadals e plantações inclusive pastagens, nos pontos

das terras devolutas, que se prestarem a esse f 'm, tudo sem
obrigação de indemnisação, salvo no caso de damno á fazen-

da publica previsto em Lei.

CLAUSULA 11" Fica absolutatoente vedado ao ar-

rendatário utilisar-se para fins industriaes das madeiras

existentes nas terras em que se acham situados os hervaes

arrendados bem como a transferir ai outrem o presente con-

tracto sem previa autorisação do Governo.
CLAUSULA 12^*. Findo o prazo do presente contracto

reverterão para o Estado, sem ónus algum para este todas

as bemíeitorias existentes nas terras onde estiverem

situados os hervaes de que trata o mesmo contracto e feitas

pelo arrendatário.

CLAUSULA 13". No caso do Estado vender as terras

devolutas onde estiverem situados os hervaes de que fazem
objecto este contracto, de modo que fique provado sufficiente

mente a impossibilidade material do arrendatário extrahir a
quantidade de herva estabelecida pela claiusulai segunda, fi-

cará o mesmcl arrendatário responsável unicaiirc^nte pelo
pagamento da quantia que for realmente extrahida.

CLAUSULA 14". O Governo fará fiscalizar a execu-

ção deste contracto por tantos funccionarios seus quantos
julgar necessários, não podendo o arrendatairio, sob pre-.

texto algum negar-se a fornecer aos fiscaes todas as infor-

mações e esclarecimentos que lhe forem pelos mesmos soli-

citados afim de acautelar os interesses do Estado, sob pena
de ser-lhe imposta a multa estatuída na clausula decim-a)

sexta do presente contracto.

CLAUSULA 15^. Todas as questões que se origingiremi

deste contracto serão resolvidas de accordo com a Legislaição

Brazileira, ficando para isso instituído como foro competen-
te o da Capital do Estado.

CLAUSULA 16". Alem das multas estabelecidas em.
Lei fica o arrendatário sujeito á multa de dois a cinco con-
tos de reis. por qualquer infracção das clausulas deste con-
tracto, applieaveis pelo respectivo Secretario.

CLAUSULA 17". A reincidência de qualquer uma das
infracções deste contracto ou a faltai de pagamento do im-
posto de exportação ou da quota de arrendamento nas epo-
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cas e condições estipuladas nas claaisulEis anterJores, sujeitai

^rá o arrendaitario alem das penas Regulamentares á multa
de cinco contos de reis e dará legar á rescisão do presente

contraicto, semi que lhe seja devida indemnisação por parte

do Governo. E para produzir todo® os effeitos leg-aes foi

-lavrado o presente contracto em que Eissdgnam com o Exmo.
Sr. Dr. Caetano Munhoz da Rocha^ Secretario d'EtStado dos
SNegocios da Fazenda Agricultura e Obras Publicas o Sr.

Olympio Lisboa oomio procurador do arrendatário Sr. Au-
. gusto Gomes de Oliveira, conforme procuração que apresen-

tou e que fica arehivada nesta Secretariíai, commigo Romão
Branco Netto, 2° Offiei ai da Segunda Secção desta Secreta-

ria que o lavrei. Pagou em sellos a quantial de 316$600,
sendo 216$000 de sellovS de duração do contracto, 9$600 de

sellos do valor do contracto e 88$000 de sellos de razai, con-

forme guia da Collectoria Estadoal sob n. 326 d© 1° de Abril

do corrente anno.

Dr. Caetano Munhoz da Rocha,

pp. Olimpio Alves Lisboa.

Romião Branco Netto.

" TERMO; paria) a recebimento e applicação dos trilhos cedi-

dos pelo Governo Federal para a construcçao do ra-

nial férreo de Itapema.

Aos dez dias do mez de Abril do anno de mil novecentos

e dezeseis, nesta Directorial de Obras e Viação, perante o

. Exmo. Sr. Dr. Secretario d 'Estado dos Negócios da Fazenda,

Agricultura e Obras Publicas, Exmo. Sr. Dr. Caetano Mu-
nhoz da Rocha, commigo Romão Branco Netto 2° Official da
1* Secção, compareceu o Sr. Dr. Heitor Soares Gomes
que de accordo com o despacho exarado em seu requeri-

mento abaixo transcripto, declarou vir assignar o presente

termo para o recebimento e applicação de cento e noventa

toneladas de trilhos usados que o Governo Federal cedeu a

este Estado para serem applicados no ramal férreo de An-
tonina ao porto do Itapema, do qual o mesmo é concessio-

nário em virtude da Lei n. 88 de 25 de Janeiro de 1911,

d'aquelle Município, ficaindo estabelecidas as seguintes obri-

gações qUe deverão ser rigorosamente observadas pelo con-

cessionário: a) os trilhos serão applicados exclusivamente

na construeção do ramal férreo de Antonina ao Porto do

Itapema, devendo ser restituída ao Estado qualquer diffe-

rença a mais que por ventura for verificada após a construe-

ção da linha, inclusive os necessários desvios; b) após ser

aberto. ao publico, o trafego do ramal, tanto o Governo da.

União como o do Estado terão direito a reducção de 50 °|° so-

bPé ãê respectivas tarifas para os fretes que requisitarem, sen
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do que os funccionarios publicos Federaes e Estadoaes,

quando em serviço, bem como âs malas do correio, os colonos

e immigrantes com a respectiva bagagem, os instrumentos

agrários e sementes importadas pelo Governo e os géneros

de qualquer natureza que sejam enviados para p.ittender aos

soccorros publicos reclamados por alguma calamidade pu-

-blica. terão transporte gratuito desde que sejai devidamente
requisitado; c) para ser feita a entrega dos trilhos a que se.

refere o presente termo, o concessionário recolherá aos co-

fres do Thesouro do Estado mediante guia desta Directoria,

a quantia de quatro contos setecentos e cineoenta mil reis

(4:750$000) correspondente a cento e noventa toneladas de
trilhos á razão de vinte e cinco reis o kilo. ficando o mes-

mo concessionário com direito á restituição da importanciai

relativa á quantidade de trilhos que por ventura forem de-

volvidos; o concessionário só poderá transferir os seus

direitos sobre o ramal que faz assumpto este termo mediante
previa- autorisação desta Secretaria. No caso de infringimen-

to de quaesquer das disposições do presente termo, fica o con-

cessionário sujeito á multa de dez contos de reis que será pa^

ga ao Estado. REQUERIMENTO : Exmo. Sr. Dr. Caetano
Mimhoz da Rocha. D. D. Secretaria da Fezenda, Agricultur?j

e Obras Publicas. O abaixo sissignado tendo se eneia do
aviso de 1° do corrente do Exmo. Sr. Dr. Ministm da Via-

ção autorisando ?.i applicação dos trilhos sufficientes para
a construcção do ramal do Itspema. no município de Anto-
nina, vem respeitosamente pedir a V. Exa. que se digne de
mandar lavrar o respectivo termo de entrega de cento e no-

venta toneladas de trilhos, sem ónus para o Estsido, confor-

me requerimento nesse sentido já apresentado a essa Secre-

taria, pelo peticionário. Nestes termos P. deferimento. (So^

bre estampilhas estadoaes no valor de seiscentos reis) Cury-
tibá. 6 de Abril de 1916, Heitor Soares Gomes. ( Despa-
cho) Lavi-e-se termo de accordo com a informação. Em 13-4-

916. Munhoz da Rocha. E para produzir todos os effei-

tos legaes foi lavrado o presente termo em que assignam o
Exmo. Sr. Dr. Caetano Munhoz da Rocha, Secretario d 'Esta-

do dos Negócios da Fazends'. Agricultura e Obras Publicas
e o concessionário Sr. Dr. Heitor Soares Gomes, commigo
Romão Branco Netto, 2° Official da 1^ Secção que o lavrei.

(Achamhse eolladas 11 estampilhas estadoaes no valor de
47$600 ; sendo 1 de 20$000. 1 de 10$000 2 de 5$000. 3 de
2$000 3 de $500 e 1 de $100 assim inutilisadas. Dr. Caeta-
no Munhoz dai Rocha. Heitor Soares Gomes e Romão Bran-
co Netto.

CONTRACTO para a conservação da estrada da Barreiri-
nha a Colombo.

Aos 25 dias do mez de Abril do ainno de mil novecen-
tos e dezeseis, nesta Directoria de Obras e Viação, perante-
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o Exmo. Sr. Dr. Caetano Munhoz da Rocha, Secretario d'Es-

tado dos Negócios da Fazenda, Agricultura e Obras Publi-

cas, commigo Romão Brainco- Netto, 2° official dai l'^ Secção,

compareceu o Sr. Evaristo Baggio que declarou vir assi-

gnar o presente contracto para a conservação da estrada dai

Barreirinhal a Colombo de conformidade com o despacho
exarado na sua proposta apresentada a esta Secretaria eimj

24 de Março próximo findo e mediante as clausulais seguin-

'tes: .

CLAUSULA 1^. O contractante Evaristo Baggio obrv
-ga-se a conservar a estradai de rodagem: que vae da B.£.irrei-

rinha a villa Colombo, durante o praso de 8 mezes a, contar

de 1° de Maio ai trinta e um de Dezembro do corrente, an-

ilo obedecendo rigorosamente ás prescripções ministradas

por esta Secretaria.

CLAUSULA 2^. A conservação será feita de modo
que o leito da estrada apresente constantemente o necessa-

. rio abaíulamento e sem depressão sensível, e bem assimi se-

rão mantidos com' ai necessária secção de vasão e perfeita,-

-Piente limpos os boeiros.e valetas; Alem^ disso, sempre
que se fizer necessário, serão substituídas as m-adeiras dos

boeiros e pontilhões, assim como será feita a roçada da ve-

getaição marginal cuja sombra se torne perniciosa á estrada.

As depressões serão entulhadas com) pedras, saibro ou ou-

tr) niaterisil de fácil consolidação a juízo desta Secretaria.

CLAUSULA S"^. Pelos serviços constantes do presente

contracto receberá o cootraictante a. quantia de duzentos

mil reis (200$000) mensaes, a qual será paga por esta Se-

cretaria.

CLAUSULA 4''. No caso do contratótante não satisfa-

zer ás condições da clausula segunda; do presente contracto,

incorrerá em multas que vaTiarão de cem a duzentos mil

reis, que serão cobradas descontando-se do pagamento esta.

tuido na clausula anterior. A infracção por trez vezes da
elausula segunda dará logar á rescisão do presente contrac-

to, perdendo o contractante Evaristo Biaiggio o direito a to-

do o. pagamento que lhe for devido por esta Secretaria. F
parai produzir todos os effeitos legaes foi lavrado o presente

contracto em' que assignam' com o Exmio. Sr. Dr. Caetano
/.Munhoz da Rocha, Secretairío d 'Estado dos Negócios da Fa-

zenda Agricultura e Obras Publicas, o contractante' Senhor
Evsiristo Baggio. commigo Romão Branco Netto, 2° Official

da l'^ Secção desta' Directoria que o lavrei. Pagou em' sellos

a quantia de 45.$200. sendo 16$000 de sellos da duração do

contracto.. 2$400 de sellos do valor do contracto e 26$800 de
" sellos de raza, conforme guia da CoUectoriai Estadoal sob

'n. 267 desta data.

Caetano Munhoz dai Rocha.

Evaristo Baggio.

Romão Branco Netto.
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TERMO de approvação de estudos e dispensai da quota de
fiscalização da Estrada de Ferro de Antonina a Casi-

tro.

Aos 10 dias do mez de Maio do anno de mil novecentos

e dezeseis, nesta Directoria de Obras e Viação peratate o

Exmo. Sr. Dr. Caetano Munhoz da Rochai, Secretario d'Esr

tado dos Negócios da Fazenda, Agricultura e Obras Publi-

cas, commigo Romão Branco Netto, 2° Official dai 1* Secção,

compareceu o Sr. Dr. Manoel Vieira Barreto de Alencar,

que declarou vir assignar, como procurador dos Senhores Pe-

rier & Companhia o presente termo de approvação dos estu-

dos apresentados para a construcção do primeiro trecho da
estrada de Ferro de Antonina, a Castro, bem como para a
dispensa da respectiva quota de fiscalização durante o pra-

zo abaixo estipulado, tudo de conformidade com o despacho

exarado pelo Exmo. Sr. Dr. Presidente do Estado no reque-

rimento apresentado pela firma conces-sionariai e cujo theor

é o seguinte. Exmo. Sr. Dr. Presidente do Estado do Para-

ná, Perier & Companhia tendo recebido do Sr. Dr. Secreta-

rio d 'Estado de Obras Publicas Terras e Viação, o officio

de 11 de Junho do anno findo, por mjeio do qual se lhes

communicava que. de accordo com* o despacho exarado por
V. Exa. no requerimento dos supplicantes para' approvação
dos estudos definitivos referentes ao projecto da estrada de
ferro entre Antonina e Castro, deviam os requerentes

;

providenciar no sentido de ser justificado ou modificado o

systema de cremalheira empregado, em um trecho de treze

kilomtetros, sendo os serviços necessários para esse fim: exe-

cutados com assistência do Engenheiro Fiscal, ficando aissi-

gnado o prazo de dez mezes para ser satisfeitai essa exigên-

cia, vêm a presença de V. Exa. solicitar a reconsideração,

em parte desse despacho pelas razões que em seguida apre-

sentam. Os supplicantes estão em^ principio accordo com a
exigência formulada! pelo Sr. Dr. Secretario de Obras Pu-
,b(licas. Terras e Viação em cumprimento aio despacho de V.
Exa. e não têm a menor duvida em satisfazel-a. Ponderam,
porem, os supplicantes que a execução desses serviços pode-
ria ser feita/ sem nenhum inconveniente seis mezes antes de
começar a construcção, devendo os estudos que aliás foram'

apresentados dentro do prazo contractual ser approvados
com essa resalva. Essa solução trariai sem nenhum prejuízo

para o Estado, justa vantagem aos concessionários, que assim
não seriam obrigados no momento actual a contractar enge-
nheiros especialmente para a realisação dos estudos a que
se refere o alludido officio do Sr. Dr. Secretairio de Obras
Publicas o que seguramente acarretaria para os requerentes
de«pezas extraordinárias e em desproporção com o fim a que
se tem em^ vista, ónus este que o Governo em. seu espirito de
equidade não tem certamente ai intenção de impor a«s con-

cessionários. Nem se objecte que çstes sempre estariami sui-
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jeitos lal essas despezas, quer a exigência do Governo tivess^liS

de ser satisfeita agora, quer seis mezes antes do inicio dallni

construcção. Não. Ha entre uma e outra hypotliese uma A/S»

grande differença. Si os estudos a que allude o officio de \

onze de Junho tiverem de ser feitos agora, os concessionários

serão obrigados a despezas extraordinárias, emquanto que si

elles forem realisados seis mezes antes do inicio' da cons-

trucção, como pretendem: os requerentes, os concessionários

nessa occasião já estarão apparelhados com pessoal compe-
tente para todas as obras dal construcção e não terão nenhu-
ma difficuldade em satisfazer a exigência da administração.

Accresce ainda mais que devido ai actual conflagração eu-

ropéa os Supplicantes que são banqueiros francezes e, por-

'tanto, duramente attingidos por aquella calamidade, estão

impossibilitados por esse motivo de evidente força maior, de

cumprir o despacho de V. Exa. a que se vemi referindo.

Assim, pois, e confiados no espirito de equidade e justiça

do Governo, os Supplicantes requerem que V. Exa. se sirva

considerar o despacho a que se refere o officio do Sr. Dr.

Secretario de Obras Publicas e mamdar que sejam approva-
dos os estudos apresentados com a resalva de ficaremi os

concessionários obrigados ai satisfazer a exigência contida,

no mencionaldo officio de onze de Junho seis miezes antes do
inicio da construcção. Relativamente ao pagamento da
quota de fiscal i sacão a que allude o já mencionado officio,

os supplicaintes ponderam que sendo approvados os estudos

nsl conformidade do exposto no presente requerimento a

concessão entra em uma phase de verdadeira estagnação,

sendo da maior justiça que os concessionários sejam dispen-

sados deste ónus até ser iniciada a construcção. Esperaou'

por isso os Supplicantes que. V. Exa. se sirva exoneral-os

desse pagamento. Nestes termos P. P. deferimento. (Sobre
duas estampilhas estadoaes no valor de oitocentos reis) Co-
ritibaí, 31 de Março de 1915. Por Perier & Companhiai, Ma-
noel Vieira B. de Alencar. (Despacho) Proceda se de accor-

do com o parecer da Directoria de Obras e Viação,. Em 31

3-16 Affonso Camargo. Ficam portanto approvados unica^

mente paira os effeitos da letra C do Art. 3° da Lei n. 828
de S de Maio de 1908 e letra B da* clausula 6'^ do respectivo

contracto lavrado em' quatro de Novembro do mesmo anno,

eonibinados com- o disposto no termo addiccional lavrado em
24 de Maio de 1913, de conformidade com ai Lei n. 1271 de

(juinze de Março do mesmo anno, os estudos apresentados

pelos Srs. Perier & Companhia referentes aio trecho de An-
tonina a Castro, primeira .secção da estrada de ferro do que
ó aquella firma concessionaria, na extensão de (251 ks. 504
mts. 50) duzentos e cincoenta e um kilometros quinhentos

e quatro uietros e cineoentai centimptros mediante as seguin-

tes condições: 1^) A firma concessionaria fica obrigada a

recolher aos cofres do Estado dentro do praso de sessenta

dias a coutar da data deste termo; a quota de fiscalisa-
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cão,, correspondente ao semestre de 12 de Setembro de 1914

a 12 de Março de 1915; 2^) Os estudos a .que se refere este

termo só serão definitivamente approvados depois de satis-

feitas plenamente as exigências da Directoria de Obras e Via-

ção, inclusive o disposto no termo lavrado na extincta Sf-

cretarig' de Obras Publicas e Colonisação em 12 de Março
.de 1912, sendo que para isso, seis mezes aintes de ser inicia-

da a construcção deverá ser percorrida toda a zona estuda-

da por uum commissão technica chefiada pelo Engenheiro
Fiscal do Governo junto á estrada correndo as respectivas

despesas exclusivamente por conta da firma concessionaria,

ou de quem suas vezes fizer; S^) Só poderão ser construídos

os trechos que estiverem definitivamente approvados pelo

Governo; 4-^) Os concessio.narios ficam dispensados de en-

trar com a quota de fiscalização, durante o periodo de 12

de Março de 1915 até seis mezes antes de ser iniciada a

construcção, devendo no fim desse prazo recolher a quota

referente a um semestre, afim de poder ser nomeado pelo

Governo o respectivo Engenheiro Fiscal que deverá acompa-
nhar os trabalhos de e.studos e construcção da estrada; 5*)

No caso de infringimento de qualquer dais obrigações do pre-

sente termo e das disposições contractuaes, que não as

contrariem, ficam os concessionários sujeitos ás pe-

nas estipuladas nas clausulas trinta e oito e trinta e

rovp do contracto lavrado em 4 de Novembro de
1908. E para produzir todos os effeitos legaes foi

lavrado o presente termo em que assignam com o Exmo.
Sr. Dr. Caetano Munhoz da Rocha Secretario d "Estado dos

Negócios da Fazenda, Agricultura e Obras Publicas o Sr.

Dr. Manoel Vieira Barreto de Alencar, como procurador dos
concessionários Srs. Perier & Companhia, commigo Romão
Branco Netto, 2° Official da Primeira Secção da Directorial

de Obras e Viação que o lavrei. (Acham-se colladas dez es-

tampilhas estadoacs no valor de 72$400, sendo 3 de 20$000,
1 de 10$000 e 6 de $400 assim iuutilisaldas) . Dr. Caetano
Munhoz da Rocha, Manoel Vieira Barreto de Alencar e Ro-
mão Branco Netto.

TERMO de prorogação de prazo para o aproveitamento da
força hydraulicai da Cachoeira do Caiacanga e ou-

tras existentes no rio Iguassú, de accordo com a Lei

n. 1579 de 24 de Março deste anno.

Aos dezeseis dias do myez de Maio do anno de mil nove-
centos e dezeseis, nesta Directoria de Obras e Viação, pe-

rante o Exmo. Sr. Dr. Caetatno Munhoz da Rocha, Secreta-

rio d 'Estado dos Negócios da Fazenda, Agricultura e Obras
Publicas, commigo Romão Branco Netto, 2° Official da l''

Secção compareceu .o Sr. Charles Laforge, representante da
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The South. Brazilian Railways Co. Ltd. qne declarou vir assi-

gnar o presente termo de prorogação de prazo para o apro-

veitamento da força hydraiúica da cachoeira do Caiacainga

e outras existentes no Eio Iguassú de accordo com. a Lei n.

1579 de 24 de Março do corrente anno e de accordo' com
o despacho que teve o seu requerimento dirigido ao Exmo.
Sr. Dr. Secretario da Fazenda, Agricultura, e Obras Publi-

cas, cujo theor é o seguinte : Exmo. Sr. Dr. Caetano Munhoz
da Rocha, M. D. Secretario da Fazenda, Agricultura e Obras
Publicas. Diz The South Braziliam Railways GomP. Ldt,-

por seu representante e procurador infra assignado que es-

tando emi vigor -ai Lei n. 1579. de^ 24 de Março deste anno,

gue prorogou por miais dois annos o prazo para levar ai ef-

feito os serviços de captação e transformação em. energia

eléctrica da força hydraulica da cachoeira do Caiaicanga e

de outras existentes no rio Iguassú entre os municípios da
Lapa e dai iPalmeira serviços esses de que ai Supplicante é

concessionaria, vem, respeitosamente pedir a V. Exa. que se

digne mandar lavrar nessa Secretaria d 'Estado o respecti-

vo Termo de prorogação de accordo eom^ ai referida Lei.

Nestes termos P. deferimento. (Sobre trez estampilhas esta-

doaes no valor de. seiscentos reis) Coritiba. 28 de Abril de
1916. Charles Laforge (Despacho) Lavre-se termo. Em
15-5-1916. Munhoz da Rocha. E para produzir todos os ef-

feitos leggies foi lavrado o presente termo em que assignam
com o Exmo. St. Dr. Caetano Munhoz da Rocha, Secretario

d "Estado dos Negócios da Fazenda. Agricultura e Obras Pu-
blicas o Sr. Charles Laforge, representante da The South
Brazilian Railsways Company Ldt.. commigo Romão Branco
Netto, 2° Official da 1^ Secção da Directoria de Obras e Via^

cão que o lavrei. (Acham-se colladas dez estampilhas esta-
' doaes no vslor de 72$400. sendo 3 de 20$000, e 1 de 10$000 e

6 de $400 assim inutilisadas) Dr. Caetano Munhoz da Rocha
— Charles Laforge — Romão Branco Netto.

TERMO de transferencia do compromisso assumido pelo

concessionário: do ramal férreo de Antonina a Itape-

ma.

Aos vinte e seis dias do mez de Junho do anno de mil

novecentos e dezeseis, nesta Directoria de Obras e Viação
perante o Exmo. Sr. Dr. Caetano Munhoz da Rocha, Secre-

tario d 'Estado dos Negócios da Fazenda, Agricultura e
Obras Publicas, commigo Romão Branco Netto, 2° Official

da primeira secção, compareceram os Srs. Dr. Heitor Soa-

res Gomes e Antenor Monesi, Director Gerente da Sociedade

Anonyma Industrias Matarazzo do Paraná que de confor^
midade com o despacho exarado no requerimento abaixo-

transcripto, vieram assignar o presente termo de transferen-
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cia á Sociedade Auonyma Industrias Matarazzo do Paraná,

dos direitos e obrigações constantes do termo laivrado nesta

Directoria em doze de Abril do corrente anno referente á

entrega e applicação de cento e noventa toneladas de trilhos

usados da estrada de Ferro Paraná para serem utilisados

no ramal férreo de Antonina a Itapema. Requerimento

:

Exmo. Sr. Dr. Caetano Munhoz da Rocha, D. D. Secretario

da Fazenda Agricultura e Obras Publicfjs. Diz Heitor Soa-

res Gomes que tendo transferido a concessão da estrada de

ferro do Itapema, que lhe havia sido dada pelo Governo
Muiiicipal de Antonina, á Sociedade Anonyma Industrias

Matarazzo do Paraná, vem requerer a V. Exa. a transfe-

rencia de cento e noventa (190) toneladas de trilhos que o

supplicante adquiriu do Governo deste Estada, á supra men-
cionada Sociedade .sendo di.sso lavrado o respectivo termo.

Nestes termos P. deferimento. (Sobre duas estampilhas es-

tadoaes no valor de seiscentos reis). Coritiba, 16 de Junho de
1916. Heitor Soares Gomes. Despacho: Sim, lavrando-se o

necessário termo. Em 22-6 916. Munhoz da Rocha. E para
produzir todos os effeitos legaes foi lavrado o presente ter-

mo em que assignam com o Exmo. Sr. Dr. Caetano Munhoz
da Rocha, Secretario d 'Estado dos Negócios da Fpjzenda.

Agricultura e Obras Publicas, os Srs. Dr. Heitor Soares

Gomes e Antenor Monesi, Director Gerente da Sociedade
Anonyma Industrias Matarazzo do Paraná, commigo Ro-
mão Branco Netto 2" Official dal 1'' Secção ((ue o lavrei.

(Acham-se colladas duas estampilhas estadoaies no valor de
22$000 assim inutilisadas) Dr. Caetano Munhoz da Rocha— Heitor Soares Gomes — Antenor Monesi — Romão Bran-
co Netto.

.CONTRACTO para o serviço de diligencias entre Castro
e Tibagy, com o Sr. Pedro Pitella.

Aos vinte e sete dias do mez de Junho do anno de mil

novecentos e dezeseis nesta Directoria; de Obras e Viação,
perante o Exmo. Sr. Dr. Caetano Munhoz da Rocha, Secre-

tario d 'Estado dos Negócios da Fazenda, Agricultura e

Obras Publicas, commigo Romão Branco Netto 2° Official da
Primeira Secção, compareceu o Sr. Pedro Pitella, que decla-
rou vir assignar o presente contracto para o serviço de di-

ligencias entre Caistro e Tibagy, durante o prazo de um
anno, a contar de 1° de Julho do corrente anno a trinta de
Junlio do anno de mil novecentos e deze.sete, de aecordo
com a sua proposta apresentada na concurrencia aiberta por
esta Directoria e mediante as clausulas seguintes:

CLAUSULA 1\ O contractante Pedro Pitella obrigas-

se :
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a) a fazer o serviço de diligencias entre Castro e Tiba-

gy, durante o praizo de um anno a contar de primeiro de
Julho do corrente anno a trintai de Junho do anno de mil

novecentos e dezesete, dando duas viagens redondas sema-
nalmente, de aceordo coim a clausula segunda

;

b) a ter para o serviço carros denominados O^mnibus
com aiceommodações para cinco passageiros pelo menos, po-

dendo ©nu caso de força maior, perfeitamente julgado, subs-

tituir por outro vehiculo que não deixará, entretanto, de

ter i£is necessárias accommodações para os passageiros e suas

bagagens

;

c) a dar gratuitamente passagem aos empregados pú-

blicos estadoa.es quando em^ serviço e mediante requisição da
íespectiva Secretaria, não sendo considerados ctomo taes para

os effeitos desta letra, as praças de pret

;

d) a franquear ao pablico a tabeliã dos preços das pas-

sagens e bagagens.

CLAUSULA 2"". As diligencias partirão de Castro aos

Domingos e Quartas feiras devendo chegar nos mesmos dias

a Tibagy; e partirão de Tibagy ás Terças e Quintas feiras,

devendo chegar nos mesmos dias a Castro ficando esta Di-

rectoria com o direito de alterar esta ordem desde que ai

commodidade do publico assim^ o exija.

CLAUSULA 3^. Os preços das passagens serão: De
Castro a Tibagy ou viee-versa seis mil e quinhentos reis

(6.$500) para as passagens inteiras onze mil reis (11$000)

paira as passagens de ida e volta e trez mil e quinhentos

reis (3$500) para as meias passagens; da Fazenda da Boa
Vista a Castro ou Tibagy ou vice-versa : trez mil e quinhen-

tos reis (3$500) para as passagens inteiras e dois mil e qui-

nhentos reis (2$500) para as meias passagens. Cada passa-

geiro adulto terá o direito de transportai- gratuitamente até

dez kilos de bagagem, pagando pelo excedente á razão de

quinze reis por kilo decakilometrico. As crianças que ti-

verem até cinco annos de idade não pagarão passaigem^ quan-

do levadas ao coUo e as que tiverem de cinco a doze annos

de idade pagarão meia passagem, de aceordo com os preços

acima. As passagens de ida e voltai que são nominaes e

intransferíveis, só serão validas por oito diais a contar da

viagem de ida.

CLAUSULA 4^. Quando sem causa justificaida a juizo

do Governo não der o contractante o numero de viagens

determinado na letra a da clausula primeira soffrerá

na sua subvenção, o desconto correspondente ao numero de

viagens que deixou de dar, alem da multa -estabelecida na

clausula sexta.

CLAUSULA 5^ Pelos serviços de que tratta o presen-

te contracto perceberá o contractante a subvenção mensal de

trezentos e vinte mil reis (320$000) mediante attestados dos

Prefeitos Municipaes de Castro e Tibagy.

CLAUSULA 6^. Pela inobservância das clausulas do
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presente contriaicto incorrerá o contractante na multa de cin-

coenta a duzentos mil reis conforme a gravidade da falta.

CLAUSULA 7". A infracção consecutiva por trez ve-

zes da multa a que se refere a clausula anterior datrá logar

á rescisão do' contracto sem ónus para o Estado.

CLAUSULA 8". O presente contracto só poderá ser

transferido com ac(iuiescencia desta Directorial.

E para produzir todos os effeitos legaes foi lavrado o

presente contracto em que assignam com o Exmo. Sr. Dr.

Caetano Munhoz da Rocha, Secretario' d 'Estado dos Negócios

da Fazenda, Agrieultiira e Obras Publicas, o contractante

Sr. Pedro Pitella commigo Romão Branco Netto 2° Official

da Primeira Secção que o lavrei. Pagou em sellos a quan-
tia de 71$600 sendo 4.$800 de sellos do valor do contracto,

24$000 de sellos da duração e 42$800 de sellos de ra^a eour

forme guia da Collectoria Estadoal sob n. 355 desta data.

Dr. Caetano Munhoz dai Rocha.
Pedro Pitella.

Romão Branco Netto.

CONTRACTO para o serviço de diligencias entre Ponta
Grossa e a Colónia Miguel Calmou, com o Sr. Bento
Ferreira Baptista.

Aos trinta dias do mez de Junho do anno de mil nove-

centos e dezeseis, nesta Directoria de Obras e Viação, pe-

rante o respectivo Engenheiro Director Dr. João Moreira
Garcez, commigo Romão Branco Netto, 2° Official da l'' Sec-

ção, compareceu o Sr. João Alves da Rocha., como procura-
dor do Sr. Bento Ferreira Baptista que declarou vir assi-

gnair o presente contracto para o serviço de diligencias entre

Ponta Grossai e a Colónia Miguel Calmou passando por Con-
chas, Ipyranga e Bom Jardimi, durante o prazo de um auno
a contar de primeiro de Julho do corrente anno a trinta de
Junho do anuo de mil novecentos e dezesete, de accordo
com a sua proposta apresentada na concurrencia aberta por
esta Directoria e mediante as clausulas seguintes:

CLAUSULLA l"". O contractante Bento Ferreira Bap-
tista obriga-se

:

a) a fazer o serviço de diligencias entre a cidade de
Ponta Grossa e a sede dai Colónia Miguel Calmou, passando
por Conchas, Ypiranga e Bom Jardim, durante o prazo de
um amuo. a contar de primeiro de Julho do corrente anno a
trinta de Junho do anno de mil novecentos e dezesete, dan-
do cinco viagens redondas mensalmente;

b) a ter para o serviço carros cobertos, providos de
mollas, com capacidade para o transporte de cinco passagei-
ros pelo menos, podendo em caso de força maior, perfeita-
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mente julgado, substituir por outro veliiculo que não deixa-
rá entretanto de ter as necessárias aiecommodaçÕes para os

^
passageiros e suas bagagens-;

c) a dar gratuitamente paissagens aos empregados pú-
blicos estadoaes quando em serviço e mediante requisições
das respectivas Secretarias, não sendo considerados como
taes, para os effeitos desta letra as praças de pret;

d) a franquear ao publico &) tabeliã dos preços das pas-
sagens e bagagens.

CLAUSULA 2^. Ois preços das passagens serão: de
Ponta Grossa a Conchas ou vice-versa, quatro mil e quinhen-
tos reis (4$500) parai as passagens inteiras e dois mil e tre-

zentos reis (2$300 para as meias passagens; de Ponta G-ros-

sa a Ypiranga ou vice-versa, nove mil reis (9$000) para as

passagens inteirais e quatro mil e quinhentos reis (4$500)
para as meias passagens; de P. Grossa a Bom Jardim ou

. vice-versa, doze mil reis (12$000) para as passagens intei-

ras e seis mil reis (6$000) para as meias passagens; de
-Ponta Grossa a Miguel Calmon oii vice-versa, quatorze mil
reis (14$000) para as passagens inteiras e sete mil reis

(7$000) para as meias passaigens; de Conchas a Ypirangai

ou vice-versa, quatro mil e quinhentos reis (4$50()) para as

passagens inteiras, e dois mil e quinhentos reis (2$500)
para as meias passagens; de Ypiranga a Miguel Calmon ou
vice-versa, cinco- mil reis (5$000) para as passagens inteiras

e dois mil e quinhentos reis (2$500). para as meias passa-

gens; de Ypiramga a Bom Jardim ou vice-versa;, quatro mil

e quinhentos reis (4$500) para as passagens inteiras e dois

mil e trezentos reis (2$300) para as meias passagens; de

Bom Jardim aí Miguel Calmon ou vice-versa, mil e quinhen-
tos reis (1$500 parai as passagens inteiras e oitocentos reis

($800) para as meias passagens. As passagens de ida e vol-

ta que serão validas por trinta dias, pagarão os seguintes

preços: de Pontsi Grossa a Conchas ou vice-versa, oito mil

reis (8$000) para as passagens 'inteiras e quatro mil reis

(4$000) para as meias passagens; de Ponta Grossa a Ypi-
ranga ou vice-versa, quinze mil reis (15$000) para: as passa-

gens inteiras e sete mil e quinhentos reis (7$500) para as

meias passagens; de Pontai Grossa a Bom Jardim ou vice-

versa, vinte mil reis (20$000) para: as passagens inteiras e

dez mil reis (10$000) para as meias passagens; de Ponta
Grossa a Miguel C-sdmon ou vice-versa, vinte e dois mil reis

(22$000) para as passagens inteiras e onze mil reis

(11$000) para as meias passagens. As crianças menores de

cinco annos não pagarão piaissagem quando transportadas ao

collo e as que tiverem de cinco a doze annos de idade paga-

rão meia passagem de accordo com os preços acima. Cada
passageiro terá direito de transportar gratuitamente até dez

kilos de bagagens, pagando pelo excedente á razão de doze

reis por kilo decakilometrico.
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CLAUSULA 3". As diligenjçias partirão de Ponta
Grossa ás quintas feiras ás seis horas da manhã,, chegando
á sede da Colónia Miguel Calmon no dia seguinte á tarde

;

sahirão da sede da colónia Miguel Calmon aos sabbados ás

nove horas da manhã devendo chegar em Ponta Grossa aos

Domingos. Essa taibella poderá ser modificada mediante
âutorisação desta Secretaria desde que assim o exija a com-
modidade publica.

CLAUSULA 4-''. Quando sem causa justificada, a juizo

do Governo, não der o coutractante o numero de viagens de-

terminado na. letra a da clausula primeira, lhe será imposta

a multa estabelecida na clausula sexta e bem assim será desi-

contada da sua subvenção a importância correspondente ao

numero de viagens que deixar de dar.

CLAUSULA 5'^. Pelos serviços de que trata o presen-

te contracto perceberá o coutractante a siibvenção mensal
de duzentos e cincoenta mil reis (250$000) mediante attes-

tados fornecidos pelos Srs. Prefeitos Municipaies de Ponta
Grossa, Conchas e Ypiranga.

CLAUSULA 6". Pela inobservância das clausulas do
presente contracto incorrerá o coutractante na multa de cin-

coenta a duzentos mil reis (50$000) a (200$000) conforme a
gravidade da falta.

CLAUSULA 7*. A infracção consecutiva por três ve-

zes da falta a que se refere a clausula anterior dará logar

á rescisão do presente contracto sem ónus algum para o Es-

tado.

CLAUSULA 8^. O presente contracto, só poderá ser

transferido com acquiescenciai do Governo. E para produ-
zir todos os effeitos legaes foi lavrado o presente contracto

em que assigna com o Sr. Dr. João Moreirai Garcez. Enge-
nheiro Director de Obras e Viação da Secretaria d 'Estado
dos Negocies da Fazenda, Agricultura e Obras Publicas, o

Sr. João Alves da Eocha. procurador do Sr. Bento Ferreira
Baptista, eommigo Eomão Branco Netto, 2° Official da 1*

Secção desta Directoria qiie o lavrei. Pagou em sellos a quan-
tia de 86$400 sendo 3$600 de sellos do valor do contracto,

24$000 de sellos da. duração e 58$800 de sellos de raza,

conforme guia da Collectoria Estadoal sob n. 42 de 26 de
Julho de 1916. João Moreira Garcez, pp. João Alves da Ro-
cha, Romão Branco Netto.

CONTRACTO parai o serviço de diligencias entre União da
Victoria e Palmas com o Sr. Pedro Maciel de Araújo
Netto.

Aos trinta dias do mez de Junho do anuo de mil nove-
centos e dezeseis, nesta Directoria de Obras e Viação, peran-
te o respectivo Engenheiro Director Dr. João Moreira Gar-
cez, eommigo Romão Branco Netto, 2° Officiaí da l'' Secção
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compareceram os Srs. Abreu & Companhia, procuradores do
Sr. Pedro Maciel de Araújo Netto, representados pelo seu
sócio Sr. Abilio de Abreu, que declarou vir assignar o pre-

sente contracto para o serviço de diligencias entre as cidai-

des de União da Victoria e Palmas, durante o prazo de um
anno a contar de primeiro de Julho do corrente anno a trin-

ta de Junho do anno de mil novecentos e dezesete, de aie-

cordo com ai sua proposta apresentada na concurrencia aber-

ta por esta Directoria e mediante as clausulais seguintes:

CLAUSULA l^ Oi contractante Pedro Maciel de

Araújo Netto obriga-se

:

ai) a fazer o serviço de diligencias entre União da Vic-

^'firia e Palmas, durante o prazo de um anno a contar de
primeiro de Julho do corrente anno a trinta de Junho de
mil novecentos e dezesete, dando duas viagens redondas se-

manalmente
;

b) ai ter para o serviço carros cobertos píovidos de mol-
las, com capacidade para o transporte de cinco passageiros

pelo menos, podendo em casioi de fOrça maior, perfeitamente

julgado, substituir por outro vehiculo que não deixará entre-

tanto de ter as necessárias accommodaçÕes para os piaissa-

geiros e suas bagagens.

c) a dar gratuitamente passagens alDs empregados pú-
blicos estadoaes quando em^ serviço. e mediante requisições

das respectivas Secretarias, não sendo considerados como
taes, parrai os effeitos desta letra as praças de pret

;

d) a franquear ao publico a tabeliã dos preços das pas-

sagens e bagagens.

CLAUSULA 2^. As diligencias partirão de União da
Victoria aos domingos e quartas feiras ás oito horas da ma- -

nhã, chegando a Palmas ás quartas feiras e sabbados; sahi-

rão de Palmas todas as quintas feiras e domingos ás oitO' ho-
ras da nianliã devendo chegar a União da Victoria aos sab-

bados e terças feiras á tarde.-

Essa tabeliã poderá ser modificada mediante autorisai-

ção desta Directoria desde que assim o exija a commodidade
publica.

CLAUSULA 3^. Os preços dais passagens serão: de
União da Victoria a Palmas ou vice-versa, dezoito mil reis

19$000) para as -passagens inteiras enove mil íeis (9$000)
para as meias passagens; de União da Victoíia a Horizonte
ou vice-versa dez mil reis (10$0(X)) para as passagens intei-

ras e cinco mil reis (5$000) para as meias passagens; de U.
da Victoria a Iratym ou vice-versa, oito mil reis (8$000)
paira as passagens inteiras e quatro mil reis (4.$00O) para
as meias passagens; de União da Victoria ao Jangada ou
vice-versa cinco mil reis (5$000) para as passagens inteiras

V? dois mil e quinhentos reis (2$500) para as meias passa-
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gens; de Jangada a Palmas ou vice-versa quinze mdl reis

para as passagens inteiras e sete mil e quinhentos reis

(7$500) para as meias passagens; de Jangadai a Horizonte,

ou vice-versa, seis mil reis para as passagens inteiras e trez

mil reis (3$000) para as meias passagens; de Jangada ao

.Iratymi, ou vice-versa quatro mil reis para as passagens in-

teiras e dois mil reis (2$000) para ais meias passagens; de

Iratym a Palmas, ou vice-versa, dez mil reis (10$000) para

as passageis inteiras e cinco mil reis (5$000) para as meiais

passagens; de Iratym ao Horizonte, ou vice-versa, dois mil

reis para as passagens inteiras e um mil reis (1$000) para

as meias passagens; de Horizonte a Palmas ou vice-versa

oito mil reis para as passagens inteiras e quatro mil reis

(4$000) para as meias passagens. As crianças menores de

cinco annos não pagarão passagem quando transportadas

ao collo e as que tiverem de cinco a doze annos de idade

pagarão meia passagemi de accordo com os preços acima!.

As passagens de ida e volta serão validas por quinze dias e

só serão emittidas de União da Victoria ai Palmas ou vice-

versa pelo preço de trinta mil reis (30$000) para as intei-

ras e quinze mil reis e (15$000) para as meias passagens.

Cada passageiro terá direito de transportar gratuitamente

até quinze kilos de bagagem, pagando pelo excedente á razão

de doze reis (.$012) por kilo deeakilometrico.

CLAUSULA 4". Quando sem causa justificada, a jui-

zo do Governo, não der o contractamte o numero de via-

gens determinado na letra a da clausula» primeira soffrerá

na sua subvenção o desconto correspondente ao numero de
viagens que deixar de dar, alem; da multa estaibelecida pela
clausula sexta.

CLAUSULA 5^ Pelos serviços de que trata o presente

contracto perceberá o contractante a subvenção mensal de
quatrocentos e oitenta, mil reis mediante attestados forneci-

dos pelos Srs. Prefeitos Municipaes de Palmas e União da
Victoria.

CLAUSULA 6^. Pela inobservância das clauslas do
presente contracto, incorrerá o contractante na multa de
cincoentai a duzentos mil reis (50$000) a (200$000) confor-

me a gravidade da falta.

CLAUSULA 1^. A infracção consecutiva por trez ve-

zes da falta a que se refere a clausulai anterior dará logar

á rescisão do presente contracto sem ónus algum para o Es-
tado.

CLAUSULA 8^. O presente contracto só poderá ser
transferido com acquieseencia desta Directorial. E para
produzir todos os effeitos legaes foi lavrado o presente con-
tracto em que assignam com o Sr. Dr. João Moreira Garcez,
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Engenheiro Director da Directoria de Obras e Viação da Se-

cretario d 'Estado dos Negócios da Fazenda, Agricultura e

Obras Publicas, os Srs. Abreu & Co^mpanhia, procuradores

do Sr. Pedro Maciel de Araújo Netto, commigo Romão Bran-
co Netto, 2° Official da: 1* Secção desta Directoria que o lai-

vrei. Pagou em sellos ai quantia de 90$000 sendo 7$200 de

sellos do valor do contracto-, 24$000 de sellos da duração e

58$800 de sellos de raza conforme guia da Collectoria Es-

tadoal sob n. 39 de 24 de Julho de 1916. João Moreira Gar-
cez, p. p. Abreu & Companhia, representado pelo sócio Abí-
lio de Abreu, Romão Branco Netto.

tadoal sob n. 39 de 24 de Junho de 1916.

^ João Moreira Garcez.

.

p. p. Abreu & Companhia, representado pelo soeio

Abílio de Abreu.

Romão Branco Netto.
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Accôrdo celebrado com o Estado de São Paulo

DECRETO N. 30i

O Presidente do Estado do Paraná, usando, da autorisa-

ção constante da lei u. 1556 de 4 de Março próximo findo e

de accordo com a' approvação constante da Lei n. 1607 de 31

do mesmo mez;, decreta:

Art. 1° — Fica em vigor o accordo celebrado por este

Estado com o de S. Paulo em 25 de Março do corrente auno.

para a cobrança do imposto a que está sujeito por leis do

Paraná o café de sua producção que for exportado pelo por-

to de Santos, naquelle Estado, do theor seguinte

:

Aos vinte e cinco dias do mez de Março de mil novecen-

tos e dezeseia. no Palácio do Governo do Estado de São Pau-

lo, nesta cidade de São Paulo, capital do Estado do mesmo
nome, reunidos os representaintes dos Estados de São Paulo

e do Paraná, sendo por parte daquelle o Exmio. Sr. Conse-

lheiro Francisco de Paula Rodrigues Alves. Presidente do

Estado, devidamente autorisado pela disposição contida no

n. 10 do artigo 38 da Constituição do Estado de São Paulo

e por parte do Estado do Paraná o Sr. Dr. Manoel da Sil-

veira Correia, conforme a procuração que lhe foi outorgada

peio Presidente do Estado do Paraná. Exmo. Sr. Dr. Affon-

so Alves de Camargo, conforme o instrumento lavrado pelo

1° tabellião de notas de Curityba, Manoel José Gonoaives e

cujo primeiro traslado fica archivado na Procuradoria Fis-

cal da Fazenda do Estado de São Paulo, juntamente com o

"Diário Official"' do Estado do Paraná de 11 de Março
fluente, no qvial se acha publicada a lei do Paraná u. 1556

de 4 de Março também do corrente anuo, autorisando o

Poder Executivo a celebrair com o Estado de São Paulo o

presente accordo, presentes também a este acto os Drs. José

Cardoso de Almeida. Secretario d 'Estado dos Negócios da
Fazenda e Luiz Arthur Varella, Procurador Fiscal e veri-

ficadas e acceitas as respectivas autorisações conferidas a

cada um, accordaram o seguinte: 1°) O Estado de São Paulo
fica encarregado de arrecadar, por intermédio da Recebedo-
ria de Rendas de Santos para o Estado do Paraná, os im-

postos ou taxas que forem ou venham a ser devidos pelos

cafés de sua producção, exportados pelo porto de Santos. —
2°) Para o effeito da clausula l''. o Estado de São Paulo
permittirá o livre transito pelo porto de Samtos aos cafés

procedentes do Estado do Paraná, uma vez que sejam rigo-

rosamente observadas as formalidades estabelecidas no pre-

sente accordo e emquanto este vigorar. — 3°) Para que pos-

sam gozar das regalias especiaes de transito de accordo com
a clausula precedente, os cafés paranaenses deverão entrar
para o Estado de São Paulo aeomipanhados de uma guia for-

necida pelos funccionarios fisogies do Paraná e visadas pelos
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de São Paulo. Em cada guia referente a uma partida de
café deverá constar a sua natureza, quantidade em saccas de
60 kjlos, nome do remettente, do destinatário em Santos,

numero de ordem e data da expedição, — 4°) Não gozarão

de regalias especiaes de transito concedidas no presente ac-

cord> os cafés paranaenses que. embora acompauJiados de
gu!j,5 devidamente visadas não embarcarem nai primeira es-

taçãc- ferroviária emi território paulista, com^ destino directo

á cidade de Santos. Tão pouco gozarão das ditas regalias

os cafés baixos (escolha) inferiores ao typo 10 dai bolsa de

Nova York, para os quaes não serão fornecidas ias guias de
que tratam as clausulas "precedentes. O Estado do Paraná
arrecadará na fronteirai os impostos destes cafés. — 5°)

Quando os cafés entrarem, em' coco para serem beneficiados

íio Estado de São Paulo, a determinação quantitativa, para,

as guias que os acompanharem, será feita á razão de 21
kilos de café beneficiado parai cada sacoo de café em coco,

do typo official da praça de Santos. — 6°) Para cada parti-

da de café serão expedidas trez vias de guiiais, sendo a prir-

meira entregue ao conductor do café, a segunda remettida

ao Thesouro do Estado de São Paulo e ai terceira para ficar

em poder do funccionario expedidor, para ser enviada ao
Thesouro do Paraná — 7°) As guias de cafés procedentes do
Estado do Paraná deverão ser apresentadas na Eecebedoria

de Rendas de Santos dentro de trinta dias contados da data
da sua expedição juntamente com o conhecimento original

da. estrada de ferro, afim de ser substituída por outrai para
despacho como "café do Paraná". A guia em: substituição

á originaria perderá igualmente o seu valor si não for utili-

sada. para despacho dentro de 60 dias contados da data da
sua snbíríituição. Para os effeitos desta clausula, a primeira
via da guia e o original do conhecimento são documentos
insubstituíveis.—8°) Por occasião dos despachos mediante as

o-uias dadas em substituição, a Recebedoria de Rendas de
Santos arrecadará para o Estado do Paraná os impostos que
lhe forem devidos, de accordo

,
com; as suas leis e ins-

truoções de seu governo. — 9°) O governo do Paraná obriga-

sse a- pagar acs funccionarios da Recebedoria de Rendas de
Santos, para ser distribuída na' forma das leis paulistas a
percentagem de um por cento (1 "1°), calculada mensalmen-
te sobre a arrecadação effectuada. — 10°) Os saldos da ar-

í'eoaidação serão recolhidos pela Recebedoria de Rendas de
Santos nos prazos e pela forma que for determinada pela

Secretaria das Finanças do Estado do Paraná. Mensalmen-
te a Recebedoriai de Rendas de Santos remetterá ao Thesou-
ro do Paraná iim balancete demonstrativo da arrecadação
effectuada, porcentagens descontadas e saldos recolhidos.

— 11°) As liquidações difinitiv-as das contas serão feitas se-

mestralmente, mediante troca das 3^s. vias das guias apre-

sentadas pelo Thesouro do Paraná pelas l'*s. vias substituí-

das pela Recebedoria de Rendas de Santos. — 12°) O Esta-
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do de São Paiúo indemnisará ao Estado do Paraná do im-

posto que lhe for devida, correspondente ás guias considera-

das sem effeito por não terem sido apresentadas para des-

pachos dentro dos prazosi marcados no presente accordo,

\ima vez que as 2" e 3" vias estejam revestidas de todas as.

formalidades, com deducção da porcentagem dos funcciona-

rios da Recebedoria de Rendíis de Santos. — 13°) O Estado
do Paraná continuará &' arrecadar na sua fronteira os im---

postos sobre os cafés que tiverem de transitar pelo Estado-

de São Paulo com destino ao Rio de .Janeiro, outros Esta-

doSj ou para reentrarem no território paranaense, devendo
os respectivas conhecimentos de pa'gamento serem' visados

pelos guardas fiscaes paulistas. Estes cafés devem seguir

directamente para a estação de embarque, sem interrupção

de transito. Taes cafés ficarão sob o regimen da lei federal

n. 1185 de 11 de Junho de 1904, regulamentada pelo decre-

to n. 5402 de 22 de Dezembro do mesmo anno. — 14°.) Cada
um dos Estados contractantes expedirá as necessárias insi-

trucções para a boa execução, nos respectivos territórios, do
presente accordo. — 15°.) O Estado do Paraná obriga-.se a

dar alojamento aos guardas fiscaes paulistas junto aos seus

postos fiscaes na' fronteira. — 16°.) O Estado de São Paulo
fornecerá os livros e impressos necessários á Recebedoria de
Rendas de Santos e o Estado do Paraná os necessários aos

postos fiscaes. — 17°.) Os governos dos dois Estados con-

tractantes obrigam-se a prestar, nos respectivos territórios,

o auxilio de suas autoridades sempre que este for requisita-

do pelos funccionarios encarregados da fiscalização das ren-

das nas respectivas divisas. — 18°.) O Estado de São Paulo
fica exonerado de qualquer responsabilidade na liquidação

de .suas contas com o Estado do Paraná, si, dentro do prazo

de seis mezes contados da data da liquidação, não lhe for

apresentada nenhuma reclamação. — 19°) As duvidas que
se suscitarem entre os funccionarios dos dois Estados quanta
á verificação da procedeneiai de cafés e outras, serão resol-

vidas em ultima instancia pelo Secretario da Fazenda do
Estado de São Paulo, em vista de um' inquérito feito por umi
funccionario de cada Estadoí especialmente designado para
esse fim. — 20°.) O presente accordo entrará em execução
dentro de trinta dias e vigorará emquanto convier a ambas
as partes contractantes. podendo .ser denunciado a qualquer
tempo, mediante aviso com prazo nunca' inferior a .sessenta;

dias.

Art. 2° — O imposto de café, a cuja cobrança se refere

o artigo antecedente, será de 6 °|° ad valorem de accordo com
o disposto na lei n. 1556 de 4 de Março deste anno.

Art. 3° — Para a cobrança do imposto pela taxa a que
se refere o art. 2° prevalecerão as pautas organisadas pela-

Reeebedoria de Santas.

Art. 4° — Para a perfeita execução do convénio a que-.
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se refere este Decreto, a Secretaria da Fazenda expedirá ins-

trucçÕes ás CoUectorias das Kendas da fronteira do norte
do Estado.

Art. 5° — Revogamhse as disposições em- contrario.

Palácio da Presidência do Estado do Paraná, em 10 de
-Abril de 1916; 28° da' Republica.

Affonso Alves de Camargo

Caetano Munhoz ãa Rocha

INSTRUCÇÕES

Aa CoUectorias do Norte do Estadoí para a cobrança do
imposto sobre café exportado via São Paulo, a que se refe-

re o artigo 4° do Decreto n. 304 de 10 de Abril corrente

:

Art. 1° — Os cafés de producção deste Estado, de ac-

cordo com o convénio de 25 de Março findo, poderão ser

exportados pelo porto de Santos, ' pagando na Recebedoria
' da mesma cidade o respectivo imposto de 6 °\° ad valorem.

. Art. 2° — Para o effeito do artigo 1° nenhum imposto,

pagarão na passagem da fronteira, os cafés de procedência
paranaense que se destinarem ao porto de Santos, uma vez
cumpridas as exigências destas instruceÕes.

Art. 3° -^ Os funccionarios fiscaes encarregados da ar-

recadação das rendas nas CoUectorias por onde se effectuar
a exportação de café, deverão fornecer aos exportadores uma
guia referente a cada partida de café exportada, devendo
constar dessa^ guia : a natureza do café — si em coco ou be-

neficiado — <3! quantidade de saccos ; o nome do remettente

;

o do destinatário em Santos; o numero de ordem e a data
da expedição.

Art. 4° — O café beneficiado só poderá ser exportado,
nos termos do convénio, quando acondicionado em saccas

com o pezo de 60 kilos cada' uma.

Art. 5° — Para o café exportado em coco afim de ser

beneficiado no Estado de São Paulo,a determinação quanti-

tativa para as guias que o acompanhar, será feita á razão

de 21 kilos de café beneficiado para cada sacco de café em^

côco; isto é, prooeder-se-á com a sahida do café em coco,

pela mesma forma estabelecida no artigo 3°, sendo que, para
a verificação do seu pezo liquido, multiplicar-se-á o nume-
ro de saccas do typo official da praça de Santos, por 21
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kilos, seudo o resultado o liquido em café beneficiado que
será lançado na guia, conjunctamente com o numero de
saccas.

Art. 6° — Para que possam os exportadores gozar das
regalias especiaes de transito, estabelecidas pelo convénio re-

ferido, torna-se necessário que as partidas de caf^ exporta-

das com todas as exigências dos artigos 3°, 4° e 5° destas ins-

trucções, sejam embarcadas na primeira estação ferro-viaria

do território paulásta, logo ao transpor ai fronteira parana-
ense, com destino directo ao porto de Santos.

Art. 7° —: Os cafés de qualidades baixas, denominados.
escolha, inferiores ao typo 10 da bolsa, de New York não go-

zarão das regalias especiaes de transito a que se refere o

convénio de 25 de Março e pagarão os respectivos impostos

ás Collectorias do Norte do Estado no acto de sua exportação.

Art. 8° — As guias a que se refere o artigo 3°. para
cada partida de café exportado para o pagamento do im-

posto da Recebedoria de Santos, serão expedidas em três

vias sendo a primeira entregue ao do café conductor ; a se-

gunda remettida ao Thesouro do Estado de São Paulo e a'

terceira para ficar em poder do fuueeionario expeditor afim
de ser remettida a esta Secretaria, mensalmente.

Art. 9° — O oafé paranaense que tiver de transitar

pelo Estado de São Paulo com outro destino que não seja

o do porto de Santos, deverá pagar o imposto de exportação

na Collectoria por onde for verificada a exportação, deven-

do os respectivos conhecimentos de recibo serem visados pe-

los guardas fiscaes paulistas, afim de seguirem seu destino

de accordo com a clausula 13° do convénio.

Art. 10° — Os guardas fiscaes paulistas terão alojamen-

to por conta desta Secretaria, junto aos postos fiscaes para-

naenses da fronteira com São Paulo. Para esse fim os Col-

lectores deverão commuuicar á Secretaria da Fazenda quaes

os funceionarios paulistas que permanecerem no território

paranaense de suas Collectorias, o qiianto os mesmos des-

pendem com o seu alojamentov afim de serem autorisadas

as respectivas despesas.

Art. 11° — Os Collectores das localidades da fronteira

com São Paulo por onde se effectuar a exportação de ac-

cordo com o convénio, deverão remetter, mensalmente, á Se-

cretaria da Fazenda^ conjunctamente com os balancetes men-
saes. uma relação discriminada do café paranaense expor-

tado via Santos, fazendo consta'r dessa relação o nome do
exportador, o do destinatário em Santos o numero de sac-

cas e o pezo respectivo, a' qualidade do café si beneficiado

ou em coco e o imposto a que deverá ficar sujeito na Eecebe-
dória de Santos, de accordo com a pauta em vigor, que pela
Secretaria da Fazenda será remettida ás Collectorias.

Art. 12° — Proceder-fie-á do mesmo modo estatuidõ pelo-
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artigo antecedente para o café exportado via São flPaúlo e
com oi^tro destino que não seja o porto de Santos, devendo
nesse caso constar também da relação que deverá ser em^ se-?

parado da' do café destinado ao porto de Santos, o quanhínf.í

do imposto pago.

Art. 13° — Os Collectores deverão ter uma escriptura-

ção especial para o café exportado via Santos e a Secretaria

da Fazenda fornecerá os livros necessários para essa escrip-

ta, os quaes são:

a) blocos de talões de guias com três vias;

b) livro de registros para as guias expedidas.

Art. 14° — Os Collectores serão responsáveis pelo im-

'posto do Ciafé que for expoítado sem guia, sempre que tal

falta seja verificada, incorrendo, alem da responsabilidade

sobre o imposto, nas penas disciplinares estatuidas pelos re-

gulamentos em vigor.

Art. 15° — Os que, directa ou indirectamente impedi-

rem por qualquer modo a extracção da guia a que se refere

o art. 3° incorrerão na multa de 500$000 a 1 :000$000 alem
das penas a que estiverem sujeitos pelo Código Penal.

Art. 16° — As presentes instrucções entrarão em^ vigor a

começar de 25 do corrente.

Secretaria da Fazenda, em 10 de Abril de 1916.

Caetano Munhoz da Rocha..

Accôrdo celebrado com o Estado de Santa Catliarina

Aos quinze dias do mez de Abril de mil novecentos e

dezeseis, n'uma, das salas do Palácio do Governo de Santa
Catharina, nesta cidade de Florianópolis, capital do mesmo
Estado, reunidos os representantes dos dois Estados de San-

ta Catharina e Paraná, sendo por parte daquelle o Exmo.
Sr. Dr. Felippe Schmidt, Governador do Estado, devida-

mente autorizado pela disposição contida no numero 20 do
artigo 45 da Constituição do Estado de Santa Catliarina

e por parte do Estado do Paraná, o Dr. Marins Al-

ves de Camargo, conforme procuração que lhe foi ou-

torgada pelo Presidente do mesmo Estado, Exmo. Sr. Dr.
Affouso Alves de Camargo, de accôrdo com' o instrumento
lavrado pelo 2° Tabellião de Notas de Curityba, Gabriel Ri-

beiro e cujo primeiro traslado fica archivado na Procurado-
ria Fiscal da Fazenda do Estado de Santa Catharina, junta>-

mente com o "Diário Official", do Estado do Paraná, de 5
de Abril fluente, no qual se acha publicada a. Lei numero
1.575, de 22 de Março também do corrente anno, autorizau-
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do o Poder Executivo a celebrar com o Estado de Santa
Catliarina, o presente accordo; presentes também, a este

acto o Dr. Ful^-io Coriolano Aducci, Secretario Geral dos
Negócios do Estado e o Commendador José Delfino dos

Santos, Procurador Fiscal, e verificadas e aceeitas as res-

pectivas autorizações conferidas a cada um, accordaram o

seguinte : I — Os impostos de exportação e addiccionaes so-

bre a herva mate^ nos dois Estados do Paraná e Santa Ca-
tharJna, serão cobrados, respectivamente, de accordo com a
Lei n. 1.575, de 22 de Março do corrente anuo e com o De-
creto n. 933, de 15 de Abril do mesmo anno, a contar de 1°

de Julho do corrente anno. II — A herva mate cancheada,

exportada do Paraná para Santa Catharina, ou vice-versa

para ser beneficiada, pagará o- imposto em moeda papel.

III — O Governo do Estado do Paraná obriga-se a enviar

mensalmente ao Estado de Santa Catharina, uma relação de
toda herva paranaense, que passar em transito por esse Es-

tado, com as seguintes especificações; quantidade, qualidade,

nomes dos exportadores e dos compradores ou destinatários,

logar para onde se destina, logar e data do despacho na
estação fiscal de procedência, natureza do invólucro, e ou-

tros característicos indispensáveis para o perfeito esclare-

cimento do fisco de ambos os E.stadcs. O mesmo fará o Go-
verno deste Estado para com o do Paraná, relativamente á

herva mate, que fôr exportada por Santa Catharina. IV —
Os Governos dos dois Estados nenhuma modificação farão

nos actuaes impostos sobre a exportação de herva mate, du-

rante a vigência desse accordo, sem prévio aviso de um para'

o outro com antecedência pelo menos de 30 dias. V — O
presente accordo vigorará pelo prazo de 3 annos, a contar

de 1° de Julho do corrente anno. de accordo com o Decreto
referido na clausula primeira. VI — O Governo de um ou
de outro Estado, poderá denunciar o presente accordo,

quando assim o julgar conveniente, devendo neste caso no-

tificar o outro Governo com antecedência de 30 dias. VII -

—

O presente accordo é feito "ad-referendum" do Congresso de
Santa Catharina. VIII — Do presente accordo será extrahi-

da uma copia authentica devidamente assignada. destinada
ao Governo do Paraná. E para os effeitos legaes eu José
Nunes Pessoa, 2° offJcial da Secretaria Geral do Estado.
<ievidamente autorizado, lavrei o presente termo que vai as-

signado pelas pessoas mencionadas no principio do presen-
te termo de accordo. (Assignados) Felippe Schmidt, Marins
Alves de Camargq, Fulvio Coriolano Aducci e José Delfino
dos Santos. Estava sellado o presente termo, com estampi-
lhas no valor de oitocentos reis devidamente inutilizadas
com as assignaturas acima. Eu João Baptista Becker, 2°

Official da Directoria do Interior e Justiça, que extrahi a
presente copia authentica. declaro que é este o theor do ter-
mo acima trauscripto. (Assignados) Felippe Schmidt, Ma-
rins Alves de Camargo. Fulvio Coriolano Aducci e José Del-
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fino dos Santos. E' esta a copia fiel do accordo celebradO'

entre o Estado do Paraná e Santa CatharJna para o effeito

da cobrança do imposto de exportação de herva mate lavra-

do em uma das salas do Palácio do Governo de Santa' Ca-
tharina aos quinze dias do mez de Abril de mil novecentos

e dezeseis, o qual eu Oscar Espinola, 2° Official desta Secre-

taria da Fazenda, Agricultura e Obras Publicas do Estado
do Para'ná, registrei em virtude do despacho de 25 de Abril

de mil novecentos e dezeseis do Sr. Dr. Secretario da Fazen-
da. Agricultura e Obras iPublicas, aos vinte e seis dias do
mez de Agosto de mil novecentos e dezeseis. Oscar Espi-

nolOp;
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Demonstração da Receita Geral do Estado r 1915-1916

DENOMINAÇÃO DA RECEITA
referença

Okçada Para Menos

Líquidos espirituosos

Polvcira e armas, de fogo . . . . . . .

Arrematações judiciaes ........
Imposto sobre animaes

,, ,, gado exportado .....
Industrias e profissões

Taxa judiciaria

Transmissão de propriedades
Exportações Uiversas ........
Gado para consumo
Imposto territorial

10 o/o addicionaes sobre os impostos acima .

Taxa das barreiras

Siil para consumo
Sellos etc. (inclusive venda e legitimação de

terras)

Exportação de herva-mate
Concessões e privilégios .......
Sobre invernadas e aforament s . . . .

Patente Commercial
Divida activa

Divida colonial w .. . .

Fretes e passagens

Receita eventual '

. .

Taxa escolar

Imposto de propaganda . . . .' . . .

Imposto predial

Divida activa do imposto predial ....
Taxa sanitária

Benefic'0 de loterias .

Imp sto sobre vencimentos

Arrendamento de hervaes

Extraordinária :

Monte-Pio dos magistrados
Caixa de beneficiencia

Depósitos, (inclusive Quotas de Fiscalisação) .

Emissão de bónus •
. ,

Emissão de letras

Emissão de apólices : . .

Empréstimo ao Banco do Brazil .....
Empréstimo a Gamara Municipal de Curitiba .

Empréstimo a Castro e Silva

Empréstimo ao Credit Foncier
Supprimento do exercício de 1916 1917 . .

174:737$,

18:3248C
5:52 f$ C

101:172í2

490:361$71311

18 003$4
395:437$í
149.69881Í623

41: 74$!

182:203$^
157:163$í

150:000S(
82:516$:

853:885$í

2 014:25 l*»59õ
36:0n0$l

1:7848^ .

840:0733liS •

91:696*â$822

73:691$a •

246:541$ í?174
34:785|«289
45;323$^450
67:527$#171

359:910$í •

9:296$;
113:688$'

õ60:000f(

$050

looó

6 814:721$^:

8:807$(

6:

114,

1.018

433;

3 600:

ÕOO:

50:

200:

1.500:

360:

o
:948$|

;304$

:000$(

:000$(P

íOOOgí

Onoií
'iOO$(

812$í

$485

110:366$490
10:914$000
3:336$569

5 4:000$720

187g501
47:0378097

2:1()8$318

37:5198653
65:4981482
11:2788238

13:430|599

100:267$565

'

36:0(k)$Í56

251651
326:543$542

'42:42b$()09

39:898$162

49;291$142
183:538$002

1 083:661$890

Resumo

ada .

ecadada

6.814: 721$405
6.768:105$000

ara menos 46:616$40õ



Demonstração da Receita Geral do Estado relativa ao exercício de 191ã-1916

DENOMINAÇÃO DA RECKITA

Liquidos e^píritiio>o^

Polvt-ra ij armas de fogo

Arreuiatações judíciaes

Impusto vobre animaes
gado 1'xportado

Industrias f protiSM>es

Taxa judiciaria

Transmissão de propriedades ....
Eipfitacòes diversas

Gado para consumo
Imposto territorial

Hl "/o addicinnaes sobre os impostos acima .

Ta.\a das baireiras

Shl para consumo
Sello-' etc. (iuciusíve venda e legitimação de

terras)

Exportação de herva-mate

Concessões e privilégios

Sobre invernadas e aforament s . . . .

Patente Commercial
Divida activa

Divida colonial

Fretes e passagens

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto dl- propaganda
Imoosto predial

Divida activa do imposto predial ....
Taxa sanitária

BeDetic'o de lotarias

Imp 9lo sobre vencimenlo>>

Arrendameuto de hervaes

Extraordinária :

MODte-Pio dos magistrados

Caixa de benelicieDcia

Depósitos, inclusive Quotas de Físcalisação) .

Emissão de bónus .... . . * . .

Emissão de letras

Emissão de apólices

Empréstimo ao Banco do Brazil . ...
Empréstimo a Camará Macicipal de Curitiba .

Empréstimo a Castro e Silva

Empréstimo ao Credit Foncier

Supprimento do exercicio de 1916 1917 . .

RECEITA
Okçada Abrecadau»

174:737ij:ill

18:3248000
..:.-)2 <t 0-28

jl01:172fL>00

•i90:3liÍ$74G

18 0Wt$4u3
395:437$897
uo.ugsjio^
41: 74$298
182:i53$418
15T:163í2h4
15O:0OOS0OO
82:516$L>lu

353:8br)$352

i 014:251*865
36:0ii0$150

1:784873U

84O;073«2U
91:696í2ó2
73:691$202

246:6411464

45:323X500
67:527$494

359:910$66O

9:296*3»
U3:688$783
.5GO:0O0t0OO

6 8U;721$405

•• »:S07$O28
G:181$915

1I4.-Õ78#264

1.018:948S>579
433:304.8976

3 60n:(X)0$000

500:000*000
.50:0()080(X1

200:111 'OiOOO
1.500:100$000
360:812$89I

- «4:37 lHOO
a7:410$000
- 2:l8«$4õ9

— ( 97:171$480

.»5;i7:9B6*()57

- I7:81.')8952

-.t48;4OOS8il0

— 274:01 6$731
- 38:965$980
*-144 7338765
-^)1:664«.782
—138:72 ltí62— 69:085J61t

., 253 H17$787
-2 632:263»â60

- 1:7.'9$086

.-Õ13:529»fi69
-168:131$074
- 31:27l»193
^ 298;5õ61fG38
_ 61:illt613

_62:408S9ãO
" 8b:.^36$G65

-320:012»498

-44.-5868360

^ 64:397ÍB41
376:4611998'

- 20:750*000

6 768:105$ÒOO

t

i

4

14 560:73M653

D Tf F'E R E N Ç a
Ma Para Mekos

47:604$3tl

'l24:3Í8S623

618.011$595

76:4341822

52:0158174
26:72B$289
17:085í450
18:809$171

35:290»050

20:750*000

l,037:0tó$485

UO:36G.Ç*90
10:914$00O
.•13S6$669

j 4:000*720

1878501
47:037$097

2:108|318
37:51986.53

65:498$482
11:2788238
13:430$599

100:267$56õ

'

3b OÓoll.iÓ
25$66t

32G;54:i$542

'42:420$Ò09

39:898$! 62

49;291$U2
183:538»002

1 083.661$890

Resumo :

Receita orçada . . 6.814:721$405

Receita arrecadada . 6. 768:105)Wn0

Differença para menos 46:616$iOõ



Demonstração das Despesas effejecretaria

Negócios do Interior, Justiça e I

Arts. §§ DENOMINAÇÃO DA DESPESA

1

2
3
4
5
6

7
8
9

10
11

12

Palácio do Governo
Secretaria de Estado
Congresso Legislativo

Magistratura . . .

Repartição de Policia

Força Publica. . .

ínstrucção Publica .

Serviço Sanitário. .

Auxílios e Subvenções

Pessoal Inactivo . .

Presos Pobres . .

Eventuaes ....

de Estado dos

Exercido de 1915-1916

DIFFERENÇA
A MAIS A MENOS

EXTRAORDINÁRIA
Questão de Limites

Condncção e estadia de Juizes.

Recenseamento da Capital .. .

Escola de Aprendizes Artífices .

2:6331330

119:073$768
16:709$424
17:705$703
99:6õ7$062

370:296$733
30:134!||i688

9:475)15196

21:268*160
27:787$492
48:063$61()

7:567Í00O

770:372$166

RESUMO:
Despesa Effectuada. 4.õ93:186$781
Despesa Orçada . . 3.625:682$355

Despendido a mais . 967;õ04$426



Demonstração das Despesas effectuadas por conta da Secretaria de Estado dos

Negócios do Interior, Justiça e Instrucção Publica, no Exercicio de 1915-1916

Arts.

9
10
11

12

DENOMINARÃO DA DFSPIÍSA

Palácio (Io Governo
Secretaria de Estado .

Congresso Legislativo .

Magistratura . . . .

Repartição de Policia .

Força Publica. . ,

Instrucção Publica .

Serviço Sanitário.

AuxitioB e Subvenções .

Pessoal Inactivo. , .

Presos Pobres . . .

Eventuaes

K.XTKAOKDINAKIA

(^ueitào de Limites

Co&dDCÇHO e e>tadia de Juizds. . .

Recenseamento da Capital ....
Fscola de Aprendizes Artífices .

DESPESA
ORÇADA EFl--ECTlAnA

DIFFERENÇA
I

(U:900í000
I3-':360*000

1Í3:760$000
4.H8:400JOO(I

378:820$(l0ii

I.138:822Jí.tOO

931:.V20Í000

.^0:920$lin0

180:088$090
I88:091$76.'i

8 000$IX)0

3:000$000

--•6i:533$a.'IO

<- 251:43;i$7li8

— 130:4li9ÍS4JJ

^ 45t!:10õ$7ll3

^ 478:477$0(i2

^l.VW:11',)$2.S3

« 9Kl:i;.i4.«ti8S

_ Hl 1:395$ I9(i

»201;356í2òn
—^l.-i:879$2õ7
».i6.<)fi3j:Bl(i

i- l(l:jr>7Í(IO()

3.62A:6g2$865 4..39B:n54$r)2I

_ 184 501*000
— 4.181$2G0— .í:400í00(i

^3KX)0t000 197:133$260

4.593:18ti$78l

2:(i33$.330

1 19:073$768
lti:709$424

17:705$703
99:657$062

370:296$733
.30:134*688

9:475S19(1
21:2K8*160
•.>7:787$492

48:063$mo
7:5()7$00O

770:372$1BB

K K S U M O :

Despesa Effectaada. 4.õ93:186$781

Despesa Orçada . . 3.625:682$35õ

Despendido a mais 967.-504S426



Demonstração das despesas (ecretaria de Estado dos Negócios da

Agricultura, GommercioX no Exercicio de 1915-1916

>

Arts. §§

õo 1

Jl 2

3

í) 4
5

!) 6

?1 i

8

1) 9

J)
10

DENOMINAÇÃO DA S A.

Effectuada

DIFFERENOA
A Mais I A Meinos

Secretaria de Eí5tado

Povoamento do Solo

Instituto Agronómico do
Junta Commercial .

Museu Paranaense .

lUuminação da Capital

Obras Publicas em Geral
t-erviço de Diligencias

Pessoal Inactivo . .

Eventuaes

.]- 134:982$198—12:7u3$961
Baca(j— 23:61 dt$540

- 7:630$ô00
» 7:9998400
-16l:762$920

• -1.170:7598448

11;2663í;662

6:6õ3|2õl
4:874$467

2:703$96i
3:614í)540

'2:899$46o
1:7621920

897:1231045

3:8748467

13:2378802

2:869$50Ó

4:733$338
1;404$109

Bxtraordinarí

Premio á Industria de Herva
Porcentagens á Inspectores Col(

Fiscalisaçào de Estradas de Fei

Instituto Commercial . .

1.547:2471347 911;978$333 22:244$749

87:8288245

Resumo

Despesa effectuada

Despesa orçada .

Despendido a mais

1.635:075$592

657:513f76B

9'77:561$829

1.635:0751592



Demonstração das despesas effectuadas por bonta da Secretaria de Estado dos Negócios da

Agricultura, Gommercio, Industria e Obras Publicas, no Exercício de 1915-1916

Arts. §§ DENOMINAÇÃO DA DKSPESA
DESPESA D I F F E R E N Ç A

Okvada Effectvaua A Mais | A Mekos

^^ 1

2
3
4

5
6
7

8
9
10

Secretaria de E^tado
Povoamento ão tiolo

Institutii Agronómico do Bacachery .

UÒ:220*U0li
10:0C0S00(i

20:OOIIJUO(I

10:õ()OíOOU

« 134:982$198
—12:71 i3s;j61

— 2:i:Gl4s;r>40

- 7:(i30*dO(l

2:7Ò3$9tíÍ

3:014*540

'2:fi99$4(Í0

I:7e2$9á0
897:123$046

13:3378802

2:869$50Ó
. . .

4:733.1338

Museu Paranaense
Illuraiuaçào fJa Capital

Obras Publi.:as em Geral

Serviço de Diligencias .

Pessoal Inactivo

Eventuaes

5:10U$000- ,
» 7:9998400

HiO:000$000 —.lGI:7i;2f92()

278:li3G$403 : _1.175:759SÍ4&
16:0O0$00O - ll.-2Cl)»liti2

8.0j7g3(;0 1 - B:653J;2,">1

l:t)0OS00O ^ 4:874$4fi7 3:874»'467

1:404$109

Extraordinária :

fremio ã Iinlu--tria de Herva mati- . . .

Porcentagens á luspectores Coloniaes . . .

Fiscalisaçào oe Esir;idas de Ferru ....
ItistitHto Coniniereial

657:õl3$763 l..')47 24.7$347 911:978$333 |
22:244$749

||

- 03:973*030

^ l:CS2í217
- 1G:0(I08«IO

_ 6:172*998 87:828gL'4õ

Resu

Despesa effectuad

Despesa orçada .

Despendido a mais

mo :

i . 1.63õ:075$592
657:5131763

977:561$829

il

l,63j;075$:i92



Demonstraçáadas por conta da Secretaria de Estado dos

Negocfercicio de 1915-1916

Arts. Dl
DESPESA

ORÇADA EFFECTUADA

DIFFERENÇA
A MENOS

SecretE

Arrecai

Pessoa
Divida
Auxilio

Eventu
Rpstiti

Seguro

143:060$000
539:670^6000
32:118$685

1.753:330$000
54:õ00$00(i

l:(lU0.1iiOOO

6:000$000
6:00OSOOO

- 18á.tl7$368
- 809:8581357
*• 39:õ61f439
- 1.192:762$100
-» 138:775.f000
- 5:208$000
- 17:306$075- 3:462$30fi

2.õ35;678$685

Exerci
Restitv

Fi»
Bonific

de
Resgat
Juros í

Resgatf

Juros

Sih
Juros €

CO '

Despes
mai

Monte»

- 481-.391$470

- 140:003$205

- 160:783$219
1.184:953$376 -

— 183:039$787
^ 433:304976<.

^-'215:000$000 »

225:312$320

.-—351:000g000.^
- 1:332$000

2.391:050$639

3.376:120$353

5.767.1708992

41:057*368
270:188$357
7:442$754

84:275$006
4:208)15000

11:306$075

560:567$900

2:537$70Ò

418:477!|t)554 õ63:105$600

RESUMO:
Despesa Effectuada. 5.767:170$992
Despesa Orçada . . 2.535:678ètí85

Despendido a mais . 3.231;492$307



Demonstração das Despesas effectuadas por conta da Secretaria de Estado dos

Negócios da Fazenda, no Exercicio de 1915-1916

Art^.
; §§ DKNOMINA(,ÃO DA DHSPF.SA

D E S I' E S A

OBRADA EFFECTL'ADA

DIFKERENÇA
I

Secretaria de Estado
Arrecadação das Keodus

3 Pessoal Inactivo

4 Divida Fundada
AiixilioR e Subvenções

Eventuaes
Kpstituiçiio de dinheiro de Orpbáos . . .

Se^ríí dos próprios do Estado

i: X T K A O R D I N A K I A

Exercícios Findos

Restituição de Depósitos inclusive Quotas de

Fiscalisação -

Bonificação no Imposto sobre Vencimentos,

de accordo com o Decreto
Resgate de Bónus
Juros e Resgate de Apólices

Resgate de Letras

Juros e Resgate do Empréstimo Castro e

Sdva
Juros e Amortisação do Empréstimo do Ban-

co dú Brazit

Despesas e Resgate do Empréstimo da Ca-

mará Monicipal de Corítiba

Monte Pio dos Magistrados

539:670»00
32:U8$B8d

1.75:):íÍW)$(XXi

.>4õOO$(IOIi

::(I1HIS;(I00

li:C01)Í(X)()

(i:UOO$l(lllO

- 1SÍ.117$368
,- 809:8Õ8$35T
• 39:õtil.f4.H9

- 1 192:7()2Í10(I

• 138:77SS00(I
_ JiáOSlCXM
- 17:306$075
— 3 16-213011

2.:)35fi78$68õ

_481.391$470

- 14(i:003í2Ua

- 16(l:783$219

- 1.184:9õ3S37l> -
_ 183;039$787
_ 4S3:30*$976^

^^215:000$000 ».

225:313$320

,.^—351:0008000.^
— I:a32$000

2.391:050$fi39

3.376:120$353

5.767.1708992

41:067*368
270:1S8$3.-M

7:442.í;764

8á:27.'i$0(lò

4:208$0(J0

11:3U6$075

õG0:ô67$900

2:,')37$700

418:177$oõ4 j63:105$600

K K S U M O :

Despesa Eftectuada. 5.767:170$992
Despesa Orçada . . 2.535:678$685

Despendido a mais . 3.231:492$307



Baiaono ourai ila receíía e desiiiisa do Eslailo

relativo ao exercido de 1915-1916

Discriuiinada uo quadro respectivo .

Secretariado Interior, Justiça e Instruc-

ção Publica

Discriminada no quadro respectivo . .

Secretaria de Agricultura Commercio In-

dustrias e Obras Publicas . . .

Discriminada no quadro respectivo .

Seeietaria de Fazenda
Discriminada no quadro respectivo

Supprimento ao exercicio de 1914-1915

4.593:186)}5781

1.635:0751592

5.767:1701992
2.565:305$288

14.560:7H8$653

14.560:7a8$653

14..560:738$653





QUADROS
estatísticos

\: 1
(E3^^^^





1915 - 1916

Exportação de Herva mate

Estações
Quantidad"

em
kilos

Imposto

Antonina .

Paranaguá .

Rio Negro .

Fóz do Iguassú .

União da Victoria

Xanxerê .

Fragosos.

Iraty

Barracão)

.

Herval .

Mali et .

Entre Rios :

38:484.750

7:873.510

7:898.286

3:486.464

904.768

744.386

618.495

378.638

312:480

340.026

84.869

900

1.731:813$745

354:3071940

236:9481570

156:890$910

40:714S575

33:494$310

27:832$275

17:038$725

14:061^600

15:3011170

o,.

40$500

o:8l9$140

Resumo

Total em kilos

Total de imiDosto .

. 61.127:572

. 2.632:2631460

42:q23.035?545O





Quadro da exportação c Estado
,. UiíS- 4i»

,

MERCADORIAS UNIDADE C.LOR OFFICIAL
0'yu,t(<^âyr>

"Herva mate Kilo <- 32.qi8:447$ooo

-Madeira Peça - ò.854:50oSioo

• Arcos aduellas e tampas à » , io:2fc)i$400

-Agua mineral

r/4

Caixa ^ 5:752$50o

' Gado suino Cabeça ^42t):273$ooo

^ » cavallar » -
. 14:1301000

^ > muar "$ w-r n _ 250:3131000
-^ Aniagem Fardo

1 ^ 2:0721000
- Algodão

.
Tl Caixa „ 30:2001000

^Aguardente u-
Pipa ^ 76o.$ooo

-'Arroz "

li-b Sacco ~ 9:1251000
- Betas u Peça i:462$700

-Binba Caixa Z io:o2'o$ooo

^Batatas » ^ 840^100

-Bolachas » ^ 220I000
~Crina / Sacco -, 5:3081300

^Ch'fre . J
» - 2:407$ò8o

— Couro A f/S Um í _333:»4b$650

i^ Centeio Sacco -^ 8:825$ooo

" Cera Sj
» ^ 33:8q3$8oo

^ Cal
' Caixa ^ 248^000

*- Colli í Barrica _ 22:350$ooo
*^ Carne salgada ^^ » ^ 156:3731050

"Cerveja kr Caixa - 87:0821400
J

— Café Ix^ Sacco ^ 386:4811700

-- Cascas miúdas
:

f*^

» _ 3:iò8$450

- Calçado Caixa —. 1:6921000

=- Cabo de vassoura -òjifj- Amarrado -*- .82:6981400

^ Drogas Caixa - 642S000

— Feijão Á.il^ Sacco -~ iQ/pgi^òoo

— Fumo *1 Fardo ^ 5:751^500

-^Farinha de milho ^>à Barrica — 75.?ooo

*^ „ „ mandioca -O Sacco ^ 458í?ooo

— Garrafas 3 Caixa %/ 3:400§000

-^ Gazozas l » "^ 2:ic)q$000

^^ Gado vacum 4^Í Cabeça — 4:66oSooo
"^ Gomma Sacco — i85§ooo

•^ Lã bruta
•>

1 » .J^ 3:523^200

^^ Macarrão 1 Caixa ^ I26$O0O

^ Mél de abelha — 5 .T 367S25O

- Mostarda ^ » - i:o82$ooo

-^'aboinhas para caixa
. _ T T - 1

Quinto
>^ 30q:q6l§350

-^ i:2I3$000
'^ Vinho . A Barrica ^ 28:803^700
Xarque

"^Telhas de barro

«r» Animal vacum

'! Uma
Um
Caixa

—
• 250^000

*-» 32:3 50ÍÍOOO

io$ooo
Caramellos "—

^

Um 14:950^000
Moveis
Toros

i

»

Caixa
39:830$350
'^3:ioo§000

Pregos

., : ;<

42:923. 635.'?430



«»o l?-^ • \r' '

Quadro da exportação geral do Estado

MERCADORIAS 1'NIDADE QUANTIDADE VALOR OFITCIAL
r >iv:<',tt^-

- IIerva mate kl iU
1 ^'lUTr

Kilo bi. 127.572 "- 32.018:4478000

- Madeira Peça I,0.c)q4.q72.- - b.854:5008100

«Arcos aduellas e tampas •0 3/ l\l)02 , 10:2618400

-Agua mineral '-- Caixa 7"? , 5:7528500

- Gado suino ,-•;:. Cabeça 7 M15 ^ 42b:2738ooo

^ u cavallar '. M-
»

A'^
- 14:1508000

^ • muar „ 2.8lb . 250:3158000

^ Aniagem Jl.- Fardo 22 ^ 2:0728000

- Algodão / ,' Caixa 107 _ 30:2008000

^Aguardente /f-
Pipa 5 „ 7boSooo

" Arroz ,

': Sacco 732 - 9:1258000

- Betas Jt
Peça 2.Q11 1:4028700

—B. nha If Caixa 2^3 ^ IO:02'58000

-Batatas » 62 _ 840S100

-Boldchas — // 17 _ 2208000

—-Crina / Sacco 97 -, 5:3088300

— Chire - 1
o 2.372 ^ 2:4078680

— Couro Um 24 690 _333:t<46-8650

.^Centeio Sacco 480 _^ 8:82sSooo

- Cera z 1 230 _, 33:8038800

- Cal Caixa 124 ^ 24S8000

- c, 11 i
.11 Barrica iq2 22:3so8ooo

— Carne salgada íA " 4.2S8 _- 116:^738050

"Cerveja
•- Café

Caixa
Sacco

3.721
i«.755

— 87:1:1828400

^ 38b:48i8700

^ Cascas miúdas
) •i-' -

» 333 _ 3:1688450

- Calçado
- Cabo de vassoura

«_ 'l^aixa 7 — 1:6928000

Amarrado 348.420 -». 82:69!38400

, D 1 ogas
— Feijão
«p- Fumo

Caixa
Sacco
Fardo

18

í.8qb

177

- 6428000
" iq.qqi$b00
- 5:7518500

«^Farinha de niillio

«• , , mandioca

Barrica
Sacco

5

=.2

— 7s8ooo
^ 458^000

— Garrafas '6 Caixa 1S2

133

•J 3:4008000
-» 2:i9Q$000

•^ Gazozas
"*" Gado vacum
^ Gomma
~ Lã bruta
•«^ Macarrão
^ Mél de abelha
- Mostarda
-- Milho
^ Manteiga

-6

Í-?

1

Cabeça
Sacco
»

Caixa

Sacco
Caixa

4H
10

212

4^
iq

. 7

3.042

9

— — 4:6608000
1858000

~ 3:5238200
'-' 126S000
.'T 3678250
w 1:0828000
^ i7:q26820O
~ 180S000 .

> 2668250 —^ Ovos
s. Pbosphoros
- Palhôes

Reclames
^Solla
_ Sacco',v?zio

^ Sabão
w Toucinho
-^aboinhas para caixa

Engradado
Fardo
Caixa
Meio

S3-q7i

3. 122

10

1 10

*- 1.055:4288000— 6:3308400
^ 155S000
- 7:5578200

r -Cu

l "-1

V í

Um
Caixa

Amarrado

Quinto

^0
ib

•45

'75-34')

16

— 508000
^ 768700

- 3:0568500--,

^ 309:9618350
^ i:2I3$0O0- Vinho

Barrica 5b7 — 28:8038700
Xarque— Telhas de barro

1 y
•• Uma
; Um

5.000
348

~ 2508000
-,,32:1508000

<«^ Animal vacum
Caixa
U'm

I loSooo
Caramellos —

123 14:9508000
Moveis

23-73a 39:8308350
Toros
Pregos

Caixa I!5 3:100.8000

t 42:923.6:)5$45o

% . (\<1
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^
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legitimação e venda de terras





Arrecadação

Durante os mezes de Janeiro a 30 de Junho do corrente anno,
os diversos serviços affectos a esta Directoria concorreram para a re-
ceita do Estado com a quantia de como abaixo vai discriminado.

DIVIDA COLONIAL

Pela venda de lotes . • . . . . . . . 23:788$938
Sellos para os títulos .... . . . . . 1:420$000 25:208$938

LEGITIMAÇÃO DE POSSE
Titulo de legitimação ... ...
274 quadrados de llOO m^ de lado a 10$000 .

Excessos de 104 hectares a 5$000
Art.» 32 do Reg. 25.396 hectares a 1$000 .

Lei 333—16-3-1900 32.763 hectares a 100 rs.

Lei 1147—1628 hectares a 100 rs

Registos dos titulos . .

Feitio dos titulos. .

Porte ao correio........
Recebido de medição . . . ...

, 8901000
2:7401000
520$000

25:3961000
3.-276$300

1 621800
280.W00
1151000
801000
68M50 5:528$950

VENDAS DE TERRAS
Por titulos definitivos

Por titulos provisórios

17:550$002

139W66 I7:689$668

DIVERSOS
Sellos para contractos

Sellos para termos e nomeações .

Sellos para certidões

Sellos para copias de plantas . . .'

Depósitos concessões Estradas de Ferro

Total durante o semestr

3:912ÍÍS00

255.1400

938$900
400$000

8:000.1000 13:õO7.$100

89:934$656





Relação das medições entradas durante o

NOMES DOS REQUERENTES

António Cândido de Oliveira

Generoso Ribeiro da Rocha
António de Paula Valério
Leopoldo Xavier de Almeida
Joaquim Thomaz da Silva

Francisca Emilia da Conceição-
Manoel Marques Coutinho
Carlos Lindesmeyer
Amaro Alves Pinto

José Dias de Siqueira
G-raldo Antunes Teixeira
Wenceslau Dittrich
António Pacheco de Almeida
José Gonçalves Lins
Lucas Monteiro de Barros
Lucidoro José de Almeida
Juvenal Monteiro dos Santos

João Peres
Cassiano Sempko
Adolpho Bley
António M. de Almeida
Luiz Bispo de França
Nico'au Bley Netto
Salvador Germano Gouveia
Silvano Correia Rodrigues
Ricardina Maria de .Souza
Maria Joaquina de Jesus
Manoel !osè Correia
Miguel Rodrigues dos Santos
Claudino José de Oliveira .

João Manoel Custodio
Júlio Bandeira Villela

José Rodrigues Pereira

José Rofano
João Pagozelli

João Correia de Camargo
Jehovah Ferreira Dias
Francisco Romero Sandi
Gustavo Bueno de Mello
António M. de Almeida
João Monteiro dos Santos
Claudina Maria Rosário
Horácio Saul de Araújo
Vidal Brasilio de Souza
Carlos Schrakanski
Silvério Rodrigues Lima e 'outro

José de Paula Resende
Manoel Ribeiro da Luz
Bento Alves de Siqueira
Bento Alves dos Santos
Francisco Ribeiro
Lourenço G. de Araújo
José Garcia de Quadros
João Paul no Vieira e

jjenrique Gomm

Legitimação

Compra
Legitimação

Compra
Legitimação

Compra
»

Legitimação

^

Compra

Legitimação
Compra

Natureza do

processado

Legitimação
Compra

Legitimação
»

Corppra
>

Legitimação
Compra

»

Legitimação

do corrente anno

Tijuilritiba

Caibagy
Salto

I

Ja<m

L
Ca
Crfl

Aguáj
HetT
ArrC'

'opoJis

Negro
lazina

1'o Azul
M Negro

Barr^agy
Cal í

"

onína
mas

fapaava
anga

Faxinalapuava
Agu5mas

ÍNegro
Salto;

»

Arão Claro
Lagjagy

Invern;Negro
Arão Claro

ão Claro

Gujio Platina
Anko Claro
P
A
Almas
Guppuava
Coi»

Jacmas
MDpolis

AmN egro
-C »

Ari >

Serr^essaba
Bomyuva

P.

Bomcessaba
Httuva

Chacajnina

3 de Janeiro

/

li

II

12

12

24

27
28

17
2

17
22

22

22

22

25

25

Fevereijo
Março

Abril

2 s.

25 ;>

Maio

2 » Junho

3 ^

6 » >

•7

26



Relação das medições entradas durante o 1/ semestre do corrente anno

NOMES DOS REQL-EKÍ-NTKS
Natureza do

processado

Denominação

das terras

municípios
Data da

entrada

António Cândido de Oliveira

Generoso Ribeiro da Rocha
António de Paula Valério
Leopoldo Xavier de AlmeiJa
Joaquim Thomaz da Silva

Francisca Emiiía da Conceição
Manoel Marques Coutinho
Carlos Líndesmeyer
Amaro Alveã Pmto
Jfsè Dias de Siqueira

G-raldo Antunes Teixeira

Wenceslau Dittrich

António Pacheco de Almeida
)osé Gonçalves Lins
Lucas Monteiro de Barros
Lucidoro josê de Almeida
Juvenal Monteiro dos Santos

João Peres
Cassiano Sempko
Adolpho Bley
Aatonio M, de Almeida
Luiz Bispo de França
Nicoau Bley Netto
Salvador Germano Gouveia
Silvano Correia Rodrigues
Ricardina Maria de Souza
Maria Joaquina de Jesus
Manoel 'osé Correia
Miguel Rodrig^ues dos Samos
Claudino José de Oliveira

[oâo Manoel Custodio

JuIio Bandeira Villela

José Rodrigues Pereira

(osé Rofano
João Pagozelli

João Correia de Camargo
Jehovan Ferreira Dias
Francisco Romero Sandi
Gustavo Bueno de Mello
António M. de Almeida
João Monteiro dos Santos
Claudina Maria Rosário
Horácio Saul de Araújo
Vidal lírasilio de Souza
Carlos Schrakanski
Silvério Rodrigues Lima e outro

José de Paula Resende
Manoel Ribeiro da Luz
Bento Alves de Siqueira

Bento Alves dos Santos
Francisco Ribeiro
Lourenço G. de Araújo
Jo-^i; Garcia de Quadros
João Paul no Vieira e

I^enrique Gomm

Lesritimação

Compra
Legitimação

Compra
Legitimação

Compra

Legitimação

Compra

Legitimação
Compra

Tijuco Preto
Ciicheirão

Salto hajahy
Itajahy

Jacutinga

Turvo
Moenia

Barra Grande
Campina
Lagoa

Cachoeira
Cruzeiro

Agua^ Bellas
Her\aisinho
Arroio Tigre

Faxinai Boa Vist:

Agua-- Bellas
Carijó

Salto Itajah}-

Anhumas
Lageadinho

Invernada í^omba^
Anhumas

Legitimação
Compra

Legitimação

Compra
»

Legitimaçãi
Compra

Legitimação

Guabiroba
Anhumas
Paredão
Anhumas
Amparo
Guabiroba
Concórdia
Jacutinga
Moema

Areia Fina
Carijó

Areia Fina
Serra Negra
Bom Jesus

Puiunã
Bom Successo

Herval

Chácara Zuir.;ral

Coritiba

Tibagy
li;i\'0poiis

Kit) Negro
Thomazína

Serro Azul
Rio Negro
Tibagy

Antonina
Palmas

Guarapjava
I piranga

Guarapuava
Palmas

Kio Negro
»

Ribeirão Claro
Tibagy

Rio Negro
Ribeirão Claro

Ribi-irão Claro

. António Platina
Ribeirão Claro

Palmas
Guarapuava

»

Palmas
Itayopolis
Kio Negro

Guarakessaba
Boca3'uva

>

Guarakes':aba
Imbituva

3 de Janeiro

li

Feverei ao
Março

Maio

Junho

26
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Relação dos titulòs

3

semestre deste anno

NOMES
Importâncias

pagas

Data dos

títulos

razilia Maria da Conceição .... 90$ooo 5 Janeiro 1916

Stephane Kitt» • i76$667 II >

Romano Kulmann .... 694$ooo I Fevereiro

Miguel Fabrício das Neves . 7501000 9 Março

Pedro Barrabaski i03$667 13 »

Joaquim de Paula Carvalho . 559$6Ó7 16 »

Francisco Florentino de Souza iiò$667 17 »

Manoel Camillo Ribeiro . .
i4:436$éoo 20 Maio

.Francisco Mikonskie outros. 421$000 31 y>

(Nicolau Rodrigues e outro . 402$334 7 Junho

Metros quadrados i7:550$oo2

Relação dos tittre deste anno

l
NOMES

João Rudecky

Paulo Christiano Huyse.

Importâncias

pag-as

6$6Ó6

i33$ooo

Data dcs

títulos



VENDAS DE TERRAS

Relação dos títulos definitivos expedidos durante o 1° semestre deste anno

NOMES
Áreas em

m2
Donoojinação das

terras Municípios
Importâncias

pagas

Daia dos

títulos

razilia Maria da Conceição 14S.607 Forquilha Bitumuin Ipyranga 90$O0O 5 Janeiro 1916

Sfenhânf» Kifo 240. 5S0 Moema Itayopolis I7b.'?(i67 II >

825.340 Palmital União da Victoria 694S000 I Fevereiro

Miguel Fabrício das Neves .
1.000.000 Fachinal S. João Palmas 7505000 i) Março

Pedro Rarrabaski 200.000

562.125

Iracema

Itajahy

Itayopolis

Rio Negro

103S667

55t)$6b7

'3

l6Joaquim de Paula Carvalho .

Francisco Florentino de Souza 440.7811 Bitumirim Ip} ranga iib$òfa7 17

Manoel Camillo Ribeiro 20.366.650 Jararaca 'í. Matheus i4:43tiS<)00 20 Maio

Francisco Mikonski e outros . 412.037 Colónia T. Coelho Araucária 421S000 51

Nicolau Rodrigues e outro (117.418 Canoinhas Rio Negro 402S334 7 Junho

Metros quadrados 24.81 1.516 Rs. 17:5508002

Relação dos títulos provisórios expedidos durante o 1." semestre deste anno

NOMES Áreas em ' 2
Denominação das

1 erras
Municipii s

Importâncias

pagas

Data dcs

títulos

João Rudecky

Paulo Christiano Huyse

20.000

500.000

Coritiba

Itayopolis

bSliOb

133.S000



GS
Relação dos titule semestre do corrente anno

NOMES

Bento Ribeiro e outros

Fatisto Fernandes dos Santos

Evaristo Martins Franco

Joaquim Moreira Rubilar l

Raymundo G. Quadros e outros

Zacarias Francisco Gonçalves

Manoel Joaquim A. de Almeida

Leopoldino Pinto e outros

Manoel G. Benicio

Romano Kulmann kria

Successores de António J. Cordeirohaes

Guilherme de Paula Xavier

João Damasceno de Lima

Alipio Paulo Marcondes e outro

Maximiano F. Bueno

Maximiano F. Bueno

Moysés Gonçalves Machado et

Francisco Florentino de Souza

Abel Alves da Rocha Loures

João Innocencio Carneiro e outro

Evergisto /vives Capucho ^tina

Valencio Joaquim de Campos

Salvador Camillo Ribeiro

Francisco Camillo Ribeiro

Francisco Ferreira Machado

Sérgio de Almeida Penteado e outros

Amaro Alves Pinto

Reynaldo de Mattos Leão

Severo de Almeida Filho e outro

Metros quadrados

303$200

2561000

116$300

920$000

2:0841900

345$ 7OO

2441900

l:395íp400

5941100

84$000

^ 138I450-

7:139$000

98$000

627$ 100

551000

3751000

2: 6941000

254$800

4271000

459$700

5351300

2:140$600

4571600

2:324$400

2:447$800

300$800

0401100

l:572$300

2:õ97$õ00

RS. 33:528§950

Data dos titulos

5 Janeiro 1916

11
.

13 „

13 „

13 „

25 „

26

27 „ »

1 Fevereiro »

2 „ »

2 „ »

15 „ »

22 „

2 Março »

2 „

14 -„ »

16 „ »

21 „ »

6 Abril »

17 „

11 Maio »

19

20 „

20 „

30 „

2 Junho »

17 „ .

26



LcgUímação de Posses
Relação dos títulos de propriedade expedidos durante o 1." semestre do corrente anno

N o M E s Áreas cin '"2

Bento Ribeiro e outros

Fausto Fernandes dos Santos

Kvaristo Martins Franco

Joaquim Moreira Ruliilar

Ravmundo G. (Juadros e outros

Zacarias Francisco Gonçalves

Manoel Joaquim A. de Almeida

Leopoldino Pinto e outros

Manoel G. Benicio

Romano Kulmann

Successores de António J. Cordeiro

Guilherme de Paula Xavier

João Damasceno de Lima

1 pio Paulo iMarcondes e outro

Maximiano F. Bueno

Maximiano F. Baeno

Moysés Gonçalves Machado

Francisco Florentino de Souza

Abel Alves da Rocha Loures

João Innoccncio Carneiro e n tro

Evergisto Alves Capncho

Valcncio Joaquim de Campos

Salvador Camilln Ribeiro

Francisco Camillo Ribeiro

Francisco Ferreira Machado

Sérgio de Almeida Penteado e outros

Amaro Alves Pinio

Reynaldo de Mattos Leão

Severo de Almeida Filho e outro

Metros quadrados

2.213.840

l.(i02.|25

8.923.247

7.299 7Í0

17.182.431

2.46Õ.330

) ri80.ll.'.

11.431 144

2.243 625

4.000.000

l.")(i700

(iO.000.000

402 325

31 ;)09.850

1.210.000

2.790.426

22.49õ.02't

1.776 762

3..I572.S.ÕO

3.562.135

26.624.548

16.270.802

20.272.912

19.335.812

20.455. 432

1 4.372.102

4.207.185

13.023 400

21.545.662

l)'^nominaçau

Jdí> tcrraâ

338.715.524

Barracão

Barra da Lagôu

Bica de Pedra

Caclic eira

1'iniental

Multo Dentro

Arroio dos Lemos

Serrado dos Pintns

Barreira

Palmital

l'^azciKlinha

Santa Maria

Lageado

Concórdia

Barreira

S. Domingos

Arroio dos Lemos

Bananas

Três Barras

Barra Mansa

Ksiiigão Bonito

SaiitAnna

Rio dos Cachorros

Chapéo de Sol

Rincão Comprido

Barra Grande

Rio do Salto

Papanduva

MUXICIPIOS Importâncias pagas

Ipyraiiga 303Í200

Serro Azul 2Õ6SOO0

Campo Largo II6S3OO

(!uaia])uava 920S000

>/ 2:0.S4S90()

» 34587OO

Tpyrangii 244.'Í900

Tibagy 1:395S400

» 5Í14S10(I

União da Viduria 8i?()00

S. José dos i^inliaes 138.?45()

Guarapuava 7:139SOOO

Entre Rios 9HS000

Guarapuava 627SIOO

Tibagv 55S0OO

» 375SO0O

.Marechal Mailet 2:6948000

Ipyranga 254.'5H0O

fiuarapuava 427$000

Tibagy 459S700

S. António daPlatina 536.^,300

Tibagy 2:1408600

S. Matheus 4Õ7Í5000

» 2:324$40O

2:4478800

Tibagy 300S800

» 5408100

Gurapuava 1 l:572$300

Rio Segro 2:5978500

Data dos titulos

líS. 33:5288950

õ Janeiro 1916

11

13 ,

13

13

25

2(5

27

1 Feveroin

2

2

15

22

2

2

14

16

21

6 Abril

17

II Maio

li»

20

20

30

2 Junho

17

26

Março



Relação nomM dos títulos de is durante os mm

PROPRIETÁRIOS

Stanislau Rochak
Júlia Jetka e herdeiros

» i »

José Paulowski
Estanislau Bysiewicz
Lourenço Gutowski
Gregório Soroka
António Jacowska
Miguel Gizybowski
Miguel Betkwa
Malacha Pruss
Simão Kaszczuk

» >

Fernando Menin
José Mazor e José Cyl
Ladislau Krysiak
José Marciniak

Martins Gavilak
Francisco Favaro
João Zaros Sobrinho
Nicolau Eukol
Ignacio Woidella
Demétrio Bal^s
André Potulick
Leonor Kukunitisky
Frederico Schuhli

Jãns Gustoski

Francisco Albino
Cândida de Oliveira Avilla
Angelino Alves de Oliveira
David Ayres dos Santos

r) n Tl n

Manoel Cordeiro dos Santos
Benedicto Leal
Benedicto Zacarias Cardozo
João Bruno
José de Pontes Pedroso
João Dias Duarte

Co

s. ^

Rio

Eup

Ali

Dr.

Numero

do lote

M
Wi

Antoni

Lu

Santaio

Antoni
S.

Ad

^L

44
42

44
8

.56

II

75
56

44
37

109

5

7

24

57
46
68

52

09

59
43
70

70
29

100
. II

132

76

37 A
34

lOQ .a^

4
13

37 D
òo A
òo B
27 B
86 D

131 A
141 A
6q C
130 A

Área

209.500
i8c,.86o

153.460
195.000
207.200
250.000
115. 192

242.480

243.775
215.877
253.000
125.000
126.250

24.418
192.875
10.000
10.000
10.000
10.000
10.000
120.353
96.800

250.000
250.000
250.000
250.000
250.000
76.500

341.430
187.210

„3.q;i.ao_q_

250.000
235.000
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500

13.332.438



Rslaçio floiíiial dos tiíDlos de jroiiríeflafle expsios toaote os mm
fle Jaaeíro a JddIio fle 1010

PROPRIETÁRIOS Colónias

Stanislau Rochak
Júlia Jetka e herdeiros

José Paulowski
Estanislau Bysiewicz
Lourenço Gutowski
TTregorio Soroka
António Jacowska
Miguel Gizyhowski
Miguel Betkwa
Malar.ha Pruss

Simão Kaszczuk
f »

Fernando Menin
José Mazor e José Cyl

L.idislau Krysiak

José Marciniak

Martins Gavilak
Francisco Favaro
João Zaros Sobrinho
Nicolau F.ukol

Ignacio Woidella
Demétrio Bal^s

André Potulick

Leonor Kukunitisky
Frederico Schuhli

Jãns Gustoski
Luiz Graichen
Franscisco João Manger
Brazilio Huluck
Thomaz Barsczyu
Miguel Chercniete
Kirilo Burick
lurko Kuuck
Alberto Stanislawski

Jeronymo Ferreira da Silva

António Gomes da Silva

Augusto Gareletta
Valentim Uobzenski
Michalina Kieszcowski
Mathias Stanezvc

Stephano Maluszewski
Catharina lartinska

Gregório Tomachesky
Venceslau Radloski
Miguel Radloski

António Joaquim da Silva

Miguel Stanik

losé Kotarski

João Meika
Demétrio Marco
Lucss Tuschoki
Nicolau Zabloski

João Rude
José Chafron
José Rauen Irmão
Alexandre Chominsky
Henrique Henemam
Francisco Albino
Cândida do Oliveira Avilla

Angelino Alves de Oliveira

David Ayres dos Santos

" " ^ ^ -
Manoel Cordeiro dos Santos
Benedicto Leal
Benedicto Zacarias Cardozo

João Bruno
José de Pontes Pedroso
João Dias Duarte

S. Matheus

Rio Claro

Euphrosina
»

Argelina
Dr. Accioly

Muricy
Wirmond

António Olyntho

Lucena

Santa Barbara

Assunguy
»

Lucena
Rio Claro

Sesmaria
»

Taunnay
>

Rio Claro
S. Matheus
Dr. Accioly
Rio Claro'

Dr. Accioly

Sesmaria
António Olyntho

Linhas

Cachoeira
Taquaral

Oeste I

lísperança
Oe.<;te 2

Oeste I

Esperança V.
Oeste 3

Iguassú V.

Agua Branca
Sede

Numero

do lote

Prudentopolis
Presidente Faria

António Olyntho
S. Andrade
Assunguy

Munhoz
»

Iracema
Dr. Cerqueira

Moema
Carvalho Sobrinho

2- território

Hxterno
Estrada Geral

Oeste 5
>/

Oeste 4 V. 2

Oeste 3
Oeste I

Taquaral
Agua Branca

Oeste I

Urbano

Cândido de Abreu
Corvo Branco

Munhoz
(.andido de Abreu

Munhoz
(>andido de Abreu

S. Andrade
Chartier

S. Andrade
Paraná

Chartier
Arraial

r território

3 território
>

•

r território

3- território

TOTAL

44
42

44
8

1 1

T>

S''

44
37

IQL)

7

24

37
4Ò
08
)=

(Hl

39

43
70

70
Sq

100
1

1

132
7C1

37 A
34

loq /v

4

4

33
O

139
01

124

12^

4

40
17

47
')

7t'

33
w
42

03
31
ò8

35
30
24

94
94'

25

4

13

37 D
60 A
(10 B
27 B
8() D

131 A
141 A
bq C
130 A

Área

204.500
i8i,.86o

153.400
105.000
207.200
250.000
115. ig2

242.480

243-775
215.877
253.000
125.000
I2().250

24-418
192-875
10.000
10.000
10.000
10.000
10.000
120.353
96.800

250.000
250.000
250.000
250.000
250.000
76.500

341.430
187.210

302.500
302 500
250.000
241.000
242.O6O
249.000
250.000
250.000
163.625

«79-537
72.600
72.t'00

244.030
231.400
200.000
242.500
lO.COO
10.000
10.000
10.000
116. 1)00

250.000
250.000
250.000
250.000
250.000
250.000
2^0.000
250.000
250 000
262.000
g6.8co

250.000
235.000
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500
302.500



/

^. ^ ^. _^

[G)(^

/v\OVI/v\ENTO
DA

Estrada de Ferro Norte Paraná

^"
ELE

^ W
<* 4>





— 181

Movimento da E. de F. Norte Paraná

DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA

Passageiros . . . . 8:587^025
Bagagens e encommendas. 6901495
Mercadorias . . . . 16:079$190
Animaes 5851900
Telegraramas. - . . . 2171700

EENDAS DIVEESAS

Armazenagens 39$800
Substituições 169W0
Venda de papel velho . 331394
4 "lo sobre Imposto Federal 58$308
Aluguel de vehiculos 18:15O$00O 18:450$502

44:610§812

RESUMO GERAL DOS TRANSPORTES REALISADOS

Passageiros 1/ Classe . . . 460
~à"-- kilometro —d°-.

. . 12.173

—d°— 2'' Classe . .
•. 7.723

-d"— kilometro — d°—
. ,

' 177.896
Bagagens e encommendas . . . 21.748 Ton.

do— —d°— Ta. kilometro 744 Ton. Km.
Mercadorias-. 9.277 203 Ton.
—do— Ta. kilometro 256.539 Ton. Km.

Numero de Trens ...... 242
Percurso de Trens 8,918

PERCURSO DAS LOCOMOTIVAS

Percurso Total 10,465 Km.

DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA

Administração Central e Direcção Geral 19:9061904
Trafego .... 19:826$765
Locomoção e Ofíicinas . . 9:053Sllt)

Via Permanente — Ediíicios . 19:583$081 48:462$956

68:3691860

Despesa media por kilometro trafegado l:5l9í§330
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CONSUMO DE combustível

-r»' 1

Lubrificantes
EstopaLeniia Nó de rjiino

0!ro p. m:ic
j

Óleo p. carr.

M-3 Import. M-3 Import. Lit. Imp. Lit. Imp. Kil. Importanc.

278 3:084g014 931(2 684$532 111 658883 47 178786 20 12$83-2

Importância paga á E. de Ferro do Paraná pelos serviços

de reparação do material rodante e de tracção 2:687 :!39U.

Principaes espécies de mercadorias transportadas

designação PESO 'RETE

Arroz .

M ate .

Milho .

Lenha .

Madeira
Cal
Pedras .

Diversas

41,548
38.342

388,487
3.320.000

2.014,216

1.539.304

1.176,768

749.538

546^700
447S;400

1:0038970

4:5778000
2:652$700
1:8618540
1:3348800
3:6558080

9.277,20o 16:0798190

PRINCIPAES RECEITAS KILOMETRICAS
De Passageiros .... 45,2
De Mercadorias .... 62,6

Productos Médios dos Principaes Transportes

Passageiro embarcado .

Passageiro transportado a I kilm"

Mercadorias e aniraaes embarcados
por tonelada . . . .

Mercadorias e animaes transportados

a 1 kilometro . . . .

Receitas por trem — kilometro

Receita por unidade de trafego

1.049,4.

45,2

1.774,3

63,7

5.005,7

4.460

PRINCIPAES PERCURSOS MÉDIOS

Passageiros de 1." Classe . . 26,4
Passageiros de 2.^ Classe . . 23,0
Mercadorias •

. . . 27.8
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Movimento da Receita e Despeza da CoUectoria de

Aíls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 795$000

• 2 Pólvora e armas de fogo 80$000

3 Arremata(;ões jndiciaes •2$627

6 Industrias e profissões 11:2331000

7 1/2 *;o sobre demandas 21 $992

8 Transmissãb de propriedades 3:1148023

9 Exportações diversas • 33:7118244

10 Gado para consumo 3:9051000

11 Imposto territorial 4408900

12 10 "U addicional sobre os im-

postos acima 4:2078061

14 Sal para consumo 28:5488335

15 Sellos, etc. (inclusive vendas

e legitimações de terras) 2:1498*20

16 Exportação de herva-matte 1.731:8138745

19 Patente commercial 168:5011965

23 Receita eventual 848400

24 Taxa escolar 4118000

25 Imposto de propaganda 50:3798447

31 „ sobre vencimentos e

auxílios 7:1928500 2.046:591$359

^
2.046:591$359



Antonina durante o exercício de 1915-1916

Aíls. §§

5

6

1

2

Denominação da Despeza Importâncias Total

Eepartiçao de policia

Força publica

Secretaria d^Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

7201000

8:157$835

980$000

69:918§792 79:776 $627

1.966:814.$732

\
•

2.046:591$359

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de WlH.



Movimento da Receita e Despeza da Agencia de

Aíts. §íí Denominação da Receita Importâncias Total

1 Liquidos espirituosos? !t3().'^0()()

•
íi Industrias e profissões 3:424.'?500

7 1/2 */« sobre demandas 151t$(jS0

8 Transmissão de propriedades 2:420$92()
1

9 fc^xportaçAo diversa? l:451Slt62

10 Gado par-a consumo 345.'5;(K>>

11 Imposto territorial 2:380$5(H)

12 lò "/o addicional sobre os im-

postos acima 1:112.$147

15 Sellos. etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 2í»()|(xh:)

'

lít Patente Commercial 1:057$! 20

23 Receita eventual 93000

24 Taxa escolar 1:371|0(K)

25 Im}.osto de propaganda 93í3i(K)0

•

31 ,, sobre vencimentos e

auxilies 720$0<JO 15:773$8.%
\

\

15:773$835



Araucária durante o exercício de 1915-1916

AftS. §^ Denominação da Despeza Importâncias Total

11

1

2

7

Presos pobres

' Secretaria dT.stado

Arrecadação das rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

64$000

12()$(X)0

5:337$240

600$000 6:1211240

ii:652$595

\
\

15:7731835

Secretaria da Fazenda, em. Bi de Dezembro de i9i(i.



Movimento da Receita e Despeza da Agencia de

Aíls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1

'6

7

8

11

12

15

23

24

25

31

Líquidos espirituosos

Industrias e profissões

1/2 "o sobre demandas

Transmissão de propriedades

Imposto territorial

10 "o addicional sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

,, sobre vencimentos
e auxílios

" 150$000

l:773$50O

2í?500

1:6731850

;)94$868

279$981

70.i?900

453568

531$000

15.^000

120$()00 5:657)5167

\

5:6571167



Agudos durante o exercício de 1915-1916

AfiS. §§ Denominação da Despeza Importâncias Total

6

1

2

7

Força Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

526S900

IIOSOOO

1:2158600

43õ$600 2:2871500

3:369$667

i

õ:657$167

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despeza da Agencia de

Aits. §§

1

' 5

6

7

s

11

12

15

23

24

2õ

Denomiração da Receita Importâncias

I^iquidos i'spiritU()Sos

IiiilKisto sctbre gado exportado

Industrias e profissões

1/2 "/o sobre demandas

Transmissão de proi)riedade8

Imposto territorial

lo "o nddicioual sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de jtropaganda

„ sobre vencimentos e

auxilios

-22().'<0(K)

óiifOOO

l:6fi7>?745)

1:426.1?824

2:695.'5560

45H$()68

234!!fl0()

!t4.$34(>

327$()0

22$()0()

12()f?0()0

Total

7:273$ít47

:273$947



Ambrosios durante o exercício de 1915-1916

Denominação da Despeza Importâncias Total

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

2401000

1:278$112 1:518$112

õ:755$83ô

7:2731947

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despeza da Agencia de

Arfs. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Liquidos espirituosos 4501000

2 Pólvora e armas de fogo 2001000

6 Industrias e profissões 2:046$250

8 Transmissão de propriedades 3:4711000

10 Gado para consumo 57$480

11 Imposto territorial 880$K

12 li) "/o addicional sobre os im-

postos acima 442$629

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 1261600

23 Receita eventual 41$650

24 Taxa escolar 351$000

25 Imposto de propaganda 45$000

31 „ sobre vencimentos e

auxílios 396W00 8:507$709

•

•

\

\

8:5071709



Bocayuva durante o exercício de 1915-1916

Aits.. §§ Denominação da Despeza Importâncias Total

6

1

2

Força Publica

Secretaria d"P]stado

Arrecadação das rendas

Saldo

8901900

1201000

2:724.f096 3:734$996

4:772$7l3

< \

\
\

\

-

8:507$709

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de W16.



Movimento da Receita e Despeza da Agencia do ]

Arls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 312$000

4 Imposto sobre animaes 1051400

5 Imposto sobre gado exportado 322$200

6 Industrias e profissões 5071100

8 Transmissão de propriedades 161000

10 Gado para consumo 129 $000

11 Imposto territorial 330$230

12 10 "/o addicional sobre os im-

postos acima 861044

15 Sellos, etc. (inclusive vendas e

legitimações de lerras) 821440

16 Exportação de herva matte 14:0611600
',

19 Patente Commèrcial 727$600
1

23 Eeceita eventual 11350
•

24 Taxa escolar 931000 ^

25 Imposto de propaganda 447S840

31 „ sobre vencimentos e

auxílios 1:104$000 18:325$804

i

\.
18:3251804

1



Barracão durante o exercício de 1915-1916

Arts. §§ Denominação da Despeza Importâncias Total

6

2

Força Publica

Arrecadação das rendas

Saldo

8641000

11:333$188
«

12:1971188
6:1281616

i

i

;
A\

•

18:3251804

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despeza da Agencia de

"~
1

Arl8. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos -o75$000

' 6 Industrias e profissões 1:8681000

7 1/2 "/o sobre demandas 1:007-1682

8 Transmissão de propriedades 1:4H2«920

10 Gado para consumo 3.W00

11 Imposto territorial 1:828$360

12 1(1 ''!a addicional sobre os im-

postos acima 458$209

15 Sellos, etc. (inclusive vendas
e legitimações de terras) 210$500

23 Receita eventual 2$700

24 Taxa escolar 90$000

25 Imposto de propaganda 37.f500
•

31 ,, sobre vencimentos e

auxílios 387$000 7:7601871

\

• 7:760$871



Clevelandia durante o exercício de 1915-1916

Afts.

o

6

11

1

2

Denominação da despeza

Repartição de Policia

Força publica

Presos pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

Importâncias

244S00O

1:361§(X)0

376S0OO

1201000

2.880S000

Total

4:9818000

2,:779$871

7:760^871

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despeza da Agencia de

M.

1

'6

8

11

12

15

23

24

25

31

Denominação da Receita

Liquides espirituosos

Industrias e profissões

Transmissão de propriedades

Imposto territorial

10 */o addicional sobro os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

., sobre vencimentos
e auxílios

Importâncias

630$000

2:712$800

2:636$060

1:315$000

4541100

98$500

8391200

24$000

631000

3301000

Total

9:1021660

9:102$660



Campina Grande durante o exercício de 1915-1916

Denominação da Despeza

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Eendas

Saldo-

Importâncias

^20.1000

2:210$200 2:4301201

6:6721460

!U 02:1660

Secrdaria de Fusenda, em SI de Dezembro de WKi.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia d(

Arts. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos -5.40$000

'6 Industrias e profissões 3:182S500

8 Transmissão de propriedades ]l:808;g300

1(» Gado para coasumo 38000

11 Imposto terretorial 1:4318200

12 10 ",0 addicioual sobre os im-

postos acima 1:3788250

t

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 1188900

23 Receita eventual 1268944

24 Taxa escolar 6818000 •

25 Imposto de propaganda 54<JO00

81 ., sobre vencimentos

e auxílios 3968000 19:7208094

«

"i

\ •

19:7208094



Colombo durante o exercício de 1915-1916

Aits. Denominação da Despesa

Secretaria d"Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

Importâncias

iscsooo

Total

3:í)74.Sõ!)íl

16:64.5.1490

19:72(I.S()94

SairdarUi de Fazeiula, rtii 31 de Dr^fmbrn <h JOIH



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Mi §§ Denominação daReceita Importâncias Total

1

1

6

S

11

12

15

23

24

2õ

31

Liquidoã espirituosos

Industrias e proíissões

Transmissão de propriedades

Imjjosto territorial

1() "/o addicional sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

leg:itiniações de terras)

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

,, sobre vencimentos e

auxílios

330$0()0

1:293$Õ00

.S27.I8Ò0

2: 1231400

330^760

116$400

36$499

3(i6$00()

331000

901000

«

1

a

5:547$359

'•í

i \

1

i

1

5:5471309



Conchas durante o exercício dè 1915-1916

5:5471359

Secretaria de Fazenda, mi r!l de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

ilfiS. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Liquido» espirituosos 2:7í)0$O00

2 Polvoíii e armas de fogo S00$000

6 Industr^as e profissões 12:081.1000

7 l/2"/„ sobre demandas 2488077

8 Transmissão de projuicdades 3:028§002

Exportação diversas 6:578$626

10 Gado para consumo 1:638$000

11 Imposto territorial 2:2598175

12 10 "/o addicional sobre os im-
postos acima 1:7078692

lõ Sellos. etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 1:5868310

ly Patente Commercial ^:788887õ

23 Receita eventual 1741135

24 Taxa escolar 8798000

25 Imj>osto de propaganda 270SO00

31 ,, sobre vencimentos e

auxílios 1:2668350 39:0051242

\
\

39:005$242



Castro durante o exercício de 1915-1916

Iits. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

õ

6

1

2

Repartição de Policia

Força Publica

Secretaria (Í'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

160$000

1:953§900

440$000.

8:777S068 11:330$968

1

27:674$274

:

\

39.005g242

Secretaria ãa Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

M. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

•

1 Líquidos espirituosos U965$000

'2 Pólvora e armas de íogo SQiipOOO

3 Arreniatação judiciaes 5y§400

6 Industrias e profissões 10:05(51150

7 1/2 */o sobre demantl;is iy0$594

8 Transmissão de propriedades 12:085$826

10 Gado para consumo 6601000

11 Imposto territorial * 5:749$100

12 10 "'.( addicional sobre os im-

postos acima 2:078§i»87

15 Sellos, etc. (inclusive vendas
e legitimações de terrasj 1:157.S000

20 Divida activa 26.$040

23 Receita eventual 193§580

24 Taxa escolar 4:224í$000

25 Imposto de propaganda 196$500

31 Imposto sobre vencimentos e

auxilios 877^663 39:6381840

\

\

39:6381840



Campo Largo durante o exercício de 1915-1916

Mi §§

4
5
6

11

1

2

Denominação da Despesa Importâncias Total

Divida Fnndada i

Repartição de Policia

Força Publica

Presos Pobres .

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

2441422
551g200

3:436$500
765$()00

360$000
6:310g506 11:667$628

27:971 $212

\

-'

39:638g840

Secretaria da Fazenda, em 31 ãe Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da CoUectoria da

Arls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1

2

3

6

7

8

9

11

12

15

19

23

24

25

2.;

31

Líquidos espirituosos

Pólvora e armas de fogo

Arrematações judiciaes

Industrias e profissões

1/2% sobre demandas

Transmissão de propriedades

Exportações diversas

Imposto territorial

10 "/o addicionaes

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Patente commercial

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

> predial

): sobre vencimentos e

auxílios

Extraordinária

Depósitos

8:450^000

560$000

1 :740$060

193:5031000

3:920$627

58:860$783

6:271$418

3:426§900

8:322^930

190:505$652

33:663$35

2:636$758

8:514$000

845$000

320:012$498

4:369$959 845:ò02$620

134$000

845:736S620



Capital durante o exercício de 1915-1916

A[ls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

Secretaria d'Estado

Arrecadaçfio das rendas

Saldo

45!?400

56:34õS336 56:3906736

789:34õS884

s4õ:736$620

Secrefiirid ria Fazenda, em 31 de Dezembro de .TOJO.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Arls. §§ Denominação daReceíta Importâncias Total

1

•2

(i

s

10

11

12

15

19

23

24

25

31

Líquidos espirituosos

Pulvora e armas de iogo

Industrias e proíissões

Transmissão de propriedades

Gado para consumo

lmi)Osto territorial

lo "
1. addicionaes sobre os im-

postos acima

, ÍSellos etc. (inclusive vendas e

leo:itimações de terras)

Patente commercial

E aceita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

., sobre vencimentos e

auxílios

HOOSOOO

88$()()0

2:;t02$0()0

8H7SítOO

100S500

! (308605

262í,'815

1278500

329S235

208060

540S0(X)

608000

3308400

1

7:179g015

\ ^

7:1798015



Deodoro durante o exercido de 1915-1916

Denominação da Despesa

Força Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

Importâncias

9171400

325$000

2:3tí4$120

3:6061520

3:572$495

7:179^015

Secretaria da Fasenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de.

IlíIS. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 LiquiJos espirituosos , 720.^000

'

2 Pólvora e armas di- fogo 200S000

6 Industrias e ]»rofissões 4:(313!?0(»0

8 Transmissão de propriedades ():2(i9$370

9 Exportação diversasi (i:49S.fíl22

10 Gado para consumo 219S000

11 Imposto territorial 1:709!?3(M)

12 1') "o addicional sobre os im-

postos acima 1:5G9.'?<.I26

15 Sellos, etc. (inclusive vendas
e leiiitimações de terras) 214.S00() .

16 Ex])orta(,ão de herva-matte 4()-SõO()

19 Patente connnercial 492??625

23 Receita eventual 26!jl75

24 Taxa escolar 567^000

2» Imposto de propaganda 73S200

31 Imposto sobre vencimentos e

auxilios

i

7178003 23:929$221.

\l *

\

23:9291^221



Entre-Rios durante o exercício de 1915-1916

Aíls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

2

Secretaria d"Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

1208000

6:19õS201^ 6:ol5.1?201

1T:614$020

1

1

1

1

\

\
• \

\

23:í)29$221

Secretaria de Fazenda, em BI de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Commissão fiscal

§§

4

õ

9

12

15

16

19

25

31

Denominação da Receita

Imposto sobre animaes

.. gado exportado

Exportações diversas

10 "o addicionaes sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Exportação de herva-mate

Patente commercial

Imposto de propaganda

., sobre vencimentos
e auxilios

Importâncias

51.^000

737SO00

l:7tíU!5568

154$S00

27:832$275

3:270!?()55

H24S660

2:705§272

Total

37:57«$126

37:5781126



de Fragosos durante o exercício de 1915-1916

Aits. §§ Denominação da Despesa Importâncias
V, -

Total

6

2

Força publica

Arrecadação das Rendas

Saldo

l:096íí200

2õ:3i)5$724 26:4!)l!?il24

1

^

11:0868202

)

1

\

\

•

37:õ78l>126

Secrefariíi âe Fazenda, nu 31 flf Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da CoUectoria da

Arls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos •2õõS()00

^
Pólvora e armas de fogo SOÍ^OOD

4 Imposto sobre aiiimaes 360$800

6 Industrias e [)rofissôes 6:13õ.^(K)0

7 l/2»/„ sobre demandus 74?S388

8 Transmissão de propriedade? 477§837

i) Exportações' diversas 2:7õOíi:472

10 Gado para consumo 4:743.S000

11 Imposto territorial 5:0318800

12 10 "
M addicionaes sobre os im-

postos acima l:343í>824
.

14 Sal para consumo 1:5768375

15 Sellos. ete. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 8ÍI4851S

16 Exportação de berva mate 156:8!i08910

19 Patente Commercial 1 8:441 <{225

21 Divida colonial 184$173

24 Taxa escolar 4688000

25 Iraj.osto de propaganda 3:86p$83õ

31 ,, sobre vencimentos e

auxílios 7:641$022 211:2145177

\
211:214!J177



Foz do Iguassú durante o exercício de 1915-1916

Denominação da despesa Importâncias Total

4

5

6

7

11

2

Magistratura

Kepartição de policia

Força publica

Iiistrucção publica

Presos pobres

Arrecadação das rendas

Saldo

7:7U1|308

1:5(34$236

4õ:644.S054

4:2161663

2:767$500

41:307.'?i»9Jl ]03:201§760

108:012$^

211:2148177

Secrdaria de Faietdhi, em fll de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Aits. Denominação da Receita

1

•6

8

11

12

lõ

23

24

2õ

31

Liquido espirituosoí!

Industrias e profissões

Transmissão de propriedades

Imposto territorial

lU";o addieional sobre os im-

postos acima

Seilos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Keceita eventual

Taxa esc(dar

Imposto de propaganda

,,
sobre vencimentos

e auxilies

Importâncias

345í^000

1:4728500

3248260

(iOÍ»8035

1108itílH

878400

78524

188000

34^500

ÇI08000

Total

3:09i»8218

3:0998218



Guaratuba durante o exercício de 1915-1916

ii"^'T^

§§ Denominação da Despesa

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

Importâncias

1208000

9081836

Total

1:028$836
2:0701382-

3 099S218

Secretaria da Fasenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

m.

1

6

7

8

11

12

lõ

23

24

2õ

3]

Denominação daReceita

Líquidos espirituosos

Industrias e proíissões

]'2"/„ sohre demandas

Transmissão de propriedades

Imposto territorial

lo "U addicionaes sobre os im-

postos acima

Sellos ete. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

// sobre vencimentos e

auxílios

Importâncias

8101000

2:254SÍ500

$782

225.1Í528

()24$5O0

164!^801

1148000

708H26

180^000

818000

2Ô8.I000

Total

4:784$03T

4:784$037



Guarakessaba durante o exercicio de 1915-1916

Denominação da Despesa

Secretaria d"Estado

Arrecadação dag Eendas

Saldo

Importâncias

275^000

2:034Sil32

Total

2:309$ 132

2:474.1905

4:784.1

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

.

JSrís. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 2:610$000

2 Pólvora e armas de fogo TGO.^^OOO

3 Arrematações judiciaes (38252

6 Industrias e ])rofissões 16:282.^500

7 1/2* „ sobre demandas 1:'J27.**132

8 Transmissão de propriedades 14:;i08S81»3

10 Gado para consumo 1:2061000

-w. 11 Imposto territorial 12;918$74()

12 10 "U addicionaes sobre os im-

postos acima 3:400.'^514

15 Sellos, efe. (inclusive vendas
e legitimações de terras) 3:017S633

20 Divida activa (Í72S41Õ

23 Receita eventual 619!!>71I0

24
•

Taxa escolar 3:5881000

25 Imposto de propaganda 261.S000

31 Imposto sobre vencimentos e

auxílios l:038$OO0 «33:21 6.f86&

\
63:216«869



Guarapuava durante o exercício de 1915-1916
.^

Arls. §§ Denominação da Despesa Importâncias

i
—

—

Total

5

6

11

1

2

Repartição de Policia

Força Publica

Presos pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

480^000

8:lí)9í5400

2:O92S00O

180$000

7:õ79$õõ2 Í8:õ30g9õ2

44:685$917

"

\
'

*
63:216.$869

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia do

Ails. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 212$500
•

4 Imposto sobre animaes 184.$280

5 » » gado exportado, 20:845^000

6 Industrias e profissões 1:6708255

8 Transmissão Je propriedades 9:480$000

9 Exportações diversas 6528377

11 Imposto territorial 2198990

12 10 "/o addicionaes sobre os im-

postos acima 3.1398474

15 Sellos, etc. (inclusive vendas

e legitimações de terras) 7508080

16 Exportação de herva matte 15:3018170

19 Patente Commercial 3:6458236

21 Divida Colonial 1:2368700

23 Receita eventual 2558820

24 Taxa escolar 1748000

25 Imposto de propaganda 561$652

31 Imposto sobre vencimentos e

auxílios 1:4388203

59:8668737

\
•

59:8668737



Herval durante o exercício de 1915-1916

Denominação da Despesa Importâncias Total

6 Força publica

2 Arrecadação das Eendas

7 Obras Publicas

Saldo

11:873$850

13:368$153

1:150$000 26:392$003

33:4745734

59:8661737

Secretaria ãa Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



1

Movimento da Receita e Deâpesa da Agência de]

Aitt. §§ Denominação da Receita Importâncias Tótál

1 Liquidos espirittiosos 1:005.$000

3 Arrematações judiciaes 96SO0O

6 Indiistriáfe e profissões 3:961$000

7 l/2"/o sobre demandas 23$330

8 Transmissão de propriedades 2:954§506

10 Gado para consumo 93S000

11 Imposto territorial 1:9418660

12 lo "lo addicionaes Ô00$326

14 Sal para consumo 8ÕS425

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 472$000

19 Patente commercial 502$695

20 Divida Activa 1811705

21 Divida Colonial 5203600

23 Receita eventual 418150

24 Taxa escolar 2:370$000

25 Imposto de propaganda 1008500

31 Imjiosto sobre vencimentos e

auxílios 3968000 15:2448897

15:2448897



Itayopolis durante o exercício de 1915-1916

Aíls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

5

11

1

2

Repartição de Policia

Presos pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

120í$000

1211800

1201000

3:1601664 3:5221464
1

i

11:722^433

15:244^897

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira

Aits. Denominação da Receita Importâncias Total

4

'5

9

12

13

15

Imposto sobre auiraaes

» » gado exportado

Exportações diversas

10„1° addiciouaes sobre os im-

posto acima

Taxa das barreiras

Sellos, etc, (incl. vendas- e le-

git. de terras)

Patente Commercial

Imposto sobre vencimentos e

auxilios

6:ôõ4$000

1:0106000

46§000

489$600

1:715.S500

17S700

8$400

541$ò00 ]0:387$70a

10:387§70O



de Itararé durante o exercício de 1915-1916

Denominação da Despesa Importâncias Total

Força publica

Instrucção Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

915$000

175$400

125$000

6:f>23$700 7:739$100

2:648$600

10:387$700

Secretaria, de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

M. §§ Denominação daReceita Importâncias Total

6 Industrias e profissões 8.-814$000

7 l/2°/o sobre demandas 414g827

8 Transmissão de propriedades (5:0111092

9 Exportações diversas 2:4381618

10 Gado para consumo 5581000

11 Imposto territorial 2:528$620

12 lo "/o addicionaes sobre os im-

postos acima 1:194$944

lõ Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 2:336$800

Í9 Patente commercial 14§460

23
Receita eventual 59$083

24 Taxa escolar 1:557.1000

31
» sobre vencimentos e

auxilies 8141000 26:741 $446

\

• 26:741 $446



Imbituva durante o exercício de 1915-1916

Denominação da Despesa

Repartição de Policia

Força Publica

Secretaria d'Estado

Presos podres

Arrecadação das Rendas

Saldo

Importâncias

445$000

4:079$600

271SOOO

18o$000

' 5:6441208

Total

10:619$808

16:121$638

26:741.1446

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Arls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 1:3721500

3 Arrematações judiciaes 1051180

6 Industrias e profissões 7:226$500

7 1/2 % sobre demandas 2151724

8 Transmissão de propriedades 5:427$542

9 Exportações diversas 8:802$956

10 Gado para cuasumo 5311000

11 Imposto territorial 1:6511750 t

•

12 10 "/o addicional sobre os im-

postos acima 1:8101660

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 1:2341300

16 Exportação de herva mate 17:038$725

19 Patente Commercial 1:8141350

23 Receita eventual 55$015

24 Taxa escolar 1:0171000

-

25 Imposto de propaganda 5501300

31 „ sobre vencimentos
e auxílios 1:874$678 50:7281180

"-
50:728$180



Iraty durante o exercício de 1915-1916

Aíls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

11

1

2

Força Publica

Presos pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

. 7:8351960

141000

2401000

10: 1501291 18:2401251

32:487^^929

»

. \ -

50:7288180

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Arts. §§ Denominação daReceita Importâncias Total

1

2

6

7

8

10

11

12

15

23

24

25

31

Líquidos espirituosos

Pólvora e armas de fogo

Industrias e profissões

1/2 7o sobre demaadas

Transmissão de propriedades

Gado para consumo

Imposto territorial

lo "o addicional sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Receita eventual

Taxa escolar

Imjiosto de propaganda

» sobre vencimentos e

auxílios

].-440$000

240g000

4:927$500

89$560

4:870$893

5101000

2:1771300

932$963

1:1951250

110S836

1:257$000

1441000

4501000 18:344$802
1

\
18:344g802



Ipiranga durante o exercício de 1915-1916

Aíls. i§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

1

2

7

Força Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

2:334$490

180$000

3:757$514

3201000 6:0921^004

ll:752g798

\
\

18:3441802

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia

1

6

8

10

11

12

15

25

31

Denominação da Receita

Líquidos espirituosos

Industrias e profissões

Transmissão Je propriedades

Gado para consumo

Imposto territorial

10 "o addicional sobre os im-

postos acima

Sellos, etc. (inclusive vendas
e legitimações de terras)

Imposto de propaganda

Imposto sobre vencimentos e

auxilio 8

Importâncias

4051000

2:4891000

6788000

3$000

3871840

147$368

1001000

401500

120$000

Total

4:3701708

4:370$708



de Jaboticabal durante o exercício de 1915-1916

Afls. Denominação da Despesa

Secretaria d' Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

Importâncias

1601000

9001000

Total

1:0601000

3:310$708

4:3701708

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Agencia

m. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1

'2

4

5

6

7

8

9

10

11

12

14

15

19

23

24

25

30

31

Líquidos espirituosos

Pólvora e armas de fogo

Imposto sobre aniraaes

» » gado exportado

Industrias e profissões

1/2"/,, sobre demandas

Transmissão de propriedades

Exportações diversas

Gado para consumo

Imposto territorial

10 „l° addicional sobre os im-

posto acima

Sal para consumo

Sellos, etc, (incl. vendas e le-

git. de terras)

Patente Commercial

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

Montepio dos magistrados

Imposto sobre vencimentos e

auxilios

'9301000

160$000

1;890§000

1:0471000

2:976$000

1:171$469

12:938^123

12:949$794

252$000

3:6191425

3:196$741

16!|666

1:3871200

1:776$605

131gl3õ^

4028000

93$000

116$662

2:164$480 47:2] 81300

>.

-

47:2181300



de Jacaresinho durante o exercício de 1915-1916

irls. §§ Denominação da Despesa Importâncias
1

Total

k

4

õ

6

7

11

1

2

7

M agistratura

Eepartição de Policia

Força Publica

Instrucção Publica

Presos pobres

Secretaria d"Estado

Arrecadação das rendas

Obras Publicas em Geral

•Saldo

5:9291900

510$000

4:3261610

233$333

1:368$000
'

2401000

12:7801212

4:558$420 29:9461475

17:2711825

\

-

47 21 8S300

Secretaria da Fasenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

M. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 3:3"35$000

â Pólvora e armas de ifogo 3201000

4 Imposto sobre animaes 31;761$000

5 » » gado exportado 8:0041000
-

6 Industrias e profissões 7:991 $000

7 l/2«/o sobre demandas 3851551

s Transmissão de propriedades 5:130$218

9 Exportações diversas 10:536$441

10 Gado para consumo 6091000

11 Imposto territorial 5:6441329

12 10 X addicionaes sobre os im-

postos acima 2:497$124

15 Sellos, etc, (incl. vendas e le-

git. de terras) l:õ76$640

19 Patente Coramercial 18:1871720

23 Receita eventual 84g262

24 Taxa escolar 762$000

25 Imposto de propaganda 2331500

31 Imposto sobre veucimentos e

auxílios 4:2415;755 100:299$540

\^
100:2991540



Jaguariahyva durante o exercido de 1915-1916

^

Denominação da Despesa Importâncias Total

Repartição de Policia

Força Publica

Presos pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas
Obras Publicas em Geral

600$000
]0:900g935
1:7601000
540$000

28:0971885
3:5311000

4õ:429i{820

U-M9tl20

100:299$540

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia da

Afis. §§ Denominação daReceita Importâncias Total

6

7

8

9

10

11

12

15

l;i

21

23

24

31

Industrias e profissões

1.2' „ sobre demaadas

Tran!>niissão de propriedades

Exportações diversas

Grado para consumo

Imposto territorial

1()".. addicionaes sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Patente comraercial

Divida colonial

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto sobre vencimentos e

auxilies

]5:252SÕ()0

307S033

16:314$277

51õii81i6

747$000

8:807$915

2:666S566

2:3103080

3:246S710

4:926.'?722

171S3G8

6548000

1:3688000 Õ7:288S067
1

•

i

\

«

57:2888067



Lapa durante o exercício de 1915-1916

Denomina ção da Despesa Importâncias

Repartição de Policia

Força Publica

Presos podres

Secretaria d"Estado

Arrecadação das Eendas

1:294$810

7:022$452

2:295$000

180$000

9:223$484

Total

20:0151746

27:2721321

57:2881067

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Recpita e Despesa da Agencia

Aíts. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1

6

7

8

10

11

12

15

Líquidos espirituosos

Industrias e ])rofis8ões

l/2°/„ sobre demaní^as

Transmissão de propriedades

Gado para consumo

Imposto territorial

10 "/o addicionaes sobre os im-

postos acima

Sellos, etc. (inclusive vendas
e legitimações de terras)

Divida Colonial

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

» sobre vencimentos e

auxilio s

1:0651000

4:6811500

13g560

3:í»67$643

1:185$000

549$910

6781110

434$900

107gl8O

• 49$020

438g000

1061200

3968000 13:6721323

13:672132»

.



de Morretes durante o exercício de 1915-1916

Arts. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

1

2

Repartição de Policia

Força publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

1801000

1:701$600

2401000

2: 7531690 4:8751290
í

^

8:797^033

,1

\

\

\

•

13:672^323

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Ml

1

6

8

9

10

11

12

15

16

19

21

24

25

31

Denominação da Receita

Liquidos espirituosos

Industrias e profissões

Transmissão de propriedades

Exportações diversas

Gado para cuasumo

Imposto territorial

10 "/o addicionaes sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Exportação de herva mate

Patente Commercial

Divida colonial

Taxa escolar

Imposto de propaganda

„ sobre vencimentos
e auxílios

Importâncias

1:Í 101000

4:583$500

3:284$280

47$160

66.$000

1:230$900

5731838

1:812.1017

3:819$140

2751055

11:4751714

2i004$000

> 1961295

742$728

Total

31:220$622

31:2201622



Mallet durante o exercício de 1915-1916

Ails. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

ò

1

2

Força publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

1: 7361400

300$000

Õ:327§144 7: 3631544

t 23:857^078

•

\ -

\

-

31:2205622

Secretaria ih Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Collectoria de

Aíls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 4:1051000

2 Pólvora e armas de fogo
'

800$000

4 Imposto sobre animaes 7501000

1 6 Industrias e profissões 35:5071500

7 l/2";o sobre demandas 963$196

8 Transmissão de propriedades 11.-3581886
*

9 Exportações diversas 8461823

10 Gado para consumo 6:513S000

11 Imposto territorial 3:1271227

'

12 10 X addicionaes sobre os im-

postos acima 2:771S403

15 Sellos. ete.. uncl. vendas e le-

git. de terras

)

4:332$000

19 Patente Commercial 44:6008749

23 Receita eventual 988198

24 Taxa escolar 2:433g000

25 Imposto de propaganda 4108500

31 Imposto sobre vencimentos e

auxilies 3:539$484 122:156$966

1

\

i

i

1

• 122:1568966



Ponta Grossa durante o exerciciode 1915-1916

Ails. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

11

1

2

Repartição de Policia

Forca Publica

Presos pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

1:3931324

10:603$850

2:975$000

1 :200$000

21:492S116 37:664$290

84:492$676

1

\

122:lõ6fí966

Secretaria- da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia da

AítS. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 2:390$000

2 Pólvora e armas de íogo 840$000

•

6 Industrias e profissões 16:724$õ00

7 12°/- sobre demandas 2311836

:

8 Transmissão de propriedades 11:598$783

t» Exportações diversas 687$092

10 Gado para consumo 2:238S0OO

1

11 Imposto territorial 6:171$552

í

12 10 "/o addicionaes sobre os im-

postos acima 2:4118552

, 15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)
.
l:240SõOO

19 Patente Commercial 1:424$650
•

23 Receita eventual 3971152

'

24 Taxa escolar 3:372-1000

25 Imposto de propaganda 239èOOO

t

31 ,, sobre vencimentos

e auxilios 1:37S§;500

•

51:3458117

!

1

^
51:345$ 117



Palmeira durante o exercício de 1915-1916

Afts, §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

11

1

2

7

Repartição de Policia

Força Publica

Presos pobres

Secretaria d'Estádo

•Arrecadação das rendas

Obras íublicas em Geral

Saldo

3001000

5:363$140

1 :225í5!500

510$000

10:693$448

929g500 19:021 !Í589

32:323$õ28

1

\
51:3451117

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da CoUectoria

Afls. §§ Denominação daReceita Importâncias Total

1 Liquiáos espirituosos 1 :855$000

2'
Pólvora e armas de fogo leogooo

6 Industrias e profissões 25:9891000

7 ].2°/„ sobre demaadas 309$010

8 Transmissão de propriedades 5:484$033

t

9 Exportações diversas 124:749$950

10 Grado para consumo 4:935$000

11 Imposto territorial 653$845
-

12 lo "'o addicionaes sobre os im-

postos acima 13:806$656

14 Sal para consumo 38:058.$150

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 4:975$624

16 Exportação de herva mate 354:3071940

19 Patente fommercial 130:105$150

23 Receita eventual . 4.$810

24 Taxa escolar 492$000

25 Imposto de propaganda 10:5481205

31 Imj.osto sobre vencimentos e

auxílios 8:130$íi65 724:565$038

""'x„
724:565g038



de Paranaguá durante o exercício de 1915-1916

AltS. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

11

1

2

7

Eepartição de Policia

Força Publica

Presos Pobres

Secretaria d"Estado

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

6:9601000

10-.277$865

1:711 $000

,
. 1:6881500

59:5271474

3:000$000 83:094$839

641:470$199

1

i

1

j

.
i

i

i

i

;

1

\
'

\

\
•

724:565$038

Secretaria de Fazenda, em 31 de Dezemhrode 1916



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Aíls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 1:065$000

2 Pólvora c armas de fogo 100$00()

6 Industrias e ]»rofissões 4:008$000

7 1 2° sobre demandas 6251815

8 Transmissãode propriedades 7:562$566

10 Gado para consumo 477S0(X)

11 Imposto territorial 9:(556$673

12 lo ".'o addicionaes sobre os im-

postos acima l:342g027

15 Sellos, etc. (inclusive vendas
e legitimações de terras) 1:225$200

24 Taxa escolar 8311000

25 Imposto de propaganda 1068500

31 » sobre vencimentos e

auxilies 966g500 27:966$281

\
»

• 27:966$28l



Palmas durante o exercício de 1915-1916

Arls.

5

11

1

2

7

Denominação da Despesa

Repartição de Policia

Presos podres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

Importâncias

14:7631000

1:194$000

3601000

0:832 $790

118^500

Total

iJ2:268$290

5:6971991

27:9661281

Secretaria ãaFazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da CoUectoria de

Aíls. §§ j

Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 1:995^000

2 Pólvora e armas de fogo 336^000

3 Arrematações judiciaes 92$940 -

6 Industrias e profissões 9:8871166

7 l/2o/o sobre demandas 85$083

8 Transmissão de propriedades 3.-949S608

10 Gado para consumo 8401000

11 Imposto territorial 3:844$290

12 10 X addicionaes sobre os im-

postos acima 1:550$430

15 Sellos, etc, (incl. vendas e le-

git. de terras) 7261300

21 Divida colonial 114$100

23 Receita eventual 71$680

24 Taxa escolar 5:325$000

25 Imposto de propaganda 199^00

31 Imposto sobre vencimentos e

auxílios 383^749 29:4001846

• \

29:400$846

•



Prudentopolis durante o exercício de 1915-1916

§§ Denominação da Despesa Importâncias Total

Kepartição de Policia

Força Publica

Presos pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Eventuaes

Obras Publicas em Geral

Saldo

3001000

2:918$400

5401000

240$000

5:8891199

63S000

2:227$625 12:]78$224

17:2221622

29:400g846

Secretaria da Fasenãa, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

AfIS. §§ Denominação daReceita Importâncias Total

] Liquiáos espirituosos 975^000

'2 Pólvora e armas de fogo 440g000

4 Imposto sobre animaes 1:749$000

5 Imposto sobre gado exportado 156$000

6 Industrias e profissões 5:5701250

7 1/2 7„ sobre demaadas 3341867

8 Transmissão de propriedades 2:006$ 190

9 Exportações diversas 2:164$408

10 Gado para consumo 661000

11 Imposto territorial 1:6271935

12 lo "/o addicionaes sobre os im-

postos acima 748$815

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 6881432

19 Patente commercial 2:995$740
.

23 Receita eventual 2021809

24 Taxa escolar 4141000

25 Imposto de propaganda 971500

31 Imposto sobre vencimentos e

auxilios 1:1661721 21:403$667

\ •

21:403$667



Pirahy durante o exercício de 1915-1916

Afls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

11

1

2

Força publica

Presos Pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

3:207$235

86$000

340$000

8:421$673 12:054^908

9:348$759

1

\

21:403g667

Secretaria da Fazenda, em 31 di Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

A[ls. Denominação da Receita Importâncias Total

1

'6

7

8

10

11

12

15

19

23

24

25

31

Líquidos espirituosos

Industrias e ]»rofissões

l/27o sobre demandas

Transmissão Je propriedades

Gado para consumo

Imposto territorial

10 "/o addicionaes sobre os im-i

postos acima

Sellos, etc. (inclusive vendas
e legitimações de terras)

Patente Commercial

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

» sobre vencimentos e

auxílios

435$000

1:6838500

5$.828

1:141 $600

Í95$000

607$ 100

238$452

1248740

35S760

17$710

439g500

248000

243S0OO 5:191S190

5:1911190



Palmyra durante o exercido de 1915-1916

Afts, §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

1

2

Repartição de Policia .

Força Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

151000

6871464

3001000

- ]:881$540 2:884$004

-

2:307$ 186

j

\

5:191gl90

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Afis. §§

1

6

8

11

12

15

23

24

2õ

31

Denominação da Receita

Liquidos espirituosos

Industrias e profissões

Transmissão de propriedades

Imposto territorial

10 */o addicionaes sobre os im-

postos acima

8ellos ete. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

„ sobre vencimentos

e auxílios

Importâncias

1:260$000

5:661$000

1:870$480

1:6601315

480$497

245$20U

213-1381

6S000

12650OO

3901000

Total

11:9121873

11:9121873



Rio Branco durante o exercício de 1915-1916

Aíls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

]

2

7

Eepartição de Policia

Força Publica

Secretaria d' Estado

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

996$000

1 201000

360$000

, 3:023$112

803^125 5:3021237

6:6101636

\

- \

-

•
11:912$873

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Collectoria

M. §§ Denominação daReceíta Importâncias Total

1 Liquiaos espirituosos 2:865$000

2 Pólvora e armas de fogo 160S000 •

3 Arrematações judiciaes 6S000

4 Imposto sobre animaes 241S000

5 Imposto sobre gado exportado 335$000

6 Industrias e profissões 20:2448500

7 1 2°, o sobre demandas 895S296

8 Transmissão de propriedades 18:5108736

9 Exportações diversas
'

28:0718188

10 Gado para consumo 2:7478000

11 Imposto territorial 8:878S490

12 10 */o addicionaes sobre os im-

postos acima 5:3828096

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 4:3958400

16 Exportação de herva mate 236:". '488570

19 Patente commercial 48:6108956

23 Eeceita eventual 36S555

24 Taxa escolar 4:117g000

25 Imposto de propagaada 10:8238053

31 Im}.osto sobre vencimentos e

auxílios 5:5298000 398:805$840

~^^
•

398:805$840



de Rio Negro durante o exercício de 1915-1916

Afl8, §§

5

6

11

1

2

Denominação da Despesa Importâncias Total

Eepartição de Policia

Força publica

Presos Pobres •

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

787$845

132:265$645

3:223.S000

l:296$O00

40:214$809 177:787P99

221:018$541

-

\

\

-

»
398:800? 840

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Aíls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Liquides espirituosos 990S000

'2 Pólvora e armas de fogo 126.$000

3 Arrematações judiciaes 60$000

4 Imposto sobre animaes 4:7628800

5 >/ » gado exportado 2:0448000

6 Industrias e profissões 5.-0558500

T l/2»/„ sobre demandas 195$562

8 Transmissão de propriedades 14:415$806

9 Exportações diversas 17:171S430

1] Imposto territorial 7858092

12 10 X addicionaes sobre os im-

postos acima 3:333$639

13 Taxa de barreiras 1:1068700

14 Sal para consumo 828800

15 Sellos, etc, (incl. vendas e le-

git. de terras) 6348100

19 Patente Commercial 7:258^668
é

23 Receita eventual 218862

24 Taxa escolar 1298000

25 Imposto de propaganda 1058000

r

31 Imposto sobre vencimentos e

auxílios 9178100 59:1958059

1

i

\

59:1958059



Ribeirão Claro durante o exercicio de 1915-1916

Afls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

11

1

2

7

Eepartição de Policia

Força Publica

Presos pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

4O0$O0O

5:261$785

55$000

240$000

8:1571663

2:540$000 16:6541448

42:540$611

1

(

!

(

59:195S059

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Aíl8. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 300.1000

'6
lodustrias e profissões 4:6548500

7 12 o/„ sobre demandas l:097$632

8 Transmissão de propriedades 1:822$965 •

10 Gado para consumo 63S000

11 Imposto territorial 1:018$381

12 10 "o addieionaes sobre os im-
postos acima 4408708

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 1:6338708

23 Receita eventual 788090

24 Taxa escolar 158000

2Õ Imposto de propaganda 30$000

31 „ sobre vencimentos
e auxilios 538S000 11:6911984

\
\
•\

.

11:6911984



S. José da Boa Vista durante o exercido del915-1916

t\í §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

11

1

2

Presos podres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

1711000

180S000

3:9541886 4:3051886

1

1

7:386$098

!

; \
.

-

11:691 $984

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

AlIS. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1

6

7

8

11

12

15

19

21

23

24

25

31

Líquidos espirituosos

Industrias e profissões

1/2°/^ subre demandas

Transmissão de propriedades

Imposto territorial

111 "lo addicionaes sobre os im-
postos acima

Sellos, etc. (inclusive vendas
e legitimações de terras)

Patente Commercial

Divida colonial

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

» sobre vencimentos e

auxílios

990$000

4:269$50()

70$636

1:967S889

1:0741885

353$õ68

576$200

905g684

8:4561976

451999

IIJSOOO

99S000

55OS700 19:472$037

\
"

19:4721037



Serro Azul durante o exercício de 1915-1916

Mi §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

4

5

6

1

2

Magistratura

Repartição de Policia

Força Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

1:690$000

400^000

2:262$500

, 150g000

2:028$ 132 (í:530$632

12:941 $405

*

* \

•

19:472))!037

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 191&.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Aíls. §§ Denominação daReceita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 646$000

4 Imposto sobre animaes 1:329S000

5 Imposto sobre gado exportado 3961000

6 Industrias e proíissões 8215000

7 1/2 "/„ sobre demaadas 1$850

8 Transmissão dé propriedades 5:5921334

10 Gado para consumo 65000

11 Imposto territorial l:673$3õ8

12 li) "/o addicionaes sobre os im-

postos acima 790$739

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 181 $700

19 Patente commercial 153$230

23 Receita eventual 11850

24 Taxa escolar 2985950

25 Imposto de propaganda 645000

31 Imj.osto sobre vencimentos e

auxílios 1205000 12:076101 1

\^
•

12:076g01l



S. Ant. da Platina durante o exercício de 1915-1916

Denominação da Despesa

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

Importâncias

180$000

1:163$241

1 :000$000

Total

2:343$241

9:732$770

] 2:076$01

1

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Aíts. §§ Denominação da Receita Importâncias. Total

1 Líquidos espirituosos 1:710§OUO

2 Folvora e armas de fogo 240$00|)

6 Industrias e profi«sões 9:329^500

7 l/2''/„ sobre demandas 1:343$713

8 Transmissão de propriedades 9.-861$881

10 Gado para consumo 570S000

11 Imposto territorial 2:709S150

12 10 X addicionaes sobre os im-

postos acima ] :646$675

15 Sellos, etc. lincl vendas e le-

git. de terras) 1:693.S400

19 Patente Commercial l:72iljò05

20 Divida Activa 227$83õ

21 „ Colonial 3:683$959

23 Receita eventual 55$488

24 Taxa escolar 2:2478000

25 Imposto de propaganda 171S000

31 Imposto sobre vencimentos e

auxilies 1:087.'$000 38:2981106

\

• \

38:298$106



S. Matheus durante o exercício de 1915-1916

A[l8. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

11

1

2

Repartição de Policia

Forç'a publica

Presos Pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo '

5491980

8:3Õ7$460

2:009$000

300$000

7:816$945 19:033íí385

19:264$721

:

'\

38:298^'106

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de S

Aíts. Denominação da Receita Importâncias Total

1

2-

6

7

A

9

10

11

12

15

19

20

23

24

25

31

Líquidos espirituosos

Pólvora e armas de fogo

Industrias e profissões

l/27o sobre demandas

Transmissão Je propriedades

Exportações diversas

Gado para consumo

Imposto territorial

10 "/o addicionaes sobre os im-

postos acima

Sellos, efe. (inclusive vendas

e legitimações de terras)

Patente Commercial

Divida activa

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

» sobre vencimentos e

auxilio 8

1:445$600

2401000

5:838$600

155$330

9:372$977

1:612$94.2

57$000

1:997$311

]:489$115

348$400

1:0]5$275

19s$085

281250

4321000

145S560

984S500 25: 191 $945

25:1911945



João do TrJumpho durante o exercício de 1915-1916

AftS. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

11

1

2

Eepartição de Policia

Força Publica

Presos Pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

400$000 '

2:8941800

9721000

2401000

6:677$352 11:183$652

14:008$293

i

_

\

•

25:1911945

Secretaria da Fazenda, em de 31 Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Ans. §§

6

7

8

10

11

12

15

21

23

24

25

31

Denominação da Receita

Líquidos espirituosos

Arrematações iudiciaes

Indusrias e profissões

1/2 <"„ sobre demandas

Transmissão de propriedades

Gado para consumo

Inipobto territorial

10 "/o addicionaes sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Divida colonial

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

sobre vencimentos e

auxílios

Importâncias

3:O90$O00

18$000

8:7568000

306$255

13:261 $688

342$00

5:5531800

2:254$808

1:135$300

494$486

125$009

3:871500

3091000

934$000

Total

40:451g846

40:451$846



S. José dosPinhaes durante o exercido de 1915-1916

Afls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

11

1

2

7

Repartição de Policia

Força Publica

Presos pobres

Secretaria (i'Estado

Arrecadação das rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

4003000

8:6923150

4283000

1803000

7:2513386

1:4523000 18:4033536

-

22:0483310

-

\

\ •

•

40:4513846

Secretaria da Fazenda, em 31 , de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

M. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos
'

780SO0O

6 Industrias e profissões 4:4838500

7 1/2 "/„ sobre demandas 327S100

8 Transmissão de propriedades 4:5168900

11 Imposto territorial 1:417$950

12 10 "/o addicionaes sobre os im-

postos acima 7048195 .

15 Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras) 848700
-

23 Receita eventual 60$940

24 Taxa escolar 1:095§000
1

25 Imposto de propaganda 788000

31 ., sobre vencimentos e
i

auxilies 3968000 13:944g285 .

\
-

1

>

j

j

í

<

>

4

;

1

\
!

\

\
!

i

1

13:9448285 1

t

1 1



Tamandaré duraate o exercicio de 1915-1916

Denominação da Despesa

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Eendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

Importâncias

1801000

2:8.64$082

5001500

Total

3:544$582

10:3991703

]3:944$285

Secretaria ãa Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

]

2

6

7

8

11

12

15

21

23

25

31

Denominação daReceita

Líquidos espirituosos

Pólvora e armas de fogo

Industrias e profissões

1/2 7o sobre demaadas

Transmissão de propriedades

Imposto territorial

lo "/o addicionaes sobre os im-

postos acima

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Divida colonial

Receita eventual

Imposto de propaganda

Im}>osto sobre vencimentos e

auxílios

Importâncias

-225$000

sogooo

4:339$000

280$260

10:6241919

1:814$003

1:313$571

313$600

431583

117$433

48$000

576$000

Total

19:7751369

19:77õg369



Thomazina durante o exercício de 1915-1916

A[ls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

1

2

7

Força publica

Secretaria d' Estado

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

3:3761400

240$000

4:298$284

868$000 8:782^684

1

10:9921685

1

!

\
'

- 19:775$369

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Afts, §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 1:9Ô5SOOO

1 Pólvora e armas de fogo 320$000

6 Industrias e profissões 8:681$250

7 l/2°/„ sobre demandas 52$ 144

8 Transmissão de propriedades 5;567$U0

10 Gado para consumo 375$000

11 Imposto territorial 7:638$181

12 10 X addicionaes sobre os im-

postos acima 1 :Õ84$592

15 Sellos, etc, (jncl. vendas e le-

git. de terras) 820$970

20 Divida Activa 145$915

23 Receita eventual 148$197

24 Taxa escolar 1:200$000

25 Imposto de propaganda 190$500

31 Imposto sobre vencimentos e

auxilios
788S999 29:417$858

\

#
29:4171858



Tibagy durante o exercido de 1915-1916

Mi §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

7

11

1

2

Eepartição de Policia

Força Publica

Instrucção Publica

Presos Pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

150-1000

1:838S816

992$300

6348000

185$000

5:577$666 9:377$782

20:0401076

i

i

j

1

!

i

1

!

j

i

1

\
\

i

- 29:417$858

Secretaria da Fazenda, em de 31 Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Denominação da Receita

1/2° o subre demandas

Transmissão de propriedades

10 °'o addicionaes sobre os im-

. postos acima

Importâncias

101000

244§000

25$400

Total

279S40O

279g40O

i



Timbó durante o exercício de 1915-1916

279?400

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Arts, §§ Denominação da Receita Importâncias Total

1 Líquidos espirituosos 1:717$Õ00

6 Industrias e profissões 11-.880$731

7 l/2'^/o sobre demandas 3448727

8 Transmissão de propriedades 10:2I6$879
y

9 Exportações diversas 2.-502^728

10 Gado para consumo 1:974$000

11 Imposto territorial 5:4761965

12 10 X addicionaes sobre os im-

postos acima 1:675$550

15 Sellos, etc, (.incl. vendas e le-

git. de terras) 2:856^900

16 Exportação de herva mate 40:714$575

19 Patente commercial 11:723$446

20 Divida Activa ^922

21 Divida Colonial 2 7$000

23 Receita eventual 217S698
•

24 Taxa escolar 1:566$000

25 Imposto de propaganda 1: 6521280

31 Imposto sobre vencimentos e

auxílios 2:349$890 96:8971791

\
96:897$791



União da Victoria durante o exercicio de 1915-1916

Afts.

5

6

7

11

1

2

7

Denominação da Despesa

Repartiçã de Policia

Força Publica

Instrucção Publica

Presos Pobres

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Questão de Limites

Saldo

Importâncias

3:343$400

15:7121505

3001000

2:003$000

420$000

16:931 $260

5001000

4:451 $000

Total

43:661 $165

53:236$626

96:897$791

Secreinria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de

Arls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

•1

4

5

O

8

9

11

12

14

H.

16

19

23

24

25

31

Líquidos espirituosos

Imposto sobro animaes

Imposto sobre gado exportado

Industrias e profissões

Transmissão de propriedades

Exportações diversas

Imposto territorial

10 "/o addicinaes

Sai ])ara consumo

Ríillos etc. (inclusive vcmlas o

Icgilinniçãi» ds terras)

F^xporiacão ãv herva mato

Patente Oonimorcial

Receita eventual

Taxa escolar

Imposto de propaganda

Imposto sobre vencimentos e

auxílios

555$000

1:704$000

5:735§000

961$250

422$4U0

1:1465000

90S$350

1:0431450

33lí$760

161S600

.•'.3:494$310

1:l84$92õ

S8â>608

156$000

1:042$338

1:533$500 50:470$491

50:470g491



Xanxerê durante o exercício de 1915-1916

Afls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

5

6

2

Repartição de Policia

Força Publica

Arrecadação das Rendas

Saldo

4:000$000

4:625$797

17:300$000 25:9^5^97
!

j

t

24:5441694

i

1

í

•

• \

'

50:470^491

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Barreira de

Denominação da Receita

Taxa das barreiras

Imposto sobre venctos.e auxílios

Importâncias

7:97 2SSOO

301$995

Total

8:274$795

8:274$795



Conchas durante o exercício de 1915-1916

Arls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

7'

1

2

Força publica

Instmcção Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

3141900

1 79$S00

1001000

, 2:0831300 2:678í!000

5:596$795

1

1

í

i

!

j

1

i

1

1 \
-

8:274$795

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Aíls. Denominação da Receita Importâncias Total

13

31

Taxa das barreiras

Imposto sobre veucimentos e
auxílios

7:619$606

2191900

7:8391506

7:8391506



Jangada durante o exercício de 1915-1916

iflS. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

2

7

^

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

2:8291125

990$000 3:829$Í25

t

4:010$381

•

-

7:839$506

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Agencia de S. J,

Aíts, §§ Denominação da Receita Importâncias Total

•

4

5

13

31

Imposto sobre animaes

" " gado exportado

Taxa das barreiras

Imposto sobre vencimentos e

auxilies

2281000 '

6$0l»0

1331600

141000 381S600

•

"

\

•

381$600



do Christianismo durante o exercício de 1915-1916

Ml §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

2

7

Secretaria (l'Estado

Arrecadação das rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

105$000

100$000

liiO$000 325$00a

1

56g60O

: \

-

381$600

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

M. §§

31

Denominação da Receita

Taxa das barreiras

Imposto sobre vencimentos e
auxilios

Importâncias

518$600

141330

Total

5321930

5321930



Taboão durante o exercido de 1915-1916

AllS. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

2

Secretaria d.'Estado "

Arrecadação das Rendas

Saldo

70^000

355$880 425^880

í

t

107$050

1

1

i

1

í

\ •

\

'

5321930

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Arls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

4

9

10

12

13

19

Imposto sobre animaes

Exportações diversas

Gado para consumo

10 °/o addicionaes

Taxa das barreiras

Patente Commercial

121000

101800

5^000

1$400

574$300

331085 636$585

\ •

. \
\

«

636$585



P. dos índios durante o exercicio de 1915-1916

irls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

7

Secretaria d'Estado

Obras Publicas em Geral

. Saldo

70$000

480$000 5501000

1

86^585

[

1

1

i

I

í

f

1

\

-

6361585

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira de

§§ Denominação daReceita Importâncias Total

]3

31

Taxa das barreiras

Imposto sobre vencimentos e

auxílios

1:400$800

I10$900 1:511$700

1:511 $700



Restinga Secca durante o exercício de 1915-1916

Aíls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

2

Secretaria d 'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

831300

733$300 816$600

t

6951100
\

. \

- 1:51 11700

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Denominação daReceita Importâncias Total

13

51

Taxa das barreiras

Imposto sobre vencimentos e

auxilios

1 :557|400

1381499 1 :695$899

1:695S899



Bariguy durante o exercido de 1915-1916

Denominação da Despesa

Secretaria d 'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

Importâncias

83$333

9211670

Total

1:005$003

6901896

1 :695$899

Secretaria ãa Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Arts. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

4

5

12

13

14

15

19

31

Imposto sobre animaes

Imposto sobre gado exportado

10 "lo addicionaes

Taxa das barreiras

Sal para consumo

Sellos etc. (iuclusive vendas e

legitimações de terras)

Patente Commercial

Imposto sobre vencimentos e

auxílios

6731000

294$000

11S200

3471500

25$0Õ0
•

1251480

138$550

103|iO00 1:7171780

A

\

\

-

1:717$780



P. do Allemão durante o exercício de 1915-1916

Arls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

2

7

Arrecadação das rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

4401000

196$000 6361000

t

. 1:081$780

1

i

í

1

'i

1

f

i

í

\

(

i

1:7171780

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

AítS. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

4

5

9

12

13

15

19

31

Imposto sobre anituaes

> » gado exportado

Exportações diversas

10 j° addicionaes

Taxa das barreiras

Sellos, etc, (inclusive vendas
e legitimações de terras)

Patente Commercial

Imposto sobre vencimentos e

auxílios

1:191S000

202$000

241916

5$800

3221100

781000

3681100

211$100 2:4031021

#

\

2:403$021



P. dos Barbosas durante o exercicio de 1915-1916

íâ §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

2

3

7

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Eendas

Pessoal inactivo

Obras Publicas em Geral

Saldo

1001000

l:423g800

1491200

4761000 2:149W00

t 2õ4$021

i

1

1

i

i

t

1

.'
\

r

2:403$021

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Arts. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

13

15

31

Taxa das barreiras

Sellos, etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Imposto sobre vencimentos e
auxilies

2:6201200

21$280

197$370 2:8381850'

\
\

2:838$850i



Banhado durante o exercício de 1915-1916

m. Denominação d a Despesa Importâncias Total

Secretaria (l'E8tado

Arrecadação das rendas

Saldo

2001000

1:544$809 1:7441809

1 :094S041

2:838$850

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Aíl8. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

13

31

Taxa das barreiras

Imposto sobre vencimentos e
auxilios

3:341$800

145$252 3:4878052

•

.. \
\

\

3:4871052



Portão durante o exercicio de 1915-1916

Aíls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

1

2

Força Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

881400

233$300

1:536$350 1:8581050

/

í :629$002

\

-

3:487$052

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira de

Denominação da Receita Importâncias Total

13

15

31

Taxa das barreiras

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Imposto sobre vencimentos e

auxílios

3:251$700

7$680

114$õ00 3:3731880

3:3731880



Araucária durante o exercício de 1915-1916

Afts. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

1

•2

Força Publica

Secretaria d'stado

Arrecadação das rendas

Saldo

3451200

116$600

7631000 1:-J24$«^00

1 2:149$080

i

1

v

\

3:373$880

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Aíls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

4

5

9

12

13

14

19

31

Imposto sobre aniuiaes

» » gado exportado

Exportações diversas

10 4° addicionaes

Taxa das barreiras

Sal para consumo

Patente Cummercial

Imposto sobre vencimentos e

auxilies

1:8451000

637S000

16$800

20$500

6811600

361$050

1:511S225

300$000 5:373$175

\
5:373S175



P. dos Leites durante o exercício de 1915-1916

Aíls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

2

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo -

1:0601000

2:344$000
3:404 $000

'

1:9691175

1

f

i

1

\

5:3731175

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira de

M Denominação daReceita Importâncias Total

Taxa das barreiras

Imposto sobre vencimentos e

auxilios

5:216$950

2151000 5:4311950

5:431$950



Banhado durante o exercício de 1915-1916

AflS. §§ Denominação da Despesa

-

Importâncias Total

2

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

2001000

1:544$809 1:744$809

'

1

] :094$041

\

2:838$850

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Afls. §§

13

31

Denominação da Receita Importâncias Total

Taxa das barreiras

Imposto sobre vencimentos e

auxilios

3:341$800

1451252

•

3:487S052

•

\

\

3:487$052



Portão durante o exercício de 1915-1916

Arts. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

1

2

Força Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

881400

233$300

1:536$350 1:8581050

3:6291002

\

-

3:4871052

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira de

Denominação da Receita Importâncias Total

Taxa das barreiras

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Imposto sobre vencimentos e

auxílios

3:251$700

7$680

114$õ00 3:373$880

3:3731880



Araucária durante o exercício de 1915-1916

Afls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

1

2

Força Publica

Secretaria d'stado

Arrecadação das rendas

Saldo

3451200

116$600

763$000 1:224$S00

í 2:149$080

'
í

í

t

\
\

'

3:373$880

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Aíts.

4

5

9

12

13

14

19

31

Denominação da Receita

Imposto sobre aniiiiaes

> » gado exportado

Exportações diversas

10 4° addicionaes

Taxa das barreiras

Sal para consumo

Patente Cummercial

Imposto sobre vencimentos e

auxílios

Importâncias

1:845$000

6371000

16$800

20$500

6811600

361$050

l:511g225

300$000

Total

5:373$175

5:373$175



P. dos Leites durante o exercício de 1915-1916

A[l8. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

1

2

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

1 :060$000

2:344$li00
3:404 $000

1

1:9691175

i

\

.

-

5:373$175

Secretaria ãa Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.

<a



Movimento da Receita e Despesa da Barreira de

Denominação daReceita Importâncias Total

Taxa das barreiras

Im)»osto sobre vencimentos e

auxílios

5:216$950

215$000 5:4311950

5:431$950



Bacachery durante o exercício de 1915-1916

Denominação da Despesa Importâncias Total

Força publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das rendas

Saldo

166$800

133$300

1:4571000 l:757$10O

3:674^850

5:431 $950

Secretaria da Fazenda^ em 31 de Dezembro de 1916



Movimento da Receita e Despesa da Barreira do

Aíls. §§ Denominação da Receita Importâncias Total

•

13.

15

31

Taxa das barreiras

Sellos etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Imposto sobre vencimentos e

auxílios

• 12:155$400

10S940

443$748 12:6108088

\
\

*

12:610S088



Rio dos Patos durante o exercicio de 1915-1916

Mi §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Saldo

41i$150

5:1481725 5:562$975

7:047$113

12:610$088

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira da

13

15

Denominação da Receita

Taxa das barreiras

Sellos, etc. (inclusive vendas e

legitimações de terras)

Imposto sobre vencimentos e

auxilios

Importâncias

7:436$ò00

85$120

633$600

Total

8:155S320

8:155$320



Barreirinha durante o exercido de 1915-1916

Aíts. Denominação da Despesa

Força Publica

Secretaria à'Estado

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

Importâncias

8711900

5221600

4:373$900

400$00()

Total

6:1681400

1:986$920

8:155$320

Secretaria da Fazenda, em. 31 de Dezembro de 1916.



Movimento da Receita e Despesa da Barreira da

Denominação da Receita

Taxa das barreiras

Imposto sobre vencimentos e

auxilios

Importâncias

10:481 $254

469$998

Total

10:951$252

10:951$252



Encruzilhada durante o exercício de 1915-1916

Arls. §§ Denominação da Despesa Importâncias Total

6

1

2

7

Força Publica

Secretaria d'Estado

Arrecadação das Rendas

Obras Publicas em Geral

Saldo

356$800

386$000

4:348$320

663$300 5:754$420

5:196$832

1

\

\

\

-

10:9511252

Secretaria da Fazenda, em 31 de Dezembro de 1916.

m*
•

M



., *



du

o/o

onaes

r$06i
2$147
3$981

>.$629

$044
í$209
t$100
3$i250

)$760
i'$692

3$987
2«i930

2$815

4926
2$496
}$824
)$999
18801

)|514
3$474
)|326
9g60r)

i$946

á$963
78368
B$741
7.$124

3$566

3$ 110

3$833

LI408
1$552
3$656
2$027
3$430
3$815

ntó2
3S497
3$096
3$639
3.1708

3S568
D$739
35.675

9$115

4$195
38571
4$592

38500

48782

Imposto

predial

520:0121498

Montepio dos

magistrados

Extraordinário

«Deposito»

116$662

20:012g498 116$66á

134^000

Imposto

sobre

vencimentos

134$000

7:192$500

720f000
12031)000

120íi|>000

396$000
1:104:$000

387$000
330$000
396$000
90$000

1:266$350
877$663

4:369g959
330$409
7171003

2.-70õ$272

7:641$022
90$000
258 000

1.038$000
1.438 203
396 000
541$500
8148000

1:874$678
450^000
120$000

2:1641-480

4:241$755
1:368$000
396$000
742$728

3:539$484
1;378$500
8:130$66õ

966f500
3838749

1;166$721
243$000
390$000

5;529$n00

917!|t)100

538$000
5501700
120$000

1:0875)000

984*500
934^000
396$000
576$Q00
7888999

145$25í
1148500
3005^000
2151000
443$748
633$600
469$998

80;833$013

TOTAL

2.046:5918359
15:773$835
5:657$167

7;27.=<5i)947

8:5071709
18:325,1804

7:760$871

9:102f660
19:72011)094

5:5471tP359

39:005$242
39;638«840

845:736$620
7:179$015
23:9291221
37:5788126

211.-214$177

3:099$218
4:78431)037

63:216$869
59:86631)737

15:2443>897

10:3871700
26:741$446
50:728fl80
18:344$802
4:370!1!;708

47:2183^300

100:2991540
57:288$067
13;672$323
31:2201622
122:156$966
51:345$117

. 724:565$Ó38
27:9663^281

29;400f846
21:403$667
5:191$190
11;912|873

398:805$840
59:19.n$059

11:691$984
19:472$037
12:n76$011
38 298.'B106

25:19131)945

40:45l|846
13:944*285
19:7751369
29:4171858

3:487$052
3:373$880
5:3738175
5:431$950
12:610$088

8:155S320
10:951^252

5.742:150$875



Renda das Collectorias durante o exercicio de 1915-1916

Collectorias
Líquidos

espirituosos ar

*olvora e Ar

uas de Fogo

remataçõ

jodiciaes

Imposto

"* sobre gado ''

exportado e

animaes

iJQstrias 6

rofissões

Taxa

judiciaria

Transmissão

de

propr.edide

Exportavôes

diversas

Gado para

consomo

Imposto

territorial

10 o/o

addicionaes

Taxakde

harreiías

Sal para

consumo
SELLOS

Exportação

de

berva-mate

beneticiada

Patente

Comraereial

Divida

Activa

Divida

Colonial

Receita

eventual

Taxa Imposto de

escolar propaganda

Imposto

predial

Montepio dos

magistrados

Extraordinário

* Deposito >

Imposto

sobre

vencimentos

TOTAL

Antonina.... ?96$000 80$O00 2$6S 7 . . 1 1:233S00H 218992 3:114^023 33.7118244 3:905$000 4408900 4:2078061

1

28..548*335 2:1498120 1.731:813.8745 168:5018965 848400
9$000
46Í568
94Í340
418650
18350
2*700

a398'00
1268944
368499
174*135
1938580

2 6368738

.

20*060
268175

78324
708926

619*790
255t8->0

411*000
1:371*000
631,8(100

327*000
351*000
93*000
908000
24$,'00

681*000
366.8000

879.8000

4:224,8000

8:511*000
540*000
5678000

468,»Ó0
188000

1808000
3:5888000
174*000

)0.-3798447

938000
1.5Í000

22.8(100

45*000
4478840
37*500
63$000
54$000
:338000

270*000
196.85' lO

845*000
608000
73.8200

824$660
8:865*835

34*600
81*000
261*000
661*652
100*500

=^—
Arautaria .

Agodo~
930$000
160*000

3:424Í506
1:7731500

159S6K0
2$500

2:429*920
1:6738850

1.4618962 345*00,1 2:3808500
9948868

1:112$147

2788981
290*000
7(1*900

1:057$120 7:192*600

7288000
. 2.046:6918359

15:77:1*835
Ambrozios. 220$000 j$000 1:667Í749 68306 l:426$l'24 2:6968560 456*068 234*100 1208000 5:657*167
Bocayuva . 450$000 2008000 2:0468250 3:471$000 67.t480 8808100 4428629 126$6ro 1208000 7:27:^*947
Barracãa .

Clevelandia
312ÍO00
375$000

427$i;no 507*100
1:868$000 1:0078682

16*000
1:49 '$920

1291000
3$000

380*280
1:8288360

861044
4588209

82$440
2108500

14:0618600 72786ÓO 396*000
1:104*000

8:6078709
18:323.8804

Campina Grande. 630$000 2:71'$800 2:636$O60 I:316$000 454*100 98*500 387*000 7:7608871
Colombo .

Conchas
Castro

540»0i;0

3308000
2:7008000 800*0ál

] 1

8:182$500
1:2938500
2:081$000 2488077

11:8088300
827*800

3.D28$002 'b:578g626

3g0Ò0

'l:638$llC0

1:431*200
2:1238400
2:259*175

1:3788250
3308760

1:7078692

1188900
116*400

1:686$3I0 3:7888875

330*000
396*000
90*000

9:1028660
19:720*094
6:547*359

Campo Largo l:96õ$OCO 80*000 59»4r . . 10:095$160 190$594 12:085$826 660*000 5:7498100 2:078*987 1:157*000 26*040
1:266*360 39:005*242

Capitai

Deodoro .

8:450*000
GOOíOOl

560800 1

88$000
l:74080e . .193:603$000

2:9D2g000
3:920*627 58:860*783

887*900

6-27 18418
lflO$56o

3 4268900
930*603

8:3228931)

262tS16

'. 190:505*652
1278500

33:6638035
3298235

320:0128498 1.34*0(io

877*663
4:3698959

39.-638$840

8.(5:7368620

Entre Rios 72OSO00 2O0$OOO 4:613g000 6.269S370 '6:4988122 21980110 1:7098300 1:5698926 1 . 2148000 mbóo 4928626 3:30*409 7:179*015
Fragosos (fiscalização

Fõz do Iguassii .

Gnaratuba.

Guarakcssaba
Guarapuava

2558000
346*000
810*000

2:6108000

SO$OÓO

760S0Ó0 6*20

788S0Ó0 .

360$SOO

2 '.

'

I

6:135$oái

1:4728500
2:254*500

G:28SS5'0

74*386

$782
1:927$132

477S8:Í7
324$260
226*528

14:9088893

1,7608568
2:760*472 '4:743*000.

'l:206*000

'6:»3188Ó0

6098035
S248500

12:918*740

242*496
1:3431824

1108999
164*801

3:4008514

'l:5jr6»376

1641800
8948518
878400
1I4S0OO

3:0178633

27:832$275
156:89 -8910

3:270$055
18:4418225

672g4Í5

1848173

717*003
2:705*272
7:641*022

908000
258 000

l.O38$00O
1:438 203
396 000
541*500

814S000
1:874*676
4Õ08000
120*000

2:164»480

4:2418765

l:368$O0O

396*000
742*728

3:6398484

23í929*221

37:5788126
211,'214*177

3:099*218
4:784*037

63:2168869

.59:866*737

15; 244*897
10:3878700

26:7418446
50:728*180
18:344$802
4:3708708

47:218s:101)

100:2998540
67:2888067
13:672$3-.'3

31:2208622
122:156*96(1

Herral . 212$500 2l:02!lS280 1:6?0S25S 9:4808000 6528377 219$990 3:1298474 750*080 15:301*170 '3:64--82.% 1 236*700
Ttayopolis.

Itararé .

1:C 058000 96*00K) .

7:5691000
3:961*000 238:130 2:954g506

46S0(J0

93ío6o 1:941*660 5001326
4898600

1:194$946

1:715*600
85$425 1728000

17*700
5028695
88400

1818706 5201600 418150 2:3708000

Imbituva . 3:8145000 4U$827 6:011$092 2:4388618 658$''Ó0 '2:528*620 2.336*800 148460 59*083
658015
1108836

13:81,35

1:557*0()0

1:0178000
1:257$000

402ío6o

Iraty

Ipyranga .

Jab'fÍMbal
Jacsrésinho

'l:372g5()0

1:4408000

40ÕS000
930SO00

240$0()0

160$0Ó0

105gl8 '. '.

2:93" iOlO

7:2Z6S500
4:927$:jO0

3:489*000
2:976$O00

215*724
89$d60

'l:171t469

5:127*542

4:870$391
Ii78*00

12:938gl23

,
8:802$956

ia:949S794

6318000
5108000

3.80fi0
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